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PREFÁCIO 

Ao conhecimento do nosso passad'ú colo
nial parecem convenientes as vistas de con
junto, assim como os documentos reveladores 
de novos dados, essenciais ao respectivo es
clarecimento. Algumas daquelas síntc.t"es 
aqui se encontram, aco1npanhada., áe biogra
fias de grandes 7.ntltos do mesmo período, e 
de. transcrições de 1nanuscritos públicos e 
particulares, úteis ao mesmo fini. 

Dando sentido continental à matéria, 
abrinios estês Estudos de História Colonia] 
com um rápido exame da "Contribuição de 
Portugal à Formação Americana" e com al
gumas observações sôbre o "E11si110 e Con
ceito de História da A1nérica". 

H.V. 
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A CONTRIBUIÇÃO DE PORTUGAL À 
FORMAÇÃO AMERlCANA 

Vindo para a América encetar uma obra de coloni
zação diferente de tôdas anteriormente registradas pela 
História, os ibéricos que no século XVI com êsse fim 
realizaram a travessia do Atlântico não podem ser com
parados aos povos colonizadores que se lhes antecederam 
na antiguidade. A distância da pátria, a carência de re
cursos, a falta de preparação técnica - casavam-se à abso
luta ignorância da nova terra, ao choque com seus habi
tantes, às dificuldades da obrigatória adaptação ao novo 
meio. 

Espanhóis e portugueses igualaram-se nessas preli
minares gerais, mas logo divergiram em minúcias rela
tivas às regiões a que aportaram. Se nas Antilhas a ocupa
ção foi fácil, se no México e no Perú a conquista foi es
sencialmente aventurosa - no .Brasil o povoamento teve 
a revesti-lo circunstâncias de outra natureza, a que não 
foram estranhas a preparação colonial portuguesa na Afri
ca e o caráter agrícola que logo assumiu a exploração ela 
terra. Enquanto Cortez e Pizarro submetiam à fôrça az
tecas e incas, vi.;ando as riquezas de seus impérios, Duar
te Coelho e Martim Afonso aliavam-se aos selvícolas da 
Nova Lusitânia e de São Vicente, visando a obtenção da 
paz para o desenvolvimeno de seus engenhos de açúcar. 
Ao mesmo tempo que ao Norte cabia aos espanhóis se
pultar com a invasão tôda uma civilização, mais ao Sul, 
a portugueses da têmpera de Jerônimo de Albuquerque e 



10 HELIO VIANNA 

João Ramalho, competia lançar as bases de um novo tipo 
de política colonial, destinado ao mais brilhante êxito. 

Passado o período ·inicial da tomada de contacto com 
o ambiente americano. coube aos colonizadores ibéricos 
o movimeno de expansão de que depois, em parte, se apro-
veitaram os ingleses, e tentaram aproveitar franceses e 
holandeses. 

Ainda aí mostraram-se diferentes os dois povos pe
ninsulares, tanto pelas contingências físicas em que se en
contraram, como em obediência às próprias característi
cas. Reagindo contra meios quase sempre adversos, êsses 
desbravadores de florestas, rios e montanhas varejaram 
o desconhecido aplicando métodos adaptáveis a cada 
emergência. 

Mais complicados trajetos realizaram os espanhóis, 
das Antilhas passando à Nova Espanha e à América Cen
tral, subindo pouco em direção à Califórnia, descendo mui
to, pela linha dos Andes, do Peru ao Chile, com incursões 
por Nova Granada, Charcas e Paraguai, até atingir, afi
nal, os pampas e o rio da Prata. 

Já aos portugueses um litoral muito extenso obrigou 
a penetração por quatro principais pontos de partida. Da 
Bahia e de Pernambuco a princípio, de São Paulo e do 
Pará, pouco depois, saíram êles para o interior desco
nhecido. Conquistaram o Norte, da Paraíba ao Maranhão. 
seguindo pela costa. Conquistaram o Sul, descendo os rios 
Paraná e Uruguai. Alargaram para Oeste o país, até o 
rio Paraguai. Subiram o Amazonas até o rio N apo, o 
Madeira até o Guaporé. Na fixação dos currais de gado 
balizaram todo o Sertão nordestino e franciscano. À pro
cura das minas de ouro devassaram o Centro, de Vila 
Rica à Vila Bela, designações otimistas que traduzem 
muito bem o estado de ânimo daqueles que as escolheram. 

* 
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Depois de espanhóis e portugueses, também inglêses 
vieram fixar-se na América, sem que nêsse ato se aproxi
massem dos ibéricos, quer nos motivos que os levaram a 
praticá-lo, quer nos processos que para sua realização 
empregaram. 

Homens de diversas seitas, jmbuídos de intransigên
cias religiosas, dotados de defeitos e qualidades que já 
em sua época os singularizavam, sua expansão americana 
fez-se pela mais arbitrária das formas. Do mais extrema
do municipalismo passaram ao mais utilitário dos federa
lismos, sem que o espírito dos tow11ships, apesar do~ 
pontos de semelhança apreserítados com os pueblos e as 
vilas, produzisse, na Nova Inglaterra e na Virgínia, con
sequências idênticas às registradas nos vice-reinos de 
Nova Espanha, Nova Granada, Peru e I'-io da Prata, 
bem como no Estado do Brasil. 

Duros com os indígenas, intolerantes em matéria de 
Fé e, Raça, menos ligados à metrópole que. seus compa
nheiros de continente - os anglo-americanos construiram 
a nação que no Novo Mundo seria a primeira a procla
mar a sua independência, sàmente depois disto, por pro
cessos inteiramente fóra dos precedentes espanhóis e por
tugueses, conseguindo ultimar a sua dilatação territorial. 

Além da questão dos métodos empregados no au
mento das áreas coloniais americanas, a das relações 
mantidas com os indígenas, por espanhóis, portugueses e 
inglêses, também importa ser conhecida,. para que se ava
liem as qualidades colonizàdoras que a cada um dêles 
compete. 

Ràpidamente podemos lembrar a amplitude com que 
se processou a mestiçagem entre os hispano-americanos, de 
modo a proporcionar, desde logo, o aparecimento de tipos 
antropológicos hoje bastante definidos perante a ciência. 
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Quanto aos luso-americanos, se a miscigenização tam
bém ocorreu com intensidade no primeiro e segundo 
seculos, amorteceu depois e produziu mais efeito em 
certas regiões que em outras, tendo a considerar, ainda, 
a influência da importação de negros africanos, mais adap
táveis à condição de auxiliares da agricultura que lhes im
punham os colonizadores. 

Com os anglo-americanos, o problema da convivên
cia com os peles-vermelhas, foi muito outro, a simples su
pressão sucedendo à repulsa racial. 

Súditos de reis "católicos" e "fidelíssimos", espa
nhóis e portugueses ela América viram transferidas para 
o Novo Mundo as instituições religiosas que na Europa 
modelavam a política espiritual daquelas Côrtes. Influen
ciados, porém, pelo livre ambiente em que agiam, levados, 
ainda, pelas contingências especiais que os obrigavam a 
transigir com os mandamentos de uma Fé rijidamente exi
gente - não tardaram a opôr obstáculos à ação aqui 
desenvolvida pelos sacerdotes, mau grado sua positiva be
remerência em muitos pontos. "Acabaremos com o Sant<, 
Ofício a flechadas!" - foi a resposta de um potentado 
de São Paulo a quem o ameaçava com os rigores da In
quisição. Nesta frase de exagerada arrogância pode-se ver 
a quanto chegaram, em liberdade religiosa, os ibero-ame
ricanos, sem que em seu íntimo, entretanto. ficassem ex
tintos os sentimentos católicos que um trabalho de séc,!1105 
nêle havia incutido. 

Já na América inglesa a questão religiosa se reves
tiu de tantas características quantas foram as seitas parn 
lá transplantadas, com todo o seu cortejo de incompati
bilidades e lutas. :Êsse fato, de que não pôde prescindir a 
formação do povo norte-americano, modelou em divergên
cias fundamentais a sua alma, de modo a marcá-la, para 
sempre dêsse aspecto individualista que lhe é tão próprio. 
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As atividades econômicas que logo foram as dos três 
colonizadores americanos, também contribuíram para que 
se patenteassem diferenças essenciais. 

Desde o primeiro século, coube aos portugueses o iní
cio da exploração agrícola que em todo o continente apre
sentaria, sempre, condições de maior estabilidade que a 
proporcítmada pela indústria extrativa e mineira. A cul
tura da cana de açúcar, seguida pelas de algodão e fumo, 
que a América inglesa também co·nheceu, como pela cria
ção de gado, ainda melhor estabilizadora que aquelas -
fizeram do Brasil colonial o sólido conjunto a que a in
dependência não fez mais que sancionar a unidade pre
existente. 

Igual solidez, baseada em idêntica razão, foi observa
da nos Estados Unidos, onde a mineração, tendo suce
dido, e não precedido, a agricultura, condicionou o pro
digioso desenvolvimento industrial do século passado. 

Menos estáveis tendo sido as atividades econômicas 
da América Espanhola, sujeitas a transições muito sensí
veis da prosperidade para a decadência, nisto se verifica, 
mais uma vez, a influência dos fatores materiais na evo
lução dos povos, mesmo os de economia especial, como 
são as colônias. 

Nessa série de divergência, embora muito ràpida
mente delineada, traduz-se, flagrantemente, a diversidade 
dos processos de expansão revelados pelos colonizadore:; 
da América. Espanhóis, portugueses e ingleses realizaram 
tarefas essencialmente construtivas, embora profundamen
te diferentes entre si. Em dois e três sé~ulos de vida co
lonial constituíram-se nacionalidades destinadas a desem
penhar importantes papéis no desdobramento das diretri
zes da civilização ocidental. Em consequência de prelimi
nares naquele período registrada~_Jragmentaram-se em 
dezesseis repúblicas os quatro vice-reinos hispano-ame-
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ricanos. Consolidaram-se em um só Império os quatro nú
cleos da expansão portuguesa plantados às margens do 
Atlântico-sul. Uniram-se numa federação as treze colônias 
inglesas do Atlântico-norte, base para mais trinta e cinco 
unidades, a elas, pelos mais diversos processos, posterior
mente ligadas. Tal foi, em ràpida síntese histórica, a 
formação americana, e, dentro dela, não é difícil ser per
cebido o alto valor que coube à contribuição portuguesa, 
de que é único herdeiro o Brasil. 

CONCLUSÃO 

O valor da contribuição de Portugal à formação ame
ricana é verificado através dos resultados que apresenta
ram os seus processos de colonização. A maior e a mais 
homogênea das nações do continente - tal é a sua obra 
de três séculos, realizada com o vencimento de dificul
dades inumeráveis. Posto em comparação com o grupo 
de países colonizados pela Espanha e com os dois gru
pos de colônias que foram o ponto de partida para a for
mação dos Estados Unidos - o Brasil nada lhes fica a 
dever como nacionalidade perfeitamente constituída, ma
terial e espiritualmente preparada para a incorporação à 
civilização ocidental. Deve isto ao sistema colonial que 
lhe proporcionou Portugal, essencialmente construtivo em 
quase tôdas as suas diretrizes. 



ENSINO E CONCEITO DE HISTÓRIA 
DA AMÉRICA 

1 - O ensino da Histórl!a da América no Brasil 

Data de 1856, mais ou menos, a primeira proposta no 
sentido de ser criado, no Brasil, o ensino de História da 
América. Fê-la frei Camilo de Monserrate, sábio bene
ditino que foi diretor da Biblioteca Nacional. Embora 
francês de nascimento, tornou-se brasileiro de coração e 
de adoção o ex-Camilo Cléau, tendo sido, ainda, verda
deiro precursor do incentivo aos estudos americanistas, 
como prova o seguinte trecho de sua autoria, extraído 
do "documento n.0 19" que lhe acompanha a biografia, 
pelo Barão de Ramiz traçada no volume XII dos Anais 
de nossa Casa dos Livros: 

"Fazendo da história e ela geografia elo Brasil objeto 
ele ensino especial, seria conveniente alargar um pouco 
os seus limites, dele se não separando o que concerne 
ao resto da América. 

"Existem questões de história, principalmente as re
lativas ao futuro da América, que não podem ser tratadas 
e resolvidas de maneira mais ou menos definitiva, senão 
se abranjendo, de um só golpe de vista, os destinos de to
do o continente americano. Todos os problemas etnográ
ficos, as primeiras tentativas ele estabelecimento dos euro
peus, as guerras e invasões daí resultantes, os êxitos e 
os fracassos das tentativas de colonização, as simultâneas 
agitações elas colônias afinal libertas, sua marcha progres
siva nas vias da civilização - todos êsses fenômenos se 
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manifestaram no Novo Mundo com um caráter de con
junto e de solidariedade que se não deverá perder de 
vista. Porém se essa unidade de movimento foi notável 
em períodos já transcorridos, ela indubitalvelemente se 
revelará de maneira ainda mais regular nos destinos fu
turos da América. O papel da Europa relativamente ao 
nosso continente se reduzirá, à medida que as nossas fôr
ças e riquesas aumentem, a simples relações, não mais de 
influência, mas de atividade comum. E a nossa civili
sação, que, embora nascida sôbre o solo do Velho Mun
do, já está assumindo singulares aspectos de originalidade, 
será para a Europa, não mais um assunto de crítica, po
rém um espetáculo e um campo de observação úteis à sua 
instrução. 

"Se a história política do Brasil, em épocas passadas, 
atualmente, e no futuro, deve ser estudada paralelamen
te à das outras nações americanas, a geografia histórica 
~ polítiça 1 deve estar contida no mesmo quadro. E, com 
mais forte razão a geografia física e suas divisões".2 

"Na verdade, a história das nações do Novo Mundo 
oferece, em suas linhas gerais, características comuns, e 
deve seguir, em seu desenvolvimento, uma evolução se
melhante. Esses povos de uma mesma raça, professando 
o cristianismo, falando, quase todos, uma língua de orí
gem romana, transportados à mesma época ·para regiões 
que descobriram e conquistaram, submetidos durante o 
mesmo espaço de tempo ao mesmo regime político, liber
tados !=luasi simultaneamente, animados dos mesmos pro
pósitos, entretendo as mesmas relações e participando dos 
mesmos interêsses - devem, sem d4vida, estudar os seus 

(1) Geografia humana, dirfamos hoje. 
(2) Atendendo a tudo isso, já a reforma do ensino de 1931 

havia consignado, no programa da quinta série dos cursos se
cundários, o estudo cla "geografia comparada das Américas". 



E8'1TDOS DE UWTóRIA COLONIAL 17 

destinos em mútua contemplação. Seus progressos e deca
dências, os perigos aos quais estão expostos, aos quais e.,
capam ou sucumbem, são para cada um deles preciosas 
advertências, que lhes assinalam exemplos a seguir ou es
colhos a evitar. 

"O ensino da história nacional não poderá, portanto, 
ser completo sem que seja paralelo aos das outras na, 
ções americanas. Numerosos problemas da história do 
Brasil não poderão ser tratados e resolvidos de maneira 
mais ou menos definitiva. sem o recurso aos dados forne
cidos pela história dos outros países do Novo Mundo"ª· 

Comentando a tese do filho natural do Duque de 
Berry, por mais de um título profética, escreveu em 
1886 seu eminente biógrafo e sucessor na direção da Bi
blioteca Nacional, Benjamin Franklin de Ramiz Galvão, 
"americanista desde o próprio nome", no mesmo tomo 
dos respectivos Anais: 

... "nela se acha esboçada uma idéia de grande al
cance: as vantagens e a necessidade de alargar o quadro 
do ensino da História do Brasil com o da história dos 
outros povos americanos. 

"No tempo em que frei Camilo fez estas observações, 
não só na cadeira de História Pátria do Colégio de Pedro 
II ( o nosso estabelecimento modelo de instrução secun
dária) se não dizia uma palavra sôbre os sucessos rela
tivos ao resto da América, como nem na de História Mo
derna de tal se falava. Há disto bons trinta anos. 

"Atualmente ainda não estamos ·muito melhor, e os 
votos do sábio beneditino ::;e não realisaram por enquanto. 

(3) Frei Camilo de Mo11serratc - "Documento n.o 19", 
intitulado "O ensino da História do Brasil", redigido em fran
<'ês, anexo à sua Biografia, escrita, por B. F. Ramiz Galvão, nos 
Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Jllineiro, vol. XII .... 
(1884/1885), pájlS. ~91/304. 
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"No programa do ensino da História Moderna no 
ano de 1886 trata-se de turcos e escandinavos, de Maomé 
II e Gustavo Wasa, da Guerra das Duas Rosas, da dos 
Trinta Anos e das campanhas de Frederico, o Grande, 
trata-se enfim de tudo que agitou a Europa desde 1453 
até 1859; mas de pontos americanos não há senão a Inde
pendência dos Estados Unidos e a Guerra do México, 
como se os filhos de um grande país da America devessem 
conhecer as questiúnculas dinásticas. e as rivalidades polí
ticas de Estados longinquos, a que nos não prende laço 
algum, de preferência à história de nossos irmãos e vizi
nhos, filhos ela mesma raça e companheiros dos nossos 
destinos. Os moços brasileiros aprendem ainda hoje pelos 
moldes europeus, e continúa a ser guia da nossa educação 
histórica um Manual do Bacharelado em Letras feito em 
França, para França e segundo as vistas de França. Como 
a ela lhe não importava a América, também a nós se acre
dita oficialmente que pouco nos vai com o seu destino. 

"Possam estas linhas acordar do letargo os nossos 
professores, incutir-lhes a coragem precisa para redigir 
um compêndio de história adequado às nossas necessi
dades de povo americano! O que frei Camilo lamentava 
há trinta anos, pede ainda agora remédio, e é tempo de 
dá-lo, por honra do nome brasileiro!" 4 • 

Longo foi o lapso de tempo transcorrido, até que 
assumissem feição realística os votos formulados pelo Ba
rão de Ramiz, mesmo em parte. De nada valiam esforços 
pessoais como os de Oliveira Lima, em CQnferências pro
nunciadas em universidade norte-americana, sôbre a 
Evolução histórica da América Latina comparada cqm a 
da América Inglesa, reunidas em volume no ano de 1914. 
Sàmente em 1931, na reforma do ensino secundário pro-

( 4.) B. F. de Rmniz Galvão - Op. cit., págs. 197 /198. 
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movida pelo ministro Francisco Campos, foram atendi
dos, parcialmente, os seus desejos, aumentando-se um pou
co a limitada quota concedida à história da América nos 
programas dos ginásios. 

Essa orientação, mantida na reforma de 1.942, rece
beu, porém, verdadeiro coroamento, em 1939, no setor do 
ensino universitário, com a criação da cadeira de His
tória da América nas Faculdades de Filosofia, destinadas 
ao preparo de ".trabalhadores intelectuais para o exercí
cio das altas atividades culturais de ordem desinteressa
da ou técnica, de candidatos ao magistério do ensino 
secundário e normal, e à realisação de pesquisas nos vá
rios domínios da cultura, que constituam objeto de seu 
ensino". 5 

Agora que a possuímos, conhecendo os seus prece
dentes como antiga aspiração de tão notáveis vultos de 
nossa vida cultural, é conveniente que também conheça
mos como é encarado, por historiadores de alguns dos 
principais países do continente, o conceito de História 
<la América. 

2 - "O Pan-Americanismo na História" ( 6) 

Em dezembro 'de 1932, em reunião da American His
torical Association, de Chicago, sustentou interessantes 
pontos de vista sôbre o pan-americanismo histórico, ou 
seja, a unidade da História da América, o Dr. Herbert 

(5) Art. 1.0 do Dee·reto-lei n.o 1,190, de 4 de abril de 
1939, que deu organização à Faculdade Nacional de Filosofia, 
da Universidade do Brasil. 

(6) Cf. Enrique de Gandia - "EI panamericanismo en la 
Historia", no Boletin de li;! .A.cademia Nacional de la Historia, 
Buenos Aires, 1941, vol. XV, págs. 383/393. 
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E. Bolton, professor da Universidade de Berkeley, na 
Califórnia. 

Contestou-os, na revista cubana U niversiáad de la 
Habana, em 1939, o historiador mexicano Sr. Edmun
do O'Gorman, cujos conceitos foram depois reunidos no 
volume intitulado Fundamentos de la Historia de Ame
rica, publicado no México, em 1942. Tencionou fa
zer discutir essas idéias, em uma conferência de 
"mesa redonda", que em 1941 se realisaria na 
Secç:i.o de História L:a,tino-Americana daquela asso
ciação dos Estados Unidos, o Dr. Lewis Hanke, di
retor da Fundação Hispânica, da Biblioteca do Congresso, 
de Washington. Visando prepará-la, forneceu aquele ma
terial aos membros da Academia Nacional de la Histo
ria, da Argentina, tendo redigido e publicado a sua res
posta, no Boletín então editado pela mesma entidade, o 
respectivo Secretário, Dr. Enrique de Gandía. 

De todos êsses pronunciamentos, especialmente do 
último, resumiremos, a seguir, os principais argumentos, 
reservando a nossa opinião para o capítulo posterior -
"Bases da História da América". 

Para o prof. Bolton existe, em principio, a unidade 
da história americana. Seus aspectos mais relevantes "são 
comuns à maior parte do hemisfério". As histórias lo
cais são filamentos de uma corda mais grossa. A Histó
ria da América deve ser ensinada em dois tipos de cursos: 
um de introdução, sôbre a história americana em geral, 
outro da história particular de cada nação. 

Tudo isto é negado pelo Sr. O'Gorman. Teme êle 
que o estudo dos temas locais, embora sôbre um fundo 
geral, lhes dê relevo que prejudique a desejada vista de 
conjunto. Refere-se, mesmo, à "grande massa informe 
dos feitos americanos". Diz que o prof. Bolton não cogi
tou da influência que podem ter os casos individuais. Nem 
tampouco salientou a diferença das religiosidades hispano 
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e anglo-americanas. Acrescenta, ainda, que a Grande Amé
rica não tem unidade cultural. 

Brilhante, sem dúvida, foi a resposta ao historiador 
mexicano dada por seu colega argentino, a propósito das 
idéias sustentadas pelo professor norte-americano. 

Começa o Dr. Enrique de Gandía demonstrando que 
Hegel, citado pelo Sr. O'Gorman, não sabia e não podia 
compreender a História da América. Acreditando que lhe 
competia mais uma posição na natureza que propriamen
te na História, absurdamente limitava-a à Geografia. Não 
considerou, portanto, "o choque que para a história do 
mundo significou o descobrimento" elo novo continente. 
"Tôda a história colonial, com o desenvolvimeno dos po
vos ibero-americanos e o fenômeno da mestiçagem, pas
saram-lhe despercebidos. As causas e a significação da 
revolução dos Estados Unidos, com sua influência na Eu
ropa e na Revolução Francesa, foram, para êle, letra 
_morta. As consequências da História de Espanha" ( e 
aqui acrescentaríamos a de Portugal) "no momento da 
invasão napoleónica, na América Espanhola" ( e Portu
guesa) "também não existiram. Tudo isto não era sufi
ciente, na opinião de Hegel, para considerar iniciada a 
vida histórica das nações do Novo Mundo". 

Contra o localisrno do Sr. O'Gorrnan, defende o ilus
tre diretor do Museu Municipal de Arte· Colonial. de 
Buenos Aires, a necessidade dos estudos de conjunto. Se, 
para êle, não pode ser posta em dúvida a unidade essen
cial da História da América dentro da zona de expansão 
espanhola - concorda, porém, que dela não será possí
vel separar o relato das colonisações portuguesa, france
sa, inglêsa e holandesa, pois com estas chocou-se aqueh .. 
"Chegamos, portanto, à conclusão de que os primeiros 
anos do descobrimento e conquista, representam, na His
tória da América, urna grande base comum, uma histó-
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ria umca, na qual se não pode esquecer .. um só aconteci
mento. Se mais tarde as diferenças se acentuam entre 
as colonisações que se desenvolvem no Novo Mundo, é 
preciso convir que a História da Grande América, como 
a denomina o prof. Bolton, surgiu, não das sombras, mas 
das luzes de um passado comum". E aquelas mesmas 
diferenças, "às vezes servem mais para unir que para 
separar". 

Quanto às revoluções americanas, tão exploradas e 
discutidas por observadores superficiais, não concorda o 
Dr. Enrique de Gandía que devam ser consideradas "pró
prias de nações jóvens". Nem cabe aos países hispano
americanos essa designação, embora possa ser explicado 
que ela se refere à data em que conseguiram suas inde
pendências, e não à época em que apareceram na Histó
ria, ainda em fins do século XV ou início do seguinte. 
Opina, entrétanto, que as revoluções diminuirão à medida 
que forem aumentando as respectivas populações, não en
contrando mais ambiente favorável ãs reivindicações ar
madas os seus arbitrários agentes. 

Assim, a unidade da América, para o autor da His
toria de la Ciudad de Buenos Aires, "não é sàmente uma 
unidade geográfica: é uma unidade histórica. A geogra
fia pode dividí-la em do Norte, Central, e do Sul. As 
línguas dos colonisadores podem recorda,r suas origens 
espanholas, inglesas, portuguesas e francesas. As religiões 
podem pôr frente a frente a América Católica e a Amé
rica Protestante. Há quem fale de América Negra, Amé~ 
rica Indígena e América Branca. Chegamos à conclusão 
de que existem muitas Américas e, também, à de que 
tôdas elas, por sua própria diversidade, formam uma 
grande e única América, dentro do espaço que a geogra
fia lhe determinou. Esta América teve um fim em sua 
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história: a Independência, a Liberdade, a Democracia, e 
parece mantê-lo agora com tôdas as fôrças de que é capaz". 

3 - Bases da História da América ( 7) 

As dificuldades para o estabelecimento de uma vista 
de conjunto sôbre tôda a História ela América, decorrem 
da própria variedade de sua formação. Somos fundamen
talmente diversos, os anglo-americanos, os hispano-ameri
canos e os luso-americanos. Tão primária como a cria
ção de um grupo de orígem rigorosamente inglesa, é 
a suposição de outro, íbero ou latino-americano. Nasce
mos e formamo-nos distintamente e nessa distinção ainda 
estamos, apesar das afinidades de evolução política e so
cial que podem ser encontradas em nossa história comum. 

Há, entretanto, grande necessidade de que apareça, 
na América, um sentido continental, que represente se
gurança contra fatores dissociativos que nos vêm da Eu
ropa, e mesmo da Ásia. Há vantágens reais na existên
cia de uma comunidade de sentimentos que seja simultâ
neamente, uma ligação e um meio de defesa. Que signi
fique a afirmação de mocidade e de vida que ao Novo 
Mundo ainda deve caber, isentando-o das divergências e 
dos problemas que não estão de acôrclo com o seu tempo 
de participação na História. 

Para que se opere essa transformação de mentalida
de, torna-se preciso um exato conhecimento de todo o con
junto americano. As orígens políticas e sociais que tive
ram as antigas colônias espanholas, portuguesas e ingle
sas, depois de examinadas no período em que aparece-

(7) Cf. Helio Vianna - "Bases sociológicas da formação 
americana", ensáio publicado na revista Espelho, do Rio de Ja
neiro, n.º 8, de novembro de 1935, págs. 14/15. 
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ram, fornecem ·bases bastante úteis às conclusões poste
riores, que se refiram às possibilidades de entendimentos 
que se tenham em vista. Às formações étnicas, morais e 
econômicas, que correspondem, nos três primeiros séculos 
da história americana, ao seu movimento de expansão 
geográfica, vêm juntar-se as respectivas formações polí. 
ticas, igualmente diferenciadas - tôdas essas causas con
tribuindo para a elaboração, que ainda prossegue, do con
junto que se quer apreciar. As independências e as vicis
situdes do quarto século também vieram ajudar essa vasta 
separação americana, somente agora, pelo pan-americanis
mo, em vias de obter mais unificada e menos diversifi
cada conformação. 

A fonte de qualquer estudo referente a todo o conjun
to americano está, portanto, mais no exame das distin
ções originárias que na procura de afinidades. Porque se 
aquelas superam a estas, são evidentemente mais impor
tantes e interessa conhecê-las em tôda a sua extensão. 

Além disto, as diferenças assinaladas numa forma
ção, não somos obrigados a mantê-las depois de comple
tado seu ciclo inicia1. As nações que atingem a maturi
dade, podem e devem entrar em amplos entendimentos 
com outras nações delas diversas, até mesmo para modi
ficar as características menos benéficas que ocasional
mente possuam. Isto, que no setor econômico universal 
tem grande aplicação, encerra, no caso ame~icano, ºuma 
regra de salutar prudência, sobretudo diante do quadro 
que atualmente apresentam as circunstâncias, prolonga
damente difíceis, da política interna e externa de outros 
continentes. 

Verificadas tôdas essas preliminares, passemos a 
uma breve análise da formação política e social dos três 
grandes grupos de colônias européias que se estabelece
ram ná América. 
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* * * 
Não é necessano que se estendam muito as consi

derações tendentes a demonstrar a profunda diversidade 
existente entre colonos ingleses e ibéricos. As suas di
ferenças étnicas e psicológicas são tais e tantas que se 
não torna preciso esmiuçá-las aqui, prejudicando o espí
rito de síntese que queremos manter. Basta assinalar que 
anglo-saxões e ibéricos foram povos que nunca se aproxi
maram em quaisquer relações mais dignas de apreço, e 
que para o caso das respectivas atuações na América, 
mereçam referências. Nem mesmo o domínio dos mares, 
que uns e outros disputaram, constituirá fator de liga
ção comum, suscetível de provocar similitudes nos respec
tivos processos de política colonial. As posições na Eu
ropa assumidas pelos três países, igualmente pouco se re
fletiam sôbre a ação interna aqui desenvolvida por seus 
súditos, conquanto muitas vezes chegassem a influenciar as 
suas diretrizes internacionais. 

Apenas num ponto, sem dúvida muito importante, 
registrou-se exata correspondência de ideais políticos entre 
os colonisadores ingleses, espanhóis e portugueses. Foi no 
desenvolvimento da vida municipal, traço idêntico nas 
três formações coloniais, os townships, os pueblos e as 
vilas irmanando-se numa projeção muita direta das rei
vindicações medievais européias. 

Se tantas são as diferenciações assinaláveis entre an
glos e ibéricos, o mesmo facilmente não se poderá achar 
nos dois povos que ela península primeiro saíram para o 
descobrimento, a conquista e o povoamento das novas 
terras americanas. Espanhóis e portugueses tinham visí
veis orígens comuns, de modo a grandemente facilitar 
as posteriores reuniões que de ambos são feitas, num só 
grupo étnico e numa só designação. Entretanto, alguns 
séculos depois cio estabelecimento da monarquia lusita-
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na, já se podiam registrar diversidades muito sensíveis 
entre os dois povos que resultaram do amálgama de ibe
ros, romanos, celtas, godos e árabes. A língua diferente, 
a independência, os conflitos de interêsses, a posição po
lítica e comercial assumida na Europa, as sempre arbitrá
rias dosagens na miscigenisação - contribuiam para di
ferenciar ainda mais as duas nações ibéricas, e, consequen
temente, os colonos que ambas remeteram para a cons
trução do novo mundo que entre si deviam partilhar. 

Além dêsses três grupos essenciais, de povoadores 
da América, merecem exame histórico, os dois outros, 
constituídas por franceses e holandeses, nos dois pri
meiros séculos tão esforçados em suas tentativas de mais 
duradouro estabelecimento nos domínios da Espanha e de 
Portugal. Extintas as pretensões que num âmbito mais 
largo pretenderam, convém assinalar que idêntico malogro 
poderim ter sofrido também os ingleses, não fosse 
a má vontade que mantinham os espanhóis de lutar sob 
climas mais frios, e a impossibilidade de voltar para a Eu
ropa que atingia os muitas vêzes desanimados puritanos. 

* * * 
Em suas respectivas expansões geográficas por tôda 

a América, agiram os colonisadores europeus de modo ni
tidamente diverso, tanto pelas contigências físicas que 
se lhes deparavam, como pelas próprias características di
ferenciais. Reagindo contra meios quase sempre adversos 
aos seus ambientes anteriores, êsses decifradores de in
trincados arquipélagos, desbravadores de fechadas flo
restas, de tenebrosos rios e de alcantiladas montanhas 
venciam o desconhecido de acôrdo com processos adaptá
veis a cada circunstância, às vêzes influenciados pelos pró
prios indígenas, mas também determinados pelas dire
trizes peculiares a cada um dêles. 
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Couberam aos espanhóis os trajetos mais complica
dos, das Antilhas passando à Nova Espanha e à Améri
ca Central, subindo um poµco em direção à California, 
descendo muito pela linha dos Andes até o Chile, com 
inflexões por Nova Granada, Charcas e Paraguai, atin
gindo afinal os Pampas e o Prata. Nessa espinha dorsal 
extensíssima, tornava-se impossível sustentar uma unida
de qualquer, donde se seguiu a sua complexidade admi
nistrativa, originada na geográfica. 

Melhores vias de penetração tiveram os ingleses da 
:Virgínia e Nova Inglaterra, com a fácil transposição dos 
Alleghanys sendo proporcionados os seus avanços até 
o Mississipe. E extinta a cunha holandesa do rio Hudson, 
que separava os dois núcleos iniciais, mais facilitada fi
cava a sua dilatação territorial, que, única em toda a 
América, tinha realmente bases federais. 

Já aos portugueses, um litoral imenso forçou a sua 
divisão em quatro grandes pontos de partida para o inte -
rior. Logo nos primeiros anos apareceram a Nova Lusi
tânia (Pernambuco) e São Vicente, depois a Bahia, e o 
Maranhão, de onde se passou ao Pará e a tôda a Amazônia. 
De São Vicente, transposto o contraforte do planalto, con
quistou-se o Sul e explorou-se o Centro, encontrando-se 
no Prata e a Oeste os espanhóis, nas minas as outras en
tradas que, partidas da Bahia e do Pará. procuraram o Ser
tão, o Amazonas, Goiás e Mato-Grosso. Antes dessa fi~ 
xação de fronteiras interiores pelos paulistas, já os baia
nos e os pernambucanos haviam rechassado os invasóres 
holandeses, franceses e ingleses, ass'egurando-nos a posse 
da costa do Norte até o estuário amazônico. Essa obra de 
construção geográfica, política e social da nacionalidade 
brasileira partiu, portanto, elos quatro núcleos que foram 
São Paulo, Bahia, Pernambuco e Maranhão-Pará, nela se 
revelando as qualidades de expansão dos portugue_ses e 
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de seus descendentes, assim realisadores de um dos maio
res países do mundo. 

* * * 
Outro pontó em que a diversidade de processos co

lonisadores na América logo se manifestou, foi quanto às 
relações entretidas por espanhóis, portugueses e ingleses, 
com os selvagens aqui por todos encontrados. Com a che
gada dos primeiros povoadores, verificou-se o apareci
mento de ampla mestiçagem, de modo a criar até diver
sos tipos bem definidos de hispano-americanos, não se 
dando, de forma alguma, a imediata supressão ou afugen
tamento dos indígenas para o interior, em outros pontos 
ocorrida. Entre portugueses e selvícolas a mistura tam
bém foi grande, embora não tão prolongada quanto en
tre os espanhóis. Em tôda a América ibérica, porém. 
a escravisação foi recurso logo empregado e reprimido, 
pela Igreja mais fortemente que pelo Estado. 

Nas colônias inglesas muito outro foi o sistema co
lonial utilisado em face da existência de populações indíge
nas nas regiões em que desejava~ se estabelecer os 
brancos. A violência foi a regra, enquanto noutras partes 
muitas vêzes havia sido a exceção, salvo nos primeiros 
contactos de espanhóis com aztecas e incas. Permanece
ram rigorosamente separados os dois elementos, na Amé
rica do Norte. Divergência de importância fundamental, 
.portanto, e que em atitudes posteriores encontraria perma
nente projeção. 

* * * 
Também o puritanismo dos passageiros da May

flowcr e de seus descendentes e sucessor·es seria outro fator 
de profunda diferenciação na obra colonisadora da Amé
rica. Contraposto ao catolicismo dos espanhóis e portugue
ses, cresce ainda mais o seu antagonismo se considerar
mos que com todo o rigor agiam os quakers em matéria 
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religiosa, enquanto atenuadas ficavam, às vêzes, as for
mações espirituais daqueles outros povoadores, sob a in
fluêucia do indisciplinado meio americano. Pois embora 
súditos de majestades Católicas ou Fidelíssimas, e ape
sar dos esforços de jesuítas, dominicanos e outros sacerdo·· 
tes, a licença aquí chegava ao abuso, não _temendo os 
zelos da Santa Inquisição nem os fiéis de antiga crença, 
nem mesmo, durante certo tempo, os cristãos-novos, mm
to numerosos nas camadas populares da Península. 

* * * 
As atividades econômicas que logo foram as das três 

Américas igualmente contribuiram para diferençar os des
cendentes de ingleses, espanhóis e portugueses. 

Logo no primeiro século, constituíram-se as minas de 
prata o principal objetivo da colonisação espanhola. Ao 
mesmo tempo, organisou-se a lavoura da cana de açí1car 
no litoral brasileiro. No século seguinte, tornou-se a cria
ção de gado a grande ocupação de· significado social, além, 
do econômico, na colônia portuguesa, enquanto na ingle
sa as culturas de fumo e algodão iam adquirindo notá
vel posição. O ouro e os diamantes do Brasil, além das 
minas hispano-americanas e das generalisadas plantações 
e criações espalhadas por todo o continente, tiveram maior 
importância no terceiro século. As companhias de co
mércio, que tôdas as colônias americanas conheceram, não 
constituíram, também, fatores de aproximação, uma vez 
que apenas em alguns processos, mas não em tôdas as 
suas atividades, é que podem ser encontradas quaisquer 
afinidades entre umas e outras. 

* * * 
De tantos elementos divergentes teriam de decorrer, 

paralelamente, grandes diferenças nas formações políti
cas dos três grupos formadores do continente. Se a Es
panha teve de agir de modo essencialmente fragmentário, 
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atendendo a contingências profundamente peculiares à ca
da região cujo govêrno, estava sob sua alçada, a consequên
cia da observância dêsses diversísismos processos de polí
tica colonial não deixaria de ser senão as subdivisões 
posteriores às independências, quando quatro grandes vi
ce-reinos transformaram-se em dezesseis repúblicas. O 
contrário disto se registraria no Brasil, onde, como re
sultado de processos coloniais mais centralisadores, os 
seus quatro núcleos de expansão uniram-se em um só Im
pério unitário, a fórmula monárquica eficazmente contri
buindo para essa solução. E, para o caso da colonisação 
inglesa-, a mais fraca quanto às intervenções da metrópo
le, o resultado foi a independência dos Estados Unidos 
antecedendo a tôclas as outras, apesar da menor existên
cia política de seus dois núcleos de expansão inicial. 

* * * 
Sàmente depois das separações- das mães-pátrias é 

gue aparece o conjunto americano de modo mais defini
do. Continuaram a agir isoladamente as suas partes, atra
vés das dificuldades que cercaram os primeiros decênios 
de suas existências políticas, períodos êsses que em alguns 
casos extraordinàriamente se prolongaram, nessa angus
tiosa "busca de si mesmos" 8 que tem caracterisado certos 
aspectos das lutas internas ocorridas na América. Porém 
muito mais tat'de, já em fins do século passado, é que 
melhor se começou a compreender êsse "sentido de tota
lidade" que mais convém ao continente. 

Persiste ainda êsse movimento de progressiva com
preensão. Entre as incertezas que ainda assaltam a obra 

(8) Cf. Helio Vianna - "Formação americana", c';1p. IX 
- "Revoluções", na revista carioca. À Ordem, auo XIII, n.o 
25, de março de 1932, pãg. 197; e, também do autor - "Revo
lucionarismo ame:ricano", na 'revista "Descobrimento, de Lisboa, 
n. 0 4, do inverno de 1932, pág. 571. 
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do pan-americanismo bem entendido, e os êrros de um 
ibero-americanismo ou de úm hispano-americanismo mais 
restritos, ainda se debatem, em período de plena crise, 
ocasionada por recente guerra universal, os esforços oficiais 
ou particulares que tendem àquele fim. Mas é fóra das 
atitudes simplesmente exteriores, que não passem de de
clarações líricas ou oportunistas, que qualquer possibi
lidade de sucesso pode ser registrada. Quando estiver em 
tôdas as consciências as vantagens de um continentalis
mo bem compreendido, então se poderá ver a América 
como um só todo, interpenetrando-se as influências diver
sas de sua formação histórica. Conhecendo-as antes e 
aplicando-as depois, serão conseguidas hases muito mais 
sólidas que os simples fraseados dos atuais americanis
tas de emergência. 





BASES DA UNIDADE NACIONAL 

Podemos datar do estabelecimento do govêrno-geral, 
em 1549, a primeira manifestação dessa tendência políti
ca tão fortemente característica de tôda a História do 
Brasil que é a nossa "vontade de formar uma nação", 
como diria Benda. Aqüele ato de D. João III relativa
mente à nova colônia portuguesa, em que não podia sub
sistir sàmente o dispersivo sistema das capitanias here
ditárias, significa mais que a simples necessidade de au
xílio, comprovada pelos fatos dos anos anteriores. Tra
duz, antes, o advento da idéia mais sólida da centraliza
ção, daí por diante transformada em norma invariável da 
política imperial lusitana na América. 

Alguns decênios depois, a conquista do Norte, da 
Paraíba ao Amazonas, de 1580 a 1639, resultou de uma 
obra difícil e tenaz, empreendida tanto por portugueses 
e espanhóis ( que nem sempre tinham os postos de dire
ção), como por baianos e pernambucanos, indígenas e 
rr.amalucos, todos filhos da nova terra, ,invisivelmente in
tegrados no sentimento de sua extensão, influenciados, já, 
por êsse espírito nacional que não precisa de formais con
sagrações políticas para ir se evidenciando e agindo em 
sentido construtor e definitivo. 

Confirmaràm-se, durante as guerras holandesas, a 
solidariedade e a união que antes vinham sendo observa
das. Na invasão da Bahia, em 1624, os socorros de Matias 
de Albuquerque, enviados de Pernambuco, e os de Mar
tim de Sá, remetidos do Rio de Janeiro, proveitosamente 
antecederam o magnífico espetáculo de vitalidade ibéri-
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ca que constituiu a "Jornada dos Vassalos". E nas diver
sas fases da ocupação flamenga, da resistência à retirada 
de Matias, do octênio . nassoviano à gloriosa insurreição 
final, os auxílios das duas metrópoles européias sempre se 
aliaram às ajudas que já podemos dizer nacionais, os va
lentes pernambucanos tendo sempre ao seu lado baianos, 
paraibanos, riograndenses do norte e mesmo os mais lon
gínquos paulistas. 

tstes últimos, ainda no século XVII e na própria 
região nordestina, depois dos esforços de pernambucanos 
e baianos, devassaram o Piauí, venceram indígenas e 
negros rebeldes, para tanto tendo sido especialmente con
tratados, graças ao renome que haviam conseguido obter, 
quando, com suas anteriores ações sulirtas, durante o ci
clo da caça ao índio, souberam devastar Guairá, Tape e 
Itatin, poderosamente contribuindo para que depois fi
zessem parte do conjunto nacional os atuais oeste do Pa
raná e de Santa Catarina, o centro do Rio Grand~ do Sul 
e o sul de Mato Grosso. 

Também o ciclo da criação de gado constituiu outro 
importante fator de união, fixando populações pela re
gião central do país. Da Bahia ao Maranhão e às Minas 
Gerais (pelo rio São Francisco e pelo "caminho dos 
curràis"), de Pernambuco ao Ceará e Piauí (pela serra 
da Borborerna, pelo sertão do Carirí e pela serra de Ibia
paba), por todo êsse imenso interior nordestino, traça
ram-se comunicações utilíssimas à unidade nacional. A 
uniformidade econômica condicionou sirnilitudes tanto de 
hábitos corno de caractéres, acaboclando uma grande mas-· 
sa da população brasileira. 

Enquanto isto ocorria numa grande extensão de nos
so território, do norte de Minas ao interior do Maranhão, 
com passagem em forma de arco por todo o Sertão, da 
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Bahia ao Piauí - também em outra grande zona a ação 
dos paulistas e, em seguida, também de portugueses, es
tava incorporando ao conjuno nacional, por intermédio 
de outro elemento econômico, a mineração, a região do 
ciclo do ouro e das pedras preciosas, a larga faixa central 
de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso. E de Minas pas· 
sando à Bahia (pelo rio São Francisco e ta!llbém pelo 
já citado "caminho dos currais"), de Goiaz passando ao 
Grão-Pará (pelos rios Tocantins e Araguaia), de Mato 
Grosso passando ao Amazonas (pelos rios Guaporé e 
Madeira) - estava completada a conformação geográfi
ca que seria a nossa, ligado o Centro ao Norte do país. 

Conseguida nessa maior parte do Brasil a sua conti
nuidade territorial, obra, como vimos, da conjugação de 
esforços empreendidos tanto por todos os brasileiros como 
por portugueses aqui estabelecidos - também pode ser 
registrado que no Sul, depois da ação dos conquistado
res paulistas de Guairá, Tape e Itatin a mesma solida
riedade geral foi observada, quando aí se deram diversos 
ataques litorâneos de piratas e corsários, e quando aí se 
iniciaram nossas primeiras guerras oficiais, que do perío
do colonial passaram ao Império. Pois a gloriosa história 
sempre militar da Colônia do Sacramento foi escrita com 
sangue de soldados portugueses, de recrutas mineiros, ca
riocas, paulistas, barrigas-verdes e sul-riograndense, êstes 
pouco antes aparecidos em nossa existência e ,destinados 
a originalmente marcá-Ia nas lutas seguintes. 

* * * 
A unidade nacional, que a regência de D. João e 

o estabelecimento do Reino Unido vieram ratificar polí
ticamente, revelou-se precária com a situação de fato em. 
que se encontrou o govêrno imperial de D. Pedro I, logo 
depois de sua revolucionária instauração. Simples gover
nador do Rio de Janeiro, tendo tido de solicitar o apoio, 
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que não foi fàcilmente obtido, das províncias de São 
Paulo e das Minas Gerais, na expectativa de ter de en
frentar tropas portuguesas existentes no próprio Rio como 
no Sul e no Norte do país - as dificuldades dessa posi
ção somente se resolveram com as circunstâncias de ser 
o Imperador também o Prtncipe Real, herdeiro do trono 
lusitano, e de ter podido José Bonifacio organizar a ver
dadeira segunda conquista do Norte q_ue foi a expedição 
marítima de Lord Cochrane. Ao lado disto, porém, cul
minou o sentimento nacional na restauração da Bahia, 
em 1823, e nas lutas libertadoras do interior do Piauí e 
do Maranhão, que facilitaram a ação integradora do lito
ral, de Pernambuco ao· Pará, com a Cisplatina por acrés
cimo. 

Passado êsse momento crítico, de projeções maiores 
que os acontecimentos anteriores, de 1817 e 1821, e os pos
teriores, de 1824 e de 1835-1845, apenas aparentemente 
separatistas - deve ser notado como a unidade nacional 
ficou assegurada mediante o centralismo consagrado na 

· Constituição imperial de 1824. As transigências quase fe
deralistas que conseguiram inscrição no Ato Adicional, 
de 1834, foram corrigidas peÍa conservadora Lei <le 
Interpretação, de 1840. E assim pôde o Segundo Reinado, 
por todo o meio século de sua duração efetiva, manter 
intangível o princípio unionista, através da designação 
direta dos presidentes das províncias, da vitaliciedade do 
Senado e das diretrizes nunca regionalistas do Conselho 
de Estado e do Poder Moderador. A idéia federalista não 
conseguiu, portanto obter fundamentos mais sólidos, sen· 
do, como era, principalmente, um artigo de importação, 
como tantos outros, destituído de ligação mais profunda 
com os nossos antecedentes históricos. 

* * * 
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Com a proclamação da República o sistema federa
tivo, repentinamente implantado, chegou mesmo a corroer 
a unidade nacional, através das· facilitações que condicio
naram, a princípio, os govêrnos militares de emergência, 
em seguida a chamada "politica dos governadores", aque
les com seus processos de violência, esta pelos mecanis
mos das sucessões e das intervenções, dos cambalachos e 
das recíprocas transigências - todos grandemente preju
diciais à uniformidade nacional. 

Passando de largo por todo êsse período republica
no de 1889 a 1930, convém assinalar como inopinada
mente se voltou ao regime centralizado com a vitória da 
revolução de outubro. Unificado o país pela transformação 
geral que o movimento armado provocou, seria errônea 
a afirmação de que, com a volta à unidade, ter-se-iam 
auomàticamente corrigido muitos êrros anteriores. A pre
cariedade fundamental das interventorias invalidou as van
tagens ·que a estreita ligação ao govêrno central poderia 
representar, êste mesmo flutuando entre as mais contra
ditórias orientações. 

Tendo subsistido até a Constituição de 1934, atacado 
por esta e pelas subsequêntes constituiçõesinhas estaduais, 
o princípio unitário novamente sofreu as consequências do 
sistema federal, tenazmente se refazendo a dispersão esta
dualista, pelos seus excessos inconveniente aos interêsses 
nacionais. E conquanto a "política dos governadores" não 
conseguisse retomar tôda a sua anterior amplitude, nêsse 
sentido er.am as suas tendências, traduzindo apenas aspi
rações parciais, quando muito regionais, nunca as da to
talidade brasileira. 

Alteraáa mais uma vez a situação, com a Constitui
ção de 1937, embora sofresse mais uma interrupção a po• 
lítica federalista do país, não foi ela de caráter decisivo, 
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visto não ter obtido integral aplicação aquela carta ou
torgada. Regeitada pela opmrno pública, não tardou 
que em futuro não muito remoto fosse novamente posta 
em discussão a velha querela do unitarismo e da federação 
no Brasil. Foi o que aconteceu na Constituinte de 1946, 
com os resultados que ainda estão diante dos nossos olhos. 
Que êles não sejam de modo a prejudicar a unidade nacio
nal, serão, certamente, os votos dos patriotas. 



BRASIL SOCIAL ( 1500-1640) 

1 - INTRODUÇÃO 

A sociedade colonial brasileira já apresenta"ª• à épo
ca da Restauração de Portugal, aspectos bastante caracte
rísticos, modelados em pouco mais de um século de evolução. 
Da iniciativa privada dos donatários aos continuados esfor
ços dos governadores-gerais resultára a fixação de núcleos 
de povoamento em quase todo o litoral brasileiro de hoje. 
Em 1640 estavam êles perfeitamente aptos a servirem de 
balisas à expansão para o interior, aliás também já co
meçada. 

De degredados e náufragos, de mamalucos seus des
cendentes e de colónos de melhor quilate, trazidos por 
Martim Afonso ,de Sousa e pelos donatários-povoadores, 
ou atraídos pela prosperidade da capitania de Duarte Coe
lho e seus filhos, de escravos africanos logo importados, 
de soldados, artífices e sacerdotes que acompanharam To
mé de Sousa e seus sucessores, de indígenas incorporados 
à vida colonial, de espanhóis aqui fixados graças à união 
das coroas ibéricas, - de todos êsses elementü,'l se compu
nha a sociedade brasileira à época da Restauração. 

Se heterogêneos eram os elementos chamados a inte
grar essa composição, também não se lhe póde exigir fi
xidês de características, em um dado momeno, qual o 
daquela transformação política ocorrida na metrópole. O 
caldeamento de raças que então se processava deveria 
continuar por mais alguns séculos, de modo a conformar, 
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mais tarde, o tipo brasileiro. Mas, como já existisse, na
quele momento, embóra ainda impreciso e vago em mui
tos de seus lineamentos, _um Brasil Social digno de con
sideração, é oportuno que lhe sejam retratados os aspec
tos essenciais, dentro do quadro mais geral do Império 
Colonial Português de então; 



II - OS PRóDR,OMOS DA COLONIZAÇÃO 

Os primitivos povoadores do Brasil - elementos ini
ciais e arbitrários da sociedade colonial que começaria a 
sua formação trinta e dois anos depois do Descobrimento 
- foram degredados, desertores e náufragos das frotas de 
exploração e comércio, aventureiros de tôda espécie, atraí
dos pela miragem das imaginárias riquezas com que lhe., 
acenava a nova terra. 

Degredados - e talvez desertores - deixou no Bra-
sil a própria armada de Pedro Alvares Cabral. Náufragos 
- ou como tais apresentados aos primeiros colónos re
gulares - também deram à costa brasileira e nela soube
ram se haver, em contáto com os indígenas, de modo a 
tornarem-se úteis, mais tarde, àqueles seus sucessores, 
como Diogo Alvares - o Caramuru, na Bahia, 1 e João 

(1) Além d""Jnfonnações fornecidas a Martim Afonso do 
f:fousa, em 1531, oc_ !serviços prestados ao donatârio Francis
co Pereira Coutinho, de 1536 a 1547, o Caramuru, atendendo a 
um pedido de D. João III, muito auxiliou a instalação e o 
govôrno de Tomó de Sousa, em 1549. (Cf. Diário da Navega
ção de Pero Lopes de Sousa, 1530-1532, 1.ª edição, comenta
da pelo Comandante Eugênio de Castro, I-153; Visconde de Pôrto 
Seguro - Hi-storiQ Geral • do Brasil,_. 4.a ed., I-249, 297; Frei 
Vic"ente do Salvador - História do Brasil, ed. de 1918', p. 150). 
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Ramalho, em São Vicente. 2 Aventureiros, seduzidos pela 
vida fácil que oferecia a hospitalidade indígena, teriam si
do os '.Possíveis companheiros de Cristovão Jaques a que 
faz tão depreciativa referência a carta de João de Melo da 
Camara, de 1529. 3 Como também aventureiros, mais que 
degredados, náufragos ou desertores, teriam sido o céle
bre bacharel de Cananéia, o "grande Iingua" Francisco 
de Chaves e cinco ou seis castelhanos alí encontrados, em 
1531, por Martim Afonso de Sousa. 4 

Dêsses primeiros degredados, isoladamente chegado~ 
à terra, dêsses náufragos, desertores e aventureiros, pro
cedem os primeiros mamalucos, tidos das índias que tan
to se honravam em ter relações com os brancos adventí
cios. Do filho do piloto João Lopes de Carvalho, por êle 
levado na expedição de Fernão de Magalhães, em 1519, 

(2) Emborá' tido mais por náufrago que por degredado, 
ainda em 1531 Martim Afonso de Sousa teria concedido terras 
de sesmaria na ilha de Guaibe (Santo Amaro), ao "Iingoa ila 
terra" João Ramalho, "havendo respeito a ele dito João Ra
malho ter filhos na terra casados e solteiros, e com elles queria 
povoar e ser povoa.da a d.ta capitania onde nella faria m.tos 
serviços por ser homem, q. havia já m.tos 11,llnos q. estava ne!la 
e sa.bia bem como se podia a d.ta a terra aproveitar com os 
Indios e povoadores della; e assim m.tos serviços q. fez estan
do prs.te o d.to Snr. Gvernador''. (Cf. a carta de sesmaria 
passada em confirmação ile doação anterior pelo vigário- Gon
i:alo Monteiro lugar-tenente do donatário Ma;rtim Afonso ilc 
Sousa, eit. por Washington Luis - Revist.a elo Instituto Hi.~
tórico e Geográfico àe São Paulo, 1904, vol. IX; e Pedro Ta
ques de Almeida Pais Leme - História da Capitama de São 
Vicente, ed. organizada pelo sr. Afonso de E. Taunay, p. 72). 

(3) "omens. . . que se contentem com terem quatro in
dias por mancebas e comerem dos marr1timentos da terra, c'omo 
faziam os que della agora vieram, que esses sam os que ella 
querem tornar por moradores e outrqs taes"... (Cf. História 
da Colonização Portuguesa do Brasil, III-90). 

(4) Diário ela Naveg-ação cit., I-205, 
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às filhas do Caramuru, casadas por Martim Afonso de 
Sousa, em 1534, e à descendência de João Ramalho, apro
ximada dos jesuítas por ocasião da fundação de São Paulo, 
em 1554, até chegar à constituição de uma família mesti
ça como a de Jerónimo de Albuquerque, o "Adão per
nambucano", que enche com seu apelido mais de llleio 
século de história da conquista do Norte do Brasil, -
daquele primeiro mamaluco conhecido a todos êsses que 
enchem as páginas dos linhagistas brasileiros - vai uma 
continuidade de miscigenização sem dúvida alguma digna 
do maior interêsse, numa história da sociedade colonial. 
E em seguida, entrando já pelo século XVII, êsses ma
malucos passam a ·desempenhar o papel mais importante 
que lhes coube no desdobramento das atividades dos po
voadores, qual seja o de se constituírem em seus preciosos 
auxiliares na penetração pelo interior, nas entradas, ban
deiras e expedições quer se sucedem por tôda a centúria_. 
alargando, definitivamente, o território brasileiro. 

a) DEGREDADOS E HOMIZIADOS 

Dêsses primeiros povoadores do Brasil merecem es
pecial atenção os degredados e os criminosos homiziados, 
quer pelo número, relativamente elevado, dos que. apor
taram à nova terra, nos dois primeiros séculos, quer pelas 
exageradas conclusões e que têm chegado, a seu respei
to, alguns cios comentadores dêsse aspecto do sistema co
lonial português. 

Sua defesa, entretanto, já tem sido feita, e não é 
demais arrolar aqui alguns de seus argumentos, dos mais 
antigos sendo, certamente, os que expendeu, em 1871, 
o cônego Fernandes Pinheiro: "êste procedimento ( o 
do povoamento também por dégredados) que tem sido 
com azedume exprobado à nossa antiga metrópole,. . . lhe 
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não era exclusivo, visto que as outras nações maritimas o 
adotaram. . . Cumpre ainda ponderar que os crimes pe
los quais êsses desditosos eram obrigados a se expatria
rem não pertenciam na sua totalidade à classe dos que 
inspiram horror, sendo antes leves delitos, ou ainda mé
ras suspeitas, agravadas ·pelo código draconiano que re
gia a penalidade nessa época ; e conquanto não se possa 
recusar a influência do clima e dos hábitos da vida, in
contestável é que de um -pugilo de malvados não poderia. 
ter provindo uma raça humilde e trabalhadora como era 
a dos colónos luso-brasileiros, salvo raríssimas exce
ções". 11 Com maior veemência, assegurou, também a res
peito dessa matéria, em 1922, o eminente historiador Oli
veira Lima: "A colonização brasileira levada a cabo por 
degredados é uma lenda já desfeita. Nem ser degreda· 
do equivalia forçosamente a ser criminoso, no sentido das 
idéias modernas. Punia-se com a deportação delitos não 
infamantes e até simples ofensas cometidas por gente 
bôa". 6 E ainda mais recentemente concluiu, a respeito, 
o sr. Gilberto Freyre: "não há, entretanto, fundamentos 
nem motivos para duvidar de que alguns (degredados) 
fossem gente sã, degredada pelas ridicularias por que en
tão se exilavam súditos, dos melhores, do Reino para os 
êrmos. 7 

Insistem, tôdos, como se vê, na futilidade dos pt'e
textos de que se servia o legislador para degredar, fo
mentando, assim, indiretamente, o povoamento das co-

(5) J. C. Fernandes Pinheiro - O que se deve pell,Sar 
do siste-ma de coloniza!(áO seguido pelos portugueses no Brasll, 
in Revwta do Instituto Hi'8t6t-ico e Geot)ráfico Brasileiro, 
tomo 34, vol. 43 de 1871. 

(6) Oliveir~ Lima - O Movimento da Independência, p. 29. 
(7) Gilberto Freyre - Casa Grande ,f Senzala, 2.a ed., 

p. 19. 
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lônias. "É possível - acrescenta o sr. Gilberto Freyre 
- que se degredassem de propósito para o Brasil, visan
do o inJerêsse genético ou de povoamento, indivíduos que 
sabemos ter sido para cá expatriados por irregularidades 
ou excessos na sua vida sexual: por abraçar e beijar, por 
usar de feitiçaria para querer bem ou mal, por bestialida
de, molície, alcovitície (cf. João Francisco Lisbôa - Jor
nal de Timon, São Luís, 1864). A êrmos tão mal povoa
dos, salpicados, apenas, de gente branca, convinham su
per-excitados sexuais que aqui exercessem uma ativida
de genésica acima da comum, proveitosa talvez, nos se·us 
resultados, aos interêsses políticos e econômicos de Portu
gal no Brasil". 8 Mas, além dêsses delitos, também por 
muitos outros crimes "místicos ou imaginários" ( descrer 
de Deus ou dirigir doestos a :81e e aos santos, usar de fei
tiçarias "per que uma pessoa queira bem ou mal a ou
tra") era o português nos séculos XVI e XVII "degre
dado para sempre para o Brasil" ( Ordenações Filipinas, 
I-V, tit. III). Num país de formação antes religiosa do 
que exclusivamente étnica, eram êsses os grandes crimes 
e bem diversa da moderna, ou da dos países de forma
ção menos religiosa, a perspectiva criminal". 9 

Antes, porém, das Ordenações Filipinas, já as M anue
linas haviam tido larga aplicação no Brasil. "As leis cri
minais portuguesas (o Livro V das Ordenações) eram de 
tal modo draconianas e absurdas que quase ninguem lhe 
escapava: pequenas faltas eram aH tidas por crimes gra
ves e a frase "morra por ello" era a sentença comum 
de qualquer delito". 1º "Não existia na legislação crimi-

(8) Gilberto Freyre - op. cit. p. 21. 
(9) Gilberto Freyre - op. cit., p, 20. 
(10) João Ribeiro - História do BrMil, Curso Superior, 

5.• !'d,, p, 79. 
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nal coew código de severidade comparável ao Livro V 
das Ordenações l\fanuelinas - assegurou o sr. Carlos 
Malneiro Dias. Cerca de duzentos delitos eram nêle pu
níveis com o degredo. Fundado motivo tinha o Barão Ho
mem de Melo ao escrever: "o que nos deve a justo título 
admirar é que a nação inteira não fosse degredada em 
massa". Decerto, correspondiam penas de morte por gra
ves delitos aos que as primeiras expedições de descobri
mento largavam entre os bárbaros do Novo Mundo e nos 
adustos litorais da Africa, não tendo sido poucos os que 
remiram o crime e se regeneraram por ações heróicas de 
abnegação patriótica. Aqueles infelizes não podem, porém, 
ser considerados como colónos, e hoje ainda não se sabe 
se João Ramalho aportou a São Vicente em condições 
idênticas às de Diogo Alvares, como náufrago, se como 
condenado a desterro". 11 

Aprender a língua dos indígenas, a fim de serem 
aproveitados, posteriormente, como intérpretes, foi a im
portante missão que coube a êsses primeiros povoadores 
forçados do Brasil. 12 Cumpriram-na bem, desde os que "lei
xou Pedralvares alli,. . . hum dos quaes veio depois a este 
Reyno, e servia de língua naquellas partes", informou João 
de Barros 13 e confirmou Damião de Góis, talvez tendo 

(11) Carlos Malheiro Dias - Introdução ao III vol. da 
História da Colonização, cit., p. XVII. 

(12) P,ero Vas de Caminha - Carta a D. Manuel iu Histó. 
ria da Colonização, cit., II-97. 

(13) João de Barros - Àsia, Déc. I, Liv. V, cap. II, 
apud Rodolfo Garcia, em nota à História Geral, do Brasil, cit., 
1-78. De acôrdo com a relação do piloto anónimo da armada 
de Cabrnl, os degredados deixados pelo desc'obridor "começa
rão a chorar, e forão animados pelos naturais do paiz que mos
trarão ter piedade delles" (Cf. História da Colonização, cit., 
11-117). 
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sido utilizados "nas primeiras frotas comerciais dos cris
tãos-novos". 14 Assim, "da frequência da navegação re
sultaram os primeiros desterrados e náufragos, que Mar
tim Afonso e Pero Lopes encontraram já em franco con
vívio com os aborígenes. As armadas da Ásia que transi
tavam nos mares americanos haveriam também abando
nado no litoral alguns desterrados, à semelhança do que 
acontecera com a de Cabral. Identicamente te-ria aconte
cido com a armada de 1501 e a expedição comercial de 
1503". 15 

Para as capitanias hereditárias afluíram degredados 
de tôda espécie, fidalgos como D. Jorge de Meneses e D. 
Simão de Castelo Branco, que foram para o Espírito 
Santo, ou gente de má qualidade, como a que proporcio
nou os enérgicos protestos do donatário Duarte Coelho, 
pedindo ao rei "pelo amor de Deus ... , que lhe não en
chessem a capitania com semelhante peçonha". de ho
mens "peores que peste", certificando e jurando a Sua 
Altesa, "pela hora da morte, que nenhum bem fazem 
na terra, mas muito mal e dano". 16 

Tão grande chegou a ser a proporção de degredados 
nas capitanias hereditárias, que, em 1549, em sua via
gem de inspeção ao Sul, teve o ouvidor-geral Pero Bor
ges de determinar, em Porto Seguro, Espírito Santo e São 
Vicente, que nenhum degredado pudesse servir nos ofí
cios da própria justiça. 17 

Com a creação do Govêmo Geral ( 1549), tornaram
se regulares essas remessas de degredados para o Bra-

(14) Damião de Góis - Crônica de· El-Bei D. Manuel, 
Parte I.n, cap. 51, apud Carlos Malheiro Dias - op. cit., 111-p. 
XVII. 

(15) Carlos Malheiro Dias - op. cit., 111-p. XVII. 
(Í6) História da Colonização, cit., 111-315. 
(17) Visconde de Porto Seguro, op. cit., 1-310. 
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sil. 18 Quatrocentos vieram com Tomé de Sousa, provà
velmente a maior léva registrada e composta, decerto, dos 
artífices de que tanto necessitava a nova terra, como 
provam referências posteriores, o que não impedia, por 
exemplo, o aproveitamento de um dêles como professor 
em São Vicente, conforme o testemunho de N óbrega.19 

Governadores, como D. Duarte da Costa, manifestaram pe
los degredados a mais viva tolerância, senão mesmo de
clarada simpatia, como se evidencía de sua correspondên
cia, intercedendo por êles, "porque terra tam nova como 
esta e tam minguada de cousas necessárias é digna de mui
tos perdões e mercês para se acrescentar". 20 

É verdade, entretanto, que nem todos governadores 
manifestaram essa condescendência com os degredados. 
Men de Sá, por exemplo, escrevendo do Rio de Janeiro 
a D. Sebastião, em 1560, adverte: "Deve-se Vossa Alte
sa lembrar que povôa esta terra de degredados e malfei .. 
tores, que os mais dêles merecem a morte, e não têm 
outro ofício senão urdir males". 21 

Eram dirigidos, êsses degredados, de preferência, às 
novas terras conquistadas, como revelam duas Cartas Ré-

( 18) "Su8' Alteza mandava cada ano em socorro desta ci
dade (Salvador) uma armada c·om degredados moças órfãs e 
muita fazenda, com o que a foi enobrecendo 'e povoando com 
muita presteza, do que as mais capitanias se foram também 
ajudando"... (Gabriel Soare~ de Sou&a - Tratado descritivo 
do Brasil em 1587, 3.n ed., p. 130). 

(19) Em carta de 15-VI-1553, com alusão a ser profes
sor, em São Vicente, "um mancebo gramãtico de Coimbra que 
cã veio desterrado" (Serafim Leite, S. 1. - Hist6ria da Com
panhia de Jesus no Brasil, I-86 e I-253). 

(20) Hist6ria da Coloniz~ão, cit., IIl-372. Carta a D. 
João III, de 3-IV-1555, em que são solicitados perdões para 
quatro degredados. 

(21) Anaiis da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, vol, 
XXXVII, de 1905, p. 229. 
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gias de 1617, relativas à remessa para o Maranhão de tô
dos os sentenciados a degrêdo para o Brasil, "disposição 
que prosseguiu em vigor e que encaminhou para êsse 
rumo todos os degredados com que as Ordenações haviam 
aquinhoado a colónia americana". 22 

Também para as lutas de expulsão dos invasores 
holandeses em Pernambuco foi preciso recorrer aos de
gredados. Assim, pela carta de 18-V-1630, dirigida aos 
governadores de Portugal, Filipe IV "dizia que, sendo 
necessário procurar-se por tôçlas as vias mandar gente 
de socorro a Pernambuco, vissem se seria conveniente 
que aos degredados para o Brasil e para quaisquer outras 
partes se comutassem os degrêdos em serviços na pre
sente guerra, à própria custa". E noutra carta, de .... 
13-VI-1630, ainda sôbre a comutação de degrêdos "àque
les que os tiverem para algumas partes, e forem servir a 
Pernambuco", acrescentava-se "que se não usaria dêsse 
meio senão quando, tendo-se assentado a gente que se 
havia de levar, houvesse falta dela" 23 

Mas ao lado dêsse degrêdo do Reino para o Brasil, 
havia também o interno, de uma para outra capitania, pa
ra cuja determinação tinham autoridade os donatários, 
depois os ouvidores-gerais, querendo D. Duarte da Cos
ta que D. João III concedesse aos governadores-gerais 
"poderem vender degrêdos aos homens que cá forem de
gredados de huas capitanias pera outras, ou pera as obras 
ou pera os bergantins ou comutar os ditos degrêdos e as-

(22) Carta Régia de 4-V-1617, confirmada por outra de 
18-VII-1617, transcritas em J. J. de Andrade e Silva - Colleção 
Chronologica da Legi$lação Portuguesà, II-244 e 250, apud not.a 
do sr. Rodolfo Ga:rcia à. História Geral do Brasil, cit., 3.a ed,, 
II-182. 

(23) J. J. de Andrade e Silva - op. cit., IV-176 e 179, 
npud Rodolfo Gnrcia - notas cits., II-340, 
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sim perdoar alguns a alguas pessoas que seia mais vos
so serviço nam irem comprir os ditos degrêdos".24 

Paralela à questão dos degredados é a de ter sido o 
Brasil "couto e homísio garantido a todos os criminosos 
que aí quizessem ir morar, com a exceção única dos 
réus de heresia, traição, sodomia e moeda-falsa". 25 Es~ 
sa aplicação, à nova terra, do sistema de povoamento com 
bom êxito adotado no Reino, nos séculos anteriores, para as 
regiões conquistadas aos mouros, não pôde deixar de pro
vocar conflitos, visto a extensão que teve no Brasil, onde 
"cada capitania era declarada couto e homizio; e ninguém 
poderia ser nela perseguido em virtude de crimes e delitos 
anteriores". 26 

Entre êsses conflitos a propósito de criminosos de 
uma capitania homiziados em outra, citam-se os que ocor
reram entre a Nova Lusitânia (Pernambuco) e Itama; 
racá, motivando o pedido do donatário Duarte Coelho 
ao rei, no sentido de se acabar com o abuso, mandan
do-se "executar as precatórias de umas para as outras 
capitanias e que só se entendesse o homizio entre a mt
trópole e a colónia". 27 O próprio donatário do Espírito 
Santo, Vasco Fernandes Coutinho, foi acusado de ter ho
miziado criminosos perseguidos em Ilhéus pelo ouvidor
geral Pero Borges, sem que se possa apurar todo o fun
damento da acusação, partida de seu inimigo Duarte de 
Lemos. 28 

(24) Hist6ri~ da Coloniiação, cit., III-371. 
(25) Oliveira Martins - O Brasil e a,y Col6nias Portugue

sas, 4.ª ed., p. 9. 
(26.) Visconde de Porto Seguro - op. cit., I-184. 
27) Oliveira Lima - A Nova L11sitwn,ia, in História da 

Colonização, cit., III-297. Cf. carta de Duarte Coelho a D. 
João III, de 20-XII-1546, idem, III--315. 

(28) Hist61·ia da Colonização, cit., IH-267. 
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A necessidade de gente para as guerras de defesa do 
litoral, ameaçado por sucessivos invasores estrangeiros -
franceses, ingleses e holandeses - forçava as autoridades 
à condescendência co,m muitos daqueles criminosos. As
sim, por alvará de 7-IV-1626, foi confirmado o perdão 
geral con·cedido pelo governador Matias de Albuquerque 
aos criminosos que combateram na expulsão dos holan
deses da Bahia, medida essa por êle repetida em 1630, 
e extensiva a todos os réus homisiados que se apresen
tassem para tomar armas. 29 Da mesma fórma, a fim de 
obter gente· para a campanha contra os holandeses, o go
vernador Conde da Torre, por provisã.o de 8-VI-1639, or: 
denou que, para aumentar o contingente já pedido an
tes ( em fevereiro) fossem perdoados todos os crimes que 
ao governador do Rio de Janeiro ( Salvador Corrêa de 
· Sá e Benevidas) parecesse, cometidos por moradores da 
capitania de São Vicente, principalmente os crimes re
lativos às entradas no sertão. 30 

Para concluir, porém, o julgamento referente aos de
gredado$ e criminosos vindos para o Brasil de 1500 a 1640. 
é preciso lembrar o aperfeiçoamento moral que lhes dava 
a fortuna, por muitos dêles obtida no país, e já lembrada 
pelo autor dos Diálogos das Grandezas do Brasil, de 
1618, no seguinte trecho, com o qual não é difícil conco~
dar, com pequenas reservas: 

"Brandonio - Haveis de saber que o Brasil é praça 
do mundo, se não fazemos agravo a algum reino ou cida
de em Ih~ darmos tal nome e juntamente academia pú
blica, onde se aprende com muita facilidade tôda a polí
cia, bom modo de falar, honrados termos de cortezia, sa
ber negociar, e outros atributos desta qualidade. 

(29) Visconde de Porto Seguro - op. cit., II-2471 nota 
do sr. Rodolfo Garcia, e II-276, 

(30) Nota do sr. Rodolfo Garcia, op. cit., II-427. 
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"Alviano Antes isso devia de ser pelo contrário; 
pois sabemos que o Brasil se povoou primeiramente por 
degredados e gente de máu viver, e pelo conseguinte 
pouco política; pois bastava carecerem de nobreza para 
lhes faltar a polícia. 

"Brandanio - Nisso não há dúvida. Mas deveis desa
ber que êsses povoadores, que primeiramente vieram a po
voar o Brasil, a poucos lanços, pel~ larguesa da terra 
deram em ser ricos, e com a riqueza foram largando de 
si a ruim natureza, de que as necessidade de pobrezas 
que padeciam no Reino os faziam usar E os filhos dos 
tais, já entronizados com a mesma riqueza e govêrno da 
terra despiram a pele velha, como cobra, usando em tudo 
de honradíssimos têrmos, com se ajuntar a isso terem 
vindo depois a êste Estado muitos homens nobilíssimos e 
fidalgos, os quais casaram nêle, e se liaram em paren
tesco com os da terra, em -fórma que se há feito entre todos 
uma mistura de sangue assás nobre. E então, como nêste 
Brasil concorrem de tôdas as partes diversas condições 
de gentes a comerciar, e êste comércio o tratam com os 
naturais da terra, que geralmente são dotados de muita 
habilidade, ou por natureza do clima ou do bom céu, de 
que gozam, tomam dos estrangeiros tudo o que acham 
bom, de que fazem excelente conserva para a seu tempo 
usarem· dela". 31 

h) MARTIM AFONSO DE SOUSA E S. VICENTE 

Durante o reinado de D. Manuel o povoamento do 
Brasil não ultrapassou os limites de medidas esporádicas 
e acidentais, como o des~barque de degredados, a orga
nização, devida à iniciativa particular, de algumas feito-

(31) Dialogos das Grandezas do Bra:Sil, ed. da Academia 
Brasileira rle Letras, ps. 142/143. 



ESTUDOS DE HISTóRIA COLONIAL 53 

rias litorâneas, destinadas ao resgate de pau-brasil e pro
vidências isoladas, como aquelas contidas nos alvarás de 
1516, ordenando que fossem fornecidos "machados e en
xadas e tôda a mais ferramenta às pessoas que fossem 
povoar o Brasil" e que "procurassem e elegessem um 
homem prático e capaz de ir ao Brasil dar começo a um 
engenho de açúcar". 32 

Sàmente sob o reinado de D. João III foi iniciada, de 
modo definitivo, a colonização do Brasil, que, sob o pon
to de vista do povoamento e da constituição da socie
dade colonial, pode ser dividida em três etapas distintas: 
a expedição de guarda-costa exploradora e colonizadora 
de Martim Afonso de Sousa (1530-1532), a creação das 
capitanias hereditárias (1534-1536) e a creação do Go
vêrno-Geral (1548-1549). 

Da primeira, basta lembrar, para que se verifique 
a sua importância, que "troux•e quatrocentas pessoas, ar
mas, aparelhos e material de construção, artigos de co
mércio e também sementes, plantas e animais' domésti
cos. 33 Entre aqueles companheiros de Martim Afonso de 
Sousa, vieram, "além de muita nobresa, alguns fidalgos 
da Casa Real, como foram Luís de Góis, e sua mulher 
D. Catarina de Andrade e Aguilar, seus irmãos Pedro de 
Góis, que depois foi capitão-mór de armada pelos anos 
de 1553, e Gabriel de Góis; Domingos Leitão, casado com 
D. Cecília de Góis, filha do dito Luís de Góis; Jorge 
Pires, cavaleiro-fidalgo ; Rui Pinto, cavaleiro-fidalgo, ca
sado com D. Ana Pires Mice!, Francisco Pinto, cavaleiro
fidalgo, e tôdos eram irmãos de D. Isabel Pinto, mulher 
de Nicoláu de Azevedo, cavaleiro-fidalgo e senhor da 

(32) Vise-0nde de Pôrto Seguro - op., cit .• I-106. 
(33) Paulo Merêa - A Solução Tradicional da Coloniza

ção do Brasil in História da Colonitação, cit., III-169. 
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quinta do Rameçal em Penaguião e filhos de Francisco 
Pinto, cavaleiro-fidalgo, e de sua mulher Marta Teixeira, 
que ambos floresciam pelo ano de 1550 ... Outros muitos 
homens trouxe desta qualidade com o mesmo fôro e tam
bém com o fôro de moços da câmara, e todos ficaram 
povoando a vila de São Vicente". 34 

Além dêsses primeiros povoadores, outros, que exer
ceram o govêrno da capitania, em nome do donatário, 
igualmente merecem referência: o vigário Gonçalo Mon
teiro, António de Oliveira, também cavaleiro-fidalgo da 
Casa K.eal, Cristovão Aguiar de Altero e Brás Cubas, o 
fundador de Santos, os irmãos Adorno, genoveses, en
tre outros. 

Do início dêsse povoamento diz, em saborosa lingua
gem, o "Diário da Navegação de Pero Lopes de· Sou
sa": "A todos nos pareceu tam bê esta terra q o capitão 
determinou de a povoar e deu a todolos homes terras 
pera fazere fazedas e fez huã vylla na ilha de sam vi
cete e outra nove leguoas detro pello sartão aborda d'hum 
Rio q se chama pirãtinimgua e Repartio a gete nestas 
duas villas e fez nellas oficiaes e pos tudo em boa obra 
de Justiça de que a gete toda tomou muyta consolação 
cõ vierem pouoar vyllas e ter leis e sacreficios e celebrar 
matrih1onios e vívere em comunicação das artes e ser ca
da hu senhor do seu e vestir as enjurias particulares e 
ter todolos outros beês da vida 11egura e conversavel". 35 

Assim, antecedendo de pouco a criação das capi
tanias hereditárias, São Vicente, logo tornada uma delas, 
e exatamente a maior quanto ao litoral, foi a única cujo 
financiamento foi feito inicialmente pela Coroa, e não pelo 
donatário. Martim Afonso de Sousa, aliás, ainda não era 

(34) Pedro Taques de Almeida Pais Leme - op. cit,, 65. 
( 35) Op. cit., I-341/342. 
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rico por essa época, e de pouco serviriam os· auxílios fi
nanceiros fornecidos por sua esposa .. D. Ana Pimentel, 
procuradora <lutante a sua longa ausência na lndia. Fi
caram, portanto, aqueles colônos reduzidos a seus próprios 
esforços, iniciativas e recursos, 36 até que mais tarde 
"Martim Afonso favoreceu muito esta sua capitania com 
navios e gentes que a ela mandava, e deu ordem com 
que mercadores poderosos fossem e mandassem a ela fa
zer engenhos de açúcar e grandes fazendas, como tem 
até hoje em dia".37 

c) CAPITANIAS HEREDIT ARIAS 

Quanto à creação das capitanias hereditárias, como 
fator para o povoamento, teem perfeita aceitação os ar
gumentos apresentados pelo sr. Paulo Merêa, em A so
lução tradicional da cqlonização do Brasil: "Demonstra
do está que a fama dos tesouros do Brasil, incerta ai11da, 
e contrabalançada por um sem número de dificuldades e 
perigos, não era de molde a só por si fascinar e atrair 
os portugueses. Importava oferecer aos colonizadores tam ' 
decididas e evidentes vantagens, e uma condição por tal 
fóm1a excelente que, desagregando-os d; torrão ou des
viando-os do chamariz do Oriente, os arrastasse a um 
emRreendimento aventuroso e eriçado de obstáculos. Com 
as doações hereditárias de vastas províncias brasílicas e 
com o sistema de sesmarias gratuítas, que era o seu in
dispensável complemento, atingia-se êsse desideratmn. O 
que se conhecia do país era já mais que suficiente para 
convencer os nossos estadistas de que, em vêz de uma 
simples série de feitorias para o tráfico de artigos de so-

(36) Carlos Malheiro Dins - O regítne feudal das dona
tarias, in Hist6ria da Colonização, cit., III-230. 

(37) Gabriel Soares de Sousa - op. cit., 106. 
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menos valor, o futuro da grande colónia estava no seu 
povoamento em larga escala e desde já no seu aproveita
mento agrícola pela transplantação dos processos experi
mentados nos arquipélagos adjacentes". 38 

Resolvida a criação das donatarias em 1532, escrt!
V'eu D. João III a Martim Afonso de Sousa, ainda em 
São Vicente: "fui informado que de algumas partes fa
ziam fundamentos de povoar a terra do dito Brasil" ... 
e "mandei dar a algumas pessoas que requeriam capita
nias de ci'ncoenta léguas cada uma; e segundo se reque
rem parece que se dará a maior parte da costa ; e todos 
fazem obrigação de levarem gente e navios à sua custa, 
em tempo certo". 39 

Nessa obrigação de levar gente à custa própria es
tava quase todo o sistema e sua singularidade. "Como 
Paine assinalou em sua History of Colonizatfon, os por
tugueses foram os primeiros europeus, desde a antigui
dade, a estabelear colônias no estrito sentido do termo, 
vendendo o que possuíam na Pátria ( como fizeram, real
mente, vários donatários) e transportando-se, com suas 
familias, para ~ nova residência". 40 Desta forma, "com 
a fundação do Brasil colonial sôbre as bases complexas 
do povoamento promíscuo, elabora-se um tipo rudimentar 
de civilização, que reflete de modo imperfeito as tendên
cias e as condições da metrópole ibérica naquele 
período" 41 

(38) História da Colonização, cit., III-172, 
(39) Visconde de Pol'to Seguro - op. eit., I-166. 
(4~)) Prrey Alvin Martin - J?miugal in América, separa

ta de The Hispanic A111erica11 Historical lleview, vol. XVII, 
n.• 2, Maio de 1937, p. 187. 

(41) Azevedo Amaral - Ensaios Brasileiros, 2.a ed., 
p. 137. 
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Ili - DONATARIOS E COLONOS 

Antigos capitãis das conquistas da Ásia, como Fran
cisco Pereira Coutinho e V:asco Fernandes Coutinho, lan
çam-se, com tôda a generosidade de soldados, à emprêsa de 
colçmização da América, recebendo, em doação, as capita-· 
nias da Bahia de Todos os Santos e do Espírito Santo, 
em que fracassa, até a morte, o primeiro, e luta, até o de
S;ânimo e a ruína, o segundo. Navegadores, como Aires da 
Cunha, sossobram, desde logo, ou abandonam as tentati
vas, anos depois, como Pero de Góis. Outros, atraídos 
ainda pela Oriente, limitam-se a nomear representantes, 
como Martim Afonso de Sousa e Pero Lopes de Sousa. 
Levando mais a sério o encargo, nêle triunfa, excepcio · 
nalmente, Duarte Coelho, em Pernambuco. Um proprie
tário, que para o Brasil se transfere e em Pôrto Seguro 
trabalha com ardor, conseguindo realizar algo de firme, 
Pero do Campo Tourinho, também é afastado do novo ce
nário, por motivos acidentais. Altos funcionários do Rei
no, como Fernão Alvares d'Andrade, Antônio Cardoso de 
Barros, João de Barros e Jorge de Figueiredo Corrêa, -
pouco, ou quase nada fazem para a colonização dos res
pectivos lotes, perdendo ânimo diante dos primeiros desas
tres, ou deixando-se ficar do outro lado do Atlântico, sern 
tentar a tarefa dificílima da construção de um país. 

1 - Pernambuco 

a) DUARTE COELHO E SEUS SUCESSORES 

Mereceria referências especiais Duarte Coelho. Dei
xando de parte a sua biografia fóra do Brasil, rica em fei
tos na Ásia e cruzeiros à Africa, citados por João de 
Barros, Diogo do Couto, Gaspar Corrêa e Frei Luís de 
Sousa, basta lembrar que "entre todos os donatários é 
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Duarte Coelho o único exemplo de um construtor de na
ção ; único que logra resistir às privações e aos perigos ; 
único que consegue implantar-se firmemente em seus do
mínios e legá-los aos seus descendentes como um funda
dor de dinastia". 42 "Construiu torre de pedra e cal, num 
alto onde hoje está a vila (de Olinda). Na defesa con
tra índios 'e franceses, na limpesa da costa, infestada pelos 
caetés, perderam-se muitas vidas e êle gastou muitos mil 
cruzados que adquirira na India". 43 "Iniciou com suces
so a cultura da cana, tendo solicitado o auxílio pecuniá
rio dos mercadores de Lisboa para o estabelecimento das 
plantações e o fabrico dos engenhos", 44 "na clara intui
ção de que essa cultura poderia vir a ser de máxima 
importância para a sua capitania". 45 Pensou "logo no 
comércio de cabotagem e um dos seus primeiros cuidados 
foi mandar construir, em pequenos estaleiros adrede le
vantados, caravelões e lanchas para iniciarem o tráfico de 
mantimentos entre as capitanias próximas". 46 Ilustrado, 
como mostram as citações latinas de suas cartas a D. João 
III, 47 enérgico, a ponto de fazer marcar com uma cutila
da um vizinho incômodo, de Itamaracá, 48 "continha a 
turbulência dos colonos", 49 e assim conseguiu "c~nquis-

( 42) Carlos Malheiro Dias - op. cit., III-256. 
( 43) Gabriel Soares de Sousa - op. cit., p. 28. 
( 44) Rodolfo Gart'ia, nota aos Dialogas das Grandezas, 

cit., p. 163. 
( 45) Hermam Wãtjen - O Domtnio Colonial Holandês t11J 

Brasil, trad. brasileira do sr. Pedro Celso Uchôa Cavalennti, 
p. 417. 

( 46) Oliveira Lima - op. cit., IU-301. 
( 47) Pedro rle Azevedo - O.~ primeiros donatários, in 

llistória da Colonização, cit., UI-198. 
( 48) Frei Virente do Salvador - História do Brasil, cit,, 

p. 126. 
(49) Capistrano de Abreu - Capítulos ãe História Colo

nial, 3.ª ed., p. 47 • . 
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tar a palmos a terra que lhe fôra doada às leguas",5º indú 
ela "pera bem como louvores a Deus vay". 51 

Seus filhos e sucessores, Duarte Coelho de Albuquer
que e Jorge de Albuquerque Coelho, conquanto nascidos 
no Brasil, em sua capitania mais se distinguiram pelas 
lutas que sustentaram contra os indígenas, vindo o pri
meiro a morrer, em 1578, logo depois de resgatado em 
consequência da derrota de Alcacer-Quivir, também não 
voltando ao Brasil, depois de ferido nessa batalha, o se
gundo. O quarto e último donatário efetivo, Duarte de 
Albuquerque Coelho (1591-1658), Conde de Pernambu
co e Marquês de Basto, teve seus positivos méritos di
minuídos tanto pela sua atitude posterior à Restauração 
como pela glória militar do irmão Matias de Albuquer
que, o capaz governador-general de 1624-1627, chefe da in-• 
crível resistência contra os holandeses de 1630 a 1635, 
afinal o general vencedor de Montijo e Conde de Alegre
te, em 1644, luso-brasileiro cuja biografia constitui exem
plo de tenacidade na luta e firmeza de ânimo na desgraça. 

b) OS '.ALBUQUERQUES DE PEkN AMBUCO 

Ao lado, porém, da' descendência do primeiro dona
tário da Nova Lusitânia, a família, de seu cunhado J erô
nimo de Albuquerque, o Torto, o Adão pernambucano, 
ou o "branco cisne venerando", como foi cantado por 
Bento Teixeira, 52 ocupa um lugar de destaque, não · só 

(50) Oliveira Lima - op. cit., III-292. 
(51) Hi.stória àa Colonização, cit., III.316, 
(52) "Aquele branco Cisne venerando, 

Que 11ova fama quer o Céu qne merque 
E me está com seus feitos proYocando, 
Que dele c·ante, e sôbre êle alterque, 
Aquele que na Idéia estou pintando, 
Jerónimo, sublime d' Albuquerque, 
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na capitania, mas em quasi todo o Brasil, de Pernambuco 
ao Grão-Pará, sem interrupções, e com descidas ao Rio 
de Janeiro e Bahia, sempre que se fazia necessária uma 
conquista ou houvesse um cargo difícil a preencher. 

Seu chefe, "durante meio século foi a grande figura 
da capitania", julgou definitivamente Capistrano de 
Abreu, 53 atribuindo-lhe vinte e quatro filhos, quando 
trinta e dois, inclusive os duvidosos, apurou Borges da 
Fonseca. 54 Lugar-tenente dos donátarios ausentes, pac:
ficador dos índios, patriarca da maior descendência já re
gistrada no país, em que sobram os nomes ilustres, em 
todos os ramos das atividades humanas, - para o perío
do de que tratamos, de 1535, a 1645, pódem ser assinala
dos alguns dêles, de grande significação- para a formação 

• brasileira. 
Foram seus filhos mamalucos Jerónimo de Albu

querque Maranhão, capitão do Rio Grande e primeiro 
capitão-mor do Maranhão, em cujas conquistas teve par
te saliente, e André de Albuquerque, capitão-mór da Pa
raíba. Foi seu filho legítimo Afonso de Albuquerque, ca-
pitão-mór do Rio de Janeiro. · 

Entre seus netos, destacam-se os filhos de Jerónimo 
de Albuquerque Maranhão: António de Albuquerque Ma
ranhão, capitão-mór do Maranhão e da Paraíba, qne de-

Se diz, cuja invenção, cujo artificio, 
Aos barbaros dará total exicio". 

Bento Teixeira. - Prosopopéia diri_qida a ,Torgc de Albu
querque Coelho, Capitão e Governador de Pernambuco. nova. L1.1.ç/_ 
tania, &e.; publicação da Academia Brasileira de Letras, p. 45. 

(53) Capistrnno de Abreu - Proleg6meno,ç à Hist6ria do 
Brasil, de Frei Vicente do Salvador. p. 81. 

(54) Antonio José. Vitoriano Borges da Fonseca - Nobi
liarquia Pernambucana, 2 vols. extr. dos vols. XLVII e XLVIII 
dos Aºnais da Bibliotéca Nacional ão Rio de Janeiro, I-9/20, 
11-354/463. 
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fendeu valentemente contra os holandeses, de 1631 a 1634, 
e Matias de Albuquerque Maranhão, capitão de Cumá, e 
capitão-mór do Pará, primeiro a socorrer em reforços, em 
Pernambuco, seu grande primo Matias de Albuquerque, 
em 1630, mais tarde capitão-mór da Paraíba. Também 
foram netos do primeiro Jerónimo de. Albuquerque, per
tencentes ao maior do ramos de sua familia, Lourenço e 
Jerónimo Cavaicanti de Albuquerque, participantes do so
corro à Bahia, contra os holandeses, em 1624. E para fe
char a lista dos descendentes da segunda geração, nin
guem melhor que Pedro de Albuquerque, o heróico de
fensor do Forte do Rio Formoso, em· 1633, mais tarde 
governador do Estado do Maranhão. 

Mas não fica aí a lista, que seria enfadonha se pre
tendesse arrolar somente os que se distinguiram em com
bates contra os invasores estrangeiros, em todo o N ordes
te e Norte do Brasil, no final do século XVI e primei
ra metade do XVII. Para terminar, basta lembrar ter 
sido seu bisneto D. Francisco de Moura, o capitão-mór 
do Reconcavo da Bahia durante a reconquista aos holan
deses (1624-1625), e seu trineto António Cavaicanti de 
Albuquerque, um dos líders da Insurreição Pernambu
cana, em 1645. 

Não é preciso acrescentar mais, para que se possa 
concluir pelo mérito de um povoamento que conseguiu con
tar com agentes assim tão excepcionais. 

c) COLONOS DA NOVA LUSITÂNIA 

Fóra, porém, do brilhante quadro oferecido pela 
própria parentéla dos donatários, Pernambuco pôde apre
sentar, nêsse século inicial da vida brasileira, um povoa
mento que constitui verdadeira prova de capacidade colo
nizadora da metrópole. 
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Duarte Coelho soube, realmente, escolher os seus com
panheiros, vianeses afeitos à agricultura, antes de se 
transformarem em navegadores, gente vinda a chamado 
de Afonso Gonçalves, fidalgos como os Bandeira de Me
lo e outros. Mesmo "os deportados que ficavam em Per
nambuco mudavam forçosamente de vida sob a dura fis
calização do donatário e no meio de gente de bom viver, 
com a qual aspiravam a ombrear e 'a sua progênie ambi
cionava aliar-se, o açúcar dando-lhes abastança e passan
do uma mão de cal sôbre o seu próprio passado ou o 
da sua ascendência". 55 

Graças à energia de Duarte Coelho e aos constantes 
afluxos de colónos, para a conquista aos indígenas das 
terras ao sul do cabo de Santo Agostinho pôde o se
gundo donatário, Duarte Coelho de Albuquerque, organi
zar companhias de gente de Igaraçú, Paratí (Paratibe) e 
da Varzea do Capiguaribe, além de mais três companhias 
de gente de Olinda, dividida conforme a procedência em 
vianeses, portuenses e lisboetas. 56 

Já por essa época, meiados do século XVI, outros 
elementos valiosos haviam acorrido à Nova Lusitania. D. 
Cristóvão de Melo, o sogro de Jeronimo de Albuquerque, 
e D. Felipe de Moura, seu sobrinho e genro, ambos mais 
tarde capitãis-mores da donataria ; seu genro o florentino 
Felipe Cavalcanti, e outros. Grandes "línguas" e amigos 
dos indígenas, como Vasco Fernandes de Lucena, alia
vam-se a prósperos senhores de vários engenhos, como 
João Pais Barreto, do Cabo, e o alemão Cristovão Lins, 
de Porto Calvo. 

São êstes os vultos que formaram a sociedade per
nambucana que em 1584 tanto deslumbrou o jesuíta Fer-

(55) Oliveira Lima - op. cit., III-297. 
(56) Frei Vicente do Salvador - op. cit., p. 198, 
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não Cardim, dêle merecendo o seguinte expressivo re
trato: 

"A gente da terra é honrada: há homens muito 
grossos de 40, 50 e 80 mil cruzados de seu ; alguns 
devem muito pelas grandes perdas que têm com escra
varia de Guiné, que lhe morrem muito, e pelas demasias 
e gastos grandes que têm em seu tratamento. Vestem
se, e as mulheres e filhos de tôda a sorte de veludos, da· 
mascos e outras sedas, e nisto têm grandes -excessos. As 
mulheres são muito senhoras, e não muito devotas, nem 
frequentam as missas, prégações, confissões, etc. ; os ho
mens são tão briosos que compram ginetes de 200 e 300 
cruzados, e alguns têm três, quatro cavalos de preço. 
São mui dados a festas. Casando uma moça honrada com 
um vianês, que são os principais da terra, os parentes e 
amigos se vestiram uns de veludo carmesim. outros de 
verde, e outros de damasco e outras sedas de várias côres, 
e os guiões e selas dos cavalos eram das mesmas sedas 
de que iam vestidos. Aquele dia correram touros, jogaram 
canas, pato, argolinha, e vieram dar vista ao colégio para 
os ver o padre visitador; e por esta festa se póde julgar 
o que farão nas mais, que são comuns e ordinárias. São 
sobretudo dados a banquetes, em que de ordinário andam 
comendo um dia dez ou doze senhores de eng~hos jun
tos, e revesando-se desta maneira gastam quanto têm 
e de ordinário bebem cada ano 50 mil cruzados de vinhos 
de Portugal; em alguns anos beberam oitenta mil cruzados 
dados em rol. Enfim em Pernambuco se acha mais vai
dade que em Lisboa. Os vianeses são senhores de Per
nambuco, e quando se faz algum arruido contra algum 
vianês dizem -em lugar de: ai que d'el-rei, ai que de 
Viana, etc". 57 

(57) Padre Fernão Cardim - Tratados da Terra e Gente 
do Brasil, 2,a cd., ps. 295/296. 
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Com êste quadro concordou, também, Gabriel Soa
res de Sousa, ao assegurar que "é tão poderosa essa ca
pitania que há nela mais de cem homens que teem mais 
de mil até cinco mil cruzados de renda, e alguns de oito, 
dez mil cruzados. Desta terra saíram muitos homens ri
cos para êstes reinos que foram a ela muito pobres, com 
os quais entram cada ano desta capitania quarenta e 
cincoenta navios carregados de açúcar e pau-brasil". 58 

Dotados de tantos recursos, os habitantes de Pernam
buco puderam auxiliar, ele modo decisivo, a conquista da 
Paraíba, de 1579 a 1585, duramente iniciada pelo rico 
proprietário Frutuoso Barbosa. Graças a essas mesmas 
riquesas, despertou a capitania a cubiça dos ingleses e 
franceses de Lancaster, Venner e Noyer, que, aliados a 
holandeses, de amigos transformados em inimígos pela 
união das coroas ibéricas, - saquearam 1'.'ecife em 1595, 
embora repelidos no ataque a Olinda. E puderam, os 
pernambucanos, fechando honrosamente o século XVI, 
contribuir, de modo preponderante, para a conquista do 
Kio Grande, de que foi encarregado Manuel Mascarenhas 
Homem, capitão-mor de Pernambuco. 

:Êsse povoamento não sofreu interrupç~ ílos primei
ros trinta anos do século XVII ; pois, com~screveu Oli
veira Lima, "persistiu até a invasão dos holandeses a 
imigração aristocrática com um caráter que podemos qua
lificar de civil, para diferençá-la da de caráter militar 
que a guerra depois determinou : aquela era a que condi
zia com a índole feudal do senhorío, que como tal se pro· 
longou até então. Os fidalgos que chegavam e desejavam 
estabelecer-se, encontravam farta matéria prima matrimo
nial entre as famílias já radicadas, bastando a de Jeró
nimo para uma amplo fornecimento. Rebentos destas fa-

(58") Gabriel Soares do Souza - op. cit., p. 20. 
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mílias nobres iam combater em África, na India, nas ar
madas, depois da anexação em Flandres, e mais tarde na 
Catalunha. Era um viveiro mais de ilustre sangue lusi
tano, ainda não tinto pela mestiçagem africana". 59 . 

d) OS HOLANDESES NO NORDESTE 

Apesar de atingido pela tentativa holandesa de con
quista, embora apenas em sua órla litorânea, nunca avan
çando muito para o sertão de 1&30 a 1654, o Nordeste do 
Brasil, do Rio Grande a Alagoas, compreendendo, por 
menos tempo. Sergipe, Ceará e Maranhão, continuou luso
brasileiro, pois, se "a dominação. holandesa era um fato, 
não era, nunca seria um fato consumado", como afirmou, 
definitivamente, Capistrano de Abreu. 60 

Como, entretanto, à época da Restauração, essa tran
sitória ocupação holapdesa houvesse atingido o seu pe
ríodo mais característico,• registrando certa estabilidade. 
embora mais aparente que real, como logo se provaria, 
governando a artificial Nova Holanda o Conde João Mau
ricio de Nassáu-Siegen, - é oportuno traçar, apoiado em 
seus próprios documentos, apresentados pelo alemão Her
mann Watjen, 61 um quadro da sua arbitrária socieáade. 

Compunham-na aventureiros de tôda espécie e de tô
das as procedências, holandeses, alemães, franceses calvi
nistas, escoceses, ingleses, irlandeses, poloneses e, prin
cipalmente, judeus portugueses emigrados anteriormente 
para. a Holanda e, de lá, vindos para o Brasil, além de 
soldados, marinhe{ros e funcionários da Companhia das 
Indias Ocidentais, empresária da aventura. 

(59) Oliveira Lima - op. cit., III-299/300. 
(60) Visconde de Pôrto Seguro op. cit., II-361. 
(61) Hermanu Watjeu - op. cit. 



66 • HE'LIO VIANNA 

Governaram-na, de 1630 a 1636, três conselheiros po
líticos, ligados ao comandante militar; substituíu-os, de 
1637 a 1644, aquele membro da Casa de Orange, cuja3 
inegáveis qualidades, passíveis, entretanto, de exagêro, 
com esquecimeno dos respectivos defeitos, têm .servido 
para interpretações errôneas, relativas a êsse período da his
tória colonial brasileira. Não contribuiu para melhorar 
essa sociedade a artificiosá tolerância de Nassáu. Nem dei
xou de ser, mesmo nessa sua fase mais próspera, essen
cialmente precária e forçada. 

De início, convém acentuar o seu aspecto puramente 
militar: ocorrendo a invasãb de Pernambuco em 1630, logo 
no ano seguinte existiam na ,estreita faixa da costa ocupa
da pelos holandeses 3.819 oficiais e soldados, 2.214 ma
rinheiros, 576 civís, 421 negros; total, 7.030 pessoas, fóra 
141 prisioneiros. Em 1634, as fôrças de terra contavam 
mais de 4.000 soldados, e as de mar 42 vasos, com uma 
guanição de 1.500 marinheiros. E em 14-IV-1637, uma 
revista das tropas, passada por Nassau, acusou o efetiv0 
real de 7.003 homens de guerra. 

Sàmente depois de 1635 - é sempre Watjen quem 
informa - começaram a vir para o Brasil cidadãos livres: 

, a princípio apenas mulheres e parentes de soldados, depois 
artífices, mas poucos agricultores. Em 1636, muitos ale
mães, fugindo à guerr~ que desde 1618 lavrava na Euro
pa Central. Os soldados, teàricamente, depois de quatro anos 
de serviço, deveriam ter baixa, e muitos, então, preferiam 
l?ermanecer na nova terra, como cólónos. A •Companhia 
não queria receber sàmente· colónos pobres, mas os ricos 
também não queriam vir. Em 1638, embora seja difícil 
precisar exatamente, o número dos habitantes civis da 
Nova Holanda, deveria dividir-se igualmente entre fun
cionários e empregados da Companhia das Indias Ociden
tais e uma mesma quantidade de moradores livres, inclusi-
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ve antigos soldados, indivíduos das várias nacionalidades 
acima citadas. Com a declaração da liberdade do comér
cio, também numerosos comerciantes vieram para a Nova 
Holanda. A continuidade da guerra forçava a militari
zação de tôda essa gente: os habitantes da capital esta
vam em companhias de atiradores, e tôdo empregado da 
companhia, todo mercador e artesão livre, apto a carregar 
armas, pertencia à milícia, podendo ser chamado às ar
mas sempre que a situação o exigisse. Havendo falta 
de mulheres, a Companhia resolveu mandar para o Brasil 
meretrizes, o que foi motivo de desordens e de desenvol
vimento da sífilis, tendo, a respeito, o Conselho Político 
representado ao Diretório com energia, concluindo, tex
tualmente: "A nossa impressão é, francamente, que a Me
trópole considera o Brasil como uma cloaca destinada a 
receber tôda a sua imundície". 

A parte dos judeus, especiaJmente dos judeus por
tugueses anteriormente emigrados para a Holanda, ou seus 
préximos descendentes, era bem grande na população da 
Nova Holanda. Aparecem, aliás, desde o início da in
vasão: um dêles, Antônio Dias Papa-robalos, que estive
ra anos antes comerciando em Pernambuco e passára à 
Holanda, guiou os invasores de Pau Amarelo a Olinda. 132 

Mas é durante o govêno de Nassáu que chegam a cons
tituir grave problema para os protestantes e calvinistas, 
que conseguiram a proibição da celebração das cerimô
nias religiosas judaicas nas ruas, determinação que en
tretanto não foi obedecida. 

Nos leilões dos bens pertencentes a luso-brasileiros 
ausentes, inclusive engenhos de "fogo-morto", isto é, 
abandonados devido à invasão, - dois terços dos arre
matantes são judeus. Açambàrcam o comércio, compram 

(62) Visconde de Porto Seguro - op. eit., Il-278. 
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escravos para revender, tornam-se únicos corretores do 
açúcar. Agem de tal fórma, que o próprio N assáu, seu 
declarado protetor, encaminha uma representação de mo
radores em que se çombate a liberdade "de receberem 
mais judeus, aos quais preferiam que não lhes concedesse 
na colônia, como sucedia, mais larguesas e direitos do que 
gozavam na própria Holanda" 63 • Alguns dêles, des
tacaram-se singularmente na vida da Nova Holanda, to
dos portugueses de nascimento ou orígem. Gaspar Dia~ 
Ferreira, amigo e sócio de Nassáu, informante depois ele 
Gaspar ' van Baerle para a elaboração do panegírico do 
Conde, e tambem informante do Embaixador D. Francis
co de Sousa. Coutinho, nas posteriores negociações de 
Portugal com os Países Baixos, - é o principal deles 
Baltasar de Afonseca, construtor lesado da Ponte Maurí 
óa, e Jorge Homem Pinto, senhor de nove engenhos, o 
maior devedor da Companhia das Indias Ocidentais ( de
via, só êle, 937.977 florins, em 1644), - exemplifícam 
bastante a natureza das íntimas relações pelos judeus 
mantidas com os invasores. Com a restauração ele •Per
nambuco, em 1654, sentindo-se inseguros com a possi
bilidade de serem entregues ao Santo Ofício, emigraram 
todos, inclusive para Surinam, Antilhas e América do 
Norte. ... 

Quanto à religião, a ação dos prégadores calvinista, 
não pôde, igualmente, deixar consequências no Brasil. 
Combatendo os sacerdotes católicos e os judeus, seus es
forços foram inúteis relativamente à conversão dos coló
nos luso-brasileiros e dos indígenas. Crescendo em nú
mero durante o govêrno de Nassáu, aumentaram, tambem. 
as respectivas divergências. E antes da derrota final, já 
haviam voltado à Europa os últimos pastores da igreja re
formada, sem que tivessem conseguido lançar quaisqutr 

(63) Visconde de Porto Seguro - op. cit., II-361. 
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sementes à nova terra, onde tambem não deixaram saLl -
dades. 

Não foram muitos os luso-brasileiros que antes das 
tréguas de 1641 se resignaram a viver entre os holan
deses, apesar das promessas e seduções que empregou, 
para atraí-los, o Conde João Maurício de Nassau-Siegen. 
As próprias autoridades da Nova Holanda aconselhavam 
os diretores do Conselho dos Dezenove a não depositar 
esperanças nos poucos trânsfugas portugueses que aderis
sem ao novo estado de cousas, como afirma, documenta
damente, Hermann \i\Tatjen. A maioria daqueles habitan
tes preferiu emigrar, com Matias de Albuquerque, em 
1635, e com o Conde de Bagnolo. em 1639. Os prisionei
ros, para poupar mantimentos, eram remetidos, pelos ho
Jandeses, para as Indias Ocidentais, ou para os Açores, 
tambem transitóriamente conquistados a Portugal. E 
mesmo quando N assáu concitou os habitantes fugidos a 
voltar, garantindo-lhes liberdade de crença, restituição 
de propriedades, igualdade de direitos com os holandeses, 
- poucos aceitaram, justamente desconfiados. Sem êles, 
entretando, a colonia não podia prosperar. Daí as ofertas 
de garantias, que afinal conseguiram atrair certo número 
de antigos moradores, embora por pouco tempo. 

Desta forma, pouco se misturaram com os holandese~ 
os luso-brasileiros habitantes do Nordeste invadido. Poi;; 
quanto às mulheres flameng:;is, escreveu Frei Manuel Ca
lado - "nenhumas se poderiam gabar que Português al
gum de Pernambuco se afeiçoasse a mulher das partes do 
Norte, não digo ett para casar com ela, mas nem ain& 
para tratar amores ou para alguma desenvoltura; como 
por o contrário o fizeram quase vinte mulheres portugue
sas, que se casaram com os Holandeses, ou para melhor di
zer, se amancebaram, pois se casaram com hereges e por os 
predicantes hereges, porquanto os Holandeses as engana-
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ram, dizendo-lhes que eram católicos romanos; e tambem 
por que como êles eram senhores da terra, faziam as cou· 
sas como lhes parecia e era mais honroso e proveitoso; e 
se os pais das mulheres se queixavam, não eram ouvidos. 
ou antes os ameaçavam com falsos testemunhos e com 
castigo." 64 Assim sendo, dêsses casamentos forçados re
sultaram, não os bons efeitos que poderiam ter esperado 
os invasores, e sim as várias traições dos holandeses casa
dos com luso-brasileiras, que se registraram desde o iní
cio da Insurreição. 

Foram mínimas, portanto, as consequências do tran
sitório domínio holahdês no Nordeste brasileiro. Não 
deixaram marcos de sua passagem, que teve fins exclusi
vamente de exploração comercial, não de colonização de
finitiva. De grande, nesse episódio, só há a reação que 
provocou, e que conseguiu sair vencedora, depois de um 
trintênio de lutas. Socialmente, o Brasil já estava cons
tituido à sua época, como prova o espírito nacional então 
pela primeira vêz manifestado com êsse caráter, e tomo 
demonstra o auxílio mútuo então mais uma vêz eviden
ciado entre as capitanias e o Govêrno-Geral que as unia. 

2 - As outras capitanias 

Para a história social brasileira, a obra povoadora 
dos donatários das capitanias cuja colonização encontrou 
dificuldades mais sérias tambem importa ser conhecida 
devidamente, para que se veja como persistiram em seus 
intentos até que os óbices encontrados se tornassem in
vencíveis. 

Foi o que aconteceu na Bahia de ·Todos os Santos, 
onde Francisco Pereira Coutinho, apesar dos elementcs 

(64) Frei Manuel Calado - Valeroso Lucideno, ed. de 
1668, p. 110. 
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favoráveis de que dispunha 65 , teve de lutar contra os ín
dios até o esgotamento total de seus recursos. Atingido, ao 
que parece, pela traição de alguns de seus próprios coló
nos, foi obrigado a ceder, retirando-se, para caír, afinal, 
morto pelos indígenas, quando se dispunha a retornar à 

· vila que fundára. 
A sociedade, que em torno da Vila Pereira viera se 

formando, voltou assim à sua condição inicial de simples 
ninho de mamalucos, até que a escolha para séde do Go
vêrno-Geral viesse modificar, definitivamente, o seu de3-
tino. 

Não foram muito diferentes, por certo, em seus re
sultados iniciais, as tentativas de colonização empreendi
das no primeiro século nas outras capitanias que se segui
am pela orla litorânia: Ilhéus, Pôrtó Seguro, Espírito 
Santo e São Tomé. 

Em todas, puderam ser fundadas povoações que, 
em boa parte, ainda existem. Em todas, as lutas contra 
os índios fizeram malograr os primeiros esforços, sómen
te na centúria seguinte podendo Uhéus, Pôrto Seguro e 
São Tomé - esta transformada em Campos dos Goitacá
zes - retomar o rítmo de sua evolução. Quanto ao Es
pírito Santo, depois das dificuldades que levaram à renún · 
eia o donatário Vasco Fernandes Coutinho, pôde a capi
tania prosperar, sob seus sucessores, embora sem a mesm,t 
intensidade observada em outras regiões. 

Algumas difere,nças, entretanto, pódem ser notadas 
nos difíceis começos ·dessas quatro capitanias. Nos Ilhéus, 
por exemplo, a ausencia do donatárío foi, sem dúvida, mo
tivo de fra-quesa para a ação de seu delegado, impotente 
quanto à entrada de máus elementos em seu território. 
Já em Porto Seguro, pelo contrário, foi a presença do 
ativo donatário Pero do Campo ·Tourinho motivo de rus-

(6~) Capistrano de Abreu - op. eit., p. 48. 
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córdias, logo que a sua ação teve de infrentar insidiosas 
oposições, talvez originadas em certas intransigências de 
seu próprio caráter. 66 Uma e outra, entretanto, passando 
a simples colónias de exploração à distancia e não mais 
de povoamento, na posse longínqua dos Giraldes e dos 
Duques d' Aveiro, haviam de ceder aos reiterados ataque~ 
dos aimorés, de modo a tornar essencialmente precária 
a subsistencia dos núcleos de povoação nelas anteriormen
te creados, sómente a passo lento restabelecidos depois da 
Restauração. O mesmo aconteceu em São Tomé ou 
Paraíba do Sul, onde nem a vila nem os engenhos funda
dos pelo donatário Pero de Góis conseguiram manter-se, 
tão completa foi a destruição levada a efeito pelo indígena 
rebelado. 

IV - O GOVÊRNO GERAL E SUA AÇÃO 
SOCIAL 

1 - Novos elementos humanos 

Com a criação do Govêrno-Geral, em 1549, novos 
elementos humanos vieram juntar-se à sociedade nascente, 
aptos a caracterizá~la melhor, graças ao influxo oficial que 
determinára a sua vinda para o Brasil. 

Funcionários ocupam o primeiro lugar, quanto à im
portância hierárquica, mas não quanto à influencia moral 
exercida na terra, assunto em que a primazia coube aos 
jesuítas, tambem então chegados com Tomé de Sousá. 
Degredados em lévas maiores, principalmente artífices ne
cessários ao desenvolvimento do Estado, irmanaram-se aos 
colónos de todo o gênero voluntariamente emigrados, que 
como êles se tornariam proprietários, graças ao regíme de 

(66) Capistrano de Abreu - Caminhos Antigos e Povoa
mento do Brasil, cap. Atribulações de um Donatário, ps. 35/50. 
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sesmarias. Orfãs recolhidas pela rainha D. Catarina, 
'vindas para casar, escravos africanos recebidos em carre
gamentos cada vês mais frequentes, cristãos-novos, cuja 
abundância, hábitos e reminiscências judaicas revelariam 
as posteriores Visitações do Santo Ofício, estrangeiros 
a que as boas relações internacionais de Portugal abriam 
as portas de seus domínios ultramarinos, - todos êsses 
elementos acorreram a povoar o Brasil com maior regu
laridade que sob o sistêma das donatárias, a partir da se· 
gnnda metade do século XVI. 

Com a união das duas corôas ibéricas não sofreu 
interrupção êsse movimento, exceto quanto à vinda de es
trangeiros. Pelo contrário, parece ter aumentado, com :i 

conquista e imediato início de povoamento de novas ca
pitanias ao Norte, e com a permissão para que tambem 
espanhóis se estabelecessem no país, o que foi observado 
principalmente no Sul. 

Com as lutas contra o invasor estrangeiro, que en· 
tão deixou de ser apenas o francês habitual na costa bra· 
~leira desde 1504, mas tambem ingleses e holandeses ini
mígos da nova metrópole, de 1580 a 1640, - solidifica
ram-se em um só todo social êsses contingentes humanos 
que, embora esparsos em pequenos e distantes núcleos, co · 
meçam a sentir-se unidos e definidos, solidários em suas 
dificuldades, bases de uma Pátria cuja formação se mo
delava através de características próprias, asseguradora-; 
de sua futura homogeneidade. 

a) EX-DONATÁRIOS: ALTOS FUNCIONAI<.:IOS 

Entre os funcionários de maior categoria que vieram 
em 1549 como auxiliares de Tomé de Sousa, dois eram 
antigos donatários : um, Q provedor-mór da Fazenda, An
tónio Cardoso de Barros, ainda não conhecia a terra; o 
outro, Pero de Góis, nomeado capitão-mór da costa, havia, 
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falhado na tentativa de povoar a sua capitania <le São 
Tomé, apesar de ter sido companheiro de Martim Afonso 
de Sousa e, com seus irmãos Luís e Gabriel de Góis, co
lono em São Vicente. Pela sua prática e conhecimento elo 
Brasil, Pero de Góis teria influido na própria criação do 
Govêrno-Geral, estando no Reino, no ano anterior, como 
afirmou o Visconde de Pôrto Seguro. G7 Mais tarde, vol
tando à Bahia, de sua viagem ao Sul, mandou-o novamente 
a Portugal o governador Tomé <le Sousa, para que pedis
se dez homens hábeis e honestos que pudessem ser capi
tãis das terras e oficiais da Fazenda, e ordem para que 
donátários viessem morar em suas capitanias, se não ti
vessem motivos muito justos que os impedissem. Envol
vendo-se, depois, António Cardoso de Barros e Luís de 
Góis, nas dissenções entre o segundo governador-geral, D. 
Duarte da Costa, e o primeiro bispo, D. Pero Fernande~ 
Sardinha, teria sido remetido preso para o Reino, "po•· 
cousas mal feitas", Luís de Góis, e morreria, com o pre
lado, no trágico naufrágio de Coruripe, António Cardoso 
de Barros. Deixou este, entretanto, descendência no Brat 
si!: filho seu foi Cristovão de Barros, governador do Rio 
de Janeiro e, interinamente, do Brasil, a quem se deve a 
construção de um engenho de açúcar, no fundo da baía 
de Guanabara, e a conquista violenta de Sergipe ( despre 
zada a que pacificamente vinham fazendo, antes, os jesuí-

(67) "Graças à presença na Côrto de Pero de Góis, e à 
sua ilustraçãç e gênio ativo, se assentou em fim do ano de 
1548, ·no melhor partido, qual o de crear no Brasil um centro 
de poder, para acudir onde houvesse mais necessidade. Foi tam
bém resolvido que se retirasse aos donatários algumas das prer
rogativas, de que não tinham sabido usar convenientemente, co
mo a alçada que no cível e no crime possuíam sôbre os C'olónos; 
devendo, desde então, entrar em suas terras corregedores e 
outras justiças, e podendo ser êles suspensos de suas jurisdiçõfls". 
- Visconde de Porto Seguro, op. cit., I-288. 
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tas). Aí, nesse ponto de ligação entre a Bahia e Pernam
buco, grandes sesmarias reservou para o filho, de nome 
igual ao do avô, é que depois foi grande proprietário e 
senhor de engenho tambem na Bahia exemplo característi
co, e não único, de prosperidade obtida por descendentes 
de funcionários no Brasil. 

b) GOVERNADORES RADICADOS NO BRASIL 

Mas, além de familias de altos funcionários, tambem 
as dos próprios governadores-gerais algumas vêzes se ra
dicaram profundamente no Brasil, como exemplifica, per
feitamente, a de Men de Sá. Perdendo um filho em luta 
contra os indígenas, no Espírito Santo, e um sobrinho na 
conquista do' Rio de Janeiro, mais parentes deixou na 
Bahia com grandes propriedades, 68 além <le outro sobri
nho no govêrno do Rio de Janeiro. Este, Salvador Cor
rêa de Sá, governou a nova capitania real por duas vêze,:;, 
de 1567 a 1572 e de 1578 a 1598, num total de vinte e cin
co anos; seu filho Martim de Sá, em duas ocasiões a go -
vernou, de 1602 a 1608 e de 1623 a 1632, quando faleceu, 
perfazendo quase quinze anos de govêrno, sem contar ou
tras atividades contra os índios, na pesquiza de minas, e 
na capitania de São Vicente, como o irmão, Gonçalo de 
Sá; seu neto Salvador Corrêa de Sá e Benevides, tambem 
administrou o Rio de Janeiro, onde nascera, por mais de 
seis anos e meio, entre 1637 e 1643, e em 1648, quando 
foi restaurar Angola, então em poder dos holandeses, já 
tendo tido oportunidade, antes, de socorrer o Espírito San
to, em 1625, e de realizar a aclamação, em sua cidade na-

(68) Estudadas, excelentemente, na tese "Testamento d~ 
Men àe Sá: Inventário àe seus ben.s no Brasil, de autoria do 
sr. Wanderley Pinho, apresentada ao III Congresso de Histó
ria Nacional, comemorativo do Centenário do Instituto Históri
co e Geográfico Brasileiro (1938). 
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tal, de D. João IV, em 1641, apesar de ser filho e esposo 
de espanholas. Como prêmio de tantos serviços, conti
nuados por outros membros da familia e coroados em ativa 
participação nos trabalhos do Conselho Ultramarino, seus 
descendentes, os Viscondes de Asséca, foram posterior
mente donatários da nova capitania dos Campos dos Goi
tacáses, que sucedeu à de São Tomé. 

Além da dos Sás, tambem poderiam fornecer exem
plo de apêgo ao Brasil outras familias de governadores, 
como a dos Sousas, de D. Francisco de Sousa, incansa
vel pesquizador de minas e, por isso mesmo, avô do pri
meiro Marquês das Minas, governador-geral de 1591 a , 
1602, e da repartição do Sul, de 1609 até falecer, em 1611, 
quando foi aí sucedido pelo filho, D. Luís de Sousa, até 
1613, sendo êste casado em Pernambuco, e pai de D. João 
de Sousa, já brasileiro e casado também com brasileira, 
mestre de campo que valorosamente militou nas lutas con
tra os holandeses. 69 

c) 1óRFAS PARA CASAR 

Foi muito grande, realmente, a ação social dos go
vernadores-gerais do Brasil. Já vimos como lhes coube 
fiscalizar - às vêzes através do ouvidor-mór - o proce
dimento dos degredados e criminosos homisiados no novo 
Estado. Atribuições tambem delicadas, relativas, ainda, 

(69) As principais referências brasileiras à familia de 
D. Francisco de Sousa encontram-se em António José Vitoriano 
Borges da Foonseca - Nobiliarquia, cit., I-73; Capistrano de 
Abreu - Proleg6menos, cit., p. 261; Rodolfo Garcia, notas à 
História Geral, cit., II-164, e Explicação, nos Anais da Biblio
téca Nacional do Rio" de J aneíro, LIX-15; Carvalho Franco -
Os compan'heiros de D. Francisco i]e Sousa, ed. da Sociedade 
Capietrano de Abreu, e Bandei-ras e Bandeirantes de São Paulo, 
39/41. 
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ao povoamento e formação da 'sociedade, seriam as do re
cebimento e casamento de órfãs - donzelas da rainha D. 
Catarina e recolhidas do Mosteiro de Nossa Senhora da 
Encarnação _:_ que nunca foram, estretanto, as moça.; 
"ainda que erradas", mencionadas em carta, porém jamais 
recebidas oficialmente no Brasil. Ao tempo de D. Duarte 
da Costa ameudaram-se essas lévas de órfãs para casar, 
neto de uma delas, fidalga, embora bastarda, tendo sido o 
valente e simpático Manuel de Sousa d'Eçá, nascido em 
Ilhéus, soldado da conquista do Maranhão e do Pará e da 
defesa da Bahia em 1625. 70 

Vinha de antes, todavia, a iniciativa desse sistêma de 
fornecimento de esposas reinóis aos colonos, já em 1535 
tendo a mesma rainha recomendado a D. Brites de Albu
querque, esposa do primeiro donatário de Pernambuco, 
uma D. Isabel de Fróis, que se casou com Diogo Gonçal
ves. O exemplo da soberana, ter'i'a, aliás, seguimento na 
mesma capitania, onde, em 1595, fundou D. Maria Rosa, 
viuva de Pero Leitão, um recolhimento de mulheres no
bres e órfãs, onde pudessem ficar até o casamento. 

d) O CLERO REGULAR 

Outro fator, e dos mais importantes, para a cons
tituição d;,. sociedade colonial, seria o cléro. Importante, 
pelo número como pela influência que então caracteriza,·a 
a sua ação, nem sempre, entretanto, exercida de modo 
louvável, ninguém ignora como se encontrava infiltrado de 
máus elementos o padroado da época. 

Exemplos disto são encontrados, com abundância, nos 
primeiros tempos dos donatários: um sacerdote deu motivo 
a que rompesse a luta dos indígenas da baía de Todos os 

(70) Cf. Frei Antôpio de Santa Maria Jaboatão - Catálogo,. 
Geneal6gico, in Revista do Instituto Hist6rico e Geográfico Bra
sileiro, vol. LII, 1.• parte, p. 321. 
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Santos contra os colonos de Francisco Pereira Coutinho, 
outros fomentaram as discórdias de que resultou a expul
são de Pero do Campo Tourinho da sua capitania de Por
to Seguro; e um "Padre do Ouro", alquimista, agitou, mais 
tarde, a Nova Lusitânia, sendo acusado de ter enfeitiçadq 
o segundo donatári_o da capitania, Duarte Coelho de Al
buquerque. 

Não melhorou muito a situação do cléro colonial com 
a criação do bispado do Brasil, com séde na Bahia como 
esperavam os jesuítas. As dissenções entre o primeiro 
bispo e o segundo govenador-geral fartamente o compro
vam, a dureza da ocorrência não tendo servido para evi
tar a sua repetição, mais tarde, várias vêzes. E pouco deve 
ter contribuido para isso a necessidade da creação, pos
teriormente, de duas administr,ações eclesiásticas, com sé
des, uma, a princípio, .110 Rio de Janeiro, depois no Espí
rito Santo, a outra na Paraíba, atendendo-se à rapida mul
tiplicação das vigararias. 

Repartiam-se estas por todas as capitanias, em algu 
mas sendo mesmo relativamente avantajado o seu núme
ro, já em 1617, como documentou a "Folha Geral dn 

,Estado", quando existiam 4 em São Vicente, 2 no Esp: 0 

rito Santo, 14 na Baía, 12 em Pernambuco, 2 em Itama
racá, - o que mostra o aumento da população. 

e) OS JESU1TAS 

Ao lado, porém, desse cléro regular, e logo ultrapas
sando-o em influência e talvez mesmo em quantidade, a 
Companlúa de Jesus desde 1549 havia se estabelecido no 
Brasil. Agiu, desde logo, com tamanho ardor e devota
mento, entregando-se à missão que imediatamente com
preendeu ser a que tinha a realizar no Brasil, que por 
mais de dois séculos a sua ação de tal maneira se envolveu 
na própria vida do país que separar uma da outra tornou
:.ie ao historiador completamente impossível. Distanciou-
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se tanto, essa obra, da que aqui tambem realizaram os 
membros do cléro regular, e de outras ordens religiosas 
(franciscanos, carmelitas e beneditinos, tambem chegados 
ainda no primeiro século), que só os jesuítas costuman 
ser mencionados, embóra não agissem com exclusividade, 
principalmente a partir do século XVII. 

Os primeiros inacianos "mandados a êste continente, 
sobre cujos destinos tanto deveriam mais tarde pesar - com
pletaram harmonicamente a administração, pois tanto como 
Tomé de Sousa e Pero Borges, o Padre Manuel da Nóbre
ga obedecia ao sentimento coletivo, trabalhava pela unidade 
da colonia e no ardor dos seus 32 anos achava ainda pe
queno o cenário em que se iniciava uma obra sem exemplo 
na História", 'f1 diz Capistrano de Abreu. Assim, na pa
lavra de outro escritor brasileiro, h'.onald de Carvalho, "o 
Brasil, pode-se afirmar sem êrro, foi, em grande parte, 
um produto da vontade pertinaz e do sacrifício contínuo 
e superior dos discípulos da Companhia -de Jesus. Apro
ximando o gentio do cristianismo, submetendo-o pela do
çura ou pela força às disciplinas da sua religião, evitan<io 
o seu escravizamento aos "rnaganos de Portugal", obra
ram os jesuítas com refinado sa:ber, concorrendo para o 
fortalecimento político e econômico da incipiente familia 
brasileira". 72 E, para concluir êsse julgamento com a 
fundamentada opinião do mais autorizado dos historia
dores da Companhia de Jesus no Brasil, o Padre Serafim 
Leite, S. J., basta transcrever êste trecho do Prefácio da 
sua obra monumental: "Se os colonos e administradore~ 
portugueses governavam a terra e a cultivavam como fon
te de riquesa e elemento de soberania, os Jesuítas da As
sistência de Portugal amavam a terra e os sêres humanos 
que essa terra alimentára no decorrer dos séculos. Os 

-(71) Capistrano de Abreu - Oapit'Ulos, cit., p, 52. 
(72) Ronald de Carvalho - ,Pequena Hist6ria. da LiteT4-

tura Bras11eira, 6.a ed,, p, 72. 
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primeiros apoderavam-se do corpo; os segundos, da alma. 
Do concurso de uns e outros, completando-se, nasceu o 
Brasil. Enquanto os Governadores, Capitães e funcioná
rios iam estabelecendo as bases do Estado, o elemento re
lifioso alicerçava o novo edifício com fórmas tão eleva· 
das e nobres, que dariam ao conjunto a solidez da Eterni
dade". 73 

A vista de tão categóricas afirmações, seria desneces
sário exemplificar com elementos de prova o valor da ação 
aqui empreendida pelos jesuítas, entre a chegada de Ma
nuel da Nóbrega, em 15-}9, e a viagem ao Reino dos Pa
dres António Vieira e Simão de Vasconcelos, com a no
tícia da aclamação de D. João IV, na Bahia em 1641. E' 
suficiente lembrar que seguiram logo a caminho do Sul, 
encontrando e vencendo dificuldades em Ilhéus e Pôrto 
Seguro, sendo mais favorecidos no Espírito Santo, tendo 
papel quasi preponderante na expulsão dos franceses do 
Rio de Janeiro e na consequente fundação da cidade que 
seria a metrópole brasileira 74 e logrado funções de relêvo 

(73) Padre Serafim Leite, S.I. - op. cit., !-XVIII. 
(74) Tendo acompanhado Men de ·si ao Rio de Janeiro, 

cm 1560, na primeira expedição contra os franceses. dai esc'I'B
veu Nóbrega ao Cardial.Infante D. Henrique, salientando a con
veniência da fundação de uma cidade no local (Cartas do Era. 
sil), ed. da Academia Brasileira de Letras, p. 227). Mais tarde, 
cm 1565-1567. seu auxílio, material e espiritual, com o de An
chieta e o do Pa,dre Gonçalo de Oliveira, foi algumas vêzos 
decisivo para a conquista da região, de modo a justificar ple
namente o depoimento prestado pelo próprio Anchieta: "Do Co
légio do Rio de Janeiro foi o primeiro (Reitor) o Padre Manuel 
da N 6brega, que o começou a fundamentis, e nele acabou a 
vida, depois de deixar toda aquela terra sujeita e pacífica, com 
os Indios Tamôios sujeitos e vencidos, e tudo sujeito a E1-Rei, 
sendo êle o que mais fez na povoação dela. Porque com o 
seu conselho, fervor e ajuda, se comegou, continuou e levou 
a cabo a povoação do Rio de Janeiro". (Cartas. lnformaçõe,q, 
Fragmentos Históricos e Sermõe,q do Padre Joseph de Ànc11ie
ta, S. I., ed. da Academia Brasileira de Letras, p. 327). 
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tambem em São Vicente, onde fundaram o colégio que deu 
orígem à cidade que é hoje a segunda do país em impor
tância e população. Na conquista do Norte, foram os 
inacianos os primeiros a aldear indígenas em Sergipe, 
como tambem fizeram na Paraíba, Rio · Grande, ::.\1aranhãc. 
e Grão-Pará, sem que possam ser esquecidas as atribui 
ções de cPonistas epistológrafos e gramáticos forçados 
que nessas missões de pioneiros lhes competiram. 

No desempenho de tão árduas incumbênci~ não lhe-; 
faltaram empecilhos, de que não seriam dos menores a~ 
divergencias com os colónos escravizadores de indígenas e 
com alguns dos próprios governadores-gerais e capitãis
móres. Lutanto, ainda, contra o máu cléro e contra o::: 
máus costumes vigentes na colónia, principalmente devido 
ao contáto entre brancos e selvagens, não se descuidaram, 
porém, os jesuítas, da missão educativa de que estavam 
encarregados e de que foram, até a expulsão final, os mais 
autorizados agentes em terras brasileiras. 

Do Colégio dos Meninos de Jesus, instalado em 1550 
na Bahia destinado aos órfãos recebidos de Lisboa e aos 
filhos dos indígenas, ao Colégio dos Trabalhos Apostóli
cos, creado em São Paulo do Campo de Piratininga, ao 
Colégio Canônico da Bahia dotado pelo Cardeal-Regente 
D. Henrique, e aos Coléi?"ios do Rio de Janeiro e de Per
nambuco, subsidiados pelo Rei D. Sebastião - ha um.1 
verdadeira coroação da obra missionária e de aldeiamen
tos que desde a chegada empreenderam os jesuítas, mul
tiplicando os núcleos da catequése, das simples aldeias à<; 
l'esidencias onde nunca faltavam as "escolas de ler e es
crever", de acôrdo com a 4.ª parte das Constituições da 
Companhia e com a posterior Ratio Studiornm. 

Para a realização de tão difícil programa, ainda no 
primeiro século de formação do país, necessitaram os je
suítas reunir recursos materiais suficientes, expressos em 
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dotações, sesmarias, legados, etc. A seu respeito, o insig
ne historiador da Companhia de Jesus no Brasil, Padr, 
Serafim Leite, S. J., concorda que "eram bens avultados. 
Mas, perscrutando a fundo a complexa atividade dos je
suítas, o homem de bom senso tem forçosamente de con
cluir que os seus bens eram, na realidade, pequenos parJ 
tão grande obra". 75 E não haverá, certamente, quem, 
em sã justiça, negue apoio a tão autorizada opinião. 

f) A ESC1'.A VIDÃO DOS IND1GENAS 

Nesse ambiente em que tão profundas alterações iam 
sendo registadas, à medida que extendiam a sua ação, para 
o Sul e para o Norte, os Govêrnos-Gerais e os jesuítas, 
uma ocorrência constante entretanto tambem se verifica
va, já conhecida sob o regíme das donatarias, mas nem 
por isso evitada depois: a questão da escravidão dos in
dígenas. Apesar dos obstáculos opostos pelos selvícolas a 
êsse compreensível desejo dos brancos, - novos na terra 
e com falta de braços para começar novas atividades, -
persistiam os colónos na tentativa de sujeição do gentio. 
A repulsa deste, sucediam-se as guerras, justas ou injus
tas, com resultados nem sempre favoráveis aos civiliza
dos, pela vantagem numérica dos que defendiam a sua 
liberdade. As medidas, vindas do Reino, mais complica
das depois da junção das corôas ibéricas, garantidoras 
daquela instável liberdade, tornavam-se letra-morta, por 
permitirem o recurso às exceções, que tambem incluiarn, 
pelas quais tornava-se lícita a escravidão dos selvagens. 
Assim, em todo o período de quase um século, que vai d;i 
criação do Govêrno-geral à 1'.estauração, também essa 
questão agitou a vida da colônia, sucedendo os ataques 
recíprocos às aldeias dos indígenas como às povoações do., 

(75) Padre Serafim Leite, S.I. - op. cit .. I-186. 
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brancos, com maior ou menor intensidade, em todos os 
pontos já povoados do país. 

Não quer isto dizer, entretanto,. que tenha sido só
mente de desinteligências as relações então mantidas en
tre os colónos e os índios. Pelo contrário, em muitas re
giões, aos conflitos iniciaes seguiu-se a paz, às vêzes até 
em caráter definitivo. Provas disto são fornecidas, com 
abundância, nas constatações referentes ao grande núme
ro de mamalucos logo registrado, fato de tão notáveis .con
sequências para a vida social e para a dilatação territorial 
do ·país, como é sabido. 

g) O TRAFICO DE AFRICANOS 

Como resultado dessa repulsa do indígena ao traba
lho forçado em benefício dos colónos, verificou-se, no 
Brasil, a necessidade de se recorrer ao braço escravo de 
outra procedência, o do negro africand, já conhecido na 
própria Europé\- e com satisfatório aproveitamento nas 
ilhas do Atlantico. As importações de africanos, come
çadas ainda sob o regime das donatárias, incrementada.;; 
à medida que progrediam as ativ:idades ecônomicas repre
:;entadas, principalmente, pela e)!::igente lavoura da cana de 
açúcar, tornaram-se regulares sob o Govêrno-Geral. E seus 
efeitos tambem não tardaram a se fazer sentir, pela copio
sa miscigenização que prontamente proporcionou, com. 
pl})longamentos que, intensificados nos séculos seguintes, 
ainda constituem, hoje, elementos da maior importância 
na formação social brasileira. 

h) OS CRISTÃOS-NOVOS 

Na sociedade colonial, composta de elementos tão 
diversos, tambem merecem referência os abundantes cris
tãos-novos, para o Brasil emigrados desde o início da co-



84 HELIO VIANNA 

Ionização. E' possível que ainda sob D. Manuel alguns 
dêles já procurassem a nova terra, aumentando essa emi
gração no reinado seguinte, quando o estabelecimento da 
Inquisição em Portugal iria naturalmente inquietar os 
que ainda presassem as práticas do judaismo. 

Esse movimento não passou desapercebido áo govêr
no de D. Sebastião, que, como o anterior, não tendo co
gitado de instalar no Brasil o Tribunal do Santo Ofício, 
proibiu que passassem às colônias os cristãos-novos por 
lei de 30. VI. 1567, provisão de 2. VI e alvará de 2. VII. 
1573, disposição essas aliás revogadas por alvará de 21. 
V. 1577. 76 

Com a união das corôas ibéricas inaugurou-se uma 
política ainda mais variável, óra favoravel, óra persegui
dora dos judeus e cristãos-novos. 77 Com a primeira Vi 
sitação do Santo Ofício, ocorrida em 1591-1595, na Bahia 
e em Pernambuco, compreendendo tambem as capitania~ 
de Itamaracá e Paraíba, pôde ser verificado como eni 
grande o número dos judaizantes passados ao Brasil. A'> 
confissões e denunciações já publicadas, inclusive as re 
]ativas a uma nova Visitação, em 1618, na Bahia, 78 mos-

(76) Visconde de Porto Seguro - op. cit., II-21. 
(77) As perseguições aos judens e cristãos-novos foram de

claradas de novo em vigor por lei de 26-J-1587. A proibição de 
se cobrarem juros ao dinheiro foi levantada em 31-VII-1601, 
acrescentando-se, em 24-XI-1601, que ningue,m lhes chamasse 
"cristãos-novos, marranos ou judeus". Foi isto outra vêz re
vogado em 13.II-1610. quando tudo voltou ao ordenado em . ~ .. 
1587. Voltou em 17-XI-1629 a proteção de 1601; porém umá 
consulta de 29-IV-163ll opinava quo se devia revogar na parte 
em que se lhes consentia JJassar às colóuias. (Of. Visconde, de 
Porto Seguro - op. cit., II-20). 

(78) Primeira Visitação ào Santo Ofício às parles cr, 
Brasil - Oonfi.~sões da Bahia: 1591-1592 - Prefácio de J. Ca
pistrano de Abreu (Duas edições). Ibidem - Dtmunciações da 
Bahia 1591-1593 - Introdução de Capistrano de Abreu. Ibidem 
- Denunciações de Pernambuco: 1593-1595 - Introdução do 
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tram, abundantemente, o vulto dessa participação de ju
deus e cristãos-novos na sociedade colonial, contribuindo, 
de maneira indispensável, para que se possa fazer idéia 
de seus costumes privados ( atenuados, naturalmente, o:, 
exagêros das denunciações), da naturesa precária dos 
sentimentos religiósos de muitos deles, da influência do 
contáto com indígenas não assimilados à civilização e ao 
cristianismo, etc .. 79 

i) os ESTRANGEI&:os 

As boas relações mantidas -por Portugal com as ou
tras nações européias, até 1580, apesar das inúmeras di
ficuldades internacionais registadas durante todo o sécu
lo XVI, permitiram o livre acesso ao Brasil de numero· 
sos estrangeiros, desde o início de sua colonização. 

Alemãis, que desde o século anterior recebiam exce
lente acolhimento no Reino; flamengos, principais encar
regados da distribuição das especiarias do Oriente, coni0 
do pau-brasil e do açúcar brasileiro na Europa, assim 
como ingleses, frequentaram o litoral do Brasil até aquele 
ano, nele se estabeleceram várias vêzes em caráter def;
nitivo, constituindo familia e ocupando até cargos públi
cos, sem obstáculos maiores que os pedidos de licença en
tão usuais. Apenas os franceses se mantiveram meno~
amigos dos portugueses nesse período, pretendendo levan-

sr. Rodolfo Gare.ia. Lvvro das Denunciações que se fizeram na 
Visitação do San.to Oficio à Cidade do Salvador da Bahia de 
Todos os San.tos do Estado do Brasil, no ano. de 1618 - in 
Anais da Bibli-Ot6aa Nacional do Rio rle Janeiro,' vol. XLIX, 
ps. 75/198, com Introdução do sr. Rodolfo Garcia. 

(79) Já vimos, anteriormente, qual a situação dos judeus 
e cristãos-novos trazidos pelos holandêses para as capitanias do 

·' Nordeste, durante a tentativa de conquista empreendida pela 
Companhia das Indias Ocidentais. 
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tar feitorias e povoações no Brasil, defendendo-as à mão 
armada, sem que para isso pudessem alegar quaisquer 
direitos mais respeitaveis. 

Essa situação se tornaria impossível com a junçãc 
das duas coroas ibéricas. Todos os muitos inimígos eu
ropeus da Espanha naturalmente induiram o Brasil em 
sua lista ,de colônias, não querendo e não podendo fazer 
<listinções quanto ao caráter pessoal daquela combinação 
monárquica, sem levar em conta que o Brasil continuava 
ligado a Portugal e não à Espanha. Não se fizeram es· 
perar os seus ataques à costa brasileira, não interrom
pidos até a Restauração de 1640, ao mesmo tempo que se
veras medidas legislativas procuravam impedir essa aflu·· 
ência de estrangeiros ao Brasil, fechando-o a todos euro
peus que não fossem portugueses e espanhóis. 

Quanto a êstes, porém, mesmo antes de 1580 já era 
notavel o seu número, no 'PaÍS: náufragos das rótas do 
rio da Prata e do estreito de Magalhães, aventureiros. 
primeiros devassadores do caminho terrestre do Paraguai 
à costa de Santa Catarina e de São Vicente, elementos iso
lados facilmente fixados em capitanias como Pernambuco, 
Ilhéus, Pôrto Seguro, São Vicente e outras. 

Com a união das corôas peninsulares não poderia se 
não aumentar essa procura do Brasil por parte de caste
lhanos, que para isso tinham completa liberdade. 80 Tão 
grande foi essa corrente de espanhóis, que chegaram êle~ 
a influir bastante na vida de capitanias como de São Vi
cente, onde eram mais numerosos, imiscuindo-se em ques
tões como a dos colônos contra os jesuítas, a prCJpósito da 
escravidão dos indígenas. Chegaram, mesmo, a causar re
ceios e atropêlos, quando da aclamação de D. João IV. 

(80) Cf. Manuel Múrias - Àpontam.entos para a Histó
ria dos Do'!71Ínios Ultramarinos de 1580 a 1640, in Revista do.j 
Centenários, Lisbôa, n.o 5, Maio de 1939, p. 2. 



ESTUDOS DE HISTóRIA COLONIAL 87 

Nessa oportunidade, convém notar que a fidelidade de por
tugueses e brasileiros seus descendehtes esteve à prova, 
dela saindo plenamente vitoriosa, como ilustram os casos 
do governador do Rio de Janeiro, Salvador Corrêa da Sá 
e Benevides, embora filho e esposo de espanholas, e do 
"aclamado" de São Paulo, amador Bueno, tambem de as
cendência castelhana. 

2 - Fatôres sociais do sistema administrativo 

Como centro da vida administrativa da colónia, ou 
melhor, do Estado do Brasil, a Bahia conseguiu, ainda em 
fins do século XVI, o desenvolvimento que todos os do
cumentos assinalam, a começar pelo aumento da popula
ção ( expresso nas sucessivas creações de vigararias) e do 
número dos engenhos, possibilitados, êstes, pelas excelen
tes condições do Reconcavo pacificado e pelo constante 
afluxo de escravos africanos. 

Entretanto, à vista da coexistencia em maior número 
de capitanias hereditárias, a princípio ainda mais ligad!i., 
a seus donatários que aos governadores-gerais, através de 
suas intervenções, exercidas, principalmente quanto à fa
zenda, justiça e defesa, - não deve ser exagerada aquela 
influência da incipiente metrópole que já ia sendo a cidadl' 
do Salvador. Olinda de Pernambuco manteve, por muito 
tempo, a posição de primazia que lhe conferiram viajantes 
como o Padre Fernã6 Cardim, ao mesmo tempo que o 
grupo de povoações vicentinas prosseguia em sua feição um 
tanto especial de chaves do planalto, ernquanto o Rio de 
Janeiro já ia entremostrando as suas possibilidades de fu
turo entreposto do Sul. 

:8sse ,quadro, que ainda é o do final do século XVI, 
estava destinado a receber profunda modificação com a con· 
quista do Norte, então iniciada e sem esmorecimentos cor1· 
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tinuada durante todo o domínio espanhol. A creação de 
novas capitanias reais, pertencentes à Coroa, situadas em 
terras que ficavam além de Itamaracá e então abandona
das pelos respectivos donatários, foi o resultado dessa con
quista duramente obtida. Para a sua realização, tornaram
se necessárias lutas contra inumeráveis indíg~nas ad
versos, contra franceses que assiduamente frequentavam a 
costa de Sergipe, Par,iíba, Rio Grande e Ceará, chegando 
a estabelecer-se em caráter definitivo no Maranhão, contra 
holandeses e ingleses que ~ssenhoraram-se de boas posi
ções no Pará, na boca do Amazonas, donde foram tambem 
expulsos, ao mesmo tempo que por êsse rio atingiam os 
portugueses as extremidades ocidentais do país. 

Como consequência desse gigantesco avanço para e 
Norte e para Oeste, foi creado, em 1621, o Estado do Ma
ranhão, separado do Brasil. Esse áto, originado mais 
em simples comodidade de comunicações marítimas com n 
Europa -que em aplicação, nos domínios portugueses, do 
sistema divisionista por outras razões vigente na América 
espanhola, não teve, entretanto, força suficiente para des11-

nir aquilo que a própria natureza conjugára e que o es
forço dos homens já ia consolidando: a unidade brasileira. 
Pois apesar de sua existencia mais que secular, o Estado 
do Maranhão não originou, posteriormente, nenhuma con
sequência separatista, ou mesmo simplesmente diferencia
dora. Sua ação coordenadora, exercida sôbre algumas ca
pitanias costeiras, sôbre outras pequenas capitanias heredi 
tárias e sôbre imensos territórios então quasi inexplora
dos e que hoje chamariamos zonas de fronteira, - fez-se 
sentir da mesma fórma que a mantida pelo Estado do 
Brasil: através de aparelhamentos fiscais, judiciários e mi
litares. Mais ainda: do mesmo modo que no Sul, os seus 
povoadores - soldados, marinheiros, aventureiros, degre
dados, ilhéus emigrad<?5, funcionários, simples colonos vo-
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luntários, - eram fixados ao sólo através do magnífico sis 
tema tão profundamente português da concessão de ses
marias, coroado pela intensa vida municipal da época. 

V - CONCLUSÃO 

Tenuina aqui o rápido quadro que intentamos traçar do 
Brasil Social que se formou de 1500 a 1640, do Descobri
mento à Restauração. Na impossibilidade de entrar em mi
núcias que o estabelecessem de modo mais- seguro, con
tentamo-nos com simples indicações de temas a abordar, 
com ligeira apresentação de alguns exemplos mais impres
sionantes. Como conclusão, julgamos suficiente a asserção 
de que a formação social brasileira, ocorrida naquele perío
fo, caracterizou-se pela solidariedade de todos os seus 
agentes, abundantemente patenteada no auxílio mútuo 
prestado pelas capitanias, como, posteriormente, nos socor
ros a elas dispensados pelos Govêrnos-Gerais. E não é pre
ciso dizer mais, para que se possa acentuar que, com tais 
alicerces, o que estava em formação era, sem dúvida, uma 
grande nação. o que honra tanto o nobre povo que dela 
estava encarregado, quanto os seus descendentes, dela con
tinuadot"es. 





A EDUCAÇÃO NO RRASIL COLONIAL 

Na história do Brasil colonial não têm sido raras ac, 
acusações relativas ao descaso votado pelo govêmo por
tuguês ao ensino pú·blico na parte do continente que lhe 
coube conquistar e preparar para o convívio das nações 
civilizadas. Baseados na demora com que foram criados, 
no Brasil, os primeiros estabelecimentos destinados à it1s· 
trução popular ; firmados na tomada de medidas que ten
diam a impossibilitar a fundação de tipografias; impressio
nados, principalmente, com a comparação do que a res
peito ocorreu em países da América Espanhola e 
Inglesa - organização de universidades, certo de-· 
senvolvimento das artes gráficas - os autores da
quelas acusações têm des.prezàdo o conhecimento de 
fatos que noutro sentido menos injusto poderiam con
duzir os seus julgamentos. Na falta de estudos especiali
zados sôbre a matéria, ou, pelo menos, de pesquizas mais 
cuidadosamente feitas, supõem êsses historiadores que, não 
comprendendo o Estado absolutista, entre suas atribuições, 
a criação e a manutenção de escolas de primeiras letras e 
de humanidades, pelo mesmo fato delas se mostrava cte
sinteressado, abandonando-as à iniciativa privada. 

Entretando, a quem investigar com maior cuidado a 
questão das relações entretidas pelo poder real e os orga
nismos encarregados da instrução pública, em Portugal e 
seus domínios ultramarinos, há de atingir a revelação de 
que, ao contrário do que muitas vêzes tem sido escrito, de 
forma alguma se pode admitir a existência daquele desin
'terêsse oficial pelos assuntos concernentes ao ensino. E se 
é verdade que por si mesmo, por seus agentes diretos, a 
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princípio não cuidava o Reino <la educação de seus súdi
tos, nem por- isso dela se alheiava, ao transferir a sua res
ponsabilidade para outros organismos, porventura mais 
aptos do que êle próprio, para o exercício de tão delicada 
incumbência, como então ocorreu. 

Foi êste, realmente, o caso do Brasil, com referência 
aos primórdios da instrução pública ministrada em nosso 
território. Nascendo para a civilização num momento ex
cepcional para a história européia - o dos descobrimento~ 
marítimos, da Reforma e das reações que se lhes seguiram 
- não poderia a nova terra esperar maior atenção da parte 
dos govêrnos de D. Manoel e de D. João III que aquela 
realmente recebida em seus primeiros anos, das simples 
explorações litorâneas à criação das capitanias hereditária,, 
e do govêrno geral. 

Antes dêste, inútil seria procurar vestígios interessan 
tes à história do ensino no Brasil. Com Tomé de Sousa, 
em 1549, não à sombra, mas ao lado do primeiro governa
dor, vieram os seis jesuítas a quem estava reservada a 
grande missão de abrir para o futuro as portas da inteli
gência no novo país, através da catequese dos aborigene,; 
que formavam a massa ela sua população e do ensino fa
cultado aos filhos dos colonos e órfãos para êsse fim espe
cialmente vindos do Reino. Chefiava-os o padre Manuel 
ela Nóbrega, antigo estudante em Coimbra e Salamanca, 
fidalgo a quem os ardores da fé reservaram a glória de ter 
sido, até à morte, o inquebrantável iniciador de uma obra 
que por dois séculos vantajosamente se inscreveu na His
tória, enriquecida de êxitos tanto mais valiosos quanto 
mais duramente conseguidos. 

Acompanhavam a Nobrega os padres João de Aspil
cueta Navarro, Leonardo Nunes e Antônio Pires, os irmãos 
Diogo Jacome e Vicente Ifodrigues. Estabelecidos na 
nova cidade do Salvador, puseram-se os jesuítas a traba-
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lhar em seu dificílimo mister, tudo estando ainda por fa
zer. Não tardou que, em contacto com os indígenas, Nó
brega, pela natural precedência, fôsse transformado em 
Abaréguaçu; Navarro em primeiro "língua" da Compa
.ihia, em menos de seis meses tendo aprendido com per
feição a dos selvícolas; Leonardo em Abarébebé (Padre 
Voador), em razão da rapidez com que se deslocava de 
u:n lugar para outro, no desempenho de suas mis~ões. 

Encarregados da dilatação da Fé, já que a do Impériu 
não cessavam de alargar os navegadores lusitanos que cru
zavam todos os mares, os jesuítas do Brasil dedicaram-se 
ardorosamente à catequese, nisto havendo até quem se 
excedesse, como o padre Na varro, · o qual, para que o.; 
sermões produzissem mais efeito, e não parecessem me
nos inspirados e .persuasivos que as endemoninhadas prá
ticas dos pagés, tratou até de imitar os usos dêstes, fazendo 
biocos e visagens, dandQ de quando em quando gritos mai5 
agudos, batendo com o pé no chão, etc., o que mereceu a 
reprovação do primeiro bispo D. Pero Fernandes Sar<li· 
nha ( 1). Muito diferente dêsse padre bandeirante, primei
ro a traduzir para o idioma da terra orações e sermõe~, 
primeiro a tomar parte numa grande "entrada" para o 
interior, foi o padre Leonardo, que, mais com obras que 
palavras, tambem sabia converter os selvagens. Coube
lhe, mesmo, a incumbência de levar áté São Vicente, ainda 
cm 1549, a ação jesuíta, que ali proveitosamente medra
ria, graças aos esforços do simples irmão à Bahia chegado 
cm terceira leva de padres, em 1553, o canarino José de 
Anchieta. 

:B.sse início de atividades era fruto da energia de No
brega, que no governador Tomé de Sousa e no rei D. João 

(1) V°ISConde de Pôrto Seguro - "História Geral do Bra
sil", I-306 e carta de Nóbrega, citada em nota de Capistra
no de Abr~u. 
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III encontrava quem compreende,i;se a idéia de que "esta 
terra era sua emprêsa". Para arcar com os gastos resul
tantes das frequentes viagens, com todos os obstáculos ma
teriais que se opunham à obra de integração dos indíge
nas na comunhão cristã, os jesuitas do Brasil haviam al
cançado do rei os mesmo favores e despesas concedida, 
aos da índia, para lá enviados sob a direção não men03 
notável de Francisco Xavier. Tinha, cada um, para a 
sua manutenção, um cruzado em ferro (ferramentas), 
equivalente a pouco mais de dois tostões em dinheiro, e, por 
ano, 5$600 para vestuário, quantia no Brasil insuficiente 
para êsse fim, disse Nóbrega em carta. Em 1550-1551, paga
vam-se-lhe, todos os meses, 2$400, correspondentes ao 
"mantimento" dos seus jesuítas a $400 cada um. O que 
aliás não o impedia de, bom financeiro, queixar-se, nêsse 
último ano, de que as suas tarefas eram realizadas "sem 
El-Rei ajudar a nenhuma coisa, sómente (com) as esmo
las do governador e de outros homens virtuosos". Não se 
esquecendo, porém, de quasi ao mesmo tempo escrever à 
Sua Alteza, rogando-lhe mandasse o governador construir 
casas para os vinte meninos a que já ensinavam, pois a'.. 
que tinham eram feitas pelas mãos dos padres e de pouca 
duração. Acrescentava, ainda, que El-Rei tambem pode·· 
ria dar alguns escravos da Guiné para que trabalhassem 
nas roças de mantimentos e algodão. 2 

Aquele subsídio real não fez senão aumentar, por 
todo o tempo, que não foi menos de dois séculos, em que 
aos jesuítas coube criar e manter, "quasi exclusivamente, 
o ensino público no Brasil. 8 Por um alvará de 1557 foi 
m_andado abonar a cada um dos vinte e oito jesuítas que 

' (2) Pe. Manuel da Nobrega, S. J. - "Cartas do Brasil, 
126". 

(3) ·Jos6 Verissimo - "Memória sôbre a instrução, desti
nada a comemorar o IV centenário da descoberta do Brasil". 
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então se encontravam no Brasil, à custa da Fazenda, qua
tro panicus de farinha de mandioca, um alqueire de arroz 
ou milho e um cruzado em dinheiro. Pouco depois, em 
1559, mandou o governador Men de Sá que, além do que 
já recebiam, a cada um fôssem dados 5$000, por ano, t 
doze cruzados em ferro. "Mas o alvará de 7 de Novem
bro de 1566 ordenou que se desse aos mesmos padres a 
redizima, ou décima parte de todos os dízimos, com o que 
ainda não se mostraram satisfeitos; pelo que pediram e 
vieram a alcançar ( em janeiro de 1576) oois mil e du
zentos cruzados de mantimento, e mais quinhentos cru
zados para a fábrica dos colégios". 4 Aquela redizima, 
concedida por D. Sebastião, sómente na parte relativa à 
capitania da Bahia e aos sessenta jesuítas que nela então 
residiam, dividida por todos êles, dava 20$000 para caJa 
uma, anualmente, tres mil cruzados o total. Anchieta, 
porém, informava que os pagamentos não eram feitos com 
regularidade e o colégio do Salvador estava endividado. 
Ao tempo da "Narrativa epistolar" de Fernão Cardim 
( 1584) funcionava êsse colégio da Bahia, em edifício gran
de, bem acabado. O do Rio de Janeiro, conforme o mesmo 
informante, recebia das rendas públicas 2.000 cruzados. 

Qsse aumento de dotação com que se sustentavam os 
colégios dos jesuítas foi paralelo ao -crescimento de seu 
número, e, consequentemente, de seus serviços. Criadn 
em 1553 a Província do Brasil, tendo Nobrega por pro
vincial, no ano seguinte já se contavam por vinte e seis 
os jesuitas nela existentes e assim espalhados: quatro na 
Bahia, dois em Pôrto Seguro, dois no Espiríto Santo, 
cinco em São Vicente e treze em Piratininga, êstes os da 
fundação de São Paulo. Quarenta e quatro pessoas vi
viam no colégio da Bahia, em 1555, conforme _carta do 

( 4) Visconde do Pôrto Seguro - Op. eit, 1.392. 
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padre Ambrózio Pires, entre jesuitas e alunos, dêstes 
sendo alguns dos órfãos vindo de Lisboa. 

Dez padres e quinze irmãos era o efetivo da Com
panhia nêle exist~nte em 1564, enquanto em São Vicente 
eram dezoito, dois no Espírito Santo, dois em Pôrto Se
guro, três em llhéos, dois em Pernambuco, fazendo o to
tal de cincoenta e dois inacianos em atividade do Brasil, de 
acôrdo com os esclarecimentos do padre Simão de Vas
concelos. Para se avaliar, porém, a rapidez do crescimen
to 'da Sociedade, basta assinalar que no ano seguiIJte o 
visitador Inácio de Azevedo, nessas mesmas localidades, 
já encontrou mais sete a ajuntar àquele número. Simul
tâneo ao aumento de padres e irmãos cresciam os três 
colégios e as cinco residências que, em 1584, comõ infor
mou a "Breve narração", de Anchieta, abrigavam cento e 
quarenta e dois companheiros, setenta dos quais sacerdo-
tes, trinta e seis estudantes. · 

Quanto à organização dêsses estatlelecimentos havia 
Nobrega ordenado, em 1553, que fôsse confraria do Me
nino Jesus a que em São Viq!nte existia, como também 
foram as da Bahia e Espírito Santo. Em 1558, porém, ao 
mesmo tempo que Men de Sá com êle resolvia o aldeia
mento dos indígenas das vizinhanças do Salvador, dando-se
lhe por meirinhos os próprios morubixabas e padres como 
residentes, diretores quanto ao temporal e o espiritual, -
en1 1'.oma eram aprovadas em congregação as Constitui
ções, código de leis deixadas pot Loiola para direção da 
Sociedade de Jesus, o que modificava aquela resolução do. 
provincial. De fato, nelas se estabelecia, quanto à orga
nização escolar, que de cinco anos seria o curso para le
tras, compreendendo escola de ler e escrever, classe de gra-_ 
mática e lições de casos de conciênçia ; de sete anos seria 
o curso de filosofia e teologia. Na Bahia, entretanto, ha
vendo escola, colégio e noviciado, sempre acessíveis a 
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moços de fora, no curso de artes também se ensinava la
tim. G Escolas de ler, escrever e algarismo, inclusive para 
os filhos dos colonos, mantinham os jesuítas em tôdas as 
localidades em que tinham residência, chegando os pro
gressos dos pequenos indígenas a permitir que ajudassem 
missa e entoassem hinos religiosos, com grande proveit,1 
para a conversão dos demais. E se viessem alguns tam
horileiros e gaiteiros ainda mais fácil correria a cateque
se, escreveu Nobrega. Ao tempo de Men de Sá gabava 
êste, em carta, escolas "em que havia até trezentos e ses
senta piásinhos, sabendo ler e escrever ; o que .aprendiam 
com facilidade, pois de inteligência natural não era falta 
essa gente". 6 Para facilitar o seu ensino compôs Anchie· 
ta a Arte da gramatica da lingtta mais iisqda na costa do 
Brasil", escrita em 1560, desde então muito utilizada em 
manuscritos, embora editada somente em 1595, em Coim
bra. Como os colégios tinham dotações, vivendo as "ca
sas" de esmolas, aqueles proviam a estas de vestido, vinho. 
azeite, farinha para hóstias e mais coisas que vinham de 
Portugal. Assim, em 1584 dava Anchieta como depen
dentes do Colégio da Bahia as residências de Ilhéos e Pôr
to Seguro, do colégio do Rio as de São Vicente, São Paulo 
de Piratininga e Espírito Santo. 7 

Foi em São Paulo que pôde o canarino dedicar-se ao 
estudo da língua brasílica, o que lhe permitiu prestar tão 
relevantes serviços à catequese e à instrução. Conforme 
suas cartas de· 1554, já então alí existiam, recolhidos pelos 
jesuítas, quatro ou cinco meninos órfãos, de pais portu
gueses e mães indígenas; além dêsses, alguns dos órfãos, 
portugueses, vindos do Reino, os mais aptos destinando-se 

(5) Pedro Calmon - Espirita àa Sociedade Colonial", 117. 
(6) Visconde de Pôrto Seguro - Op. eit,, I-391. 
(7) Pe. José de Anchieta, S. J. - "Cartas, informações, 

fragmentoa históricos e sermões" (1554-1594), 326. 
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à entrada na Companhia. Não só dêsses alunos, mas tam
bem de alguns dos seus próprios companheiros, foi Anchie
ta professor "de gramática em três classes diferentes". 
Sabendo muito bem português e latim, além do castelha
no ,que lhe era materno, não tardou a aprender e ensinar 
o tupi (a que chamavam "grego"), de que o "língua" 
Antonio Rodrigues era, so sul, o mais reputado conhece
dor. No ano seguinte, substituída a pobre palhoça ante
rior por igreja e casa mais adequadas, subindo ao pla
nalto N obrega e Luiz da Grã, resolveram transformar 
"em perfeito colégio" a escola de Piratininga, distribuin
do o seu ensino direto pelo sistema de perguntas e res
postas, o indireto por todos os meios possiveis, a que não 
foram estranhas, graças à clarividência pedagógica de An
chieta, a música, a poesia, o drama e a dansa. 8 De 155tí 
a 1561 foi das mais eficientes a ação do colégio de S. Paulo, 
apesar das dificuldades que lhe valiam o isolamento no 
planalto, nêle lendo lições de casos o padre Luiz da Grã, 
até que se resolveu a transferência para São Vicente, de
pois para Santos, onde já existiam mais "moços de fora" 
que nêle podiam estudar. Aí continuou até que o visita
dor Inácio de Azevedo achasse melhor a localização no 
Rio de Janeiro, em 1566. 

Antes disto, porém, o colégio da Bahia, compreen
dendo a habitual escola de ler, escrever e algarismo, bem 
como duas classes de humanidadesª formando logo al
guns mestres em artes, da casa e de fora, possuía ainda, 
além da lição ordinária de casos de consciência, mais a de 
teologia, que não tardaram a formar pregadores. Para 
tanto, depois de dotado para sessenta irmãos, em 1566, 
por D. Sebastião, dispunha, em 1584, dentre os seus ses
senta e dois jesuítas, trinta e um dos quais sacerdotes, de 

(8) Antonio de Alcantara Machado - "Anchieta na ca
pitania de São Vicente", 43. 
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cinco mestres, sendo um de teologia de consciência, dois 
de filosofia e dois de latinidade. 

Quanto ao colégio do Rio de Janeiro, igualmente bem 
dotado pela munificência de EI-Rei D. Sebastião, sua ins
talação no môrro do Castelo de São Januário foi objeto 
de cuidados das figuras principais da Companhia que alí 
então se encontravam, o visitador, o provincial, além de 
Nóbrega, primeiro reitor, e Anchieta. Além dêsse riquís
simo material humano, foi de muito proveito a dotação ele 
2.500 cruzados anuais, a que o rei juntou mais 166 para 
as despesas da construção, a Men de Sá sendo devida a 
doação do esplêndido local, o que foi confirmado pelo car
dial-regente do Reino em 1568, sempre mantidos para o~ 
padres os mesmos subsídios de que gozavam os da Bahia. 

O último dos colégios jesuítas do século XVI foi o 
de Pernambuco, fundado em 1576, em Olinda, dotado 
para vinte pessoas por D. Sebastião, com escola de ler, 
escrever e algarismo, classes de latim e gramática, lição 
de casos. De seu ensino, como nos outros colégios, muitos 
foram os rapazes ditos "de fora", filhos dos colonos, que 
se aproveitaram. Gozava de uma dotação de 1.000 crü
zados, vantajosamente paga em 900 arrobas de açúcar, 
que vendidas na terra renderiam 1.500 cruzados, em Por
tugal 2.000. Como o do Rio, obteve de EI-Rei, para cons· 
trução da séde, 166 cruzados de esmola. Em 1585, ape
sar de mal instalado, dispunha de trinta empregados e es
cravaria. 

Pouco depois, em 1586, havia sido promulgada a 
"Ratio Estudiorum", sucessora das anteriores Constitui
ções, e que, reformada em 1599, estabeleceu para Ós es·· 
tudos a cargo dos jesuítas três cursos ou períodos: de ar
tes, compreendendo filosofia e ciência, de teologia e ciên
cias, de teologia e de ciências sagradas; duravam os. dr 0 

artes três anos : no primeiro lendo-se Aristóteles e São 
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Tomaz, no segundo fisíca e ciências naturais, no terceiro 
física especial. 9 

Os resultados dessa instrução confiada aos jesuíta, 
são se fizeram esperar muito. Embora dirigida de prefe
rência aos indígenas catequizados, e, consequentemente. 
não indo muito além das primeiras letras, quanto aos fi
lhos dos colonos atingia, como vimos, o ensino de segunrlo 
grau, então representado pelo mestrado em artes. Satis
feito êsse objetivo, não tinham os estudantes outro recur
so senão o de passarem ao E..eino, se quisessem prosse: 
guir. 

Foi êsse o caso do primeiro dos escritores brasileiros, 
aluno dos jesuítas da Bahia, onde nascera, depois estu
dante de Coimbra, onde ter-se-ia doutorado em teologi,, 
ingressando, mais tarde, na ordem franciscana. Referimo
nos a frei Vicente do Salvador, Rodrigues Palha no civil 
historiador que não só pela prioridade merece atenção, ma,, 
por constituir a sua obra contribuição valiosa para e, 
conhecimento de passado nacional. N asei do em 1564 r 
falecido entre 1636 e 1639, o autor da Crônica da Custó
dia do Brasil e da preciosa História do Brasil ( que vai 
até <Y ano de 1627) abre com elevação a lista dos escri
tores brasileiros, agora que já se dissipou a suposição <la 
naturalidade brasileira do medíocre Bento Teixeira, autor 
da Prosopopéia. 10 

Tambem ·nascido em fins do século XVI, deveria fi
gurar na história literária do Brasil, como prova da efi
ciência do ensino ministrado pelos jesuítas, o culto e in-

(9) Pe. ;r. :M. de Madureira, S. J. -=-- "A liberdade dos 
índios. A Companhia de Jesus. A sua pedagogia e seus resul-
tados". II-400. . 

(10) Rodolfo Gareia - Introdw;ão à Primeira Visit~ão 
0 do "Santo Ofkio às partes do Brasii - Dcnuncia,;ões de Per. 

Mmbuco, pp. xxrv .xxrx. 
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teligente paulista padre Manuel de Morais, jesuíta êle 
mesmo, cuja nebulosa biografia infelizmente não pôde ser 
ultimada, 11 não sem que se lhe reconheçam positivos do
.tes intelectuais, de que uma resposta ao "Papel Forte" do 
padre Antônio Vieira, uma classificação das plantas bra
sileiras, bem como a defesa dos direitos dinásticos de D. 
João IV são indícios. Estudante do Rio e da Bahia, es·· 
pírito porventura irrequieto, que a aceitação do domínio 
holandês l~vou à apostasia e consequente perseguição peio 
Santo Ofício, possível autor de uma História N aturai do 
Brasil, constitui ainda um enigma bio-bibliográfico digno 
de que se retomem as investigações a seu respeito feitas, 
hoje em suspenso. 

Ao lado dos jesuítas, a êles inferiores em número e 
em serviços relacionados com o ensino, outras ordens re
ligiosas antes de finalizar o século XVI já se haviam es
tabelecido no Brasil, em suas abadias e conventos tambem 
se dando instrução, pública ou circunscrita aos seus. Des
de o govêrno de Manuel Teles Barreto (1583-1587), be
neditinos, franciscanos e carmelitas encontravam-se espa-· 
lhados pela Bahia, Rio de Janeiro, Santos e Olinda. Fa
vores lhes foram concedidos: aos beneditinos pelo gover
nador Salvador Corrêa de Sá, do Rio de Janeiro; aos ca·· 
puchos de Pernambuco pelo donatário Jorge de Albuquer
que Coelho. Multiplicaram-se as respectivas casas, a pon
to de serem logo opostc.,s empecilhos a essa exagerada eva
são de sacerdotes do Reino, prejudicial tambem quanto ao 
aumento de dotações que exigia. :Êste foi de tal vulto que 
em 1607, quando a despesa total do Estado do Brasil com· 
putava-se em 42 :351$867, já cabiam à cleresia 8 :057$230. 

(11) Eduardo Prado - "Manuel de Morais". Capitulo 
de biografia inédita; publicado na Revista Nova, de São Paulo, 
n.o de fevereiro de 1932, 
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isto é, a quinta parte. 12 Benefícios, contudo, não podiam 
deixar de lhes serem reconhecidos ; na capitania de Per
nambuco, por exemplo, sabe-se que além das escolas pú
blicas de ler, escrever e latinidade, mantidas pelos padres 
da Companhia, tambem graças aos carmelitas e aos bene
ditinos faziam-se leituras de artes e teologia, como asse
gurou o precioso informante dos Diálogos das Grandeza; 
do Brasil, de 1618. 13 

Menos felizes para os jesuítas foram as suas ativida
des no século XVII, comnaradas com as do anterior. Não 
que o ensino de seus colégios deixasse de produzir fru
tos; seus alunos, como veremos, continuaram sendo a elitr 
do país. Fundou-se o do Maranhão, em 1623, graças ao 
padre Luís Fi1rneira, que obteve a boa vontade do caoitão
mor Antônio Moniz Barreiros, nisto aconselhado pelo go
vernador-geral Diog-o de Mendonça Furtado. Depois da 
expulsão dos holandeses, já em 1655 restabeleceu-se o de 
Pernambuco, porém no R'.ecife, para êle tendo o governa
dor Francisco Barreto doado algumas casas contí1rnas à 
igreja ·que tinha sido dos calvinistas franceses. 14 No Ric, 
de Janeiro, em São Paulo e no Maranhão, entretanto, por 
motivo da oposição pelos jesuítas movida à escravidão do~ 
selvícolas, teimosamente praticada pelos colonos, di
versos foram os choques entre êles ocorridos du
rante êsse século, de consequências sem dúvida incon
venientes ao prestígio da Companhia. Se no Sul che
garam os padres a desistir de envolver-se na administra· 
ção dos indígenas aldeiados, ao Norte isto já foi mais di-

(12) Cf. o Livro de Tôda a Faze'Wda, de Falcão, apud 
Oliveira Martins - O Brasil e as Colônias Portuguesas, p. 34. 

(13) Op. cit., p. 52 

(14) Sebastião de Vasconcelos Galvão - Dicionário Co
ro11ráfico, Histórico e Estaftístico de Pernambuco, II-29. 
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ficil, a essa acomodação negando-se um superior da alti
tude política do padre Antônio V.ieira. 

Entretanto, a fama dos métodos de ensino dos jesuí
tas já produzia outros efeitos no Reino, além da contínua 
remessa de estudantes brasileiros às Universidades de 
Coimbra e ~vora. A esta última, aliás, já em 1671 soli
citara a ·Câmara do Salvador que fosse equiparado o co· 
légio dos inacianos, o que foi conseguido, mais ou menos, 
por provisão de 1675, que concedeu aos seus estudantes df 
filosofia e retórica que lhes fosse levado em conta, mas 
referidas universidades do Reino, um ano de artes, como 
se fazia quanto aos alunos dos colégios de Lisboa e Bra
ga. 15 A pesar disto, balanceando a situação do ensino 'no 
Brasil, ao findar o século, escreveu o Visconde de Pôrto 
Seguro: "A instruçãQ pública que se dava então no Prin· 
cipado limitava-se a dos preparatórios "que ensinavam os 
jesuítas em seus colégios, e a algumas aulas de doutrinas 
teológicas, professadas em seminários irregularmente man
tidos. No fim do século XVII ( 1699) foi, entretanto, 
criada na Bahia uma escola de artilharia e arquitetura 
miHtar (fortificações), primeiro com três partidistas ( dis
cípulos), :sendo êste número depois acrescentado de ou
tros três", em 1713. 18 

Não foram, porém, desprezíveis, os coeficientes de le
trados brasileiros nessa centúria saídos ·dos col&ios de re
ligiosos da Colônia para as universidades do Reino. Aluno 
dos jesuítas da Bahia foi o militar, secretário do Estado 
do Brasil e alcaide-mor da capitania de Cabo Frio, Ber
nardo Vieira Ravasco ( 1617-1697), irmão do padre An
tônio Vieira e autor de uma Descrição T-opográfica, Civil 

(15) Aeeioly - Memórias Histórioas e ].'.oUticas da Bahia, 
1-223. Egas :Moniz - Problemas de Educação N acioMI e de 
Instrução ,P4blica, p. 184. apud Pedro Oalmon - Op. cit., p. 118. 

(16) Visconde de Pôrto Seguro - Op. oít., III-335. 
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e Eclesiástica do Estado do Brasil. Diogo Gomes Carnei
ro ( 1618-1676), natural do Rio de Janeiro, teve estudos 
de cuja localização pouco se sabe, sendo de supor que te
nham sido profundos, como dão a entender as versões que 
deixou das línguas toscana, latina e castelhana, bem como 
o cargo, que exerceu, de cronista do Estado do Brasil, do 
qual po_ssívelmente teria resultado, em 1672, uma História 
do Brasil, infelizmente perdida ou inacabada. O jesuít1 
Antônio de Sá (1620-1678), que se costuma fazer seguir 
a Vieira, como pregador de mérito, tambem nasceu no Rio 
de Janeiro, onde provàvelmente fez seus estudos primei
ros. O jesuíta, depois carmelita, Eusébio de Matos 
( 1629-1692), baiano, além de poeta foi notável orador, 
não desmerecendo a fama dos mestres de que então dis
punham, irmanadas, a Igreja e a Educação, no Brasil. Se;i 
im1ão, Gregório de Matos Guerra (1633-1696), o maior 
de nossos poetas satíricos, estudou primeiramente na 
Bahia, formando-se em leis em Coimbra, só em 1681 ten
do voltado ao Brasil para continuar a carreira aventurosa 
e atropelada de que o melhor: documento é fornecido pelos 
próprios versos, inumeráveis e espontâneos. Também da 
Bahia e igualmente formado em Coimbra, mas muito di
ferente em feitio pessoal e poético, foi Manuel Botelho dt 
Oliveira (1636-1711), autor da Música do Parnaso, pri
meiro cantor das excelências da terra natal, poliglota como 
Diogo Gomes Carneiro. Os jesuítas José Borges de Bar
ros (1657-1719), da Bahia, e Prudêncio do Amaral (1675-
1715), -do Rio de Janeiro, estudantes dos colégios da Com
panhia, honraram como professores as escolas em que 
aprenderam. Mas a grande figura intelectual do século 
foi sem dúvida o padre Antônio Vieira (1608-1697), nas
cido em Lisboa mas cêdo aluno do colégio da Bahia e pro
fessor no de Pernambuco, que no Brasil passou grande 
parte de sua vida gloriosa, lecionando, pregando e, prin -
cipalmente, lutando. 
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Um seminário jesuíta, denominado de Belém, foi 
fundado, em 1686, na vila baiana da G:achoeira. Orga
nizou-o o padre Alexandre de Gusmão, e de sua contri 
buição ao ensino brasileiro falam alto os nomes de algum 
de seus professores, como o próprio fundador e o já alu
dido Prudêncio do Amaral, aquele tendo dado o sobrem,
me aos seus pupilos, os irmãos santistas padre Bartolo 
meu Lourenço de Gusmão ( 1685-1724), o célebre "Voa
dor", membro da Real Academia da História Portuguesa, 
e Alexandre de Gusmão (1695-1753), o não menos céle
bre diplomata, formado pela Universidade de Paris, se
cretário do rei D. João V e principal autor do tratado de 
limites de 1750. 

Outros seminários já no século seguinte se estabele
ceram no Brasil. No Rio de Janeiro, graças ·ao bispo D. 
frei Antônio de Guadalupe, fundaram-se, em 1739, os de 
São José e de São Pedro, êste para órfãos. No segundo, fun
cionaram aulas de primeiras letras, doutrina cristã, latim e 
música. O primeiro recebeu estatutos em 1740, tendo au
las de latim, filosofia, teologia moral e dogmática, liturgia 
e cantochão. Na mesma cidade, em 1751, teve início de 
construção o seminário da Lapa. Pela mesma época, o 
jesuíta padre Gabriel de Malagrida, de trágica memória, 
que havia fundado no Pará, em 1748, um seminário para 
educação dos filhos dos habitantes da terra, estava encar
regado de orientar, no Norte do Brasil, além de seminários, 
dotando-os de rendas adequadas, recolhimentos para en
sino de religiosas pão professas, como realizou no Ma· 
ranhão em 1751-1752. 

Tambem por êsse tempo ocorreu um facto que depois 
muito viria servir como argumento aos que sustentaram a 
absurda política de manutenção da ignorância, atribuida à 
metrópole relativamente ao Estado do Brasil. Aconteceu 
que o tipógrafo Antônio Isidoro da Fonseca, que em Lis-
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boa, de 1735 a 1745, imprimira as obras dos principais 
escritores portugueses de então, transferiu-se para o Rio 
de Janeiro, onde, sob o govêrno de Gomes Freire de An
drada, estabeleceu-se com sua impressora, da qual saíram 
alguns folhetos sem grande importância intrínseca. Essa 
oficina teve curta duração, fulminada como foi pela ordem 
régia de 10 de maio de 1747, pela qual se mandou seques
trar "tôdas as letras de imprensa que fossem encontradas 
no Estado do Brasil, e intimar a seus donos e aos oficiais 
impressores a proibição de imprimirem qualquer livro ou 
papel avulso, sob pena de serem presos e remetidos para 
o Reino." 17 Isto, porém, foi motivado em que não podia 
"ser de utilidade aos impressores trabalharem no seu ofício 
aonde as despesas são maiores que no Reino, do qual po
diam ir impressos os livros e papeis no mesmo tempo em 
que dele devem ir as licenças da Inquisição e do Conse
lho (Ultramarino), sem as quais se não podem imprimir, 
nem correrem as obras." 18 Como se vê, tratava-se mais 
de simples comodidade administrativa que de preconcebi
da perseguição. :Êsse facto tem fornecido base para que 
nele se veja a tirania das autoridades do Reino, cerceando 
à Colônia qualquer possibilidade de incremento às ativi
dades intelectuais. Não tem, todavia, a importância que 
se lhe tem querido emprestar, porque, depois dele, como 
antes, nunca se dificultou mais do que era usual ao tempo. 
a impressão de trabalhos dos escritores coloniais. Pois as
sim como aos estudantes do Brasil era facultada, e até 
facilitada, a frequência aos cursos superiores do Reino, 
também não se lhes tolhiam as posteriores manifestaçõe:, 
da inteligência, ressalvadas, sempre, as restritivas exigên-

( 17) Rodolfo Garcia - Nota à H ist6ria Geral do Brasil, 
do Visconde de Pôrto Seguro, IV-111, 

(18) Idem, IV-118, 
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cias do meio e da época, comuns a todas as nações e não 
somente a Portugal. 

Provas do que afirmamos são encontradas no flores
cimento, no Brasil, por todo o século XVIII, de uma 
vida literária que para o total de sua população deve ser 
considerada relativamente ~ensível. Em academias, em 
manifestações isoladas, e, afinal, nos magníficos grupo~ 
de poetas da Escola Mineira ou da Arcádia Ultramarina, 
e de cientistas brasileiros do último quartel de setecentos 
- não é possível negar que todo êsse movimento se te· 
nha produzido à sombra da proteção e da influência d'-' 
metrópole, por maiores que sejam as restrições possível
mente feitas aos seus métodos de política educacional. 

Limitando-nos, por ora, ao registro dos brasileiros 
que no Brasil e em Portugal se notabilizaram nas letra§ 
até o advento das reformas do Marquês de Pombal, con
vém assinalar os nomes de alguns deles, como demonstra
ção do valor do ensino aqui ministrado por exclusivo in
termédio dos estabelecimentos religiosos, grandemente 
auxiliados ou totalmente mantidos pela coroa portuguesa. 

Ao contrário do padre Antônio Vieira, Antônio José 
da Silva, o Judeu (1705-1739), teatrólogo dos mais em:
nentes do seu tempo, apenas nasceu no Brasil, cêdo indo 
residir em Lisboa e formar-se em Coimbra, até tràgica
mente encerrar a vida num inquisitorial Auto de Fé. Per
tencendo, portanto, mais a Portugal que ao Brasil, nem 
por isso deixaremos de assinalar a circunstância do nas
cimento colonial, bem como o acesso à carreira jurídica 
permitido mesmo a um judaizante. 

Indício de que as autoridades do Estado do Brasil não 
desdenhavam favorecer o surto das letras, reside na funda
ção, na Bahia e no Rio de Janeiro, por todo o século XVIII, 
de diversas academias literárias. Assim a dos Esquecidos, 
fundada em 1724 graças ao vice-rei Vas_co Fernandes Cé 
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sar de Menezes, congregou diversos ex-alunos do colégtc, 
dos jesuítas do Salvador, entre os quais Sebastião da Ro
cha Pita ( 1660-1738), autor da História da América Por
tuguesa, e Gonçalo Soares da França, poeta, ambos êsse~ 
baianos tambem membros supranumerários da '.Keal Aca
demia <la História Portuguesa. À Academia Brasílica dos 
Esquecidos pertenceu ainda o pernambucano frei Antônio 
de Santa Maria J aboatão, franciscano, autor do Novo 
Orbe Seráfico, mais tarde tambem pertencente à Acade
mia Brasílica dos Renascidos, instituída na Bahia em 1759. 
Entre seus membros extranumerários contaram-se figur::t~ 
de valor, residentes em outras capitanias, como o histo
riador paulista frei Gaspar da Madre de Deus, benediti
no; o poeta mineiro Cláudip Manuel da Costa e o linha
gista pernambucano Antônio José Vitorino Borges da 
Fonseca_ No Rio de Janeiro, em 1736, fundou-se, no 
próprio palácio do governador, a Aaademia dos Felizes, 
de que fez parte, juntamente com outros antigos alunos 
dos jesuítas, Simão Pereira de Sá, nascido na mesma ci
dade em 1701, autor de interessante História Topográficfl 
e Bélica da Nova Colônia do Sacramento, o qual tambem 
pertenceu, em 1752, à Academia dos Seletos, fundada ain
da sob o govêrno e com o favor de Gomes Freire de An
drada. Em São Paulo, se por· essa ocasião não foram 
organizadas academias, nem por isso tambem aí deixaram 
de se salientar alunos dos jesuítas. Pedro Taques de Al
meida Pais Leme ( 1714-1777), por exemplo, precioso ge
nealogista da Nobiliarquia Paulistana e autor da Histó
ria da Capitania de São Vicente, deles foi, sem dúvida, dos 
mais notáveis. 

Por essa época ( 1759), mantinham os jesuítas na 
Província do Brasil, excetuando-se o Estado do Mara
nhão, nada menos de nove colégios, três seminários inde-
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pendentes e dois anexos aos colégios, cinco casas, trinta e 
seis missões e as vinte e cinco residências. 19 

Mas, a pesar dêsse fastígio, que é tambem patentea
do pela já referida composição dos nossos quadros intelec
tuais da primeira metade do século XVIII, estavam con 
tados os dias áureos do ensino jesuítico no Brasil. Sob D 
João V ainda se manteve o prestígio da Companhia, qw, 
em 1734 recebia, para o colégio do Rio de Janeiro, uma 
dotação de 1 :000$000, para o do Maranhão 300$000. En
tretanto, já se tornavam repetidos os choques, às vêzes 
bastante acrimoniosos, que, a princípio com os colonos, 
depois com as próprias autoridades, desde a centúria an
terior vinham sendo registrados. A subida ao trono de 
D. José I, a chamada ao poder de Sebastião José de Car
valho e Melo, depois Conde de Oeiras e Marquês de Pom
bal, ligando-se a ressentimentos da Coroa ante a propa
lada oposição dos jesuítas à demarcação das fronteiras 
brasileiras do Sul e do Norte, facilitaram a formação de 
exaltado sentimento de animosidade contra os grandes 
educadores do período colonial. Essa situação, baseada em 
motivos q~e raramente dizem respeito ao ensino ministra
do pelos inacianos no Brasil, atingiu desfecho com a lei 
de 3 de setembro de 1759, que aboliu a ordem dos jesuí
tas em ::portugal e suas colônias. 

Para o Brasil essa expulsão significava muito. Tram;
formava-se de golpe o sistema que subsistia há quasi dois 
séculos, segundo o qual verdadeira transferência de fun
ções se processara, passando a Coroa aos jesuítas tôdas 
as obrigações resultantes da instrução pública. Tinham 
sido êles os organizadores da educação no Estado do Bra
sil. Retirando-se-lhes essas atribuições, crescia a respon
sabilidade dos que os iriam substituir. E seus serviços não 

(19) Alberto Lamego - A Terra Goitacá, III-157. 
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podem ser menosprezados, nem mesmo pelos que lhes fa
zem restrições, como o Visconde de Pôrto Seguro: "na 
educação da mocidade foram úteis, embora sejam acusados 
de influir demasiado em seus alunos o amor à Companhrn 
a ponto de tratar sempre de reduzir, para entrarem nela, 
os mais talentosos". 20 Pois, como vimos, "como fossem 
os clérigos os homens mais cultos, era dos seus colégios 
que saíam, não só para as funções públicas, mas tambem 
os homens que se fizeram mais ilustres no período colo
nial". 21 

Instaurando novas diretrizes, o govêrno de Pombal não 
duvidou modificar profw1damente tudo o que até então ha
via sido estabelecido em matéria de ensino, no Brasil e em 
Portugal. Na opinião, ainda aqui algo restritiva, do Vis
conde de Pôrto Seguro, "com a reforma da instrução pú
blica o ensino superior que pertence diretamente ao go
vêrno, para formar os seus magistrados e o seu exército 
e marinha, ganhou sem dúvida, e acaso tambem o primá
rio; porém a educação popular perdeu, fazendo-se profana 
em demasia".22 Mas, de acôrdo com o que vimos a res 
peito da extensão, praticada pelo jesuítas, do seu ensine 
aos filhos dos colonos, não é verdade que tenha sido Pom· 
bal quem "primeiro lançou o problema do ensino popular, 
criando as primeiras escolas régias", como exageradamen
te escreveu 1'.:ocha Pombo. 23 Em sentido inverso tambem 
exagerou o Visconde de São Leopoldo, do afirmar que "a 
expulsão da Companhia inaugurou terrível período de ig
norância em nossa terra, de Norte a Sul." 24 

(20) Visconde de Pôrto Seguro - Op. oit., IV-176, 
(21) Rocha Pombo - Hist6ria do Brasil. 
(22) Visconde de Pôrt-0 Seguro - Op. cit., IV-177. 
(23) Rocha Pombo - Op. oit. 
(24) Apud Affonso de E. Taunay, na biografia de Pe

dro Taques com que abre a Hist6ria da Capitania àe São Vi. 
cerite. 
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Pelo contrário, numerosas foram as escolas de pri
meiras letras, as aulas e cadeiras de gramática, geografia, 
latim, grego, hebráico, retórica, poética, filosofia, matemá
tica, etc., abertas em todo o país, até em pequenas vilas, 
a partir da reforma pombalina. Alguns governadores e 
vice-reis, como o Conde de Bobadela e o Marquês de La
vradio, distinguiram-se como protetores da instrução e das 
letras, favorecendo, por exemplo, a criação das Academi
cas dos Seletos (em 1752) e Científica (em 1772). Bas
tará citar uma série de medidas, mesmo parciais, para 
que se verifique que, a exemplo do que era feito ao tempo 
dos jesuítas, e até com alguns efetivos aperfeiçoamentos, 
continuou o govêrno português a cuidar do ensino no Bra
sil, com resultados às vêzes excelentes. Um alvará de 
177i0 determinou por que livros e manuscritos se devia en
sinar nas aulas de latim e primeiras letras. Em 1773, por 
outro alvará, foi aumentado o número das escolas destina
das a menores. Em 1774 foi criado o subsídio literário, 
cobrado sôbre gêneros de consumo, como carne e licores, 
em substituição a diversos impostos parciais anteriores. 
ficando habilitado o erário às despesas resultantes da am
pliação da instrução pública. Do ano seguinte foi um de.
ereto determinando que os professores régios gozavam de 
privilégios e homenagens, em razão da nobreza de seu ofí
cio. 25 Tudo isto com referência ao ensino no Brasil. 

Quanto ao que seria ministrado no Reino, a reforma 
da Universidade de Coimbra, em 1772, atingindo as suas 
Faculdades de Direito, Filosofia e Matemáticas, recorren
do até à atração de notáveis professores estrangeiros -
haveria de influir profundamente na educação superior do~ 
jovens brasileiros que para ela continuariam acorrendo, 

(25) M. P. de Oliveira Santos - "Instru~ão Pública", 
cap. XV do DicitJnário Histdrico, Geográfico e Etnográfíco do 
Brll8il, 1-381. 
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por dezenas de anos, até mesmo depois de nossa indepen
dência política. Restabelecido o Colégio dos Nobres, cria.
da a Real Mesa Censitória, destinada a unificar funções 
antes atribuidas às censuras da Inquisição, do Desembar
go do Paço e do ordinário - por inúmeras providência3 
se refletiu o espírito reformista do Marquês de Pombal. 
Cumpre mesmo lembrar que na reforma da Universida<le 
foi grandemente ajudado por dois brasileiros, o reitor bis
po-conde D. Francisco de Lemos de Faria Pereira Con · 
tinho ( 1735-1822) e seu irmão João Pereira Ramos, pro
curador da Coroa e guarda-mor da Tôrre do Tombo. 

Outros filhos do Brasil, como os bospos de Pernam
buco, D. Francisco da Assunção e Brito, e D. Tomaz dc>. 
Encarnação da Costa e Lima; do Rio de Janeiro, D. Jos? 
Joaquim Justiniano de Mascarenhas Castelo Branco, e 
do Pará, D. Frei João de São José, mereceram favore~ 
oficiais. A êsse respeito, não deve ser esquecido o poeta 
José Basílio da Gama (1740-1795), aluno dos jesuítas do 
Rio de Janeiro, detrator dos que o educaram, membro da 
Arcádia Romana e autor do poema Uraguai, que traba
lhou no próprio gabinete de Pombal. 

Com a ascenção ao trono de D. Maria r, ocorrida em 
_1777, mudou profundamente 'essa situação. O anti-pom
balismo do novo ministro Martinho de Melo e Castro al
cerou diversas disposições concernentes à educação, em
bora sem voltar inteiramente à posição anterior. Assi1;11, 
por exemplo, em 1779, determinava-se por alvará que o 
vice-rei nomeasse, todos os anos, um professor para visi
tar as escolas, e remetesse, todos os semestres, um relató
rio sôbre o estado da educação no Brasil. Ao mesmo 
tempo tambem eram expedidas minuciosas instruções ao 
governador da Bahia, Marquês de Valença, nas quais se 
patenteava a grande desorganização em que se encontra
va o numeroso clero dessa capitania, cuja população, de 
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220.000 habitantes em 1775-1778, contava com 728 sacer
dotes e quasi SOO religiosos pertencentes a diversas or
dens. 26 Uma Sociedade Literária, fundada no Kio de Ja· 
neiro em 1786, com o consentimento do vice-rei Luís dr 
Vasconcelos e Sousa, foi dissolvida alguns anos depois, 
por seu sucessor o Conde de Resende, pela denúncia de 
serem revolucionários os seus membros, entre os quais 
o poeta Manuel Inácio da Silva Alvarenga, professor de 
retórica, e o dr. José Mariano Pereira da Fonseca ( de
pois Marquês de Maricá), que com outros foram presos e 
por três anos estiveram detidos ( 1794-1797). Ainda ou
tras regressões da mesma natureza se verificaram, desde 
as mais importantes, como a abolição da Real Mesa da 
Comissão de Censura, cujas funções voltaram ao Santo 
Ofício da Inquisição ( 1794-1795), até as mais limitada;;, 
como a permissão para que os professores de latim ensi
nassem por quaisquer gramáticas (1797). 

Preocupado com as repercussões que no Reino e seus 
domínios pudessem ter os acontecimentos que então agi
tavam a Europa, o govêrno de D. Maria I deixou decair, 
em certos pontos, o interêsse pela instrução pública ma
nifestado nos tempos de Pombal, embora não faltassem 
medidas atendendo às suas necessidades. E' o que se ve-

~ rifica, por exemplo, em um relatório do bispo de Pernam
buco, D. José Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinhc, 
no qual deu conta de como agiu no caráter de diretor-ge
ral de estudos da capitania, quando a governou, a partir 
de 1798 constando-lhe a existência de 63 cadeiras, das 
quais 60 providas e 3 vagas, na realidade só encontrou 
29 ocupadas, há dois anos sem serem pagos os seus pro
fessores, que por isso pouco trabalhavam. Reduziu tôdas 

(26) 'rranscritas como nota à Hist6ria Gerai do Brasil, 
cit., IV -3 76.395. 
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a 60, incluindo nêsse total as do moderno seminário que 
criou, o qual "exerceu extraordinária influência", confor
me atestou Capistrano de Abreu. Fez arrematar as rendaci 
do subsídio literário por mais de 11 :000$QOO, pagou os 
mestre e deixou saldo em caixa, quando acabou o seu gci
vêrno. 27 

Onde, porém, com maior brilho pode ser visto o bom 
efeito da educação no século XVIII facultada, aqui e no 
Reino, aos bt'asileiros que desejavam dedicar-se às ativida
des literárias, é no exame da instrução que receberam os 
diversos poetas da Escola Mineira e da Arcádia Ultrama
rina. Já nos referimos ao cantor do U raguai, José Basílio 
da Gama. Outro poeta épico, tambem mineiro, o agosti
niano frei José de Santa Rita Durão ( 1722-1784), depois 
de formado em Coimbra foi professor em sua Universida
de, onde lhe coube dizer, em 1778, a "oração da sapiên
cia". Cláudio Manuel da Costa (1729-1789), Inácio José 
de Alvarenga Peixoto (1744-1793), e Tomaz Antônio 
Gonzaga ( 1744-1807), notáveis poetas líricos, alunos dos 
jesuítas do Rio os dois primeiros, formados em Coimbra 
todos três, embora nascido no Pôrto, de pai brasileiro, o 
último - por suas obras eloquentemente demonstram o 
alto nível intelectual que havia atingido a vida da colônia 
em Minas Gerais, onde residiam e se envolveram na In
confidência de 1789. Mesmo no f<eino brilhavam outros 
filhos do Brasil, tais como os poetas cariocas Domingos 
Caldas Barbosa (1740-1800), e padre Antônio Pereira de 
Sousa Caldas ( 1762-1814), aquele aluno dos jesuítas do 
Rio, êste estudante em Coimbra, além do repentista mi-

(27•) Visconde de Pôrto Seguro - Op_ cit., V-83/84. Ca
pistrano de Abreu - Prefãeio à PrimBira Visitação ds partes do 
BrasiZ - Confissões da Bahia, p. XII. Azeredo Coutinho, nas
cido no Rio de Janeiro, foi depois bispo de Elvas, em Portugal, 
e último inquisidor-geral do Reino. 
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neiro Lucas José de Alvarenga (1768-1813), depois capi
tão-general de Macau. 

A tendência aos estudos científicos foi outra caracte
rística do final' do século XVIII que no Brasil repercutiu 
em diversos atos oficiais, fora dele fazendo-se sentir com 
a ação no estrangeiro de numerosos jovens aqui nascidos. 
Já a Academia Científica, flundada no Rio de Janeiro ern 
1772, sob os auspícios do vice-rei Marquês de Lavradio, 
traduzira essa tendência, destinando-se ao estudo da Fí
sica, Química, Agricultura, História Natural, Farmácia, 
Cirurgia e Medicina. Às suas atividades ficou-se devendo 
o melhor conhecimento, na Europa, de certas plantas do 
Brasil, ao mesmo tempo que, graças à iniciativa de asso
ciados seus, era aqui incentivada a cultura de anil, cacau, 
cochonilha e outros produtos. Aliás, as ciências naturais 
tornaram-se objeto de constantes medidas administrativas, 
no último quartel da centúria. Em 1779 fundou o vice
rei Luís de Vasconcelos e Sousa, no Rio de Janeiro, o ga
binete de História Natural que se denominou Casa dos 
Pássaros. Datou de 1783 a ches-ada ao Pará, para percor
rer a Amazônia, na primeira e frutuosa expedição cientí
fica para lá dirigida, do notável baiano Alexandre Ro
drigues Ferreira, graduado em filosofia pela Universidade 
de Coimbra. Em 1784 chegaram ordens para ,que fossem 
desapropriados, no largo da Lampadosa e no campo de 
São Domingos, diversos prédios, para que aí se estabele
cesse o Muslfu do Rio de Janeiro. Apareceu no ano se
guinte, da lavra de Simão Pires Sardinha, o primeiro es
tudo sôbre fosseis brasileiros. Em 1795, ao vice-rei Conde 
de Resende, propôs o médico dr. Manuel de Sousa Fer-· 
raz, como aquele estudioso tambem fiascido em Minas Ge
rais, que se criasse no Rio um Jardim Botânico. No Pará, 
pela mesma época, organizou-se um, confiando o governa
dor D. Francisco Maurício de Sousa Coutinho a sua dfre-
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ção ao emigrado francês Grenouiller, que em pouco tempo 
aí reuniu alguns milhares de plantas. 

Entre os estudantes brasileiros que na França, em 
1786, trataram com Thomas Jefferson a respeito da pos
sibilidade da independência política do Brasil, um deles, 
Domingos Vidal de Barbosa, depois de formado ·em medi
cina, em Bordéus, levou a Minas as suas idéias. Encon
trando apoio em José Álvares Maciel, tambem recente
mente formado em Coimbra, levaram o assunto aos letra
dos que aí existiam, entre os quais os já mencionados poe
tas e juristas. De como falharam os seus intentos, é 
outra matéria. Mas convém notar que, pela mesma oca
sião, no keino estavam se preparando outros defensores 
seus, dentre os quais o jovem cientista José Bonifácio de. 
Andrada e Silva. .t!ste, formado em leis e filosofia, com 
Manuel Ferreira da Câmara Bittencourt e Sá aprestava
se para longa viagem pela Europa, de cujos estudos re
sultariam, posteriormente, as respectivas nomeações para 
os cargos de intendente das minas, no Reino, e intendente 
dos diamantes, em Minas, respectivamente. 

Outros naturalistas ºbrasileiros então se formavam 
em Portugal, como Manuel Arruda da Câmara, estudante 
de Coimbra, formado em medicina em Montpellier, desti
nado a exercer extraordinária influência espiritual, mais 
tarde, em Pernambuco ; os baianos Joaquim de Amorim 
Castro e José de Sá Bittencourt, autores de trabalhos sô
bre a agricultura e a mineralogia na Bahia ; e José Vieira 
Couto, que fez o mesmo quanto à história e mineralogia 
de Minas Gerais. Ainda um médico, Francisco de Melo 
Franco, mostrou-se menos grato à Universidade de Coim
bra. onde estudou, criticando-a no poema heroi-cômico 
O Reino da Estupidez, que aliás lhe valeu quatro anos dt 
pr1sao. Seus trabalhos sôbre higiene e vacina mostram, 
entretanto, que foi homem de valor talvez acima do seu 
tempo. 
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Não faltavam, entretanto, incentivos aos estudiosos 
que pelo início <lo século XIX buscassem as escolas por
tuguesas. Assim, foi estabelecido que da renda do imposto 
sôbre o algodão exportado das capitanias para o Reino 
fosse retirado um conto de réis para prover às despezas 
de quatro estudantes pensionados, a serem designados pelo 
(ovêrno do Maranhão. Aos militares que fossem aperfei
çoar-se na Metrópole, seria assegurado o pagamento dos 
respectivos soldos. E aos pais ricos era oficialmente suge
rido que deviam pensionar os filhos desejosos de estudar. 
Em 1801, lembrou o govêrno português às câmaras do 
Brasil que para o Reino mandassem, devidamente subsi
diados, os moços mais inteligentes, afim de se habilitarem 
aos ofícios de engenheiros topógrafos e hidráulicos, médi
cos e cirurgiões. Em Lisboa, graças à boa vontade de D. 
Rodrigo de Sousa Coutinho, depois Conde de Unhares, 
em 1796 nomeado ministro da Marinha e dos Negócios 
Ultramarinos, eram os brasileiros favoràvelmente acolhi
dos e generosamente incentivados quanto a estudos e tra
balhos relativos ao Brasil. Assim, confiando à direção do 
eminente botânico frei José Mariano da Conceição Velo
so, autor <la Flora Fluminense, a tipografia e calcografia 
do Arco do Cego, aí se reuniu um seleto grupo de filhos 
da colônia, entregando-se à meritória tarefa de traduzir, 
redigir e editar obras dedicadas ao seu desenvolvimento. 
Antônio Carlos Ribeiro <le Andrada Machado e Silva, 
tradutor de um trabalho inglês sôbre o açúcar; José Fe
liciano Fernandes Pinheiro ( depois Visconde de São Leo
poldo), tambem tradutor; Manuel Jacinto Nogueira da 
Gama (futuro Marquês de Baependi), professor de mate
mática na Academia Real de Marinha; Hipólito José da 
Costa Pereira Furtado de Mendonça, o futuro editor do 
Correio Brasiliense, em Londres; Vicente Coelho de Sea·· 
bra da Silva Teles, lente de zoologia, botânica e agricul-
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tura em Coimbra - os três primeiros depois políticos de 
relevo sob o Império - todos êsses brasileiros intelectual
mente formados em Portugal, aí, sob a chefia de um sábiG 
e graças à proteção de u'm verdadeiro estadista, com pro· 
veito souberam iniciar as respectivas carreiras. 

A influência da Universidade de Coimbra na formg.· 
ção das elites brasileiras prosseguiu por tôda a primeira 
metade do século XIX, a pesar da transferência da Côrte 
portuguesa para o Rio de Janeiro, em 1808, e a procla
mação da independência do Brasil, em 1822. De José Bo
nifácio, aliás seu professor de metalurgia, a Bernardo Pe· 
reira de Vasconcelos, pode-se dizer que todos os políti
cos do Primeiro. Reinado e das Regências tiveram aquela 
procedência espiritual, com peq11enas exceções, como o 
Marquês de Barbacena, que em vez da Universidade cur
sou a Academia de Marinha. Como escreveu Oliveira 
Lima: "O Brasil não teve uma Universidade como o Mé
xico ou o Peru; todavia, quando chegou o momento da 
separação, estava preparado intelectualmente para a vida 
independente, a ponto tal que o Império encontrou um 
pessoal adequado à alta administração, à diplomacia e :i 

todos os ramos da atividade política da nação".28 Basta 
uma simples vista pela biografia dos titulares daquele 
tempo para que se perceba a influência da formação coim
bra que foi a de quase todos. Exemplos disso são os Mar
queses de Abrantes, Baependi, Caravelas, Maricá, Monte 
Alegre, Nazaré, Olinda, Paraná, Paranaguá, Queluz, Sa
pucaí e Valença; o Conde de Carapebús; os Viscondes 
de Abaeté, Alcântara, Cachoeira, Caeté, Caravelas, Cairu, 
Goiâna, Inhomirim, Jequitinhonha, Maranguape, Pedr,1 
Branca, Rio Grande, São Leopoldo, São Lourenço, Se-

(28) Oliveira Lima - Aspectos da; Hist6ria e da Cultura 
do Brasil, p. 49, 
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petiba e Uberaba; os Barões de Carapebús, Pindaré e 
Pontal. Com esta lista de nomes pode ser encerrada, sem 
necessidade maiores esclarecimentos, o arrolamento dos 
serviços que ao Brasil colonial e independente prestou a 
educação que lhe foi fornecida por Portugal colonizador. 

5 - CONCLUSOES 

I - A política educacional portuguesa relativamen- . 
te ao Brasil colonial caracterizou-se por atender, rigorosa
mente, às necessidades do meio americano e da época em que 
se processou. Isto foi observado tanto na transferência 
aos jesuítas, a partir da metade do primeiro século, como 
na permissão do ensino ministrado por outros religiosos, 
pouco -depois ; como, ainda, na reivindicação dessa prer
rogativa pelo Estado, em seguida à expulsão dos inacia
nos. 

II- A ausência de universidades no Brasil pouco 
prejudicou a instrução superior de seus filhos, aos quaill 
sempre foram acessíveis, desde fins do século XVI até o 
primeiro terço do XIX, os cursos existentes no Reino e 
no estrangeiro. 

III - A proibição do funcionamento de estabeleci
mentos gráficos no Brasil colonial não chegou a prejudi
car profundamente o desenvolvimeto intelectual do país, 
atendendo-se aos motivos que a determinaram, de caráter 
simplesmente administrativo e protecionista. 

IVi - A política educacional portuguesa em relação 
ao Brasil colonial proporcionou-lhe a formação de uma 
elite apta a modelar perfeitamente os seus destinos políti
cos e sociais, uma vez chegada a oportunidade da sepa
ração .dos países componentes da monarquia dual. 
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1 - Pelas trilhas dos indígenas 

Ao ser descoberto pelos portugueses, não possuia o 
Brasil as estradas que no Perú e no México tanto sur
preenderam os conquistadores espanhóis, facilitando-lhes 
a penetração. Simples trilhas de indígenas, que de modo 
precário punham em contacto seus esparsos núcleos de 
povoação, desde logo passaram a servir ao transporte do 
pau de tinta que deu nome ao país, rumo às feitorias do 
litoral. Como tambem teriam servido às primeiras entra
das pela terra dentro : a de quarenta leguas a partir de 
Cabo Frio, em 1503, mencionada por Américo Vespúcio; 
e as do Rio de Janeiro e Cananéia, em 1531 ordenadas 
por Martim Afonso de Sousa. 

2 - Viação litorânea 

A imensidade da orla marítima, cedo explorada pe
los descobridores, condicionaria o largo emprego da na
vegação litorânea, ainda nos primeiros tempos da colo
nização. 

Em seguida às armadas ditas de guarda-costa, a de 
Martim Afonso de Sousa por três meses permaneceu no 
Rio de Janeiro, entre outros objetivos com o de construir 
dois bergantins de quinze bancos, destinados à subida do 
rio da Prata. 

Criadas as capitanias hereditárias, Duarte Coelho, do
natário de Pernambuco, pensou "logo no comércio de ca-
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botagem e um dos seus primeiros cuidados foi mandar 
construir, em pequenos estaleiros adrede levantados, ca
ravelões e lanchas para iniciarem o tráfego de mantimen
tos entre as capitanias próximas". 1 

Estabelecido o governo-geral, pelo regimento dado 
ao provedor-mor foi proibido aos colonos internarem-se 
pela terra e por esta via transitarem de uma capitania a 
outra, o que tinha em vista favorecer a navegação, segun
do Varnhagen. Mediante prêmios e diminuição de tribu
tos, procurou-se ainda incentivar a construção naval, do:; 
barcos de remos de mais de quinze bancos como dos na
vios de cento e trinta toneis para cima. 2 Tão importante 
era o sistema de comunicações litorâneas realizado pelo, 
bergantins, que, para neles servir, destinavam-se nume
rosos condenados, frequentemente citados, por exemplo, 
nas cartas do governador D. Dua:rte da Costa a EI-R'ei 
D. João III.3 

3 - O_Caminho do Mar 

Fundadas as primeiras povoações do interior do país 
- as do planalto vicentino - o problema de suas ligaçõe,; 
com a costa seria tambem o primeiro problema da viação 
interna do Brasil. A antiga trilha dos tupiniquins, devas
sada por João Ramalho, transpondo a serra do Cubatão, 
tornou-se o Caminho do Padre José, em lembrança do 
sarrto jesuíta, ou apenas Caminho çlo Mar, até os nossos 

(1) Oliveira Lima - "A Nova Lusitânia", na História 
da Colonização Portuguesa do Brasil; Porto, 1924; 111-301. 

(2) Visconde de Pôrto Seguro - História. Geral do Brasil; 
São Paulo, a/d, 4.a ed.; 1-295. - O Regimento, na História da 
Colonização, cit., III-353/359. 

(3) Transcritas ua História da Colonização, cit., ....... , 
111-371/379, 
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dias, para voltar a ser, atualmente, a magnífica Via An
d1ieta. 

Atingindo São Paulo, com o desenvolvimento desta 
vila e o movimento expansionista que a caracterizou, 
transformar-se-ia no eixo das comunicações da capitania 
de São Vicente. Durante todo o período colonial exigiria 
providências oficiais sua conservação, tão precária que 
possibilitou até o seu fácil fechamento, quando o entende
ram os altivos paulistas, visando desobedecer ao governa
dor Salvador Correia de Sá e Benevides. 

4 - Viação açucareira 

Estabelecida, no Nordeste e na Bahia, a indústria açu
careira, determinaram os engenhos um especial sistema de 
viação, em que a proximidade do mar e, eventualmente, 
de rios, ocupava o primeiro lugar. O Recôncavo e os pe· 
quenos rios pernambucanos exemplificam com eloquência 
o caráter premente dos transportes sobre água, exigidos 
pelo açúcar. Os rios Paraíba e Potengí, como os ·que vão 
ter às baias de São Marcos ·e São José, no Maranhão 
- alargam ainda mais a tese de que sem água não exis
tem engenhos. Só na Bahia, ainda ao tempo de Gabriel 
Soares de Sousa (1587), somavam 1.400 as embarcações 
existentes. "E são tantas - diz ele .- porque se servem 
todas as fazendas por ma:r; e não há pessoa que não tenha 
seu barco, ou canôa pelo menos, e não há engenho que 
não tenha de quatro embarcações para cima; e ainda com 
elas não são bem servidos." 4 

Da necessidade da vizinhança do mar, imposta pela 
indústria açucareira, bem como da circunstância de terem 
sido os povoadores obrigados a defender da cubiça estran-

( 4) Gabriel Soares do Sous,a - Tratado Descritivo de 
Brasil em 1587; São Paulo, 1938, 3.n ed.; pág. 174. 
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geira milhares de quilômetros de costa, ainda dentro do 
século seguinte ao início da colonização, decorre o factc 
de- não poder ser tomada como deprimente de seus esfor
ços a tão explorada frase de frei Vicente do Salvador, 
segundo a qual "por negligência dos portugueses", ainda 
-não haviam estes, até então, devassado, para o Sertão, to
das as terras do Brasil, contentando-se "de as andar ar
ranhando ao longo do mar, como caranguejos".5 É pre
ciso, primeiramente, lembrar que o ilustre franciscano ter
minou sua obra em 1627 - três apos <lepois da tentativa 
holandesa da conquista da Bahía, três anos antes da inva
são de Pernambuco, quando o litoral ao sul de Cananéia. 
além <le toda a Amazônia, ainda estavam, praticamente, 
fora da jurisdição portuguesa. Seria, portanto, ingênuo, 
querer que já estivesse perfeitamente conhecido todo o in
terior brasileiro, até a linha de Tordesilhas, naquela épo
ca em vias <le ser rompida pelos bandeirantes preadores ele 
índios. Além disto, a expressão até agora, parte integran
te do período, constitue ressalva são notada pelos apressa
dos sociólogos de hoje, que em vez de investigar para 
poder julgar, simplesmente preferem repetir e deturpar. 
tendo em vista armar generalizações e condenações ao 
gosto das galerias. 

5 - Roteiros- das Entradas e Bandeiras 

E' realmente no século XVII que a viação brasileira 
acompanha, passo a passo, a expansão territorial entã11 
processada. Se a centúria anterior foi essencialmente a do 
estabelecimento e consolidação das posições litorâneas, a 
que se lhe seguiu foi a da expulsão definitiva dos invasores 
estrangeiros, e a das conquistas: do Sul - preparada pela 

(5) Frei Vicente do Salvador - Hist6ria do Brasil; São 
Paulo, 1918; pág. 19, 
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caça ao índio, do Sertão - fundamentada na criação do 
gado, da Amazônia, do Centro e do Oeste, as três últimas 
completadas já na éra de setecentos. 

Pelas entradas e bandeiras, que vinham dos tempos 
dos primeiros governadores, de iniciativa oficial ou parti
lar, não se limitando a determinadas regiões, sendo, antes, 
fenômeno geral e característico de todo o país, como de
monstraremos algures - surgem novas rotas, terrestres e 
fluviais. 

Ao Sul, o caminho indígena do Piabiru leva os paulis
tas às povoações espanholas e reduções jesuíticas do Guai
rá, e daí ao Uruguai, Tape e Itatin oeste do Paraná, no
roeste e centro do Rio Grande do Sul, sudoeste de Mato 
Grosso hoje. O Paranapanema e o Tieté são vias auxilia
res que têm o mesmo destino, a última importante somente 
no século seguinte. 

Outros rumos internos, além desses do Sudoeste e do 
Oeste, também seguiram os paulistas, ainda no século XVII. 
Pelo rio Paraíba, em parte, transposta a serra da Manti
queira, seguidos o Sapucaí ou o Verde vadeados o Grande 
e o das Mortes, alcançados o Paraopeba e das Velhas -
foram atingidas as regiões tão almejadas do ouro e das pe
dras preciosas. Pelo rio São Francisco, como por vias ter
restres, chegaram ao sertão baiano, donde, por um lado, 
passaram ao Piauí e Maranhão, por outro a Pernambuco 
(com Alagoas), Paraíba e Rio Grande do Norte, simulta
neamente integrando-se tanto no ciclo da criação de gad,J 
quanto no que à falta de designação melhor chamaremos 
de ciclo do sertanismo de contrato, isto é, dedicado à luta 
contra os indígenas rebelados, na Bahia como na Guerra 
dos Bárbaros, e à extinção dos quilombos negros dos Pal
mares. 
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6 - Viação do gado 

Ligações inteiramente novas ao mesmo tempo se 
processavam no Norte, N ardeste e Sertão. 

Verificada pela experiência a dificuldade da navega
ção em qualquer época, da Bahia a Pernambuco, como do 
Maranhão ao kio Grande do Norte, e mesmo do Pará ao 
Maranhão, baixio"s, correntes e ventos aí se unindo, em 
certos meses, para contrariar a perícia dos pilotos - o 
acesso terrestre, pela:s praias apenas no segundo caso, 
mais afastado delas, nos dois outros, foi a solução encon
trada. 

Atingiram, porém, pleno Sertão, as rotas traçada~ 
pela criação de gado. 

Situados entre a Bahia e Sergipe, como na zona de Ca
mamu, ao sul do :&ecôncavo, os primeiros currais cêdo se 
expandiram em direção ao São Francisco, transposto o 
qual alcançaram Pernambuco e Piauí. Tomando o rumo 
do Maranhão, num caso, e espalhando-se em arco, da serra 
da Borborema aos Carirís e Ibiapaba, noutro, constituí
ram os chamados "currais de dentro" e "currais de fora", 
de que fala Antonil-Andreoni. Por estradas bem frequen
tadas, facilmente abertas ou indicadas pelo índio, através 
das caatingas, comunicavam-se, uns e outros, com os gran
des centros consumidores, Salvador e Recife, seguidos em 
importância por Paraíba, Natal e Fortalesa, ao mesmo 
tempo que se formavam os pequenos entrepostos sertane
jos do Crato, da Macha (Oeiras), Pastos Bons e Aldeias 
Altas (Caxias). 

Para atingir o São Francisco, a partir da Bahia, por 
exemplo, citou frei Martim de Nantes o trajeto que entre 
1672 e 1683 passava por Canabrava ( depois Pombal), 
acima do Itapicuru baiano, .Geremoabo, no Vasa-barris, 
e atravessava o grande rio entre Cabrobó e Ibó. 
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A partir do Ma'ranhão, ainda na lição de Capistrano 
de Abreu, explorada a via fluvial mais fácil do Punaré ou 
Parnaíba, em 1670, por Vital Maciel Parente, definitiva
mente retomou o assunto, em 1685-1687, o governador 
Gomes Freire de Andrada, mandando que João Velho do 
Vale pela primeira vez percorresse todo o caminho terres
tre interno, até a Bahia. 6 

Mais tarde, em 1711, a inestimável Cultura e Opu,
lência do Brasil por suas Drogas e Minas mencionaria oca
núnho de Jacobina a Capoame, isto é, Feira Velha, a oito 
leguas do Salvador. 7 Seria, mais ou menos, o mesmo per
corrido e esplendidamente descrito por Spix e Martius, 
em 1819, cruzando o rio e passando à margem pernambu
cana em Joazeiro, como a atual estrada de ferro, rumo ao 
Maranhão, pelo Piauí.8 

7 - Viação das minas 

Com o descobrimento das minas de ouro, adminis-· 
trativamente sujeitas ao governo sediado no Rio de Ja·· 
nei-ro, quanto ao abastecimento dependentes dos currais 
baianos, surgiram as estradas que mais do que o São 
Francisco, tornar-se-iam o grande eixo entre o Sul, o Cen
tro e o N ardeste. 

Minuciosamente• descrevendo Antonil os roteiros do 
Caminho Velho do Rio de Janeiro para as Minas Gerais 
dos Cataguás e do Rio das Velhas (passando por Paratí 
e Guaratinguetá), o do Caminho Novo mais direto, do 

(6) Apud J. Capistrano de Abreu - Caminhos Antigo, ~ 
Povoamento ão Brasil; Rio, 1930; págs. 81, 107 /108. 

(7) André João Antonil (João Antônio Andreoni, S. J.) 
- Cultura e Opulência do Brasil por sua., Drogas e Minaa; 
São Paulo, 1923; pág. 268. 

(8) J. B. von Spix e :C. F. P. von Martius - Viage11~ 
pel-0 Brasil; Rio, 1938; vol. II, livro VII. 
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Rio de Janeiro a Ouro Preto, aberto por Garcia Rodri
gues Pais, logo aperfeiçoado em suas saídas da Guanaba
ra e muito depois aproveitado pelas estradas de ferro, e 
os dois traçados do Caminho da Cidade da Bahia para as 
Minas do Rio das Velhas - imenso serviço à história da 
viação brasileira prestou o benemérito jesuíta. 9 Mais do 
que isto, embora indiretamente, mostrou por que os em
boabas, isoladamente e sem bandeiras do Rio e da Bahia 
chegados às Minas, aí logo se tornaram mais numerosos 
que os paulistas, a ponto de vencê-los na luta pela divisão 
das lavras auríferas. 

Essa mesma derrota dos bandeirantes nas Gerais os 
levaria a retomar e abrir novos caminhos fluviais e ter
restres que da caça ao índio seriam transferidos à pro
cura do ouro. 

Assim, no primeiro terço do século XVIII, a descida 
do Tieté, completada pelo sistema Paraná - Pardo -
Taquari ou Miranda - Paraguai - São Lourenço -
Cuiabá, conduziria às minas de Mato Grosso. Como a 
transposição de sucessivas vertentes dos tributários do 
Tietê, do Pardo paulista, do Grande, do Paranaíba e, 
afinal, do Tocantins e do Araguáia, levaria a Goiás, na 
rota dos Anhanguéras. 

Alcançados, aí, os dois últimos grandes rios, como 
em Mato Grosso o Guaporé e o Tapajós, não demoraria 
muito a ligação com a Amazônia, pelo Tocantins, por José 
Peixoto da Silva Braga, companheiro de Bartolomeu Bue
no da Silva, pelo Madeira por Manuel Felix de Lima, em 
1742 - fechando-se assim os maiores circúitos de nossa 
viação interna. 

(9) André João Antonil (João Antônio Andreoni, S. J.) 
Op. r.it.; págs. 242/247. 
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8 - Estradas da "marca" do Sul 

Enquanto se devassava o Oeste, muito além dos ar
bitrários limites fixados em Tordesilhas, tambem o Sul, 
rico em planaltos isolados da marinha, pobre de portos 
que os servissem, exigia a abertura de estradas. 

Fundados, ainda no século XVII, os postos litorâneos 
de Paranaguá, São Francisco, Desterro, Laguna e, de
pois -de grande intervalo, a Nova Colônia do Santíssimo 
Sacramento, esta à margem do rio da Prata, em frente 
a Buenos Aires - urgia pô-los em comunicação com o 
interior, deles separado pelos alcantís da serra do Mar, 
pelas Íagoas gauchas ou pelas planícies da Banda Orien
tal. 

Pelo ouro de lavagem, fácil foi obter a ligação de 
Paranaguá com os campos de Curitiba. 

Entre estes e Laguna, porém, somente entre 1728 e 
1730 seria aberta, por Francisco de Sousa e Faria, a 
grande estrada do Araranguá às margens do Iguaçu. 

Completá-la-ia, pouco depois, Cristóvão Pereira de 
Abreu, levando cavalgaduras da Colônia do Sacramento 
a Curitiba e São Paulo, utilizando o caminho que- da mar
gem esquerda do rio da Prata, pelo Rio Grande de São 
Pedro, alcança·.-a Laguna, desde 1703 revelado no rotei
ro de Domingos da Filgueira - de acôrdo com recentes 
trabalhos do general Borges Fortes e do Sr. Manuel E. 
Fernandes Bastos. 10 

(10) Cf. General Borges Fortes - "Cristóv_ão Pereira 
de Abreu", na Revista do Instituto Hist6rico e Geográfico do 
Rio Grande do Sul, Porto Alegre; n.o do,s 3.0 e 4.0 trimestres 
de 1931, ano- XI; e, ·do mesmo autor - "Trop!liros", separata 
dos .tinais do II Congresso de Hist6ria e Geografia Sul-Rio
grandense; Porto Alegre, 1937; p6.gs. 4/5. E Manuel E. Fer
nandes Bastos - "A Estrada da Laguna ao Rio Grande", se
parata dos .tinais cits.; págs. 6/9. 
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Para defender essas estradas, além da fundação do 
presídio de Jesus-Maria-José, origem da cidade do Rio 
Grande, levantaram-se, no trajeto que levava à tambem 
fortificada Colônia, os fortes de São Miguel e de Santa Te
r~sa,. e, para o interior, mais tarde, o do Rio Pardo. 

O povoamento dos campos de Guarapuava, Palmas e 
Lages - consequências, ainda, da expansão dos currais 
tambem ao Sul - proporcionaria outros tantos postos 
a\ a;~ç2.<los no interior hoje paranaense e catarinense, exi
gindo estradas que, embora precariamente, os unissem ao 
centro distribuidor que para muares e cavalares em pleno 
século XVIII já era Sorocaba. 

9 ~ Em defesa dos pontos extremos 

Da "marca" do Sul, como dizia Calógeras, passando 
às de Oeste e do •Extremo Norte, digno de admiração é 
verificar como tambem para proteger o seu acesso fluvial 
e terrestre, garantindo a sua posse, por toda a fronteira 
matogrossense e amazonense erigiram povoações e fortifica
ções os governadores portugueses. 

Assim D. Antônio Rolim de Moura Tavares, depois 
Conde de Azambuja, fundando Vila Bela, no Guaporé; 
assim D. Luiz Antônio de Sousa Botelho e Mourão, Mor
gado de Mateus, governador de São Paulo, dificilmente 
construindo e mantendo o forte de Nossa Senhora dos 
Prazeres, no rio Iguatemí; Luiz d~ Albuquerque de Melo 
Pereira e Cáceres, levantando o forte do Príncipe da Bei
ra, o presídio de Nova Coimbra e dando impulso a Corum
bá ; e Caetano Pinto de Mirirnda Montenegro, futuro Mar
quês da Vila Real da Praia Grande, fundando Miranda 
- todos em Mato Grosso. 

Assim tambem na nova capitania fronteiriça de São 
José do Rio Negro, guardavam suas entradas fluviais: no 
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Solimões, o reduto de São Francisco Xavier, em Taba
tinga; no alto 'rio Negro, os fortes de São Gabriel e Ma
rabitanas; na confluência do Tacutu e Uraricoére, forma
dores do rio Branco, o forte de São Joaquim - todos 
construidos sob a previdente inspiração do Marquês de 
Pombal. 11 

10 - A obra de três séculos 

Desta forma, ao iniciar-se o século XIX, que seria 
o da navegação a vapor e das estradas de ferro, "estava 
todo o país ligado, imperfeitamente embora, por meio de 
vias terrestres ou fluviais" - no dizer indubitável de 
Capistrano de Abreu. 12 

Exemplificando-o ligeiramente, de acôrdo com o mes
mo Mestre de nossa História, algumas das mais impor
tantes ligações então existentes podem ser apontadas, res
saltando-se o inevitável caráter mixto que a diversas ca
racterizava. 

A começar do Norte, sem abordar a pouco frequenta
da união do Negro ao Orenoco, pelo Cassiquiári, digno 
de nota é o zigzagueante percurso fluvial-terrestre e ma
rítimo que, evitando as monções, partindo de Belém, "su
bia o Guamá, passava por Ourém e Bragança e saia na 
costa junto ao.Turí-açu", rumo a São Luiz. 18 

Da navegação do Grajaú -e do estabelecimento de fa. 
zendas de gado em seu curso alto resul~ou a posse, para o 
Maranhão, da zona goiana de Carolina. Aí, desde o rio 

(11) Cf. J. Capistrano de Abreu - Op cit.; pág. 140. E 
Helio Vinnna - "Fortificações coloniais portuguesas no Bra3il", 
na revista Ciiltura PoHtica; Rio de Janeiro, n.o 22, de dezem
bro de 1942; pág. 177. 

(12) J. Capistrano de Abreu - Op. r-it.; p6.g. 117. 
(13) J. Capistrano de Abreu - Op. oit.; p6.g. 106. 
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Manuel Alves Grande, descida uma parte do Tocantins, 
atingido o Gurupí, verificou-se um movimento expans10· 
nista tipicamente maranhense, conforme Capistrano. 14 

Penetrando o interior, precioso documento forneceu 
o anônimo Roteiro do Maranhão a Goiás, pelo Piai,í, de 
1770 e tantos. De São Luiz a Mariana, trabalhosa e par
cialmente percorreu-o, em 1747-1748, o primeiro bispo 
dessa diocese mineira, D. frei Manuel da Cruz, como re
latou o precioso livrinho Áureo Tra110 Episcopal, de 
1749. 111 

"Para o Norte - prosegue o autor do magnífico en
saio Caminhos Antigos e Povoamento do Brasil - desde 
a Paraíba, a ação pernambucana direta ou indireta apare
ce mais eficaz; ..o nome pernambucano repercute muita.:; 
vêzes nos territórios de Borburema, Cariri, Ibiapaba: .vai
se pelo interior desde Piauí até Recife e Olinda, mas mes
mo aí as comunicações com a Bahia se estabeleceram e 
continuaram sempre, continuam ainda hoje (1899) muito 
reduzidas, embora ; e Pernambuco, que algum tempo al· 
cançou de Carinhanha a Amarração, teve de dividir sua 
herança pelo Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba, Ala
goas e Bahia". 16 

Explicando por que motivos, mais ligados à história 
das estradas que à política; perdeu Pernambuco sua ju
risdição sobre a comarca do São Francisco ou do Sertão, 
que pela margem esquerda do grande rio alcançava terras 
hoje baianas e mesmo mineiras (pois Brejo do Salgado, 
agora Januária, pertencia ao bispado de Olinda) - diz 
ainda Capistrano de Abreu : 

(14) ,J. Capistrano de Abreu - Op. cit.; págs. 111/112. 
(15) Mais recentemente publicado na obra Arquidiocese 

<le Marian.a - Subs!dios para sua História, do cônego Rai-. 
mundo Trindade; São Paulo, 1929; págs. 1499/1636. 

(16) J. Capistrano de Abreu - Op. cit.; pág. 116. 
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"Na segunda metade do século XVIII não se pene
trava no Recife além de Bezerros, a quinze leguas para 
o interior : o q-ue ficava além entendia-se com a Bahia. O 
bispo Azeredo Coutinho alegava como um dos serviços de 
seu governo interino ( 1798-1804) ter aberto um caminho 
comunicando a praça de Olinda com os sertões do São 
Francisco. 

"Esse caminho serodio que, a julgar por uma indi
cação vaga ele frei Caneca, acompanhava o Capibaribe até 
Taquaretinga, ele onde demandava o Brejo da Madre de 
Deus, isto é, sertões batidos por baianos um século antes 
talvez, explica exuberantemente por que motivo os limi
tes pernambucanos recuaram de Carinhanha, hoje divisa 
ele Bahia e. Minas Gerais, para Pau de Arára, cento e cin
quenta e quatro leguas rio abaixo, segundo as medições 
ele Halfelcl, e, ao contrário, a Bahia se estendeu até as fron
teiras de Goiás. Pouco repara quem vir nisto apenas efei
tos elo decreto ele 7 de julho de 1824, que desligou de Per
nambuco a comarca elo São Francisco, e ela resolução de 
15 ele outubro ele 1827, que a incorporou à Bahia. Estes 
dois atos apenas apuram a N emesis ela História". 17 

Mas se à Bahia coube, pelo desenvolvimento ele sua 
viação sertaneja, incorporar terras antes adjudicadas a 
P

0

ernambuco, tambem em outros pontos de seu territorio, 
inclusive nas áreas que pertenceram às capitanias ele 
Ilhéus e Pôrto Seguro, sérias dificuldades quanto às co
municações foram verificadas. Foi o que ocorreu, por 
exemplo, nas zonas ribeirinhas do Paraguaçu, elo rio de 
Contas e do Pardo - nas quais pouco ou lentamente se 
distanciaram elo litoral as vias ele penetração. 28 

(17) J. Capistrano de Abreu - Op. oit.; págs. 57/58. 
(18) J. Capistrano Abreu - Op, oit.; págs. 92, 93, 95, 96, 

97 e 115. 
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O mesmo se observou na vizinha capitania do Espi 
rito Santo. Nela, como na anterior, a ausência de rios 
facilmente navegáveis, em extensões dignas de considera~ 
ção, dificultou a entrada aos sertões, assim obrigatoria
mente insulados. 

Em Minas Gerais, ao contrário, ficou-se devendo ao 
sistema centralizador das estradas e das divisões judiciá
ria eclesiástica a unidade administrativa que singulariza 
a reunião de suas tão diversas regiões naturais. 

No Sul, a partir do Rio de Janeiro, mantiveram-se, 
ampliadas à proporção que o exigisse o pi:ogresso, as Ji. 
nhas gerais de sua viação colonial. Aí. como em Minas, 
ll'> transportes por tropas de muares passaria do século 
X VIII ao seguinte, como uma Je suas grandes caracterís
ticas, que somente a estrada de ferro muito depois amea
çaria. 10 

11 ~ Grandes viagens do século XVIII 

Grandes extensões, são diremos de estradas consoli
dadas, mas, pelo menos, de caminhos que permitiam a 
comprovada passagem de numerosos viajantes, em mui
tos i;entidos cruzavam o Brasil setecenti3ta. 

Exemp1ificando com um percurso ainda hoje dos mais 
precários, em pleno coração do país, basta arrolar, ainda 
por intemédio do texto de Capistrano de Abreu, que de 
Mato Grasso a Goiás, para t-vitar contínuo:, ataques de 
paiaguás, guaicurus e caiapós na rota do Paraguai, auxi-

(19) Ver, a respeito, o magnífico l'arítulo sôbre "Tropas 
e Tropeiros", de Afonso Arinos, inclutdo no vol. Histórias e Pai
sagens; Rio, 1921. Pequena seleção ieonográffoa, sôbre "As tro
pas de muares e seus condutores no desenvolvimento da. via
~ão interna do Brasil", reunida pelo autor, encontra-se na re
vista Cultura PolUiea, n.o 19, de setembro de 1942. 
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liado pelos bororos, abriu uma picada Antônio Pires de 
Campos. Ainda em 1803, transferido do governo de Mato 
Grosso para o de Pernambuco, Caetano Pinto de Miran
da Montenegro, futuro primei~o ministro da Justiça dr, 
Brasil, "veiu por terra do Guaporé ao rio São Francis
co". 20 

Eram aliás habituais, desde meados do séculos ante
rior, êsses deslocamentos de governantes, realizados por via 
terrestre, o que pressupõe a existência de caminhos. D. An
tônio Rolim de Moura Tavares, depois Vice-Rei do Brasil, 
que pela via fluvial do Tieté e Paraguai atingira Mato 
Grosso, de sua viagem deixando "aprazível narrativa, 
nomeado governador da Bahia em 1766, desceu do Guaporé 
ao Maranhão, donde foi por terra a seu destino". 21 De 
Goiás a Bahia, como da Bahia a Goiás, deixaram roteiros 
José de Almeida Vasconcelos Soveral e Carvalho, futuro 
Barão de Mossamedes e Visconde da La'Pa, e Luís da 
Cunha e Menezes, que abandonando ou procurando aque
le governo, nos dois sentidos fizeram idêntico percurso, no 
mesmo ano de 1778. 22 

"No ano de 1808 - informa Capistrano - o 
desembargador Tomaz Navarro veiu por terra da 
Bahia ao Rio de Janeiro com o fim de estudar 
uma linha de correio que ligasse a antiga à pre
sente capital. Sua viagem foi sempre à beira-mar, exceto 
nos pontos em que morros muito íngremes ou amarados 
obrigavam a rodeio, ou nos rios sem canoas e sem pontes, 
que o desembargador subiu até os lugares vadeáveis". 23 

Mais ou menos o mesmo percurso que entre as duas cida-

(20) J. Capistrano do Abreu - Op. cit.; pág. 71. 
(21) J. Capistrano de Abreu - Op. cít.; pág. 72. 
(22) J. Capistrano de Abreu - Op. cit.; págs. 97/98 
(23) J. Capistra~o de Abreu - Op. cit.; pág. 94 
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des realizaria, em 1815-1817, o Príncipe Maximiliano 
de Wied-Neuwied, descrito em sua excelente Viagem ao 
Brasil. E ainda de outra linha postal, entre a mesma Bahfr, 
e o Ceará, dá-nos notícia o texto dos Caminhos Antigos e 
Povoamento do Brasil, localizando-a aí por 1820-1821. 24 

12 - Conclusão 

Não são necessárias maiores demonstrações à tese 
de Capistrano de Abreu, de que, ao terminar o período 
colonial, "estava todo o país ligado, imperfeitamente em
bora, por meio de vias terrestres ou fluviais". A nós, como 
simples discípulo do grande Mestre de nossa História, só 
nos cabe acrescentar que então, como hoje, e hoje talvez 
mais do que nunca, as estradas - terrestres, marítimas, 
fluviais e aéreas - é que dão vida ao Brasil, a vida efe
tiva, a vida real que ele precisa para se manter e para 
vencer as enormes dificuldades que presentemente, o asso
berbam. ,:::"""' 

(24) J. Capistrano de Abreu - Op. cit.; pág. 81. 
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A obra de colonização que no Brasil realizaram os 
portugueses, encontrou, desde o século XVI, elementos 
humanos e espirituais aptos a proporcionar a solidez que 
a caracterizou. Ao lado de homens dignos da tarefa sôbre 
tôdas difícil, de construir uma nação, surgiram fatores 
morais suficientes para assegurar à sua estrutura, através 
dos tempos e das adversidades, aqueles traços de superio
ridade que identificam as construções definitivas. 

Homens - eram os que acabavam de apresentar ao 
mundo a maior das revelações até então feitas : a noção da 
própria grandeza da terra, a possibilidade da comunicação 
de tôdas as suas partes, sua unidade, emfim. 

Idéias - eram as mais sãs que o Renascimento po
dia ter gerado de suas lutas, sem a mácula da perda da 
fé, transmitidas por intermédio do povo que melhor sabe
ria expressá-las em um poema imortal - Os Lusíadas. 

Colonos e missionários - foram êsses descendentes 
de guerreiros e navegadores, chamados a realizar, na 
América, a obra grandiosa d.a creação do Brasil. Como a 
efetuaram, por entre dificuldades inumeráveis, conflitos 
e êrros, mas também vitórias e êxitos - é objeto da His
tória examinar, através dos acontecim.entos que vão da con
quista à independencia, da unidade à consolidação. 

Agora, a propósito da passagem do quarto centená
rio da fundação da Companhia de Je'Sus, é oportuno que 
nos detenhamos na evocação de um só dos elementos for
madores de nossa nacionalidade: o religioso; e, dentro 
dele, tratemos apenas de 5ç4 inaior representante em nos-
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so país : o jesuíta. Fazendo-o, comemoraremos condig
namente tão importante efeméride, fieis à nossa condição 
de professores e alunos de uma Faculdade Nacional de 
Filosifia que visa continuar, cpmo sucessora dos colégios 
jesuítas dos séculos XVI a XVIII, a preparação, aqui, 
dos futuros professores brasileiros. 

Nascido à sombra da Cruz, o Brasil recebeu os jesuí
tas apenas nove anos depois da organização da Compa
nhia de Jesus. Em 1549, com o primeiro Governador
Geral, recebemos a primeira léva de inacianos. Chefiava
ª quem tinha, mais que ninguém, qualidades de organi
zador, político, m1ss10nario. Manuel da Nóbrega, por 
vinte e um anos seria o Superior, o Provincial, o Reitor 
a quem tudo se ficou devendo, o trabalhador incansáveJ 
das viagens pelo litoral, o arguto conselheiro da fundação 
do Rio de Janeiro, o fundador dos tres colégios que são 
as mais ricas joias do verdadeiro tesouro que nos legaram 
os jesuítas, desse tesouro que não tem preço - porque 
não há dinheiro que o pague, nem pode ser avaliado, por
que não há matemático que o calcule. 

Os primeiros inacianos "mandados a êste continente, 
sôbre cujos destinos tanto deveriam mais tarde pesar" -
escreveu Capistrano de Abreu - "completaram harmo
niosamente a administração, pois tanto como Tomé de 
Sousa e Pero Borges, o Padre Manuel da Nóbrega obe
decia ao sentimento coletivo, trabalhava, pela unidade da 
colonia, e no ardor dos seus 32 anos achava ainda peque
no o cenário em que se iniciava uma obra sem exemplo 
na História". 1 

Esta terra seria, realmente, a sua "empresa", como 
proféticamente escreveu. 

(1) Capistrano de Abreu - C'APITULOS DE HISTóRJA 
COLONIAL; 3,n ed. (2.n da Sociedade Capistrnnn de Abreu e 
F, Briguiet & Cfo.,.), Rio de Janeiro, 1934; p. 52, 
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Agiram, desde ~ogo, os companheiros de Nóbrega, 
como, depois, os que vieram nos anos seguintes, até o 
final do século XVI, com ardor de apóstolos e devota
mento de mártires. De tal maneira se entregaram à in
rumbencia que desde logo perceberam ser a que lhes rom
petia realizar no Brasil, que a sua ação se envolveu na pr11-
pria vida do país de modo a tornar impossível qualquer 
separação que entre uma e outra depois se quisesse fazer. 

O Padre Manuel da Nóbrega foi, sem dúvida, a pri
meira grande figura da Companhia de Jesus no Brasil. 
Sómente a êle podemos atribuir as iniciativas que marca
ram, definitivamente, a ação de seus pares na Colonia: a 
catequese, o ensino aos meninos órfãos mandados vir de 
Lisboa, cômo aos pequenos indígenas e aos filhos dos co
lonos, a expansão pelas capitanias já creadas como pelas 
terras novas a serem ainda conquistadas, etc. Mesmo se 
a princípio apenas tivesse obedecido a ordens emanadas 
de Roma e de Portugal, torna-se evidente que elas, por 
si mesmas, não seriam bastantes, nem poderiam prever ª" 
difíceis circunstâncias em que muitas vêzes se encontrou 
o Superior, pouco depois primeiro Provincial dos jesuí
tas no Brasil. 

Seu arbítrio, sua capacidade de organização, seus clo
\:es, mesmo, de improvização, foram logos postos à prova, 
na árdua tarefa de criar, em ambiente muitas vêzes hostÍI, 
aquilo que seria, sem dúvida, uma das maiores obras ja
mais realizadas por uma ordem religiosa, em qualquer 
parte do mundo. Na obtenção de favores de D. João III, 
de seus sucessores, os Regentes durante a menoridade de 
D. Sebastião, a Rainha D. Catarina e o Cardeal D. Hen
rique, e, afinal, do proprio D. Sebastião; na utilização, 
insistente e frutuosa, da proteção aos jesuítas por seu 
intermédio dispensada pelos Governadores-Gerais Tomé 
de Sousa e Men de Sá; na discreção diplomática com que 
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se houve durante o dissídio ocorrido entre o segundo Go
vernador, D. Duarte da Costa, e o primeiro Bispo do 
Brasil, D. P.ero Fernandes Sardinha, - em todas essas 
ocasiões o gago, o rude, o trôpego Manuel da N óbreg:1 
revelou-se político inegualável, único apto a lançar em ba
ses sólidas uma construção que afrontaria os séculos e, 
depois, a maís acêsa perseguição de que tem notícia a his
tória das lutas entre a Igreja e o Estado. 

Como verdadeiro chefe, portanto, mesmo depois de 
sua substituição no provincialato, avulta Nóbrega entre 
os jesuítas do Brasil, no século XVI. Deve-se-lhe, com 
certesa, o pronto encaminhamento, a seus gloriosos desti
nos, de companheiros que, como êle, não conheceram dis
tancias, nem dificuldades, no cumprimento dos mais pe
nosos deveres : o Padre Leonardo Nunes - o ubíquo Abê
ré-bébé dos indígenas, primeiro jesuíta vitimado na 
evangelização do Brasil, 2 e o Padre Aspilcueta Navarro 
- como o anterior, um sertanista digno do título de pre
cursor dos bandeirantes. Deve-se-lhe, sem dúvida alguma, 
a escolha do local e a iniciativa da fundação do colégio e 
da povoação de São Paulo do Campo de Piratininga, 
hoje nada menos que a segunda cidade brasileira e ter
ceira da América do Sul, missão por êle confiada ao Pa
dre Manuel de Paiva, em 1554. Deve-se-lhe, ainda, do 
lado português, a primazia no plano de comunicação ter
restre de São Vicente ao Paraguai, assunto que élesde en
tão acompanha a história da viação brasileira, até hoje. 
Deve-se-lhe, igualmente, a prioridade na idéia da funda
ção da cidade do Rio de Janeiro, manifestada em carta 

(2) .Serafim Leite, S. I. - HISTóRIA DA COMPANHIA 
DE JESUS NO BRASIL; Livraria Portugália. Lisboa, e Ci
vilização Brasileira, Rio de Janeiro, 1938; I-254. 
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dirigida ao Cardeal-Infante D. Henrique, em 1560, 3 "sen
do êle o que mais fez na povoação dela" - de acôrdo com 
o testemunho mais que todos autorizado, de José de An
chieta, que decisivamente acrescenta: "Porque com o seu 
conselho, fervor e ajuda, se começou, continuou e levou a 
cabo a povoação do R.io de Janeiro." 4 

Não é preciso exemplificar mais, certamente, em lou
vor da missão que no Brasil competiu ao primeiro titular 
da Província Jesuítica que desde 1553 constituiu o nosso 
país. A personalidade forte do Padre Man~el da Nó
brega, se não é das que estão destinadas ao culto reser
vado aos mártires e aos santos, será, provávelmente, da
quelas que merecem dos historiadores a máxima conside
ração. O grande jesuíta português era da massa dos 
homens de ação que fizeram grande o pequenino Por
t~gal; e dito isto, está dito tudci o que convém dizer a 
seu respeito. 

Ao lado, porét;n, de Manuel da N obrega, em seu 
tempo como depois dele, até o fim do século XVI, muitos 
outros inacianos trabalharam na "empresa do Brasil", a 
ela se dedicaram inteiramente, deram-lhe até mesmo a 
própria vida, como os Irmãos Pero Corrêa e João de Sousa, 
mortos pelos índios carijós em 1555. Provinciais como 
Luis da Grã, Antonio Pires, Inácio Tolosa, José de An, 
chieta, Marçal Beliarte e Pero Rodrigues; Visitadores 
como o· Beato Inácio de Azevedo, que também auxiliou 
a fundação do Rio de Janeiro, em 1567, morto por corsá-

(3) Manuel da Nóbrega - CARTAS DO BRAS1L, (1549· 
1560); ed. da Academia. Brasileira de Letras, Rio de Janeiro, 
1931; p. 227. 

(4) CARTAS, INFORMAÇÕES, FRAGMENTOS HISTó. 
RICOS E SERM.õES DO PADRE JOSEPH DE ANCHIETA, 
S. I., (1554-1594); ed. da Aea.demia Brasileira de Letras, Rio 
de Janeiro, 1933; p. 327. 
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rios, pouco depois, e como o Padre Cristóvão de Gouvêa, 
cuja viagem nos proporcionou a felicidade da presença 
do Padre Fernão Cardim, seu utilíssimo cronista na 
NarY'ativa Epistolar, - eis alguns nomes dos jesuítas que 
logo se distinguiram, tanto na hierarquia dos cargos como 
na dos méritos positivos, no Brasil quinhentista. Outros, 
nos colégios como nas missões, percorrendo as capitanias 
já existentes, como penetrando em sertões ainda desco
nhecidos, também ilustraram com sua participação, tan
tas vêzes anônima e tantas vêzes falhada, a obra sem 
igual <los inacianos em nosso país, nessa meia centúria 
de sua gloriosa ação inicial. Reitores de colégios, como 
os competentes Luís da Grã, Gregorio Serrão e Quirício 
Caxa, além do próprio Nóbrega, aqui no Rio. Devassa
dores de sertões, como o Padre Gaspar Lourenço e o Ir
mão J oã:o Saloni, primeiros a penetrar em Sergipe, além 
dos já citados Leonardo Nunes e Aspilcueta Navarro. 
Pacificadores de indígenas, como o Padre Francisco Pin
to, no Rio Grande, depois primeiro devassador do Ceará, 
onde foi morto pelos tapúias e onde penetrou en1 compa
nhia do Anchieta do Norte, o Padre Luís Figueira, -
isto, naturalmente, sem falar, nesse setor das relações com 
os índios, em Nóbrega e Anchieta, negociadores da paz 
de lperoig. com os tamoios. Entre os jesuítas houve até 
mesmo um construtor de fortalesas, como o. Padre Gas
par de São Peres, autor do plano do Forte dos Reis Ma
gos, no Rio Grande, em 1598. Ou - para mostrar a 
mobilidade dos quadros da Companhià de Jesus no Brasil 
- um P.i.,ntonio Rodrigues, que antes de vestir a roupeta 
dos inacianos foi soldado dos exércitos de Espanha e, 
"como tal, assistiu à fundação das cidades de Buenos-Ai
res e Assunção, acompanhou Irala através do Chaco, e 
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foi, com Ribera, pelo rio Paraguai, ao centro cio Brasil" ; 11 

um Rodrigo de Freitas, alto funcionário da Fazenda Real, 
antes de chegar a primeiro Reitor do Colégio de Pernam
buco: um Pero Corrêa, a princípio colono de vida aven
turosa, grande "lingua" e, depois, missionário dos mais 
devotados, um dos dois primeiros mártires da Companhia 
no Brasil. 

Não é conveniente, entretanto, averiguar os coefici
entes pessoais registados nessa obra essencialmente cole
tiva. Ela ·atinge o próprio domínio do sobrenatural, com 
os milagres atribuídos a Anchieta, o Santo do Brasil. 
Para realizá-la, não foram muitos os seus encarregados, 
mas decerto foram dos melhores soldados da milícia de 
Santo Inácio os que aquí agiram, nessa segunda metad<" 
do século XVI. 

Consolidando a vida espiritual nas capitanias do Sul; 
auxiliando, eficazmente, a conquista do Norte; mantendo 
boas relações, grandemente úteis à Co1onia, com os mais 
notáveis Governadores-Gerais, Donatários e Capitãis-Mo
res; regularizando a vida particular, naturalmente des-· 
regradá, dos primeiros colonos; assenhoreando-se, prin
cipalmente, da tarefa, sôbre todas importante, da cateque
se ,dos indígenas, - coube, em suma, aos jesuítas, a mais 
bela parte da História do Brasil na primeir-a centúria de 
existencia política de nosso país. 

Creadores de nosso ensino, de nosso teatro e, de cer
to modo, de nossa medicina; preservadores das línguas 
indígenas; cronistas fieis de todos os acontecimentos aquí 
registados; primeiros intelectuais que exerceram ativida
des literárias na Colonia, - desempenharam uma incum
bencia para a qual faltam qualificativos, tão grande e tão 

(5) Serafim Leite, S. I, - PÁGINAS DE HISTõRIA DO 
BRASIL; Companhia Editora Naci011al, São Paulo, 1937; ps. 
117/136. 
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excepcional foi ela, entre todas que contribuíram para a 
formação do Brasil. 

Este país - na expre,;são de Ronald de Carvalho -
" pode-se afirmar sem êrro, foi, em grande parte, um pro
duto da vontade pertinaz e do sacrifício contínuo e supe·· 
rior dos discípulos da Companhia de Jesus. Aproximan
do o gentio do cristianismo, submetendo-o pela doçura ou 
pela fôrça às disciplinas da sua religião, evitando o seu 
escravizamento aos "rnaganos de Portugal", obraram os 
jesuítas com refinado saber, concorrendo para o fortale
cimento político e econômico da incipiente familia brasi
leira." 6 

Ou, de acôrdo com as palavras finais do Prefácio da 
monumental História da Companhia de Jesus no Brasil, 
do insigne historiador que é o Padre Serafim Leite: "Se 
os colonos e administradores portugueses governavam a 
terra e a cultivavam como fonte de riqueza e elemento de 
soberania, os jesuítas da Assistência de Portugal amavam 
a terra e os sêres humanos que essa terra ·alimentára no 
,decorrer dos séculos. Os primeiros apoderaram-se do 
corpo ; os segundos, da alma. Do concurso de un'!i e ou-· 
tros, completando-se, nasceu o Brasil. Enquanto os go
vernadores, capitãis e funcionários iam estabelecendo as 
bases do Estado, o elemento religioso alicerçava o novo 
edifício com fórmas tão elevadas e nobres, que dariam ~ 
conjunto a solidez da Eternidade". 7 

Para o cumprimento dessa grande missão, não foram 
tão numerosos os seus agentes, como se poderia supôr. 
Apenas 128 jesuítas vieram para o Brasil, de 1549 a 1598, 

(6) Ronald de Carvalho PEQUENA HISTôRIA DA LI-
TERATURA BRASILEIRA; 6.a ed.; F. Briguiet & Cia., Edito
res, Rio de Janeiro, 1937; p. 72. 

(7) Serafim Leite, S. I. - HISTôRIA DA COMPANHIA 
DE JESUS NO BRASIL, cit., I-XVIII. 
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em 23 expedições, como apurou o mesmo eminente histo
riador português. 8 53 inacianos aqui não conseguiram 
chegar em outras viagens, no mesmo período, inclusive os 
40 mártires do Brasil,-mortos pelo corsário francês Jac
ques Soria, em 1570, e os 12 assassinados pelos franceses 
e ingleses de Capdeville, no ano seguinte. Com as entra
das na Companhia, aqui mesmo verificadas, ainda no sé
cudo XVI, achamos- o total de 183 jesuítas, existentes no 
Brasil em 1.0 de janeiro de 1600, de acôrdo com o Catá, 
logo então levantado pelo respectivo Provincial, Padre 
Pero Rodrigues. 9 Para a obrá que realizaram, pela in
fluência que justamente obtiveram, não são muitos, mesmo 
consi-derado o total da população que se distribuía do Rio 
Grande do Norte a São Vicente, apenas algumas dezenas 
de milhares de habitantes ... 

Da mesma fórma, os bens de que dispunham os je
suítas, durante êsse primeiro meio século de ação no Bra
sil, não estavam em proporção com o que fizeram. Para 
cumprimento de seu programa, que ia da simples catequé
se de selvagens ao ensino em gráu elementar; secundário 
e mesmo superior, necessitavam os inacianos dispor de 

· recursos materiais suficientes, expressos em dotações, ses
marias, legados, etc. A seu respeito, concorda o mesmo 
notável autor da História da Companhia de Jesus no Eras 
sil que "eram bens avultados. Mas, perscrutando a fundo 
a complexa atividade dos jesuítas, o homem de bom senso 
tem forçosamente de concluir que os seus bens eram, na 
realidade, pequenos para tão grande obra". 10 

F.:ealmente, como avaliar em dados simplesmente ma· 
teriais e estatísticos, uma tarefa como a que aqui se 1m· 

(8) Serafim Leite, S. I. - op. cit., I-560/571. 
(9) Serafim Leite, S. I. - op. cit., I-578/584. 
(10) Serafim Leite, S. I. - op. cit., I-186. 
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puzeram os jesuítas? Ter possuido um organizador como 
Nóbrega, foi felicidade para a Companhia e para a pró
prfa colônia. Mas ter sido o Brasil quinhentista campo 
ele ação de um vulto como Anchieta, constitúi benefício 
que não pode receber qualificativos. E com que preço, 
também, poderiam ser pagos documentos como as cartas, 
os relatórios, as informações jesuíticas, indispensáveis ao 
historia:dor de hoje? E quanto vale, para o conhecimento 
do Brasil de fins do século XVI, o depoimento etnográ
fico, geográfico, histórico, religioso, econômico, político, 
folclórico, artístico, etc., de um Padre Fernão Cardim? 

E' com essa já inestimável contribuição dos jesuítas 
que o Brasil entra no século XVII. 

Em 1623, sendo Reitor do Colégio da Bahia o mesmo 
Pa:dre Fernão Cardim, cujos Tratados da Terra e Gente 
do Brasil encerram ensaios e relatos dignos dos calorosos 
elogios dos sábios que os prefaciaram e anotaram, 11 -

foi bater às suas portas aquele que em seu tempo seria 
a maior figura da Companhia, não só no Brasil como em 
Portugal, quiçá em todo o mundo, Antônio Vieira. 

Existência original e tormentosa foi a sua, fugindo, 
não poucas vêzes aos exemplos já então fornecidos pela 
Companhia, mas, ainda assim, sempre grandiosa e mere
cedora de atenção, nunca medíocre ou baixa de intenções, 
iluminada, como sempre foi, por uma inteligência sem par, 

(11) Padre Fernão Cardim - TRATADOS DA TERRA E 
GENTE DO BRASIL; 2.a ed.; Companhia Editora Nacional, 
São Paulo, 1939; contendo: Do Climn. e Terrn do Brasil e de al. 
gumas cousas notáveis que se a-cham assim na Terra como Mar 
- Do princípio e Origem do,s índios do Brasil e de seus Costu
mes, Adoração e Cerimônias - e - Narrativa Epistolar de uma 
Viagem e Missão Jesuítas pela Bahia, Ilhéus, Pôrto Seguro, Per. 
11ambuco, Espírito S'anto, Rio de Janeiro e São Vicente (São 
Paulo), etc. Com Introduções e Notas de Baptista Caetano de 
Almeida Nogueira, Capistrano de Abreu e Rodolfo Garcia. 
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una cultura e uma eloquê'ncia que honram as mais firmes 
radições intelectuais lusitanas. 

Em Antonio Vieira, um após outro se sucederam, sem 
,e excluirem, o religioso, o político, o missionário, o vi
lente, o revoltado e o vencido, de acôrdo com a magistral 
Jiografia que dele traçou J. Lúcio de Azevedo. 12 

No Brasil formou o §eu espírito, sob o éco das lutas 
,ela integridade territorial da Colonia, sob a influência 
la ação dos companheiros que o precederam na obra de 
:ducação e catequese, e que, para êle, seriam mais que 
,imples modelos. Em sermões patrióticos, como os que 
,árias vêzes prégou pelo bom sucesso das annas luso-es
>anholas-brasileiras contra os invasores holandeses, 13 

Ltingiu o sublíme e, mais do que isto, soube pronunciar 
LS palavras que entre todas: havia necessidade de se faze
·em ouvir, as da conciência nacional que então já ia nas
:endo, na resistencia ao inimígo a um só tempo da Patria 
! <la Fé. 

Vitoriosas, estas, em episódios como o do inutilizado 
1taque a Bahia, em 1638, pelo qual Vieira soube render 
>portunas graças, no Sermão de Santo Antônio, passou 
\!e a Portugal, depois da Restauração, em busca de seus 
1ovos destinos. 

Cumprindo-os, conforme Capistrano de Abreu, an
lou mais "de dez anos em terras européias por vontade 
la Companhia ou insistencia do Rei, triunfando na tri
mna sagrada, ajudando as mais espinhosas negociaçõe.;; 

(12) J. Lúcio de Azevedo - HISTORIA DE ANTONIO 
TIEIRA; 2 vols.; Livraria Clássica. Editora, de A. M. Teixeira 
, Cia. (Filhos), Lisboa, 1931. 

(13) Reunidos pelo Sr. Pedro Calmon, em vol. sob o titulo 
'OR BRASIL E PORTUGAL. Companhia Editora Nacional, S:lo 
'aulo, 1938. (Em edição anterior: SERMõES P ATRiõTICOS, ed. 
liblos, de Simões dos Reis, Rio de Janeiro, 1933). 
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diplomáticas, engenhando combinações financeiras como 
a da Companhia do Comércio, tão útil na guerra pela li
bertação de Pernambuco, influindo nos conselhos da co
roa, dando idéias e defendendo as próprias ou alheias, 
estas principalmente, com uma abundância .de expressões, 
uma sutileza de raciocínios, ou bisantinismo de argumen
tos, uma fertilidade de distinções verdadeiramente admirá
veis. Um dia, apareceu-lhe o várno de tôdas essas pompas, 
invadiu-o a saudade da primeira infância e da segunda Pá
tria e aspirou missionar no :Maranhão". 14 

Começou então a fase menos brilhante, porém, sem 
dúvida mais gloriosa, da vida do Padre Antonio Vieira. 
Na luta que teve de emp1·eender, árdua e prolongada, em 
pról da liberdade dos índios, contra excessos escravistas 
dos colonos do Maranhão e Pará, empregou todos os seu, 
recursos políticos e dialéticos, armou-se de toda a fôrça 
que vinha tanto dos precedentes da Companhia de Jesus 
como de seus próprios talentos. 

Todavia, a vitória não lhe sorriu sempre. Consegui
da a custo, caracterizou-a a mais desanimadora transito
riedade. Vencido, mais que vencedor, não reconheceu di
reitos à derrota, não pactuou com os que julgava errados. 
Preferiu retirar-se, inconformado, solitário, apenas extra
vasando em cartas sempre magistrais, o sempre justo rc
sentimento. 

Aproximando-se a morte, cansado de lutas e desenga
nos, ,quiz fechar os ólhos no mesmo cenário de sua pre
paração para a vida religiosa, no mesmo ambiente de 
seus primeiros anos de estudo. V eiu para a Bahia, 
para o Colégio e para a Quinta do Tanque, para aquela 
cidade do Salvador que assistira aos seus primeiros triunfos 
e que guardaria as suas últimas desilusões. 

(14) Capistrano de Abreo - op. cit., p. 130. 
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Ao lado, porém, de um vulto excepcional como o de 
Antonio Vieira, muitos outros honraram, em seu século, 
o ensino e a roupeta da Companhia de Jesus. 

Seu próprio irmão, Bernardo Vieira Ravasco, Se
cretário do Estado do Brasil e escritor, foi também aluno 
dos jesuítas. Antônio de Sá, prégador de mérito, antes 
de entrar na Companhia teria sido discípulo dos inacianos, 
no Rio de Janeiro, onde nasceu. Antes de ser carmelita, 
foi jesuíta outro orador notável, baiano, Eusébio de Ma:
tos, como o irmão, Gregório de Matos, o nosso maior 
poéta satírico, aluno do Colégio da Baía, êste antes de ir 
estudar em Coimbra, como muitos, inclusive, provável
mente, outro poéta de seu tempo, Manuel Botelho de 
Oliveira. Os jesuítas José Borges de Barros, baiano, e 
Prudêncio do Amaral, carioca, estudantes dos colégios da 
Companhia, chegaram mesmo a honrar como professores 
as escólas em que aprenderam. 15 · 

Não seria, portanto, somente de desencanto, no se
tor das atividades educativas dos jesuítas, o teatro de tan
tas glórias da Companhia que formava o Brasil, em 1697, 
ao falecer o Padre Antonio V!ieira. Aos quatro colégios 
do século XVI, sem contar as muitas escolas de ler e es
crever, que em obediência às Conctituições e a Ratio Stu
diorum deviam manter em tôdas as suas casa!) e missões, ha
vii se acrescentado outro, o do Maranhão, desde 1623, gra
ças ao incansável Padre Luís Figueira, cuja ação, no 
Norte, Capistrano de Abreu não hesitava em aproximar ria 
que realizou, no Sul, José de Anchieta. 16 E em Pernam-

(15) Helio Vianna - A EDUCAÇÃO NO BRASIL COLO
NIAL; tése apresentada: ao I Congresso de História. da Expansão 
Portuguesa no M1mdo; Lisboa, 1938; ps. 14/15. 

(16) "A tão famosa residencia. de Anchieta em Iperoig, 
exa.Itada ent.usiásticamente em prosa e verso, em nada excede as 
provações arrostadas por seu irmão de Ordem (Luis Figueira), 
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buco, depois da expulsão dos holandeses, restabelecera
se, em 1655, o seu colégio de jesuítas. Mesmo perto da 
Bahia, em Cachoeira, desde 1686, o Seminário de Belém 
continuava a missão educativa dos inacianos. Fundado e 
dirigido pelo insigne Padre Alexandre de Gusmão, seu 
nome e sua lembrança seriam perpetuados nas obras de 
um de seus pupílos, Bartolomeu Lourenço de Gusmão, o 
sábio e inyentor, e no nome do irmão deste, Alexandre de 
Gusmão, Secretário de D. João V e diplomata a quem de
vemos o memorável Tratado de Madrid, de 1750. 17 

No sé<:ulo XV,III a ação jesuítica nos colégios não 
esmoreceu, até o golpe final, vibrado por Sebastião José 
de Carvalho e Melo, Conde de Oeiras e Marquês de Pom
bal. · -, 

Reitor de um dêles, o da Bahia, como Provincial da 
Companhia no Brasil, foi o ·célebre "anônimo toscano", 
João Antonio Andreoni, por tanto tempo escondido sob 
o anagrama André Toão Antonil, autor do utilíssimo livro 
"Cultura e Opulência do Brasil por suas Drogas e Minas", 
obra que contim1a, nessa centúria, entre os inacianos do 
Brasil, a tradição informativa que em seus antecessores 
Anchieta, Fernão Cardim e Antonio Vieira tem outro~ 
grandes representantes. 

Sob D. João V ainda se manteve o prestígio da Com
panhia de Jesus no Brasil. F..'ecebiam dotações reais, em 
1734, além de outros, os colégios do Rio de Janeiro e do 

autor da segunda gramática da lingua geral, de que Anc.hieh 
escreveu a nrimeira". - CaTJistrnno de AbrPu - Tricentenário àn 
Ceará, in !CAMINHOS ANTIGOS E POVOAMENTO DO BRA. 
SIL; ed. da Sociedade Capistrano de Abr('u; Livraria Briguiet, 
Rio fü, Janeiro, 1930; p. 244. 

(17) Cf. Afonso ele B. Taunay - A VIDA GLORIOSA E 
TRAGICA DE BARTOLOMEU DE GUSMÃO, in Anais do Museu 
Paulista, tomo VIII; São Paulo, 1938; caps. IV e V. 



ESTUDOS DE HISTóRIA COLONIAL 151 

Maranhão. No Pará, estando oficialmente encarregado 
de orientar os novos seminários, dotando-os de rendas 
adequadas, abriu um, para educação dos filhos dos habi
tantes da terra, em 1748, o futuro mártir da última fase 
dos jesuítas no Brasil, Padre Gabriel Malagrida. No 
Maranhão, em 1751 - 1752, organizou essa ilustre vítima 
de Pombal um recolhimento destinado ao ensino de reli
giosas não professas.18 

Mas, como provas de que êsse ensino jesuíta fruti
cava sempre, inclusive, e talvez principalmente, no pró· 
prio século de sua criminosa ~tinção, basta lembrar como 
continuaram sendo antigos alunos dos inacianos todos os 
representantes da cultura brasileira setecentista. Exem
plificando ap·enas com alguns nomes, um para cada capi
tal em que tinham colégio os jesuítas, é suficiente recor
dar o combatido mas nem por isso inútil historiador Se
bastião da Rocha Pitta, da Bahia; Simão Pereira de Sá, 
autor da interessante História Topográfica e Bélica d11 
Nova Colonia do Sacramento, natural do Rio de Janeiro; 
e Pedro Taques de Almeida Pais Leme, precioso genea
logista da N obiliarquia Paitlista, nascido em São Paulo. 
Foram todos alunos dos Padres da Companhia, como tam
bém o foram, no Rio de Janeiro, os poetas da chamach. 
Escola Mineira, Cláudio Manuel da Costa, Inácio José df 
Alvarenga Peixoto e José Basilio da Gama, êste último, 
o notável épico do Uruguai, depois transformado em in
grato detrator dos jesuítas que o educaram. 

Apesar dêsses frutos, visíveis a quantos quisessem 
ver, era chegado o momento da perseguição. Obedecendo 
às correntes do século, demolidoras e ilógicas, o govêrno 

(18) Vis<ionde de Pôrto SegUl"o - HISTóRIA Q'.ERAL DO 
BRASIL; 3." ed.; Companhia Mellioramentos de São Paulo, s/d; 
IV-177, inclusive nota do Sr. R-Odolfo Garela, eit. OBRAS de 
João Francisco Lisboa, III-449. 
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do Marquês de Pombal resolveu expulsar !i,os domínios 
portugueses a Companhia de Jesus. Desatendendo aos 
serviços prestados, tendo em vista, únicamente, destruir 
e perseguir, "no alvará de 3 de setembro de 1759 bem se 
especificavam as notas pelas quais eram declarados pros
critos os padres da Companhia, exterminados outrossim, 
desnaturalizados e e.xp1tlsos de Portugal e seus domínios, 
como rebeldes, traidores, agressores e adversos à pessoa 
e ao govêrno real", como repetiu, numa página veemente, 
um dos nossos mais ilustres escritores católicos, Carlos 
de Laet. 19 

Por essa época mantinham os jesuítas, só na Provín
cia do Brasil, não menos de· nove colégios, tres seminários 
independentes e dois anexos aos colégios, cinco casas, trin
ta e seis missões e vinte e cinco residencias. 20 Na Ama
zoma, eram também numerosas as m1ssoes jesuíticas. 
Fechados aqueles estabelecimentos de ensino, nem sem
pre sendo suprida a sua fal,ta com a abertura, demorada e 
noutras bases, das escólas régias, substituídos os inacia
nos na administração dos aldeiamentos de indígenas por 
leigos, a diferença logo registada em favor dos jesuíta'> 
constituiu a primeira condenação da perseguição de que 
foram vítimas. 

Agora, porém, quando a distância do tempo permite 
julgamentos menos apaixonados, é lícito declarar que 
tanto quanto os jesuítas, também o Brasil Colonial foi ví
tima da política destruidora do Marquês de Pombal. En-

(10) Carlos de La.et - DISCURSO QUE, COMO PARA
NINFO DOS BACHAREIS EM crnNCIAS E LETRAS PELO 
COLJl.:GIO DE SÃO LU1S, EM IT-0, PROFERIU O DR. CARLOS 
DE LAET, EM 15 DE DEZEMBRO DE 1907; Escola Tipográ. 
fica f;!alesiana., Niterói, 1910. 

(26) Alberto Lamego - A TERRA GOITACÃ À LUZ DE 
DOCUMENTOS INJl.:DITOS; Bruxelas, 1920; III-157. 
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tretanto, tão fortes, tão vivos haviam sido os elementos· e 
os resultados da ação, difícil e gloriosa, aqui empreendida 
durante mais ·de dois séculos, pelos padres da Companhia 
de Jesus, que a conciência nacional há muito os absolveu 
das absurdas acusações com que foram ultrajados, sendo, 
hoje, o "jesuítismo", uma lenda já derrubada, um fantás
ma que já não assusta senão aos nescíos. 

Aureolada pelo julgamento unânime dos verdadeiros 
historiadores, que lhe não poupam aplausos, a obra dos 
jesuítas no Brasil avulta como um dos maiores fatores da 
própria unidade nacional. Lembrá-la, como o procura
mos fazer, em nome da Faculdade Nacional de Filosofo, 
da Universidade do Brasil, herdeira, de certo modo, da
queles que foram os nossos primeiros professores de filo· 
sofia, e cujos colégios foram a semente de onde teria de 
brotar a nossa atual Universidade, - não é, nêste mo
mento em que se completa o quarto centenário da funda
ção da Companhia de Jesus, uma simples comemoração 
protocolar. E' missão de perfeita justiça dç sereno re
conhecimento da .verdade, tarefa ,que sómente a História 
pode e tem autoridade para realizar. 



GUERRAS DO BRASIL COLONIAL 
( 1504-1821) 

De 1504 a 1945 envolveu-se o Brasil em não meno., 
de vinte e três conflitos internacionais, tendo em vista a 
defesa de sua integridade territorial e de sua honra ultra
jada por agressores europeus ou americanos. Apesar de 
fundamentalmente pacífico, jamais tendo empreendido 
guerras de conquista de terras que não pudessem ser legiti
mamente suas, o Brasil, sob o regime colonial, monárqui
co e republicano, sempre soube defender, de armas na 
mão, as ameaças dirigidas à sua soberania, partissem elas 
de simples piratas e corsários ou de grandes potências. 

E' o que veremos adiante, em rápido esboço, relati
vamente ao período colonial, reservando-nos para em ou
tra oportunidade tratar das guerras brasileiras ocorridas 
depois da independência do país. 1 

1 - Guerra contra os entrelopos franceses 
(1504-1532) 

Datam de 1504 as primeiras referências à vinda de 
navegadores franceses à costa do Brasil, onde traficavam 
em pau de tinta com os natt1rais da nova terra, infringindo 
o monopolio português então vigente. Não tardou, po
rém, a severa repressão lusitana à audácia dos mair, acom
panhada de reclamações diplomáticas de embaixadores de 

(1) No volume intitulado Estudos ele História Imperial, cn.. 
pltulo "Gue-rras do Bra!!_il Independente". 



ESTUDOS DE HISTúRIA COLONIAL 155 

D. Manuel e de D. João III junto à côrte de Francisco I, 
o que muito contraria a tese, sustentada nos máus com
pêndios de História Pátria, de que Portugal houvesse. 
.:rbahdonado o Brasil, durante o primeiro trintênio de su:1 
existência. 

Já ao finalizar esse período, agravou-se· a luta dos 
portugueses com os entrelopos, dando-lhes caça as arma
das de guarda-costa, em que se notabilizou Cristóvão Ja
ques. Igual incumbência repressora coube à expedição de 
Martim Afonso de Sousa, que vários navios apresou, a 
seu irmão Pero Lopes competindo a destruição da forta
leza que os franceses haviam levantado em Pernambuco. 

Com a compra, por Portugal, de cartas de marca 
concedidas pelo rei francês e com o auxílio financeiro a 
este concedido por D. João III, cessou, ou pelo menos di
minuiu, a frequência de entrelopos daquela nacionalida.de 
no litoral brasileiró. 

2 - Conquista do Rio de Janeiro (1555-1567) 

Votada ao fracasso estava a esdrúxula iniciativa de 
colonização francesa do Rio de Janeiro, empreendida por 
Nicoláu Durand de Villegagnon, na qual se amalgamavam 
católicos e calvinistas, ministros de Henrique II e armado· 
res ambiciosos. 

Desfizeram o sonho de uma França Antártica as duas 
expedições de Men de Sá, de 1560 e 1565, ambas contan
do com o inestimável auxílio do padre Manuel da N óbre
ga, a segunda por dois anos duramente prolongada peb 
ação sem desfalecimentos mantida pelo capitão e conquis
tador desta terra, Estácio de Sá. 

Fundado o Rio de Janeiro, dos franceses apenas res
tou o nome numa ilha da Guanabara. 
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3 - Ataques dos inimigos de Espanha 
(1583-1640) 

A união das coroas ibéricas, em 1580, se permitiu que 
a expansão territorial do Brasil se fizesse além dos limites 
fixados no Tratado de Tordesilhas, proporcionou-nos, por 
outro lado, numerosos ataques de inimigos da Espanha. 

Começaram êles eni 1583, com a tentativa de desem
barque, no Rio de Janeiro, de emissários franceses do 
Prior do Crato, candidato ao trono português. Sob idên
tico ,pretexto pretendeu <lesembarcar na vila de Santos, 
no mesmo ano, o inglês Eduardo Fenton, repelido por 
navios espanhóis.' 

Outro inglês, Vvithrington, atacou a Bahia em 1587, 
cabendo a sua defesa ao provedor-mor da Fazenda, um dos 
governadores interinos do Estado do Brasil, Cristóvão de 
Barros, o mesmo que pouco depois conquistaria Sergipe 
d'El-Rei, afastando os franceses da frequência da zona do 
rio Real. 

Ainda um corsário inglês, Cavendish, em fins de 
1591 atacaria Santos, sendo repelido em São Vicente e 
Vitória, no Espírito Santo, já em princípio do ano se· 
guinte. 

Em 1595 surgem franceses em Sergipe e· na Bahia, 
que pagam na fôrca a sua audácia. Em Ilhéus, no me.,
mo ano, outro corsário dessa nacionalidade foi vencido 
pelo mulato Catucadas. 

Verdadeiro consórcio de piratas, ingleses, franceses 
e holandeses, de Lancaster, Noyer e vVenner, saqueou o 
Recife ainda em 1595, embora fosse impedido em sua 
tentativa contra Olinda. 

Frequentando a costa do Rio Grande e Paraíba, fran
ceses atacaram o forte de Cabedelo em 1597, sendo repe-
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lidos e motivando a conquista daquela capitania, no ano se
guinte. 

No Rio de Janeiro, em 1599, tentou desembarcar o 
holandês Olivier van N oort, impedindo-o a for,taleza de 
Nossa Senhora da Guia, hoje de Santa Cruz. Sete náus 
holandesas, de Hartman e Broer, assolaram o Recôncavo 
da baía de Todos os Santos no mesmo ano, apesar de 
combatidas pelo governador interino Álvaro de Carva
lho. A acessi:bilidade e riqueza da região ocasionariam 
pouco depois, em 1604, novo assalto holandês, de Paulo 
van Caarden. 

Na conquista do Ceará, começada por Pero Coelho 
de Sousa e ultimada por Martim Soares Moreno, o "gue,·
reiro branco" de lracema, franceses e holandeses foram 
vencidos juntamente com indígenas, seus aliados, na serra 
de Ibiapaba como nas praias dos verdes mares. 

Deixando de parte as conquistas do Maranhão e da 
Amazônia, no mesmo período militarmente processada$, 
bem como a ocupação da Bahia, em 1624-1625, e do litoral 
do Nordeste, de 1630 a 1654, pelos holandeses, ainda fi
cam a anotar outros ataques seus, realizados em diferen
tes regiões. 

Assim é que em 1625 inutilmente atacou o Espírito 
Santo o famigerado Pieter Heyn, e em 1627, por duas 
vêzes, a Bahia, sendo vencido, no primeiro caso, pelo do
natário Francisco de Aguiar Coutinho, auxiliado por Sal
vador Correia de Sá e Benevides, e hostilizado, no segun
do, pelo governador-geral Diogo Luiz de Oliveira. 

Ainda na Bahia em 1638, registrou-se a fragorosa der
rota do Conde João Maurício de Nassau-Siegen, em sua 
tentativa de conquista da capital brasileira, vencido pelo 
governador Pedro da Silva e pelas forças luso-espanholas, 
napolitanas e brasileiras comandadas pelo Conde de Bag
nolo. 
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Novos ataques holandeses em 1640, aos engenhos do 
Recôncavo, por Lichthardt, e ao Espírito Santo, por Koin 
- encerram este agitado período, no qual as lutas contí
nuas tanto contribuiram para a formação do espírito na
cional brasileiro. 

4 - Conquista do ·Maranhão (1613-1615) 

A conquista do Norte, passo a passo conseguida, da 
Paraíba à Amazônia, teve um de seus mais difíceis seto
res no Maranhão, onde desde 1612 haviam se estabelecido 
os franceses do aventureiro La Ravardiere, com o apoi0 
da Rainha-Regente Maria de Médici. 

Contra o sonho da França Equinocial mandou o go
vernador Gaspar de Sousa o mamaluco Jerônimo de Al
buquerque, nomeando-o capitão-mor da conquista do Ma
ranhão, no ano seguinte. Vencedor em Guaxenduba em 
1614, nova expedição, confiada a Alexandre de Moura, 
um ano depois liquidou a campanha. 

5 Conquista da Amazônia ( 1616-1631) 

Do Maranhão imediatamente passando ao Pará, não 
cardou que Francisco Caldeira de Castelo Branco, seu fun
dador, tivesse conhecimento da frequência de holandese:; 
no estuário do Amazonas. Estabelecidos no Paru, apesar 
de malograda, aí, a primeira tentativa de colonização fla
menga na região, houve necessidade, alguns anos depois 
de expulsá-los do Xingu e de Gurupá, destruindo-se suas 
fortificações, tarefa em que se distinguiram Luís Aranha 
de Vasconcelos, Bento Maciel Parente, Pedro Teixeira, 
Pedro da Costa Favela, Pedro de Abreu e Jerônimo de 
Albuquerque Maranhão. 

Além dos holandeses e irlandeses de O'Brien, tam
bem ingleses tentaram se estabelecer próximo à foz do 
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Amazonas, baseados em indébitas concessões de seus so
beranos. Atacados na zona de Macapá pelo capitão-mor 
Jácome Raimundo de Noronha, por Feliciano Coelho de 
Carvalho, Aires de Sousa Chichorro e outros - fora.T' 
tambem vencidos e expulsos pelos portugueses e brasilei
ros, que uma vez limpo de estrangeiros o estuário do 
grande rio, puderam penetrá-lo, como aos seus maiores 
afluentes, até os confins da imensa bacia. 

6 - Perda e recuperação da Bahia e do litoral 
do Nordeste (1624-1654) 

Os holandeses, que pacificamente comerciavam com 
os portugueses, antes da união das monarquias ibéricas, 
revoltados contra o domínio espanhol tornaram-se inimi
gos de Portugal, passando a atacar o Brasil e outras co
lônias portuguesas, a partir de fins do século XVI, como 
vimos. Terminada, em 1621, a tregua de doze anos que 
haviam celebrado a Espanha e as Províncias· Unidas dos 
Países-Baixos, e organizada, então, sob influxo oficial, a 
Companhia das Indias Ocidentais, para operar na Afric:i 
e América, resolveu-se, em 1623, que seu primeiro assalto 
seria à capital do Estado do Brasil, a Cidade do Sal
vador. 

Desaparelhada quando à defesa militar estava a 
Bahia, como aliás todo o Brasil, quando no ano seguinte 
forças. consideráveis a atacaram, dela facilmente se apos
sando. Passado o primeiro choque, reagiram os habitan
tes do país, e, auxiliados pelo novo governador-geral, 
Matias de Albuquerque, puzeram em verdadeiro cêrco os 
conquistadores, até que chegassem da Europa os magní
ficos socorros constantes da Jornada dos Vassalos, entu
siasticamente organizada na Espanha e Portugal. Com 
sua ação, renderam-se os mercenários da W. I. C., fa-
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lhando assim sua primeira tentativa de grande enverga
dura contra o Brasil. 

Pernambuco, a mais rica das capitanias brasileiras, 
foi visada no ataque seguinte, tambem realizado com 
imensa superioridade de forças, em 1630. Governava-a 
Matias de Albuquerque, que bravamente resistiu à inva
são, mas teve de ceder às contingências numéricas, embo
ra por mais de cinco anos impedisse que delas tirassem 
proveito os intrusos. Senhores de Olinda e Recife, a 
fundação e manutenção do Arraial do Bom Jesus, em suas 
vizinhanças, longamente não permitiu, pela guerra de em
boscadas então praticada, que a conquista se estendesse 
até o interior, tendo sido inúteis, em 1631 e 1632, as 
tentativas pelo inimigo feitas contra Itamaracá, Paraíba, 
:&io Grande, Igaraçu e Cabo de Santo Agostinho. 

Adotando, porém, a tática de submergir, com forças 
infinitamente superiores, as resistências que se lhe ante .. 
punham, conseguiram os holandeses sucessivamente to
mar, apesar das heróicas defesas então registadas, o forte 
do Rio Formoso, Itamaracá e Rio Grande, em 1633; a 
Paraíba, em 1634; Porto Calvo, o Arraial do Bom J esu, 
e o forte de Nazaré, ao Cabo de Santo Agostinho, em 
1635. A Matias de Albuquerque, não restava senão o 
recurso da retirada para Alagoas, o que fez em boa or
dem, vencendo ainda uma 'Véz os holandeses, em Porto 
Calvo, onde devidan1ente castigou o traidor Calabar. 

Seu sucessor, D. Luiz de Rojas y Borja, foi infeliz 
no primeiro combate imprudentemente travado, o da· Mat:i 
Redonda, em que morreu, em 1636. Coube ao Conde de· 
Bagnolo, seu substituto, retomar a campanha de' guerrilhas, 
em que tanto se distinguiram Luiz Barbalho, Henrique 
Dias, D. Antônio Felipe Camarão e André Vida! de Ne
greiros, nos anos seguintes. 

A esse tempo, em 1637, julgando definitiva a con
quista, contratou a Companhia das Indias Ocid.entais para 
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governador da precária Nova Holanda o mercenário Con
de João Maurício de ,Nassau-Siegen, que sem grandes di
ficuldades estendeu os seus domínios até o rio São Fran
cisco e o Ceará, mais tarde, com imensa má fé abusando 
dos termos do armistício celebrado entre Portugal en
fim restaurado e a Holanda, transitoriamente levando-m· 
até o Maranhão, em 1641-1644. 

Não tardou, entretanto, que sob a chefia de joão 
Fernandes Vieira e André Vida! de Negreiros irrompesse 
a gloriosa Insurreição Pernambucana, em 1645, que de
pois de belos combates, e <las explêndidas vitórias que 
foram as duas batalhas dos Guararapes, em 1648 e 1649 
vencidas por Francisco Barreto, conseguiu a final expul
são dos holandeses do Brasil, em 1654. 

Terminou, assim, a mais bela página da história mi
litar do Brasil colonial, em que a defesa da Pátria, numa 
guerra que durou trinta anos, definitivamente consolido,.1 
o sentimento nacional. 

7 - Primeiro ataque à Colônia do Sacramento 
( 1680-1681) 

Abandonada encontrava-se a costa oriental do rio dn 
Prata, onde legitimamente podiam os portugueses alegar 
prioridade no descobrimento, quando em 1679 deliberou 
mandar povoá-la o Príncipe D. Pedro, Regente de Por
tugal. 

Realizando-o, no início do ano seguinte D. Manuel 
Lobo, governador do Rio de Janeiro, embora Portugal 
estivesse em paz com a Espanha, atacou a nova povoação, 
com enorme superioridade de forças, o governador <lc 
Buenos Aires, D. José de Garro, que aprisionou a guar
nição portuguesa. 
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Dispondo-se a entrar em guerra para rehaver a pra· 
ça, conseguiu D. Pedro que a restiµiisse a Espanha, em 
1681. ' 

Era o começo das questões platinas, que culminariam 
quase dois séculos depois, com a guerra ela Tríplice Ali
ança contra o governo do Paraguai. 

8 - Primeira Guerra da Guiana ( 1697-1700) 

Desde 1637, atendendo à sugestão de Bento Maciel 
Parente, haviam atingido o rio Oiapóque ou de Vicentr 
Pinzón os limites do Brasil, na chamada costa Leste· 
Oeste, mediante a criação, em favor daquele conquistador, 
da cpitania do Cabo do Norte. 

Para defesa da região foram constntidos alguns for
tins portugueses, motivo pelo qual apresentou protestos o 
francês Ferroles, em 1685, dando-os como localizados em 
terras sem quai&quer títulos atribuidas ao rei de França. 
Doze anos depois foi efetivamente tomá-los, conseguindo
º sem grande dificuldade, embora transitoriamente, pois 
não tardou que os recuperassem forças m?,ndadas pelo go
vernador do Pará, Antônio de Albuquerque Coelho de 
Carvalho, chefiadas por Francisco de Sousa Fun.dão e 
João Muniz de Mendonça. 

Suspenderam as hostilidades as efêmeras alianças 
luso-francesas, celebradas em 1700 e 1701, confirmadas 
sómente depois de terminada a Guerra de Sucessão da 
Espanha, pelo primeiro tratado de Utrechet, de 1713, que 
consagrou como definitiva a fronteira do Oiapóque, ape
sar de arbitrárias pretensões posteriores, diplomaticamen
te liquidadas pelo Barão do kio Branco. . 
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9 - Segundo ataque à Colônia do Sacramento 
( 1704-1716) 

Em consequência da atitude por Portugal assumida 
na Guerra de Sucessão da Espanha, apoiando o preten
dente austríaco, em lugar do francês, pela segunda vez 
coube a um governador de Buenos Aires atacar a Colônia 
do Sacramento, em 1704-1705. Depois de resistir duran· 
te seis meses e meio, de acôrdo com as ordens recebidas 
retirou-se o governador Sebastião da Veiga Cabral para o 
Rio de Janeiro, onde eram mais necessários os seus sol
dados, insuficientes para a defesa da malsinada praça. 

De acôrdo com o segundo tratado de Utrecht, em 
1715 celebi;ado entre Portugal e Espanha, sob os auspí
cios da França e Inglaterra, foi-nos novamente restituída 
a Colônia, no ano seguinte. 

10 - Corsários franceses no Rio de Janeiro 
(1710-1711) 

Prevalecendo-se do estado de guerra existente entrt' 
Portugal e França, dois corsários franceses atacaram o 
Rio de Janeiro em 1710 e 1711, Du Clerc e Duguay Trouin, 
sem êxito o primeiro, logrando-o, em consequência de 
várias circunstâncias fortúitas, o segundo. · 

Seis navios, com 1.000 homens, trouxe Jean Françofa 
Du Oerc, que impedido de entrar na Guanabara pela for
taleza de Santa Cruz foi desembarcar em Guaratiba, dt 
ónde pelo Camarim e Jacarepaguá, dirigiu-se à cidade, 
atingindo-a pelo Catumbí e Mata-cavalos. Encontrand,:, 
resistências partidas dos morros do Desterro (Santa Te
resa) e do Castelo, pelas ruas da Ajuda e São José foi 
ter ao largo do Carmo (praça 15), encurralando-se no 
trapiche da rua Direita ( 1.0 de Março), até a derrota 
final, 
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Não para vingar seu ocasional assassinato, mas para 
exercer a pilhagem por conta de acionistas e autoridades 
francesas que para isto se cotizaram, com 18 navios veiu 
ao Rio, no ano seguinte, René Duguay Trouin. Forçad:i 
a barra com grandes perdas, acidentalmehte incendiado o 
paior de pólvora da ilha de Villegagnon, não o atacando os 
poucos navios portugueses surtos no porto - foi desem
barcar no saco do Alferes e, mais prudente e feliz qu~ 
seu antecessor, evitou o combate nas ruá.s e pelos morro~ 
de São Diogo, Livramento e Conceição chegou à cidade. 
valendo-se do errôneo abandono da ilha das Cobras. Sa
queando-a livremente, e em condições onerosas impondo
lhe resgate, chegaram tarde os socorros das Minas Gerais 
trazidos pelo já referido Antônio de Albuquerque Coelho 
de Carvalho, então seu governador. 

E assim terminou, com inteiro êxito para o afortn· 
nado corsário esse simples episodio de latrocínio marítimo, 
colocado à margem de uma guerra entretanto omitida no~ 
programas e compêndios escolares, nos quais não merecia 
êle figurar, à altura de importante tema de História Pá
tria. 

11 - Terceiro ataque à Colônia do Sacramento 
( 1735-1737) 

Méro incidente diplomático ocorrido em Madrid com 
o embaixador português, proporcionou, em 1735, ruptura 
de relações entre Portugal e Espanha, desacompanha<la 
de hostilidade na Europa, porém não assim na predestina
da Colônia do Sacramento. 

Durante vinte e três meses, de outubro de 1735 a se
tembro de 1737, duramente a assediou D. Miguel de Sal
cedo, governador de Buenos Aires, valentemente resistin
do a todos os assaltos o valoroso Antônio Pedro de Vas-
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concelos, que já pôde receber reforços do recem-fundac!rJ 
Rio Grande de São Pedro. 

Somente depois da última data, em consequência do 
armistício celebrado em Paris, cessaram as hostilidades 
às margens do rio da Prata. 

12 - Guerra Guaranítica (1752-1756) 

Estabelecida, pelo tratado de Madrid de 1750, a troca 
da portuguesa Colônia do Sacramento pelos Sete Povos 
das missões hispano jesuítas do rio Uruguai, não 
conseguiram efetivá-la os comissários das duas partes in

teressadas, em 1752-1753. Resistindo à ordem de emi
gração que lhes era imposta, a despeito da intervenção, 
nêsse sentido, das principais autoridades da própria Com
panhia de Jesus, os indígenas catequísç1.dos da região im
pediram o trabalho dos demarcadores, motivo pelo qual 
dispuzeram-se a guerreá-los as duas metrópoles. 

~ntre 1754 e 1756 realizou-se a inglória campanha, 
sem que dela resultassem quaisquer consequências satis-· 
fatórias, pelo contrário fornecendo elementos para a sttlJ
sequente perseguição aos jesuítas, que tantos serviços ha
viam prestado à formação brasileira. 

13 - A Grande Guerra do Sul (1762-1777) 

Anulado, pelo acôrdo do Pardo, em 1761, o tratado 
de Madrid, chegaram até o Brasil as repercussões da eu
ropéia Guerra dos Sete Anos e do Pacto de Família dos 
Bourbons contra a Inglaterra, novamente pondo em cho
que portugueses e espanhóis da América. 

Rompida a guerra entre os dois países ibéricos, em 
1762, pela quarta vez foi a Colônia do Sacramento o bode 
expiatório sul-americano, tomando-a, depois de 22 dias de 
resistência do governador Vicente da Silva da Fonseca, o 
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governador de Buenos Aires, D. Pedro de Cevallos, com 
enprme superioridade de forças. 

Apesar de' terminada a guerra na Europa, pela paz 
ele Fontainebleau e pelo tratado de París, fingiu desconhe
cê-lo esse governador -de Buenos Aires, para se apossar 
dos fortes portugueses de Santa Teresa e São Miguel, da 
povoação do Rio Grande de São Pedro e da margem direi· 
ta do sangradouro ela lagoa dos Patos, em 1763. Embora 
consentindo na restituição ela Colônia, negou-se a fazê-lo. 
quanto ao :&io Grande, o arbitrár-io Cevallos, alegando 
direitos concedidos pelo já obsoleto tratado ele Tordesi
lhas. Para recuperar o territorio ocupado, aproximou-se 
ela povoação o governador português José Custodio àe 
Sá e Faria, que tomou São José do Norte, em 1767. Anos 
depois, nova e inútil campanha empreendeu, no interior 
gaúcho, em 1773-1774, o governador de Buenos Aires 
Vértiz y Salceclo, que não se animou a travar combate 
com o do Rio Grande, cel. José Marcelino ele Figueiredo. 
Reconquistado, afinal, o Rio Grande de São Pedro, em 
1776, depois de treze anos de ocupação, não se confor
maram com isto os espanhóis. que prepararam uma gran · 
ele desforra. 

Ocorreu esta em 1777, com a expedição de D. Pedro 
ele Cevallos, a maior que até então da Europa havia pas·· 
sado à América do Sul. Fácil lhe foi obter a rendição 
de Santa Catarina, como a destruição, desta vez defini.
tiva, da Colônia do Sacramento. Quando o primeiro vice-
rei do Rio ela Prata já se dispunha a atacar novamente 
o Rio Grande, chegou a notícia da suspensão das hostili
dades, tornada efetiva pelo tratado de Santo Ildefonso, 
pelo qual foi restituída Santa Catarina, porém perdida 
para sempre a Colônia do Sacramento. 

Como complemento, deve ser dito que tambem no 
sul de Mato Grosso, no mesmo ano, tomou o governador 
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do Paraguai, Agostinho Fernando Pinedo. o pequeno for
te luso-brasileiro de Nossa Senhora dos Prazeres. no rio 
Iguatemi, que desde ;767 aí guardava nossa fronteira. 

14 ~ A Pequena Guerra do Sul ( 1801) 

Imposta por Napoleão a declaração de guerra da 
Espanha a Portugal, em 1801, apenas poucas semanas 
Jurou o conflito, na Europa, muito mais extensas sendo 
suas consequências no Brasil. 

Pequenos encontros verificaram-se na fronteira elo 
Rio Grande de São Pedro com a Banda Oriental. Um 
:icontecimento do maior valor ocorreu, porém, graças à 
iniciativa de José Borges do Canto, ex-soldado de um regi
mento de dragões: tomou ele os Sete Povos das Missões do 
Uruguai, desde então definitivamente incorporados ao Bra
sil, assim se compensando a perda da Colônia do Sacra
mento, de acôrdo, aliás, com o que dispunha o anulado 
tratado de Madrid. 

També1n em Mato Grosso falhou um ataque do 
governador do Paraguai, D. Lázaro de la Ribera, ao ina
cabado forte de Nova Coimbra, à margem do rio Para
guai, valorosamente defendido pelo tenente-coronel E.i
cardo Franco de Almeida Serra. E respondendo à toma
da do forte de Nossa Senhora dos Prazeres, 24 anos an
tes, tomou o 1.0 tenente Francisco Rodrigues do 'Prado o 
fortim espanhol de San José do rio Apa, por onde depoh 
passaria a fronteira brasileira-paraguáia. 

Com estas positivas vantagens para o Brasil, pôs 
termo às hostilidades a paz celebrada em Badajoz, sob 
os auspicios e a interessada pregão da França. 
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15 - Ocupação de Caiena ( 1809-181 7) 

Inteligentemente se acolhendo ao Brasil, diante da 
invasão francesa em Portugal, ao governo de Napoleão 
Bonaparte declarou guerra o Príncipe-Regente D. João, 
em fins de 1808 preparando, na capitania do Grão-Pará, 
uma ex;pedição que em represália fizesse a conquista da 
colônia de Caiena, anulando, ao mesmo tempo, todas a~ 
retificações de fronteira que na região do Amapá lhe ha 
viam imposto os governos resultantes da Revolução. 

Conduzida pelo tenente-coronel Manuel Marques, 
com pequena cooperação naval inglesa, realizou-se a em
presa com inteiro êxito, em janeiro de 1809. Até 1817 se 
manteve a salutar ocupação portuguesa-brasileira da Guia
na, somente então restituída ao govêrno de Luís XVIIL 

16 ~ Intervenções na Banda Oriental 
(1811 e 1816-1821) 

A independência das Províncias Unidas do Rio da 
Prata e a possi.bilidade da incorporação, entre elas, da 
Banda Oriental, o que seria de todo inconveniente ao Bra
sil, levaram o Príncipe-Regente, depois rei D. João VI, a 
realizar duas intervenções na capitania-geral de Monte -
vidéu. 

A primeira, em 1811, foi precedida da peremptória 
declaração, ao representante espanhol no Rio de Janeiro, 
de que o govêrno de Sua Majestade Fidelíssima njo pre· 
tendia conquistar nenhuma territorfo pertencente à coroa 
de seu sogro ou cunhado. Invadida a Banda Oriental pe
las tropas comandadas pelo governador do Rio Grande, 
D. Diogo de Sousa, um extemporâneo e não autorizado 
armistício pôs termo à intervenção. 

Anos depois, verificada a impossibilidade do legítimo 
soberano espanhol dominar a situação no K:io da Prata, 
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aumentadas, assim, as probabilidades da final inclusão da 
Banda Oriental entre as Províncias Unidas, além da re
petição dos conflitos de fronteira - deliberou o governo 
do Rio de J aneir<? intervir definitivamente na região, 
invadindo-a em 1816 e assenhoreando-se de sua capital no 
ano seguinte. 

Para comprovar a vigência das questões fronteiriças 
e a audácia com que diversos caudilhos, às vêzes susten
tados por Buenos Aires, mantinham o estado ele insegu -
rança que determinou a intervenção luso-brasileira, basta 
lembrar, contra a má fé ou a ignorância ele tantos escrito
res, que os prinieiros combates foram todos travados de1t·· 
tro de territorio indiscutivelmente brasileiro. Os encon
tros ocorridos em Santana, no Quaraim, e em Ibirocai, 
bem como o sítio de São Borja, estão nêsse caso. Depois 
vieram as vitórias de Carumbé e India Muerta, ainda em 
1816, a de Catalán, em 1817, até a final, de Tacuarembó, 
em 1820. 

Ainda em 1818, dando provas da lealdade brasileira 
no assunto, pr:ont'ificou-se o· governo de D. João VI a 
restituir ao de Fernando VII sua antiga colônia, mediante· 
o pagamento das despezas de pacificação. Não o aceitan
do o espanhol, que preferiu inutilmente organizar uma 
expedição que viesse efetuar sua reconquista, tudo se en
caminhou, graças principalmente à política conciliador;: 
elo general Lecór, Barão da Laguna, à incorporação do 
Banda Oriental ao Reino-Unido de Portugal, Brasil e Al
garves, sob ~ondições especiai!i solicitada e obtida por um 
Congresso Cisplatino, em 1821. 

Nascia, assim, a precária e praticamente confecleradrt 
Província Cisplatina. 



UMA EXPEDIÇÃO ESPANHOLA AO SUL 
DO BRASIL ( 1559) 

Para o estudo da historia do Brasil colonial, além 
das fontes informativas que permanecem nos arquivos do 
país e de Portugal, é de grande importancia o conheci
mento das que existem na Espanha e que vêm sendo sis
temáticamente exploradas por investigadores dos paíse., 
hispano-americanos, e mesmo espanhóis. Tanto pelo que 
se refere ao período de sessenta anos ( 1580-1640), em 
que estiveram unidas as coroas ibérias, como pela iden
tidade de certos rumos das navegações anteriores, -
torna-se de grande .relevancia o confronto de documentos 
procedentes dos dois reinos da península, pois as defici
ências ,de alguns poderão ser, às vêzes compensadas pelos 
esclarecimentos contidos em outros. 

1 - Uma expedição quase desconhecida 

E' exatamente isto o que pode ser observado em pu
blicações de historia argentina, onde se encontr;i.m dado5 
de notavel interesse para a historia do Brasil, como as que 
são frequentemente editadas pelo Instituto de Investiga
ciones Históricas de la Facztldad de Filosofia y Letras de 
la Universidad de Buenos Aires, dirigido pelo ilustre 
historiador e eminente organizador Emilio Ravignani. 

Ainda há tempos, a propósito de uma quasi desco
nhecida expedição espanhola, de 1559, tendo por objetivo 
fundar uma nova gobcrnación em terras que em grande 
parte são hoje do Brasil, além de tentar expulsar os fran-
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ceses então estábelecidos no Rio de Janeiro, - inseriu o 
Boletiii do referido Instituto um excelente trabalho do co
nhecido hostoriador Enrique de Gandía, intitulado Jaim«r 
Rasquin y su e.rpedición del ano 1559. 

Tratando-se de um estudo que muito interessa à hi5-
toria do Brasil, embora nenhum efeito tenha tido, própria
mente, a referida expedição, que falhou em seus intúi
tos, pois nem conseguiu cltegar ao nosso país, - aquí re
sumiremos os resultados das investigações a que procedeu 
o notavel escritor argentino, aproximando-os do que di
zem ( ou omitem), a respeito, alguns historiadores do Bra
sil, da Argentina e do Uruguai, tambem interessados mi 
caso. 

Preliminarmente, convém dizer que os mais eminen
tes historiógrafos sul-americanos do século p;;i.ssado ignorn
ram completamente aquela tentativa de colonização espa
nhola em Santa Catarina e no Uruguai, apesar de terem 
abordado, todos, a questão da frequencia de navegadores 
espanhóis, ou a serviço da Espanha, durante o século XVI, 
no litoral que hoje é o do Sul do Brasil. Assim, nem Sou
they, nem Varnhagen, sem falar dos menores, do nosso lado, 
e Vicente Fidel López, por exemplo, do _lado argentino, -
nada disseram da malograda expedição de Jaime Rasquin. 
Mesmo a investigadores mais próximos, dotados da mais 
alta capacidade de pesquizar, como o Barão do Rio Branco 
e Capistrano de Abreu, escapou o curioso episódio, que 
tantas consequências poderia ter sido, caso a falta d'água, 
tm plena travessia atlântica, não tivesse forçado o desvio 
da rota da expedição para as Antilhas. 

Não quer isto dizer, entretanto, que a tentativa es
i:anhola de fundação de duas povoações definitivas em São 
Francisco e na ilha de Santa Catarina, e mais duas no Rio 
da Prata, tenha permanecido inédita até há pouco tempo. 
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Desde 1865, quando se publicou o IV tomo da Colccció11 
de Documentos Inéditos, relativos a.! Descubrimiento, Con
quistas y Organización de las antiguas posesiones espaiíolas 
en América y Oceania, sacados de los Archivos del Reine,, 
y muy especialmente de! de las Indias, em Madrid, por D. 
Luís Torres ele Mendoza, - que se tem uma noticia im
pressa da malograda expedição do valenciano Jaime Ras
q uin, devida ao seu companheiro de viagem Alonzo Gómez 
ele Santoya, cujo original se guarda no Archivo General de 
Indias, em Sevilha. Intitula-se esse trabalho, que consti
tue o tomo LXXXVIII da Colección de Mufioz, - Ver
dadera Relacion de lo que sucedió ai Gobernador Jaime 
Rasquin en. el aí'ío de 1559 anos, hecha por Alonzo Gómes 
de Santoya, Alferez dei Maestrc de Campo D. Jiwn de 
Vil/a.nárando. Dez anos depois dessa publicação, em 1875, 
a mesma Colección de Documentos Inéditos faria a inserção 
em seu volume XXIII, da Capitulación relativa à nomeação 
de Rasquin. E, além de outras referências em publicações 
periódicas, que Enrique de Gandía declara· "sem maior im
portancia", 1 foi editada, na cidade natal de R'asquin, isto 
é, em Valencia, na Espanha, em 1931, uma "monografia de 
real valor, escrita por Emílio Górnez Nadai sob o título de 
.Memoria, Noticia de! intento de expedición de Jaime Ra.;
quí al Rio de la Plata en 1559", constando de 91 página:-;, 
inclusive os apêndices de documentos inéditos. No Brasil, 
entre os atuais historiadores de Santa Catarina, também 
apareceram algumas citações a respeito, embora talvez ba
seadas em fontes incompletas ou mal infonnadas, como a que 
fez Lucas A. Boiteux, em sua Pequena Historia Cathari-

(1) Endque de Gnndía - Jaime Rasquin, y su expedición 
de aiio 1559, no Boleàí1i del Instituto de Investigaciones Hist6• 
ricas, afio XIII, Buenos Aires, ,julho de· 1934-março de 1935, 
ns. 61-63, púg. 242, 
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nense, repetida por Oswaldo R. Cabral em seu volume in
titulado Santa Catharina, 2 além de uma simples referência 
de Carlos da Costa Pereira, em Capítulo da Expansão Ban
deirante 8 e possivelmente. outras. 

De todos os trabalhos dedicados ao assunto, o de En
rique de Gandía, por ser o mais recente e aquele em que 
já há, realmente, certa crítica das fontes, será, certamente, 
o melhor, e aquí o seguiremos 4 salvo quando pudermos 

(2) "Em 30 de dezembro de 1557 Jaime de Rasquin fir
mava um contrato c·om o governo d'Espanha para estabelecer ao 
sul do Brasil quatro cidades e varios engenho§ de açucar, As 
cidades deviam S'er uma em S'ão Francisco e outra em Viasá 
(Massiambu), tambem conhecido por Porto dos Patos. Cairani 
tais pretenções ante as recla,nações àiplbmáti.cas do governo por
tuguês". - Lucas A. Boiteu.x - 1P.equena Hist6ria Catharinense; 
Florianópolis, 1920; pág. 49. "Naquela primeira data (1557). 
firmava o Rei de Espanha um contra.to com D. Jayme de Rasquin 
para estabelecer 11a costa do Brasil, ao sul, quatro cidades, duas 
das quais seriam loca!iza,das em São Francisco e na Ilha de 
Santa Catarina. .&.nte as reO'lam.ações portuguesas não foi levada 
a efeito a empresa". - O8'\Vll.Ido R. Cabral - Santa Catharina; 
Companhia Editora Nacional, São Paulo, 1937; págs. 56/57. 

Veremos, adiante, que mesmo se tiverem sido registradas tais 
reclamações portuguesas, não foi por esse motivo que a expedição 
se malogrou pois chegou a ter efetivo começo de execução. 

(3) Carlos da Costa Pereira - Um Capítulo da ,Ea;pansãtJ 
.Bll'llàeiramte (A funilaição de São FrancisC-O ào Sul), nos .&.11111aes 
do Museu Pa,ulista, tomo IV, 1931; pág. 538. 

(4) Para que se tenha idéia do valioso contéudo do ensaio 
do ilustre escritor argentino, que ocupa 82 págs. <lo referido 
Boletín del Instituto de Investigaciones Hist6ricas (págs. 241/ 
322), transcrevemos aquí o respectivo sumario: I, Quem era Jaim2 
Rasquin. - II. Jaime Rasquin, governador do Rio da Prata., -
III. Preparativos da expedição. - IV. últimos aprestos da ar
mada•. - V. Em viagem para as Ilhas Canarias. - IV Escala 
em Cabo Verde. - VII. A fuga do Almirante. -VIII. Mudança 
de rota. - IX. Os horrores da sêde. - X. Sublevação a bordo. -
XI. Combates com os índios. - XII. A chegada a São Domingos 
e os pleitos do Governador. - XIII. Regresso e morte de Jaime 
Rasquin. - XIV. Fim da historia. 
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recorrer directamenfe à Colección de Documentos Inéditos, 
tendo em vista apontar o que nos parecer interessante para 
a historia do Brasil nessa felizmente fracassada tentativa 
de colonização espanhola em Santa Catarina. Ampliare
mos, mesmo, esse estudo, precedendo-o de tuna síntese so
bre o li tora! do Sul do Brasil, entre 1501 e 15 56, e prosse
guindo-o com outro rápido relato do que se seguiu à expe .. 
<lição de 1559, até 1680, na mesma região. 

2 - O litoral do Sul, de 1501 a 1556 

Para que se possa ter conhecimento da situação em 
que se encontrava o litoral do Sul do Brasil, antes da via
gem de Jaime Rasquin, relativamente às explorações em· 
preendidas por navegadores espanhóis e portugueses, bem 
assim quanto aos inícios de povoamento nele realizados pe
los agentes d1\s duas monarquias ibéricas, resumiremos, a 
seguir, as principais ocorrencias aí até então registradas. 

Discute-se, ainda hoje, até onde teria chegado a pri
meira viagem de exploração do litoral sul-americano, or
denada por D. Manuel I, Rei de Portugal, em 1501. As 
contestaveis asserções de Américo V espucio, até há pouco 
seu quasi único cronista, receberam, entretanto, surpreen
dente confirmação e mesmo algumas valiosas corrigendas e 
acréscimos, com a divulgação do "Acto Notarial de Va
lentim Fernandes de Moravia", tabelião dos mercadores 
alemães de Lisboá, feito nessa cidàde, aos 20 de maio de 
1503. 5 Aí se diz, de modo claro e definitivo, que depois 
do descobrimento do Brasil, "uma armada do mesmo cris-

(5) Incluído como anexo às Cartas das Ilhas de Cabo Verde 
de Valentini Fernandes 1506-1508', pãgs. 91/96, publicadas pelo 
falecido historiador português A. Fontoura da Costa, em edição 
da Divisão de Publicações e Bibliot,eca da Agencia Geral das 
Colonias, Lisboa, 1939. 
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tianíssimo rei, destinada a esse fim, tendo seguido o litoral 
daquela terra por quasi 760 leguas, encontrou nos povos 
uma só língua, batisou a muitos e, avançando para o sul, 
chegou até a altura do polo antárctico, a 53 graus, e tendo 
encontrado grandes frios no mar voltou para a patria".6 

Quer isto dizer que já na primeira viagem portuguesa de 
exploração da costa atlântica da América do Sul foram 
atingidos, ou pelo menos avistados, indeterminados trechcis 
do litoral brasileiro, uruguaio e argentino, do qual nos ocu
paremos aquí. 

Embora tambem em documentos incontestaveis, ainda 
não é ac~ita pela unanimidade dos historiadores platinos a 
plausível lJipótese de ter alcançado o rio e cabo de Santa 
Maria a armada portuguesa, de caracter comercial, de D. 
Nuno Manuel, de 1514, revelada pela Nova Gazeta da 
Terra do Brasil. Preferem adotar como ponto de partida 
para o conhecimento do Rio da Prata a expedição oficial 
espanhola de 1515-1516, de João Dias de Solís, o Bofes d,; 
Bagaço, que, em caminho, teria passado pela ilha de Sant:; 
Catarina, 7 onde tambem se acolheriam, depois de seu de
sastre, alguns dos sobreviventes de sua tentativa. 

Alguns anos mais tarde, em 1520 depois de sua esta
da no Rio de Janeiro, caberia a outro português a serviço 
da Espanha, Fernão de Magalhães, a passagem pelo cabo 
de. Santa Maria e a primeira referência a Montevidéu. 8 

(6) Op. cit., pág. 93. 
(7) J. F. de Almeida Prado - Primeiros Povoadore's do 

Brasil (1500-1530); 2.a edição, Companhia Editora Naeional, 
São Paulo, 1939; pág. 67. 

(8) Of. Queirós Veloso - Fernão de Magalhães - À vida 
e a Viagem., exc·elente estudo publicado na revista portuguesa 
Ocidente, ns. de janeiro a julho de 1941; a referência está no u.o 
36, de abril de 1941, págs, 21/22. 
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Varias expedições espanholas, aí mandadas em con;:,e. 
quência do descobrimento do novo cammho para as ilhas 
das especiarias, seriam registradas no decenio seguinte, 
com de~embarque e naufrag10s nessa cosfa entre ~ão Vi
cente e o kio da Prata. A frota de Garcia J ofre de Loay
sa, de 1525, desbaratada junto ao estreito de Magalhães, 
cujos restos, sob a chefia de D. Rodrigo de Acuíi.a, igual
mente se abrigariam em Santa Catarina; a do veneziano 
Sebastião Caboto, de 1526, que tambem "tocó en la Isla 
de Patos, llamada después ~anta Catalina, la que es hoy 
costa brasileira y que fué antes espaíi.ola" 9 ; a de Diego 
Garcia, ainda um português contratado pela Espanha, do 
mesmo ano, porém com longa parada em São Vicente, -
são as que antecederam tanto o acôrdo de Saragoça, cele
brado pelas duas monarquias ibéricas, em 1529, como a 
mais notavel das viagens portuguesas de ex,ploração, de
fesa e povoamento das costas brasileiras, a de Martim Afon
so de Sousa, de 1530-1532. 

Fundada, por ele, do lado português, a vila de Siiu 
Vicente, em 1532, e do lado espanhol pela primeira vez 
fundada Buenos Aires, em 1536, por D. Pedro de Mendo
za, ficava quasi todo o litoral entre uma e outra povoação 
práticamente abandonado, anos e anos, sem que se estabele-· 
cesse, mesmo teóricamente, onde acabariam os domínios 
sul-americanos das duas coroas. Debalde se procurou 
dar formas administrativas estaveis às funções daqueles 
emissários régios, Martim Afonso tendo sido "capitão-mor 
da armada" enviada ao Brasil "e de tôdas as terras que 
achar e descobrir", 10 dotado dos mais amplos poderes, como 

(9) Vicente Fidt,I López - .lrianual de la Historia Argen. 
tina; Ediciones Anaconda, Buenos Aires, 1936; pág. 39. 

(10) Of. as cartas de poderes passadas por D . .João III a 
Martim Afonso de Sousa, transcritas 11a Historia da Colonização 
Po1·tuguesa elo Brasil, III-159 /160. 
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o de ministrar justiça, criar ofícios e distribuir sesmarias, 
- não lhe ficando atrás Mendosa, nomeado "adelanta-· 
do y gobernador general de las Tierras dei Rio de ia 
Plata". 

Criadas, de 1534 a 1536, entre o Maranhão e Santa 
Catarina, as capitanias hereditarias, que antes, em 1532, 
significativamente pensara D. João III localizar apenas 
entre Pernambuco e o Rio da Prata, 11 foi fixado o seu 
limite meridional em 28º1/3 de latitude sul, nas proximi
dades de Laguna, 12 termo das chamadas terras de Santana, 
doadas a Pero Lopes de Sousa e que somente na cen
turia seguinte veriam as primeiras tentativas de povoa
mento português e vicentino. 

Expulsos, afinal, de Iguape, os refugiados espanhóis 
vindos do Paraguai, aí estabelecidos, seria Cananéia, em 
meiados dq século XVI, o ponto extremo dos estabeleci
mentos litotaneos portugueses ao Sul do Brasil, situação 
em que os encontraria a tentativa castelhana de fixação 
em São Francisco e Santa Catarina que se contém m1 
malograda expedição de Jaime Rasquin, de 1559. 

Enquanto por essa época permaneciam os portugue
ses em terras da capitania de São Vicente, muito mais 
ativos estavam sendo os espanhóis em sua frequencia 
por essa região habitada pe}os carijós ou guaranis, a cha-

(11) Cf. a. carta de D. João III a Martim Afonso de Sousa, 
transcrita na Historia Geral do Brasil, do Visconde de Porto Se
guro, 4.a edição, s/d, I-165/167, 

(12) "S6 por eonsiderações internacionais se poderia ex
plicar a fixação tácita dos limites do Brasil em 28.ol/3. O Rio 
da. Prata fôra descoberta portuguesa; mas os espanhóis já :1f 
tinham estado bastante tempo, derramado sangue e arriscado cm
prêsas: a êles competia por todos os direitos, a começar pelo tra
tado de Tordesilhas". - J. Capistrano de Abreu - CapUulos ilr, 
Historia Colonial (1500-1800); 3.a edição, da Sociedade Cnpis. 
trano de Abreu, Rio de Janeiro, 1934; pág. 44. 
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mada costa, hoje catarinense ( e não gaucha) dos Patos. 
Prova disso encon1:ramos, principalmente, na sensacional 
viagem terrestre, pela primeira vez empreendida, de São 
Francisco a Assunção, em 1541-1542, pelo novo adela11-
tado do Rio da Prata, Alvar Nufiez Cabeza deVaca. E, 
tornando-se assim conhecida essa comunicação, fizeram-se 
habituais, no decênio seguinte, as relações entre a capita
nia brasileira de São Vicente e o Paraguai, apesar da 
proibição com que logo as fulminou o previdente gover
no-geral de Tomé de Sousa. 

Assim, limitando-se às mencionadas nas Cartas dr: 
lndias, a propósito da travessia realizada por Ulrico Sch· 
miclel, pôde Capistrano de Abreu anotar as seguintes via
gens entre São Vicente e o Paraguai: "em 51 de Chris
toval Saavedra, pelo mesmo caminho de Cabeza de Vaca; 
em 52 de Hernanclo de Salasar pelo rio Itabuca e Hubay; 
em 54 chegam ao Paraguai cartas e avisos de São Vicente ; 
em 55 Irala recebeu cartas de São Vicente e Francisco 
Gambarota foi do Paraguai a São Vicente; em 56 chegam 
ao Paraguai Juan de Salasar e Cipriano de Góis'' .13 

A última das comunicações referidas, conduzindo a 
Assunção os sobreviventes de mais um naufragio espa
nhol na costa catarinense, o dos restos da expedição de 
Diego de Senabria, que em São Francisco e São Vicente 
permaneceram durante alguns anos, serviu para demons
trar a conveniencia do seu povoamento definitivo, afinal 
oficialmente tentado em 1559, com a expedição confiada 
a Jaime Rasquin, a qual, baseados nos informes contem
poraneos de Alonzo Gómez de Santoya, nos documentos 
induidos na Colección do Archivo das Indias, e na moder· 
na reconstituição de Enrique de Gandía, passamos a re
sumir. 

(13) J. Capistrano de Abre.u - Nota à Historia Geral d? 
Bl'asil, do Visconde de Porto Seguro, dt., I-324. 
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3 - Organiza-se a expedição 

Antigo companheiro de Cabeza de Vaca em sua cé
lebre travessia, tendo ajudado a sua deposição do Gover
no, voltou à Espanha, em 1557, em companhia de Garcia 
Rodriguez de Vergara, o ambicioso mercador valenciano 
J aüne 1..asquin. 

Chegando ao Reino, apressou-se o audacioso aven
tureiro :i solicitar do Conselho das Indias a sua nomea
ção para o cargo de governador do Rio da Prata, pam 
tanto fazendo sugestões que demonstrassem o seu conhe
cimento da região e de suas necessidades administrativas. 
Desta forma, além de outras lembranças que não nos in
teressam, começou par aconselhar que "antes de entrar 
no Rio da Prata, o novo governador deveria povoar o por
to de São Francisco, sem se esquecer de levar caldeiras e 
todo o material necessario à fundação de um engenho de 
açucar, porque assim se evitaria que aquela porta, tão útil 
ao comercio da mesma terra, como para o de Charco::, 
Chile e estreito de Magalhães, caísse em mãos dos portu
gueses vizinhos". 14 

Jogando hábil mente com esse argumento, ainda de 
um outro se serviu Rasquin a fim de chamar a atenção dn 

(14) Enrique de 0andia. - Op. cit., pág. 246. - :tssP.s 
termos. extraidos da Solicitude de Jai,m,e Rasquin al Consejo di; 
Inàias pidiendo se le conceda la gobernacion del Rio de, 1a 
Plata, l'xistenf:t, no Archivo General de Indias, em Sevilha, eon
rordqm com os já mencionados por seu companheiro de viagem, 
Alonzo Gómez de S~ntoya, op. cit., págs. 149/150: "y como te· 
nia buen patrimo~lio en Espaiia pareeiole pedira S. M. la gobe.1·-
1'3don de San FranelsM y el Visay, Santi Spiritus y San Ga. 
hriel, dando relncion á S. M. que eonvenia mucho, nsi para que 
por la via de San Francisco o Santi Spiritus .se tratase el. Pirú, 
001110 porq·ue los portugueses no se apoderasen en la tierra, l'Omo 
porque convenia mucho íi S. M, e acresentamicnto de su Real 
r·oron..i". 
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governo espanhol para aqueles abandonadas regiões sul
americanas: o perigo da permanencia de franceses no Rio 
de Janeiro, que desde 1555 se verificava, com a estabele
cimento, aquí, de Villegagnon. iG 

O resultado de tai~ solicitações não se fez esperar 
mais que alguns meses: a 30 de dezembro de 1557 foi 
assinada por Felipe II a capitulação pela qual, mediante 
numerosas condições, Jaime Rasquin era designado "go
vernador e capitão-general das quatro povoações que de
veria fundar e das demais que povoasse". 

De acôrdo com as respectivas cláusulas, comprome
teu-se o nomeado a fundar, dentro de quatro anos depois 
de sua partida, quatro povoações na costa atlântica da 

(15) A esse prop611ito, são dignas de registro aqui, por in
teressarem à hist6ria do Br.asil e especialmente à do Rio de Ja
neiro, duas eartas régias de Filipe II, por Enrique de Gandfa da
das como ainda inéditaa e existentes no Arehivo General de In. 
dias: "a primeira, datada de Valladolid, a 5 de maio de 1557, 
dirigida ao embaixador da Espanha em Portugal, D. Juan Hur. 
tndo de Mendoza, recordando o que se Jlie 11,avia escrito, sobre as 
fortalezas ou casas que os franceses haviam construido no Braail, 
no. e"osta marítima, à entrada do Rio de Janeiro, e que diseesse ao 
Rei de Portugal que da pennaneneia de franceses naquele litoral 
não poderia resultar nenhum bem, senão grande dano à coron 
daqueles r~inos ( da Espanha) e à do referido sereníssimo Rei, o 
qual, por isso mesmo deveria mandar examinar o assunto e provi-

. denciar de manPira que dalí se expulsassem os alÜdidos franee. 
ses. A segunda carta, datada de Valladolid, a 8 de maio de 
1557, foi dirigida ao governador do Rio da Prata (Domingo 
Martinez de Irala, aliás já falecido 'Da ocasião), para que provi
clenciasse a fim de que os mesmos franceses não fizessem fortifi. 
cação nem estabelecimnto algum nas ditas costas do Brasil nen, 
em Santa Catarina e se alguma e-ousa tivessem feito, procurasse 
desfazê-la e expulsá-los dalí; e se para isso conviesse criar al
guma povoação, dentro dos li1n.ites de nossa demarcação, poderia 
erigi-la no local que julgasse mais conveniente". Op. eit., plig. 
247. 
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América do Sul, a primeira das quais sendo a de São 
Francisco, a segunda a do Porto dos Patos e as seguintes 
São Gabriel e Sancti Spiritus. 16 

Naquela, deveria distribuir aos povoadores terras e 
habitações, sem nada tomar aos indígenas, ou de suas 
plantações. Construiria uma grande casa-forte, em que 
todos pudessem abrigar-se em caso de ataque dos naturais, 
devendo, no mesmo sentido, serem bastante resistentes as 
outras edificações que fossem levantadas. Os povoadores 
aí deveriam plantar cana de açucar, canafístula, vinha e 
oliveira, além de outras plantas e sementes de Castela. 

Para a administração da nova colonia, poderia Ras
quin nomear "serventuarios da justiça, regedores e ou
tros ofícios necessarios à república"; deveria procurar 
obter a amizade dos índios, deles se defendendo em caso 
de ataque, "sem fazer dano maior que o conveniente à 
própria defesa". 

Para realizar aquelas fundações, obrigava-se o novo 
governador a juntar seiscentos homens, que não fossem 
dos que estavam proibidos de passar às lndias; a maior 
parte deveria ser constituída de casais, podendo ser-lhe,, 
acrescentado certo número de mulheres solteiras, que m1 

América pudessem casar. Deveria, tambem, dar condu
ção, nos navios que aparelhasse, às esposas que quisessem 
vir juntar-se aos esquecediços maridos, residentes em 
Assunção . . . Lavradores, artífices, mineiros, dez fran
ciscanos, um médico, um ~irurgião e um boticario comple
tariam essa variada poptilação destinada à localização en
tre São Francisco e o Rio <la Prata. 

(16) A capitulação figura, na integra, na Colecci6n de Do• 
oumentos Inéditos, cit., vol. XXIII, publ. em 1875, págs. 273/289. 
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Dos tres engenhos de açucar para cuja construção 
levaria Rasquin os materiais necessarios, um deveria ser 
levantado no Porto dos fatos, então chamado Mbiazá. 

Ampliando a jurisdição da nova gobernación até as 
margens do rio Paraná, foi-lhe adjudicada a povoação do 
Guairá, "que por outro nome se chama vila de Hontive
ros ", fundada poucos anos antes, em 1554, e em 1557 
transferida para a foz do rio Pequirí no Paraná, em ter
ritorio hoje paranaense, e que para aquele efeito era reti
rada da alçada dó governo que tinha séde em Assum;ão. 
Da circunscrição deste, tambem se concedia que pude:;
sem sair quaisquer pessoas que quisessem ir povoar as 
terras a serem administradas por Jaime Rasquin, ficando, 
tanto os que com ele fossem, como tais habitantes do Pa
raguai e os de Ontiveros (aliás, a partir daquele ano, Ciu
dad Real dei Guairá), isentos dos direitos de almoxari
fado, por seis anos, e obrigados ao pagamento, durante 
dez anos, apenas do dízimo de todo o ouro e pedrarias 
que descobrissem. 

Para servir aos povoadores, ajudando a construção 
dos engenhos e de suas fazendas, poderiam levar, Rasquin 
e seus companheiros, da Espanha como de Portugal, Cabo 
Verde e Guiné, para as ditas provincias de São Francisco 
e Sancti Spiritus, livres de todos os direitos, cem casais 
de escravos negros. E, como medida de previdencia, acres
centava a cédula real que isto permitia, logo que se 
completasse o referido número,. deveria ser a mesma ras
gada, para que à sua sombra não fo_sse ultrapassado aquele 
limite ... 

Ainda como curiosa incumbencia confiada ao novo 
governador, por outra carta régia era determinado que 
averiguasse ele a existencia, naquelas regiões, "de uma 
herva que servia para tingir de azul as roupas e panos de 
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lã e algodão, com a qual se evitaria importar esse coloran
te de França e Portugal". 

Outras estipulações, como as relativas aos pagamen
tos e demais vantagens a que teria direito Jaime Rasquin, 
foram tambem incluídas na referida capitulação, a que !-e 
seguiram, durante quasi todo o ano de 1558, as numerosas 
providencias adequadas ao provimento da armada que com 
ele deveria seguir. 

Assim, para pilotos da expedição, foram convidado., 
Jacome Luis e Gonzalo de Acosta (português e genro rlr, 
célebre bacharel de Cananéia), práticos na navegação pai-a 
o Rio da Prata, ao mesmo tempo que eram nomeados um 
contador para a "provincia de São Francisco e Sancti Spi
ritus", tres regedores e um vedor, este, como alguns dos 
anteriores, autorizado a levar tres escravos negros, etc .. 

Para o transporte da expedição foram compradas 
duas urcas flamengas e uma nau biscainha, apesar de não 
serem recomendados para o objetivo que se tinha em vista 
esses tipos de embarcação, de acôrdo com a opinião do 
alferes Alonzo Gómez de Santoya. 

Parece, entretanto, que Rasquin não teve facilidade 
em obter os seiscentos homens que se compromete-ra a le
var, el)tre os quais não poderiam entrar mouros, mula
tos e estrangeiros, estes sendo permitidos apenas na tri
pulação, o que mo!itra a vigencia da crise de marinheiro~ 
em que sempre viveu a Espanha. E, apesar de todas as 
facilidades que lhe foram dadas, para "levantar bandeira 
e tocar tambor", a fim de reunir gente disposta à emprê
sa, parece certo que não teria conseguido alcançar, e mes
mo ultrapassar um pouco aquele número, se não tivesse 
chegado a Cádiz a armada de D. Alvaro de Bazan, que 
acabara de comboiar outra frota vinda do Perú e Nova 
Espanha, e que naquele porto licenciou toda a sua gente 
"destroçada e aventureira", logo aproveitada por R'asq uin. 
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Recebidas as provisões de biscoitos, mumçoes, arca
buzes e alguns canhões, inspecionadas as naus, provàvel
mente muito à ligeira, pela Casa de Contratación, estava 
pronto para partir, já em ,princípios de 1559, o novo go
vernador, cuja jurisdição ainda mais se alargara com a 
sucessão, que lhe coube, por morte de Domingo de Irala, 
tambem do governo do Rio da Prata então com sede em 
Assunção, posto para o qual -poderia designar um ocupan
te provisório, enquanto dc!le se não investisse pessoalmen
te, uma vez que a sua missão imediata era o povoamento 
das provindas de São Francisco e Sancti Spiritus. Com 
aquele acréscimo, competiria a Jaime Rasquin administrar 
o mais dilatado territorio espanhol existente na América, 
o qual se extendia "pela costa do Atlântico, desde São 
Francisco, até duzentas leguas ao sul do Rio da Prata, ten
do pelo interior os limites imensos do governo de Irala, 
que para o norte chegava aos Xarayes e ,para oeste ocupa
·va com duzentas leguas de largura as costas do Oceano 
Pacífico". 

Àquela incumbência principal do novo capitão-general 
juntou-se uma outra, da maior importancia para a historia 
do Brasil: a expulsão dos franceses então estabelecidos no 
Rio de Janeiro, não sabemos ainda se a título de auxilio à 
coroa de Portugal, se apenas como mais uma hostilidadê 
aos então inimigos na Europa, se simplesmente para ali
jar do Atlântico sul uma vizinhança inconveniente ao·, 
espanhóis, temerosos que daquí passassem a ocupar tam
bem a estratégica entrada do Rio da Prata. 17 Quaisquer 

(17) Convém notar que quando o governo de Felipe II re
solveu acrescentar às atribuições de Jaime Rasquin a expulsão 
dos franceses do Rio de Janeiro, em 1558, o trono português es
tava sem ocupante efetivo, D. João III falecido descle 11 de 
junho de 1557. Sua viuva, D. Catarina d'Austria, tia e ex-sogra 
do rei espanhol, nascida infanta de Espanha, detinha a regência, 
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que fôssem os motivos dessa iniciativa espanhola, por uma 
real cédula de 15 de setembro de 1558 foi determinado a 
Rasquin que, "de caminho, fosse com a sua armada à 
costa do Brasil, o~de a haviam povoado os franceses, e pro
curasse expulsá-los de onde estivessem, tomando a forta• 
leza que houvessem construido e levando comsigo os mes
mos franceses aí encontrados, para as ,provindas de São 
Francisco e Sancti Spiritus, ali os ocupando de qualque1 
forma e de modo que não pudessem voltar à França" 18 

4 - Capítulo de história trágico-marítima 

Com esses objetivos e daquela forma aprestados, par
tiram os três navios de Jaime Rasquin de San Lúcar de 
Barrameda a 14 de março de 1559, trazendo umas sete
centas pessoas, a maioria das quais "homens de bandos, 
assassinos e fugitivrb, exceto alguns cavaleiros", na opi
nião de Gómez de Santoya. 

Na capitânia, a nau San Juan, vinha o orgulhoso ca
pitão-general, acompanhado de suas tres mulheres, uma 
galega, talvez a legítima, outra que havia roubado em Se
vilha da casa de seu pai, e ainda uma índia, trazida do 
Paraguai. Comandava a almiranta, chamada J onás, o be
licoso e altaneiro tenente do governador D. Juan Boil. E 

na. menoridade de seu neto D. Sebastião, embora auxiliadn pelo 
cunhado cardeal D. Henrique, que só tomou, pessoalmente, ê$11,1 
cargo, em 1562. Não terá sido o caso da projetada expulsão dos 
franceses do Rio de Janeiro, pelos espanl16is, o reflexo do certa 
política de aproximação peninsular então eventualmente empreeu. 
dida pela Regente, nisto decerto menos prudente que o Rei Colo. 
11izador7 Ou não terá sido mais que uma hostilidade à Frarn;:1, 
espontaneamente planejadn por Filipe II, então ainda esposo do 
1\!aria Tudor, Rainha da Inglaterra e, c·omo êle, inimig:;i,, a êsse 
tempo da perda de Calais, dos frnncesesf 

(18) Enrique de Gandia - Op. cit., pág. 263. 
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a nau biscainha, Tri11idad, estava confiada a D. Juan Gó
mez de Villandrando, joven e leal fidalgo de menos de 20 
anos de idade, filho da Duquesa de Niebla, que apesar de 
sua inexperiência vinha como mestre de campo. Trt•s 
cirurgiões, um médico, tres frades cartuchos e dois clérigos 
tambem tomavam parte na expedição. 

Logo depois da partida, começaram a aparecer quei
xas contra o governador, principalmente pelo máu trata~ 
mento dispensado a bordo, sendo as reclamações recehi
das com ameaças e tendo os passageiros de entregar suas 
próprias peças de roupa, para que pudessem receber pro
visões. A 24 de março chegou a armada às Canarias, 
onde se deteve por quinze dias. Bem recebida, a princi 
pio, pelo governador das ilhas, não tardou que um furto 
cometido por embarcadiços apressasse a sua partida em . 
direção às costas do Brasil. 

Estavam apenas em começo as peripecias da "aciden- · 
tada travessia. Apesar de não dispor de provisões. sufi 
cientes, visando aproveitar os ventos que sopravam para 
oeste, resolveu Rasquin seguir o conselho do piloto Jaco
me·· Luiz, determinando a supressão da escala em Caoo 
V-erde. Não o pôde fazer, entretanto, porque- á nau de . 
D. Juan Boi! principiou a fazer agua. 

Arribados a Santa Maria, na ilha de Santiago, for--; 
çados pela neçessidade, puzeram-se os expedicionarios a ] 
comprar alimentos, por sua própria conta, para escapar] 
à fome a que os queria submeter o ambicioso capitão-ge- l 
neral. Indisciplinados, não tardaram a ser registrados in- ·j 
cidentes, de que resultaram prisões e sensível acréscimo. 
do desprestigio de Rasquin. Para cúmulo de dificuldades, . 
dissentiam os valencianos dos castelhanos e andaluzes, 
não faltando querela nem mesmo entre um frade cartuého '. 
e um dos clérigos de São Pedro. 



gH1TDOS DI~ HTHTúltL\. OOLONL\L 187 

A 24 de abril, afinal, partiram de Cabo Verde, em
brenhando-se no mar largo, entre rixas, castigos, jogatina, 
etc .. "Depois de doze dias de navegação, chegaram a 30 
de Latitude Norte, onde estiveram por d~zoito dias sem 
poder avançar até a linha do Equador, devido à falta _de 
vento e pela força das correntes que puxavam para São 
Domingos. E como a urca almiranta não podia navegar 
à bolina, a 18 de maio amainou as velas e com um tiro de 
peça chamou à fala a nau capitâina e a do mestre de cam
po. Juntaram-se todas e declarou o piloto que a urca de 
D. Juan Boi! não podia mais andar à bolina, que já se 
haviam desviado da rota umas duzentas leguas e que para 
chegar a São Vicente, no Brasil, deveriam bordejar mais 
de dois meses, porque até depois de agosto as aguas cor
riam para as Antilhas, com a ajuda dos -1entos ". 19 

A 21 <le maio, nova surpresa e esta <las mais graves: 
de oitenta pipas de agua doce, embarcada~ em Cabo Ver
de, apenas oito ou dez restavam na capitàina, porque não 
tendo arcos de ferro, e sim de madeira, estes, com o calor, 
haviam rompido. Estavam a mil leguas de São Domin
gos. a provisão de agua era insuficiente para a tripulação, 
e D. Juan Boi!, apesar das promessas cc,ntemporizadora5 
de Rasquin, poz-se a insistir pela mudan;a da rota para 
aquela direção, como única possibilidade de salvamento. 
Realizou, afinal, o s~u intento, abandonando a companhia 
dó governador e do fiel mestre de campo, comprometendo, 
de vez, o sucesso da expedição. 

A partir daí, era inevitável o desastre. Na nau bis
cainha tambem se colocara lastro sobre as pipas d'agua, 
que assim se abriram fácilmente, verificando-se não e.xis
tir mais de doze de agua e duas ele vinho, quando se Sll·

punha _ dispor de mais de quarenta. . . A expectal;iva do~ 

(19) Enrique dt' Gondía - Op. cit., pág. 284, cf. a Rela
ción de "Gómez de Santoya. 
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horrores da sêde, tantas vêzes registrados em viagens da 
época, fez com que se avolumassem os protestos e as su
gestões para o abandono da rota do Brasil. Premido pe
las circunstancias, tendo recebido, a respeito, uma repre
sentação assinada por quarenta e tres passageiros de ma-
ior categoria, a 24 · de maio conveiu Rasquin na mudança 
de rumo, do que se lavrou um auto, para prevenir futura~ 
responsabilidades. 

Estavam a 1 ° 3/4 no norte da linha equinocial, quan<lo 
do se verificou a impossibilidade de ser dobrado o cabo 
de Santo Agostinho e quando se deu ordem, afinal, para 
ser abandonada a direção até então seguida, tomando-se 
a de São Domingos. 

Daí por diante,. a expedição espanhola de Jaime Ras
quin, que arrogantemente se destinava a expulsar os fran
ceses do Rio de Janeiro e colonizar o sul do Brasil, não 
ocuparia mais qt,te um simples capítulo da historia trági
co-marítima, tão rica de terríveis lances, naqueles tempos. 

Sofrendo os rigores do calor equatorial, sujeitos a 
rações alimentares diminutas, vendo decrescer, cada dia, 
as provisões de agua, que nem mesmo uma chuva provi
dencial pôde aumentar muito, entre promessas do desa
nimado capitão-general e verdadeiros motins, desconhe
cendo até mesmo a posição exata em.que se encontravam, 
avistaram, emfim, os expedicionarios, a ilha de Barbados. 

Não estavam terminadas, entretanto, as suas dificul
dades. ·nuas vêzes atacados pelos índios, em Dominica, 
quando se dispunham a fazer aguada, chegaram a São 
Domingos a 17 de julho de 1559. 

Começou, então, outro capítulo dessa acidentadíssi · 
ma viagem. Encontrando autoridades a quem se queixar, 
choveram as reclamações contra o procedimento de Ras
quin, iniciando-se diversos processos contra ele, que che
garam a algumas condenações, nos meses seguintes. Eram 
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cobranças, pedidos de indenizações, etc., até do "cirurgião, 
boticario e barbeiro", que queria receber o que havia gasto 
de sua "caixa de medicinas" ... 

5 - Novas informações de Rasquin 

Apesar de tudo, não desistiu Rasquin de voltar 'à 
Espanha e à América do Sul, a ·fim de assumir o seu posto 
e retomar a sua missão. Vendendo em São Domingos as 
mercadorias que trouxera, com lucro, comprou açucar, 
couros e outros artigos tropicais, para colocá-los na Eu
ropa, como bom mercador que era. Mais urna vez, entre
tanto, a má sorte faria com que falhassem os seus cálculo.,. 

Em princípios de 1560 regressou o governador à Eu· 
ropa, com a nau San ftian Baittista e a Trinadad. Nas 
proximidades das Bermudas abriu-se, porém, a capitâina, 
perdendo-se toda a carga, salvando-se apenas a tripula
ção, graças a outro navio que por milagre apareceu. 

Chegado, afinal, a Madrid, arruinado e desmorali
zado, nova série de processos judiciarios foi aberta contr,t 
o infeliz capitão-general, estes até mesmo de iniciativa ofi
cial, culpando-o de desobediencia às ca,pitulações e respon
sabilizando-o por todos os desastres ocorridos. 

Nem por isso perdia Rasquin a esperança de uma 
rehabilitação e a renovação de uma oportunidade para o 
retorno à América. "Em varias ocasiões dirigiu ao Con
selho das Indias relatorios e memoriais sobre o povoa
mento que se devia fazer no Rio da Prata e sobre os pro· 
dutos dessas regiões. Em todos esses escritos, percebe-se 
um profundo conhecedor da geografia, dos indígenas e 
das riquezas de grande parte do Brasil, Paraguai e Rio da 
Prata. No primeiro relatorio apresentado ao Conselho, 
indicava Rasquin a conveniencia de ser povoado o .porto 
de São Francisco, na costa do Brasil, qu.e está dentro d,i 
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demarcação de Vossa Jfagestade, e o Biazá, ou porto de 
D. Rodrigo. Povoando-se este lugar, seria evitado que 
os portugueses, juntamente com os tu,pís, continuassem a 
destruição dos reinos e provindas do rei de Espanha, por 
intermedio das guerras que moviam aos índios seus vass,t
los, vendendo-os os portugueses como escravos, ou co
mendo-os os tupís seus aliados. Além disto, igualmente 
se evitaria que os franceses povoassem aquela costa. Des
creveu, tambem, a região situada entre São Francisco 1; 

Ontiveros, dando-a como habitada pelos indígenas guara
nís no litoral chamados carios (carijós). A conveniencia 
ele serem povoados os rios Ubay ( I vaí) e Paraná Penem 
( Paranapanema), da mesma forn1a se impunha, para im
pedir que os portugueses não entrassem para povoar pelt1 
terra a dentro. Descreveu, ainda, a costa do Mbiazá, recor
dando que a ela foram, vindos do Rio da Prata, Vicente Ro
lón e outros, que relataram como continha boas terras e 
grandes rios''. ::o 

Mais adiante, teve Rasquin ocasião de referir-se a 
outra região que se tornou brasileira: a provinda de Ita
tin no sul de Mato Grosso, segundo ele situada a 20° 
12, acrescentando que não se ,podia povoar o curso alto do 
rio Paraguai, devido aos índios jara)'es, que v.iviam pelas 
alturas de 13° e também davam notícias do célebre El
Dorado ... 

(20) Enrique de Gandía - Op. eit., págs. 313/314. - E' 
evidente a importaneia de todo esse treeho pa.rn a historia do 
Braeil. Basta lembrm·, além do c:>onbrerimento espanhol de tôda 
a regiíio que hoje compreend<.> os Estados do Paraná e Santa Ca
tarina, a primeira referenc:>ia, que contém, às caçadas de índios 
aí realizadas, talvez já antes de 1557, ou, no máximo, pouco de
pois de 1560, datas a qu,~ não chegam os nossos mais remotos 
c'ronistas, apresamentos ess,cs realizados pm· portugueses que ti 
nham como aliados os tupis. 
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"Em outro relatorio apresentado ao Conselho das 
Indias, em data que com exatidão não pode ser determi
nada, enumera ele os produtos vegetais que se colhiam e 
que eram plantados em cada lugar da costa do Brasil, Rio 
da Prata e Paraguai. Para descanço dos que então para 
lá se dirigissem, acrescenta, muito melhores seriam a~ 
povoações de São Francisco e Ontiveros, por ser a terra 
mais temperada", Aconselhava, portanto, que naquelas 
primeiras se localizassem os que preferissem os engenho,; 
de açúcar, indo para as segundas os que quisessem de
dicar-se à criação de gado. Embora se enganasse quanto ao 
açucar, mostrava ser "um observador que previa o futuro 
de tôdas essas regiões, então despovoadas e selvagens 
mas que com o tempo viriam a ser, como são, um campc 
de riquezas para os seus habitantes". 22 

O últim"o memorial que dirigiu Rasquin ao Rei d1: 
Espanha está datado de 14 de março de 1566, e nele, já 
tendo provávelmente desistido de qualquer ,possibilidade 
de volta à América na qualidade de governador, limitou-~e 
a pedir socorro para os habitantes do Paraguai, insistin
do, por exemplo, para que fôssem conseguidos casamento~ 
/Jara as orfãs residentes em Assunção, em número supe
rior a mil, facto que mais vontade lhe dava de chorar que 
de fazer tal petição e súplica ... 

(21) Sôbrn a situação do Itatin, explica muito melhor o 
mapa e o seguinte trecho do Pe. Pablo Hernández, S. ,T., em sua 
obra Organizaci6n Social d<! las Doctrinas Guaramíes de la Compa. 
fíia de JeS1.1s, Barcelona, 1913, I-12: "Enhe 19 e 22 graus de 
latitude meridional, estende-se, à esquerda do rio Paraguai, o 
,listrito ou comarca cm outros bempos chamada do Itatin, compre
endernlo as terras em grande parte baixas e alagadiças que fi
cam entre a serra d,e Amambaí e aquele rio, limitadas ao norte 
pelo rio. Mbot€tey e ao sul pt>lo Jejuí, - onde existiu ·outra povoa. 
ção espanhola além d,e Xerês, e esta mesma transitoria". 

(22) Bnriqne de Ga'ldfo - Op. cit., págs. 316/317. 
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De tudo isto se conclue que estando relativamente 
bem informado de quanto dizia respeito à parte meridio
nal e central da América do Sul, Rasquin, ao menos teÓ· 
ricamente, possuía alguns dotes de povoador, como reve
lara algumas vêzes como, por exemplo, ainda a propósito 
dos casamentos que no Paraguai deviam ser incentivados, 
na seguinte exatíssima afim1ação: "os casados nas Indias. 
são os que perpetuam as Indias". 

Já era tarde, porém, para qualquer ação mais posi
tiva de sua parte. Arruinado, dirigiu-se, mais uma vez, 
em julho de 1569, ao Conselho das Indias, pedindo au
xilio para poder viver, pois na infeliz expedição perdera 
toda a sua fortuna e a de seus parentes e amigos, nmn 
total de 30.000 ducados. Embora absolvido de toda res
ponsabilidade qaquele malogro, outra questão judiciária 
veiu à juntar-se às anteriores, esta a respeito da nau bis
cainha, que pertencia a Rasquin e ao erario régio, em par
tes iguais. Condenado, em princípios de 1571, a devolver 
4.000 ducados que lhe haviam sido adiantados, e não o 
podendo fazer, foi preso por dívidas, não tardando a mor· 
rer na prisão o ex-governador e capitão-general das qua
tro ppvoações que ideveria fundar no sul Brasil e Rio óa 
Prata e das demais que povoasse. 23 

(23) Tambem teve morte desastrosa o mestre de campo J)_ 

Juan de Villandrando, que tão leal havia sido a Jai~e Rasquin. 
Em 1561. estando como tenente de governador na ilha Marga. 
rida, na Venezuela, foi traiçoeiramente prêso e assassinado pel1J 
célebro Lope de Aguirre, o Peregrino, tenebroso heroi da segun
da descida espanhola do rio das Amazonas, em 1559-1561. (Cf. a 
"Relacion muy verdadera de todo lo sucedido en el Rio dei Ma
raiion, en la Provincia dei Dorado, hecha por el gobernador D. 
Pedro de Orsua, dende que fne enviado de la Cindad de Lima 
por e! Marqués de Ca.iiete, Visorey de Io-s Reinos dei Pirú, y ele 
Ia mnerte dei dicho Pedro de Orsna y e! comienzo de los tiranos D, 
Fernando de Gusman y Lope de Aguirre su snbcessor y de lo que 
hicieron hasta llegar ó. la Ma.rgarita y sallir della", pág. 259. na 
Coleccion de Documentos Inéditos del Archivo de Indias, cit., IV-
215/282. 
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6 - Tentativas espanholas - realização 
luso-brasileira 

Terminou assim a triste historia do mercador e aven
tureiro valenciano D. Jaime E..asquin, quando não estava 
senão em começo o povoamento das regiões cujo futuro 
ele sagazmel!_te anteviu. Dutros rumos, diferentes dos que 
se continham na criação da provinda de São Francisco e 
Sancti Spiritus a elas estavam reservados. 

Desde 1570, depois da agitada administração de 
Francisco Ortiz de Vergara, no Paraguai, fora nomeado 
adelantado da imprecisa gobernación do Rio da Prata Juan 
Ortiz de Zárate, que, apesar de passar também pela ilha 
de Santa Catarina, em 1572, 24 preferiu estabelecer-se em 
territorio hoje uruguaio, perto da futura Colonia do Sa
cramento, no ano seguinte. 25 Repov.oado Buenos Aire.,, 
em 1580, por Juan de Garay, estava estabelecida, afinal, 
a ·base definitiva do poderio espanhol no Rio da Prata. 
Pelo interior, desde 1557 substituira a Ciudad Real de 
Guairá à antiga Ontiveros, e desde 1576 fôra fundada, 
próxima ao I vaí, Villa Rica dei Espiritu Santo, núcleos da 
imensa provincia do Guairá que, abrangendo o centro e 
o oeste dos atuais Estados do Paraná e Santa Catarina, 
seria, desde o início do século XVII, um grande setor de 
expansão das missões jesuíticas espanholas. Mesmo em 
território atualmente de Mato Grosso, no sertão do Ita
tin, fundou-se, ao mesmo tempo d'o repovoamtnto de Bue-· 
nos Aires, a efêmera vila de Santiago de Xerês. Não fos-

(24) Robert Southey - História do Brasil; tradução br:i.
sileira de Luiz Joaquim de Oliveira e Castro, Rio de Janeiro, 
1862, I.489; e Vicente Fidel L6pez, op. cit., pág. 71. 

(25) Eduudo Acevedo - Anales His'tórioos àel Urugua11; 
~dição da Biblioteca Nacional do Uruguai, Moutevidéo, 1933; 
I-12. 
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se o abandono do litoral catarinense, que persistia, pare 
ceria lançado em sólidas bases o domínio espanhol no 
sul e a sudoeste do Brasil. .., 

A união das coroas ibéricas, em 1580, desinteres-
sando o governo de Madrid do apossamento oficial des
sas terras litoraneas entre Cananéia e Rio da Prata, o 
descobrimento das minas de Paranaguá e a crescente di
latação da zona viriam modificar, profundamente, aque
la situação, em benefício de Portugal e da configuração 
geográfica do Brasil do futuro. 

Realmente, o descobrimento das minas de Paranaguá 
e Curitiba, constituiu a base do povoamento do Estado 
brasileiro do Paraná. Em princípios do século XVII., 
além de diversas bandeiras, para aí se dirigiram, rumo à 
Laguna dos Patos, os jesuítas portugueses. Era, portan
to, um avanço progressivo, partido de São Vicente, simul
tâneo ao crescente internamento, até o Guiará e as nova~ 
doutrinas jesuíticas espanholas do Paraná, do Uruguai e 
do Tape, das levas paulistas de caça ao índio. 

Enquanto isto se verificava do lado português, no 
espanhol, ao contrario, registrava-se uma medida cnfra
quecedora, de consequencias então imprevisiveis: em 1617. 
pela K.eal Cédula de 16 de novembro, foi criado o gover
no do Rio da Prata, com sede em Buenos Aires, separadú 
do governo do Paraguai, com sede ~ Assunção, do qual 
continuariam dependendo Ciudad Real, Viilla Rica e San
tiago de Xerês. 26 Omitia-se, portanto, Santa Catarina, 
e disto se aproveitariam, sagazmente, os portugueses, seus 
definitivos povoadores, logo depois da separação das mo
narquias ibéricas, ocorrida em 1640. 

(26) Vicente Fidel López - Op. cit., pãg. 111. 
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Destruidas, pelos ferozes portugueses de San Pablo 
não só aquelas povoações oficiais castelhanas do Guairá e 
do Itatin, mas tôdas as reduções jesuíticas espanholas aí 
estabelecidas, além de atacadas as que já existiam no Tape 
(no interior do Rio Grande do Sul) e entre os rios Para
ná e Uruguai, 27 principalmente durante o terceiro e quar
to decenios do século XVII, imediatamente depois tam
bém pelo litoral e suas vizinhanças registrava-se idêntica 
expansão luso-brasileira, e esta, embora mais lenta e pa
cífica, igualmente sólida em suas consequencias longir:
quas. 

Assim é que em 1640, no mesmo ano da restauração 
da monarquia portuguesa, Paranaguá foi elevada às hon
ras de vila. São Francisco, definitivamente povoada em 
1658, por Manuel Lourenço de Andrade, devidamente 
autorizado pelo -donatário elas Terras de Santana, Mar
quês de Cascais, tornou-se município dois anos depois. 

(27) Note-se que as reduções jesuítieas ~panholns então 
ehnmadas "do Uruguai", na.rln. teem n ver com o país desse noml'. 
Fieavam· n noroest<- do atunl Estado do Ro Grande do Sul e r.•, 
territorio hoje. argl"ntino das Missões numa e noutJ·a. margem do 
curso medio do rio que lhes deu a designação. Para. sua exah 
loealização, eomo para. qualquer outra das localidn.des aquí re,fe
riclas, pode-se recorrer tanto à obra elo Pe. Pnblo Hernánclez, 
S. J. - Organisación Social de Docrtrinas Guara1nies de la Co1n
fiia de Je.B'US, cit., como às excl'lentes c:oleções <10 mapas última
mente publicadas pelo Instituto de Investigacionl'S Históricas dF 
h Fneulclacl ele Filosofia y Ll'tras de la Universiclad Nacional de 
Buenos Aires: Cartografía Jesuítica del Rio de la Plata, pelo Pe. 
Guiliermo Furlong Caxcliff, S. J., e Mapas .y Planos referentes ai 
Virrenato del Plata conservado,9 em el Archivo General de B,iman
cas, reunidos por Jos6 Torre ReveUo, por incumbeneia do mesmo 
Instituto. Tambem é digno de atenção, a respeito, o estudo do 
Ce.l. Jônatas da Costa Rego Monteiro - As primeiras RedttÇÕ"S 
JesuUicas 110 Rio Granàc ào Sul, 1626/1638, publicado na Revi.,_ 
ta do Instituto Hist6rico e Geográfico do Rio Grande do Sul, ano 
XIX (1939), I trimestre, págs. 15/45. 
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Ao mesmo tempo, atingia o povoamento as terras dr 
Curiiiba, graças ao aparecimento, aí de algum ouro de la
vagem. Doada, em 1664, a Agostinho Barbalho Be
zerra, a ilha ele Santa Catarina, sómente em 1675 foi 
ela afinal povoada por Francisco Dias Velho e, embora 
Jestruida Nossa Senhora do Destêrro por corsá
rios, em 1689, já encontraram os seus habitantes um nú
cleo de população mais avançado a que se acolher, La
guna, fundada por Domingos .e Fra.'1dsco Brito Peixoto, 
em 1684. E de Laguna, afinal, passariam os catarinen
ses ao interior do Rio Grande do Sul, cujo litoral era 
menos ahordavel, razão de não ter sido frequentado, até 
então. Levando ainda mais longe a sua audácia e o despre
zo ao que fôra convencionado em Tordesilhas, desde 1680 
haviam os portugueses reivindicado como legítima a fron
teira do Rio da P.rata, fundando, em frente a Buenos Ai
res, â Nova Colônia do Santíssimo Sacramento. 

Era den1ais, porém. O sonho de Jaime R'asquin fôr:i 
realizado, não pela coroa espanhola, mas pela de Portugal. 
De posse <lo litoral de Santa Catarina, expulsando do in
terior do Paraná, do sul de Mato Grosso, do centro ~ do 
noroeste do Rio Grande do Sul, os espanhóis e jesuítas 
aí já radicados, os portugueses e seus descendentes ame
ricanos haviam proveitosamente trabalhado pela constm
ção desse Brasil maior que constitue, na historia das na
ções modernas, extraordinario exemplo de tenacidade rea
lizadora de um grande povo colonizador. 



ALBUQUERQUES - SENHORES DE 
PERNAMBUCO 

Cartapacio de Varios Papeis Manuscritos é o título 
ele volumoso códice d~ meados do século XVII, que se 
guarda na Biblioteca Nacional do Ri"o de Janeiro. Folhe
ando-o, verifica o pesquizador que numerosas são as con
tribuições pelo mesmo oferecidas à historia do Brasil. 

Por se referirem a duas das mais nqtáveis figuras elo 
periodo colonial - Duarte Coelho, insigne .primeiro doná
tário de 1>ernambuco, e seu neto Matias de Albuquerque, 
heiróico defensor da capitania, contra, o invassor holandês 
- adiante transcrevemos os parágrafos a êles relativos, de 
um pequeno trabalho genealógico alí incluído, intituladíJ 
Albu,querques - Senhores de Perna,nthuco . . 

De autor anônimo e até há pouco inédito, ao que nos 
consta conhecido apenas do historiíl,dor Rodolfo Garcia, 
não é completo nem mesmo como resenha da familia ci,. 

tada, e contém, ainda, alguns enganos de facil correção. 

ALBUQUERQUES - SENHORES DE 
PERNAMBUCO 

"Duarte Coelho foi mui esforçado cavaleiro, e fez 
na índia grandes feitos e depois conquistou a Ca:pitania 
de Pernambuco com· grande esforço, de que lhe fizeram 
mercê os Reis deste F..eino. Hoje é cousa muito grande 
de renda e honra, pela muita terra e vassalos que tem. 
Na conquista da dita Capitania retiraram-lhe o olhQ çle 
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uma flechada. 1 Não se sabe ao certo donde era natural, 
de Gaia 2 ou de Aveiro, segundo outra informação. Foi 
casado com Dona Maria de Albuquerque, 3 filha de Lopo 
de Albuquerque, de quem houve a Jorge de Albuquer· 
que. 4 

- Dona Inês de Albuquerque, que casou com Hie
rônimo de Móura. 5 

- Jorge de Albuquerque Coelho, filho u de Duarte 
Coelho de Albuquerque, que casou a 1 .ª vez com Dona 
Maria de Menezes, filha de D. Pedro da Cunha, 2.ª ve-i 
casou com Dona Ana, filha de D. Álvaro Coutinho, de 

(1) Primeiro engano. Não foi Duarte Coell10 quem per
deu um olho, em luta com os indígenas, e sim o seu cunhado e 
substituto no governo da. capitania, ,Terônimo de Albuquerqu(I, o 
"Adão pernambucano", o "Branco cisne venerando", cantado 
por Bento Teixeira na Prosopopéia. - Cf. Frei Vicente do Sal
vador - Historia do Brasi"Z, ed, de 1918, p. 119. 

(2) Nasceu c,m Miragaia (povoação do conselho da Louri. 
nhã, distrito de Lisboa) e uão em Vila Nova de Gaia (perten. 
ccnte ao distr_ito do Porto), ef. Pedro- de Azevedo - "Os Pri. 
meiros Donatarios", in Historia da Colcmisação Portuguesa do 
Brast"Z, Port-o, 1924, m-194, dta'lldo um códice existente na Bi
blioteca Nacional de Lisboa. 

(3) Aliás Brites (ou Beatris) de Albuquerque. 
( 4) Além de .Torge de, Albuquerque Coelho, terreiro donatâ. 

rio, a que-m foi dedirada, a Prosopoplia de Bento Teixeira, figura 
da Historia Trágico-.War{tima e herói de Alcáe"er-Quibir, e antes 
dele, tiveram Duarte Coelho e Dona Brites outro filho varão, 
Duarte Coelho de Albuquerque, que foi segundo donatario de 
Pernambuco. Faler.endo, sem filhos, depois de resgatado aos 
mouros por ter sido feito prisioneiro "ª mesma batalha de que 
pa.rticipou seu irmão, fic'ou este por seu sur-<>ssor. 

(5) Desta filh'l do primeiro donnt~rio, como seus dois ir
mãos nascida em Olinda, diz Frei Vicente do Salvador "que 
casou com D. Bierônimo de Moura-, e eá morreram ambos e um 
filbo que houveram, todos tres em uma. semana". - Op. cit., 
p, 107. 

( fi) Irmão, ef. a nota 4, supra. 
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quem houve a Duarte de Albuquerque e a Matias de Al
buquerque. 7 

- Duarte de Albuquerque Coelho, filho de ... , foi her
deiro da casa de seu pai, casou com Dona Joana de Tá-
vora, 8 filha do Conde ide Basto. 9 • 

(7) Respectivamente, quarto donatario de Pernambuco e dé
cimo-tercei'ro governador-geral do Brasil. Nasceram, ambos, no 
Reino, e não em Pernambuco, no contrario do que supõem alguns, 
escrevinhadores brasileiro e mesmo portugueses. Para prová-lo, 
basta lembrar que Jorge, terceiro donatario, não voltou ao Brasil, 
depois de Alcácer-Quibir, seu primeiro filho e sucessor, Duarte de 
Albuquerque Coelho, tendo nascido em 1591. A Matias de Albu
querque, um dos maiores vultos da historia do Brasil colonial, ne
gam outros, inclusive o Visconde de Pôrto Seguro. a própria ca
talogação entre os governadores-gerais do país,, embora a respeito 
seja tão claro o teor dos documentos de 1624 a 1627 e decisivo o 
testemunho dos contemporaneos, a comei;ar pelo egregio Frei Vi
cente, nosso primeiro historiador. 

(8) Dona Joana de Castro, dizem alguns historiadores e 
genealogista.s, o que não exclue, porém, o sobrenome Távora, que 
era o de sua mãe, Dona Maria. 

(9) O Condé de Basto foi um dos governadores de Portug:;l, 
dur11J1te o reina.do de Filipe IV de Espa.nha (Filipe III de Por
tugal), entre 1621 e 1627 e ele 1633 a 1634, - Cf. Visconde de 
Porto Seguro - Historia Geral do Brasil, 3.a cd.; V - 301/302, 
;in "Auxílios cronológicos para verificar as datas e os fatos", eru
ditamente revistos e ampliados por Rodolfo Garcia. 

Talvez por motivo dêsse parentesco, seu genro Duarte, intitullJ,do 
Marquês de Basto, a.pesar de donatario, Conde e Senhor de Per
nambuco, preferiu ficar com o rei espanhol, quando ocorreu a 
restauração da monarquia portuguesa, em 1640. Escreveu ele um 
Compendio de los Reys, de Portuga'l, ainda inêdito, cujos. origi
nais pertencem à Biblioteca Nacional de Lisboa, deles existindo 
cópia, tirada em 1907, na do Rio de J11J1eiro. Tambem publicou 
Duarte de Albuquerque Coelho, em Madrid, 1654, as preciosas e 
insubstituiveis Memorias Diariaa de la Guerra del Brasil, por d-Í.j

curso de nueve anos, empeçada c1esde el de M .DC. XXX, de que há 
uma tradução brasileira, de 1855, de Alexandre José de Melo Mo. 
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- Dom Diogo de Castro". IP 

"Matias de Albuquerque, 11 filho segundo de Mannel 
de Albtiquerque e irmão desse André de Albuquerque, 
andou muito tempo na índia, aonde foi capitão-mór de 
Chaúl e Ormuz, e depois V,iso-Rei, casou com Dona Fili· 
pa de Vilhena, filha de Manuel de Sousa, aposentador
mór, de quem não houve filhos e por sua morte dele sr 
meteu freira na Esperança de Lisboa. Deixou êste Matias 
de Albuquerque parte de sua fazenda e herança à su;i. 
mulher, e parte a seu sobrinho, filho de seu primo co-ir
mão Jorge de Albuquerque, geração de sua tia Dona 

rais e Inácio Acfoli de Cerqueira e Silva, Substituida por outra, mais 
c·ompleta, editada pelo govê'rno de Pernambuco, em 1944. 

O irmão de Duarte, Matias. pôs-se, porém, a serviço de D. João 
IV e foi o glorioso vencedor da batalha de Montijo, em 1644, re
cebendo então o titulo de Conde de Alegrete, depois de ter sido 
o incansavel heroi da defesa do Brasil contra os holandeses, em 
1624/1625 e de 1630 a 1635. 

(10) D. Diogo de Castro era o nome do próprio Conde dll 
Basto. Mas pode ter sido este, tambem, o nome de um dos filhos 
de Duarte de Albuquerque Coelho, falecido na infancia, como pa.
rece indicar o manuscrito. 

(11) Trata-se, aí, de outro Matias de Albuquerque, como 
se verá pelo texto. Foi capitão-mór de uma armada que partiu 
para Malaca, em 1576, mas que tendo perdido um de seus navios 
em Moçambique, ficou o restante -11a índia. Nomeado vice-rei, 
partiu novamente de Lisboa, em 1590, com cinco naus, quatro 
das quais arriba.ram a êsse mesmo pôrto. A Bom Jesus, em que 
viajava Matias, depois de varios contratempos, conseguiu chegar 
à India. De lá voltou ele ao R<Jci.no, em 159.8, provavelmente co. 
nhecendo então o segundo Matias, pouco antes nascido, que lhe 
herdou o nome e a fortuna. - Cf. Simão Ferreira PaiB - As 
Famosas Armadas Portuguesas - 1496/1650, ed. do Ministerio 
da Marinhã, Rio de Janeiro, 1937, ps. 72 e 83/84. 
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Maria 12 e de Duarte Coelho. E a ele mais deixou que 
por falecimento de sua mulher ficasse a fazenda que lhe 
tinha deixado a este seu sobrinho Matias de Albuquer-. 
que". 18 

Cf. Cartapacio de Varios Papeis ManU8critos, e·ódice CDL
XXXIII-8-23, da Seeção de Manuscritos da Biblioteca Naeio
nal do Rio de Janeiro, indic. do Catálogo I-2-3-22, fls. 349 e 
350 

(12) Aliâs Dona Brites de Albuquerque, "eapitôa" de Per
nambuc·o, nà. nusencia do marido e dos filhos. 

(13) "Chamava-se Paulo do Albuquerque e depois, em vir
tude de ser nomeado pelo seu parente Matias de Albuquerque, 
vice-rei que fôra da índia, para primeiro administrador do mor
gado de todos os bens por ele instituidos em seu testamento, pas. 
sou a chamar-se Matias de Albuquerque". - Pedro de Azevedo, 
op., cit., p. 197~ fitanclQ Pêgns - De ea;clusione ..• maioratus, IV. 
479. 



MATIAS DE ALBUQUERQUE 

Na hora das atribulações políticas, quando o espírito 
público sente-$e afligido pelas preocupações de ordem ge
ral, quando o pàtriota procura medir as dificuldades que 
se avizinham de sua Pátria - é ~ntão que na primeira 
linha de suas evocações devem surgir os grandes mortos 
que atravez dos séculos a constituiram e defenderam. ~ 
nesta ocasião que sugerindo soluções para o presente, for
necendo exemplos e revigorando a fé nos destinos da nacio
nalidade, eles nos aparecem fora da frieza das simples bio 
grafias, como criaturas vivas, cuja ação definitivamente se 
integrou na elaboração do país. Pela mão da História, é 
então que vamos retirá-los das págiqas tranquilas dos li
vros - quando diretamente não o fazemos dos manuscritos 
envelhecidos dos arquivos - e vamos celebrá-los no bronze 
das estátuas, nas vozes das comemorações, nos -hinos da 
exaltação cívica. Acontece, mesmo, que provocado pelas 
necessidades do presente, um nome que se tornou simples 
designação de logradouro público, volta à atualidade, e, 
como é o caso dé Matias de Albuquerque, vai dourar a 
prôa de um avião, vai honrar a quilha de um navio rle 
guerra. 

A nós, que nos congregamos em um Instituto de Es
tudos Portugueses, muito nos importa a evocação de vulto~ 
como o do esquecido governador-geral do Brasil, por seis 
anos comandante em chefe da heróica resistência do Ar
raial ,do Bom Jesus, o general vencedor da batalha de Mon
tijo e Conde de Alegrete. Fazendo-o, simultaneamente ren
demos culto a um português do Brasil e~ \lID, brasileiro de 



ESTUDOS DE HISTóRIA COLONIAL 203 

Portugal, a um homem em quem a idéia de Pátria não 
comportava o oceano separador; tão grandes eram os vín
culos que a um e outro lado do Atlântico o prendiam. 

1 - Os Albuquerque Coelho 

Filho de brasileiro, nascido em Portugal - a despeito 
dos enganos em que incidiram tantos historiadores e bió
grafos - mais além das imposições da paternidade e do 
berço ocasional, outros fundamentos do título de luso-bra
sileiro teve Matias de Albuquerque. "General espanhol", 
chamou-o o mal ,informado Gaspar Barléu, em 1647. Nas
cido em Portugal, mas· filho de brasileiro, afirmou melhor 
Loreto Couto, em 1757. "Nasceu em O)inda, ern fins elo 
século XVI", assegurou em 1882 Pereira da Costa. O pai, 
entretanto, Jorge de Albuquerque Coelho, de volta de Por
tugal chegou a Pernambuco em 1560, e, depois de dura
ramente guerrear os indígenas, daí partiu a 29 de junho 
de 1565, ainda solteiro, "e não consta voltasse mais à ca
pitania" - esclareceu o Sr. Rodolfo Garcia, em nota a 
Varnhagen. Tudo isto não impedindo, porém, que, ainda 
em 1940, continuasse o Sr. Rocha Martins afirmando a na
turalidade brasileira de Matias de Albuquerque. 1 

(1) Gaspar Barléu - História àos feitos recentemente prn
ticados durante oito anos no Bra.çiZ e noutras partes sob o govêrno 
do ilustríssimo João Maurício Conde de Nassau, etc., 2.a edição 
brasileira, Rio, 1940, página 292. D. Domingos do Loreto Couto 
- Desagra;oos do Brasil e Glodas de Pernambuco, nos À'l!Jais da 
Biblioteca Nacional, vol. XXV, de 1903, pág. 75; - Francisco 
Augusto Pereira da Costa - Dicionário Bio,qráfico de .P,ernambu. 
canos Célebres, Recife, 1882, pág. 704. - Rod6lfo Garcia, nota à 
História Gehal do Brasil, do Visconde de Porto Seguro, São Paufo, 
s/d, I-453. - Rocha Martins - Os grandes 'UUltos da Restauração 
de Portugal, 8.o fascículo, Lisboa, 1940, pág. 317. 
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Era neto do primeiro donatário de Pernambuco, dêsse 
Duarte Coelho em quem Carlos Malheiro Dias viu pode
roso "exemplo de um construtor de nação", único, entre 
todos os donatários, "que logra resistir às privações e aos 
perigos; único que consegue implantar-se firmemente em 
seus- domínios e legá-los aos seus descendentes como um 
fundador de dinastia", 2 Sobrinho - bisneto do grande 
Afonso de Albuquerque. Era sobrinho neto de Jeró
nimo de Albuquerque, o Torto, o Adão pernambucano, 
o "branco cisne venerando", como o cantou Bento Teixeira 
3 , '~durante meio século a grande figura da capitania". 
na opinião, sempre decisiva, de Capistrano de Abreu. 4 

Parente, tambem, de outro Matias de Albuquerque, capi
tão-mor de Chaúl e Ormuz, depois· viso-rei da India, mu
dou-lhe este o nome, ao doar-lhe a fortuna, mas ganhou na 
transação, ao fazer de um simples Paulo de Albuquerque, 
o imortal Matias. 6 Sobrinho de Duarte Coelho de Albu
querque, segundo donatário, morto em cons<:quência dos 
ferimentos recebidos na campanha d'Africa, era filho do 
tambem olindense Jorge de Albuquerque Coelho, terceiro 
donatário, como o irmão combatente contra os indígenas 
no Brasil, herói da Relação do Naufrágio e da Prosü/)Q
péia, fidalgo a quem coube, no fragor da batalha, em Alcácer 

(2) Carlos Malheiro Dias. - "0 regime feu-dal das donat:J ..• 
rias", na História da Colofllisaçiio Po-rtu.guesa do Brasil, Porto, 
1924, Ill-256·. 

(3) Bento Teixeira. - Prosopop& dirigida a Jorge de Al
buquerque Coelh-o, Capitão e Governador de .P.Q1'nambuco, Nova Lu. 
sitâttia, etc., Rio de Janeiro 1923, pág. 45 

(4) Capistrano de Abreu - Prolcgômenos à História do- Bra
sil, d(' Frei Vie'eute do Salvador, São P.aulo, 1918, pág. 81. 

(5) Cf. Hélio Vianna - "Albuquerques - Senhol't"s de Per
nambuco", extrato de um "Cartapáeio de Vários Papeis Manus
e.ritoe", e6diee da Seeção de Manuscritos da Biblioteca Nacional 
do Rio de Janeiro, procedento da Biblioteca dos Condes de Castelo 
Melhor, fl. 350 - incluido nes~ volume, 
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oferecer o cavalo a El-Rei D. Sebastião. Su·a mãe, D. Ana de 
:Menezes, filha de D. Àlvaro Coutinho, ligou-o a uma das 
maiores e mais desgraçadas Casas do Reino, fadada po
rém a rápida extinção: a do Marquês de Vila E..eal e do 
Duque de Caminha. Seu irmão e justificado panegirista, 
outra fonte, mais tarde, de infundadas suspeitas à lealdade 
portuguesa de Matias, foi Duarte de Albuquerque Coelha, 
Conde e Senhor de Pernambuco, seu quarto e último do
natário efetivo, Marquês de Basto, autor das inestimáveis 
Memorias Diárias da Guerra do Brasil. 6 

2 - Capitão-.mor de Pernambuco 

Nascido, portanto, em Portugal, no último decêniú 
do século XVI, é tradição aceita que Matias de Albuquer
que, a exemplo de tantos fidalgos portugueses, ao tempo da 
união das coroas ibéricas, como militár "servira com Spí
nola na bela escola de Fi'andres". 7 

Cêdo, porém, aproveitou-o na administração colonial 
o irmão donatário, confiando-lhe em 1619 o governo de 
Pernambuco, a mais rica das capitaniàs brasileiras, cujo 
progresso por essa é1)oca assinalou Varnhagen: "A povo:t
ção do Recife crescia consideravelmente; bem como toda 
a dita capitania de Pernambuco, sob as ordens do capitão 
Matias de Albuquerque, irmão do donatário e seu logar
tenente. A colonização e cultura se· estendera ao extremo 
meridionaJ da capitania, e se desenvolvia consideravelmen-

(6) Reeditados em 1944, em traduçiio revista, pela Secre
taria do Intel'ior do go\·ên10 pernambucano. 

(7) Oliveira l.ima - Pernambuco e. seu desenvolvimento hfo
t6i-ico, Leipzig, 1895

1 
púgs. 63/64. 
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te nas vizinhanças das Alagoas, nas vilas da Madalena e 
de Santa Luzia". 8 

De como até fins de 1626 nesse governo se manteve 
Matias, dizem muito hem algumas referências de frei Vi
cente do Salvador,, patriarca de nossos historiadores. Cioso 
de suas prerrogativas, teve desinteligências com D. Luís de 
Sousa, Conde do Prado e Senhor de Beringel, 12.0 gover
nador-geral, que, por isso mesmo, ao retirar-se para o 
Reino, não quiz ir no comando da frota, talvez para não ter 
ocasião de entender-se com Matias, capitão-mor de Pernam
buco, "com quem não estava corrente", 0 escreveu o fra
de. Também com o 12.0 governador-geral teve o futuro 
Conde de Alegrete sintomático conflito de jurisdição, ao 
nomear Diogo de lVIendonça Furtado um seu criado para 
capitão do Recife, admitindo-o Matias apenas como cap1-
tão da fortaleza de El-Rei, não no posto civil. 10 

Noutros setore!;i, entretanto, perfeita vigilância e pre
vidência manifestou o irmão e lugar-tenente do donatário. 
Ainda em 1621, mediante régio aviso, previniu-se com a 
possível vinda do "irrequieto aventureiro" La ~vardiere, 
"cavaleiro da triste figura" na tentativa francesa do Mara
nhão, que com a participação de holandeses então tencio
nava assaltar Pernambuco. 11 Na iminência desse ataque, 
que afinal se dirigiu à Bahia coube-lhe cuidar das fortifica
ções pernambucanas e de tal forma o fez que pode isto 
ter contribuído para que em vez da mais opulenta das 
capitaias do Brasil fôsse antes preferida, para o golpe da 

(8) Visconde de Porto Seguro - Op. -cit., II-192/193. 
(9) Frei Vicente do Salvador Hist6ria do Brasil, Sã.:> 

Paulo, 1918, pág. 496. 
(10) Frei Vicente do Salvador Op. oit., pág. 494. 
(11) Nota do S'r. Rodolfo Garcia à Hist6ria .Gei·al do Brt1. 

sil cit., do Viscoll(1C de Porto Seguro, II-212/213. 
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conquista estrangeira, a própria capital, onde dúvidas foram 
~uscitadas quanto ao tributo destinado às obras militares. 12 

3 - Governador-geral do Brasil 

Chegados, afinal, os flamengos, aprisionado o gover
nador-gera! e conquistada a Cidade do Salvador, em 1624. 
viu-se Matias de Albuquerque sob a mais dura eventuali
dade, imposta pela confiança de que já gozava nos conse
lhos da coroa. Indicada nas vias de sucessão para assumir 
o posto vago, seu primeiro desejo de soldado foi segmr 
para a Bahia a combater o intruso. Mas, político tam
bem, conhecedor das cifrcunstândia$ e dos fracos ele
mentos de que podia dispôr para a imediata expulsão 
do invasor, no dizer de frei Vicente "fez logo uma junta 
dos oficiais da câmara, capitães, prelados da religião e 
outras pessoas qualificadas sôbre si viria em pessoa socor
rer a Bahia, o que por todos lhe foi contradito, assim 
porque não bastaria o socorro que de lá podia trazer 
para recuperá-Ia, como pelo perigo em que deixava es
toutra capitania, de cuja fortificação e defesa se devia 
também tratar, pois viam arder as barbas dos seus vizi
nhos". 13 

Dando começo, porém, a uma série de providências 
que bem denotam a solidariedade em que se mantinham 
governantes e povoadores das várias capitanias, não tar
dou a remeter os primeiros socorros, pelo próprio emis
sário recebido, Antonio de Morais, com soldados, armas 
e mumçoes. Fortificada a vila de Olinda e guarnecidas 
as suas vizinhanças, no Recife pediu que permanecesse 
Francisco Coelho de Carvalho, primeiro governador do 

(12) J. J. de Andrade e Silva - Coleção Cronológica da Le. 
gislagão Portugu.esa, Lisboa, 1855, III-124. 

(13) Frei Vicente do Salvador - Op. CJit., pág, 534. 
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Estado do Maranhão, com três companhias de soldados 
'l ue alí se encontravam de viagem a seu destino. 13 A 
Bahia novos recursos enviou Matias, com Francisco Nu
nes Marinho, nomeado capitão-mor, a quem não duvidou 
conceder poderes extraordinários, que se extendiam às 
capitanias de Ilhéus, Pôrto Seguro e Sergipe. 14 Che
gando, porém, do Reino, o pernambucano e parente D. 
Francisco de Moura, nomeado capitão-mor do Recôncavo, 
com três caravelas, mais 15eis caravel-ões, com 80.00Q 
cruzados de novos provimentos em oito dias lhes acres
centou o governador-geral, no posto confirmado por Filipe 
IV. Melhor ainda, por sua ordem juntaram-se-lhe elemen
tos do valor do experimentado Manuel de Sousa d'Eça 
e do futuroso Feliciano Coelho de Carvalho. lG A fim 
de favorecer o alistamento, nem mesmo vacilou, de acor
do com os costumes do tempo, em conceder perdão a to
dos os criminosos que acudissem à guerra - o que ple
namente depois confirmou EL-Rei, diante das dúvida!S 

, suscitadas pela Relação. 16 Chegado da Europa o magní
fico socorro que consistiu na explêndida Jornada dos Vas
salos - por ventura a mais brilhante expedição militar 
que um dia passou à América - nem por isso cessou 
Matias a remessa de reforços valiosos à restauração da 
Bahia, nêles se encontrando seus parentes os irmãos Caval
canti de Albuquerque, com 130 soldados. 17 

Y;itoriosos, afinal, contra os holandeses invasores os 
congregados portugueses, espanhóis, brasileiros e na,poli
tanos, a Matias coube ainda proporcionar-lhes o tiro de 

(14) D. José de Mirales - Hist6ria Militar ão Brasil, nos 
Anais da Bibli-oteca Nacional., vol. XXII, de 1900, pág, 135. 

(15) Frei Vicente do Salvador - Op, cit., pág. 545/546. 
(16) Nota do Sr. Rodolfo Garcia à Hi.st6ria Geral do Brasil, 

cit., 11-247. 
(17) Frei Vicente do Salvador - Op. cit,, pág. 567. 
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misericordia, com a expedição que mandou à baía da Trai
ção, onde haviam desembarcado e foram -vencidos os tar· 
dios reforços aos flamengos trazidos por Balduino Hen
riques. 

Até 1627 prosseguiu ele como titular do govemo-ge· 
ral, que tinha autorização para exercer mesmo de Per
nambuco. 

Cabe aqui, entretanto, um reparo reivindicador aos 
muitos autores que apesar dos documentos não conside
ram o futuro Conde de Alegrete governador-geral. A inad
vertência de Varnhagen, seguido por historiadores me
nores e compiladores destituidos de espírito crítico e amor 
à pesquiza, não o enumerando como tal, 18 não tem nenhu
ma razão ck ser, à vista, por exemplo, do límpido texto 
do contemporâneo frei Vicente do Salvador, onde magni
ficamente e de corpo inteiro se retrata o nosso biogra
fado: 

"Foi Matias de Albuquerque, todo o tempo que ser
viu assim de capitão-mor de Pernambuco como de gover
nador-geral do Brasil, que foram sete anos, sempre muito 
limpo de mãos, não aceitando cousa alguma a alguem, 
nem tirando ofícios para dar a seus criados. Nas ocasiões 
de guerra e do serviço de Sua Majestade foi mui diligen
te, não se poupando de dia nem de noite ao trabalho. Nun-· 
ca quis andar em rede, como do Brasil se costuma, si
não a cavalo ou em. barco e, quando nestes entrava, não 
se assentava, mas em pé .os ia ele próprio governando. 
Tinha grande memoria e conhecimento dos homens, ain
da que só uma vez os visse, e ainda dos navios que uma 
vez vinham àquele porto, tornando outra daí a muito tem
po, antes de chegar o mestre, dizia cujos eram, e vez hou
ve que, vindo um com o mastro mudado, vendo-o de mui 

(18) Visconde de Porto Seguro - Oz,. cit., pág. 616. 
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longe com o óculo, disse: aquele é tal navio, que aqui 
·veiú ha um ano, mas traz já outro mastro. E assim o afir
mou o mestre depois que chegou, sendo perguntado." 

Partindo enfim para a Europa, a 18 de junho de 
1627, a tomar algum justo descanso de tantos trabalhos, 
assim comentou o inestimável franciscano a administração 
de Matias de Albuquerque, simultânea e pitorescamentf! 
pondo termo à sua História do Brasil: 

"Teve ,boa fortuna em seu governo, por serem o~ 
tempos tão infortunos e calamitosos, e na viagem o livrou 
Deus de inumeráveis corsários, de que o mar estava po
voado, levando-o sempre a salvamento, em cincoenta e 
dois dias a Caminha, onde achou o duque dela e marquês 
de Vila Real, D. Miguel de Menezes, seu parente, onde os 
deixaremos, e darei fim a esta história, porque sou de sei,
senta e três anos e é já tempo de tratar só da minha vida, 
e não das alheias". 

V em de longe, aliás, a confusã:o quanto ao govêmo
geral efetivamente exercido por Matias de Albuquerque. 
D. Domingos do Loreto Couto, ainda no século XVIII a 
incentivou, ao considerar ocupantes do cargo, simultanea
mente, o capitão-mor de Pernambuco e D. Francisco de 
Moura. 20 Southey, embora não omitindo a designação even
tual das vias de sucessão, tambem entendeu que o mando 
principal competisse ao pernambucano soldado das Flan
dres e ex-governador do Cabo Verde. 21 Joaquim Manuel 
de Macedo, consagrando-o no mais divulgado dos com-

(19) Frei Vicente do Salvador - 0p, oit., p6.g, 616. 
(20) D. Domingos do Loreto Couto - Op. oit., Livro II, pâg. 

141 e Livro V, pâg. 62, nos ..dnaia da Biblioteca Nacional, cits., 
vols. XXIV e XXV, de 1902 e 1903, respectivamente. 

(21) Robert Soutbey - Hiat6ria do Brasil, tmd. brasileira 
de Luís Joaquim de Oliveira e 1Cnstro

1 
Rio, 1862, 11-157, 178 e 

183, 
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pêndios, 22 muito contribuiu para a repetição do erro. Em 
consequência de tudo, publicações recentes, e mesmo es
pecializadas, como a do Sr. Conde de Campo Belo, omi
tem o glorioso vencedor de Montijo na lista dos governa
dores-gerais do Brasil. 23 É tempo, porém de se dar ao 
luso-brasileiro típico o lugar que tambem neste 'setor lhe 
compete, embora em detrimento de seu primo, ocasional
mente brasileiro nato. Matias de Albuquerque Coelho 
foi, efetivamente, décimo-terceiro governador-geral do Bra
sil, e D. Francisco de Moura simples capitão-mor da gente 
de Guerra do Recôncavo da Bahia de Todos os Santos.21 

a êle, como a D. Fradique de Toledo Osório eventual
mente subordinado. 25 

4 ~ Superintendente da Guerra, visitador e 
Fortificador das Capitanias do Norte 

Menos de dois anos de descanso teve na Europa o 
ex-capitão-mor de Pernambuco e governador-geral do Es-

(22) .Toaquim Manuel de Mac·edo - Lições de História do 
Brasil, edição atualizada até 1922, pág. 160. 

(23) Conde de Campo Belo (D. Henrique) - Governadore.~
Gerais e Vice.Reis do Brasil, Lisboa, 1940, pág. 57. 

(24) Assim o designa o "Registro do Akar:i por que ~e 
manda pagar a Dom Francisco de Moura, Capitão-mór, o ordenad() 
que tem com o dito cargo", onde se menciona a nomeação de 10 
de setembro de 1624. (Nos Documentos Históri,cos, 1625.1631, vai. 
XV da série, XIII dos Documenos da Biblioteca Nacional, Rio, 
1930, pág. 73). 

(25)) O próprio D. Francisco .de Moura não se mostrou sa
tisfeito com a posição subalterna em que estava, como se infere de 
sua carta aot Rei, datada de 10 de maio de 1625, incluída por 
Fransciseo Adolfo de Varnhagen em sua História das Lutas com os 
Holandeses no Brasil desde 1624 a 1654, Viena, d' Áustria, 1871, 
págs. 28'3/284. 
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tado do Brasil. Sabendo-se de novos e grandes prepara
tivos de outra tentativa holandesa contra os domínios 
ultramarinos da monarquia luso-espanhola, houve por 
bem El-Rei D. Filipe IVi nomeá-lo, a 24 de maio de 1629, 
Superintendente da Guerra da Capitania de Pernambuco, 
Y.isitador e Fortificador das Capitanias do Norte. Fazen
do-o, pesados encargos confiava a quem pouco antes, no_ 
dizer de Vamhagen, "déra de si tão boa conta". 26 Mas, 
como afirrpava a· própria carta-patente, convinha enviar; 
à referida capitania pessoa de tais partes e qualidades que 
se pudesse esperar que a defendesse, 27 como realmente 
aconteceu. 

Fazendo preito e homenagem do novo posto nas 
mãos do Arcebispo de Lisboa, governador de Portugal, 
a 3 de agosto seguinte, recebido pequeno contingente de 
soldados partiu p~ra o Brasil, a 4 de outubro do mesmo: 
ano chegando ao porto de J araguá e a 18 a Olinda, onde: 
prosseguiu e incentivou providências de defesa militar já'. 
iniciadas. 

Neste ponto, mais uma vez temos de nos deter m· 
exame das afirmações contraditarias dos historiadores,~ 
tendo em vista apurar a sem razão com que alguni; dentr~ 
eles criticaram as primeiras atividades de Matias de AI-, 
buquerque em seu segundo e glorioso governo de Per-: 
nambuco, de que tambem vinha investido. 

(26) Visconde de Porto Seguro - História Geral do BrlJ8iil 
éit., II-275, e Hist6rio. das Lutas com os Holandeses, cit., pâg. 3.Li 
Ainda na Europa, forneceu Matias úteis informações sobre o Bra_; 
sil poderoso ministro Conde-Duque de Olivares e ao Conde d' 
Castro um dos governadores de Portngal, d. e.arta sua. ao segund~ 
a.dian~ tra.nscrita.. dat,a.do. de 3 de abril de 1628, eujo original s~ 
guarda. na Secção de Manuseritos da. Biblioteca Naeional. j 
· (27) Transcrita. nos Documentos Hist6r·icos, cite., XV-3551, 
357. . • 
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Frei Manuel Calado, panegirista de João Fernandes 
,Vieira e sem a vantagem de ter sido testemunha de vista, 
embora advertindo que destas cousas irJa "tratando por 
maior", contou no Valeroso Lucideno que o governador
geral, Diogo Luiz de Oliveira, lhe enviou, em 1.629, o sar
jento-mor do· Estado, Pedro Correia da Gama, afim de 
que cuidasse das fortificações da capitania, aliás cons
·truidas ou melhoradas por Matias, anos antes. Omite, 
porém, o mesmo autor, quaisquer providências a respeito 
tomadas pelo Superintendente da Guerra, embora não 
esqueça de mencionar as festas que o mesmo promoveu, 
com "escaramuças, canas e encamisadas", em regos1Jo 
pelo nascimento do herdeiro do trono hispano-português, 
o infante D. Carlos Baltasar. 28 

Francisco de Brito Freire, na Nova Lusitânia -
História da Gwcrra Brasileira, embora sem negar a dili
gência com que se havia o gener~l, dubiamente anotou que 
com "infrutuoso sentimento" se referia ele "a muitas cou
sas sem remédio" aqui encontradas, como se quisesse "pre
venir a desculpa ou aumentar a gloria do que lhe sucedes
se próspera ou desgraçadamente". 29 

Frei Rafael de Jesus, tambem louvaminheiro de João 
Fernandes Vieira, escrevendo já em 1679, foi o mais pér
fido no prodigalizar injustas alusões a Matias de Albu
querque. Chegando êste em Pernambuco, cinquenta ano5 
antes, "apresentou suas ordens, por elas foi obedecido, 
porém não festejado" - diz ele. Depois de referir-se à 
construção de um reduto, junto ao forte de São J orgc, 
q11e não chegou a ser utilizado, maldosamente comentou 
e ampliou as festas pelo nascimento do príncipe, por conta 

(28) Frei Manuel Calado - O Valeroso Lucideno e Triunfo 
da Liberdade, Lisboa, 1648, pág. 10. 

(29) Fraudsco de Brito Freire - Nova Lusitânia - Hist6r-ia 
da Guerra Brasílica, Lisboa," 1675, pãg. 167. 
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própria e sem apoio em qualquer documento ou tradição 
respeitável salientando que "o povo, engolfado no entre
tenimento, perdeu a memoria dos receios e toda a aplica
ção dos reparos" .30 

Navegando nas mesmas águas dessas infundadas 
acusações, agravou-as, no século seguinte, o verboso co
ronel Sebastião da kocha Pitta, em sua História da Amé
rica Portuguesa: "Pareceu fatalidade - diz êle - stndo 
Matias de Albuquerque tão belicoso, e tendo feito há:bito 
do furor das armas que exerceu em Flandres e em outras 
regiões da Europa, com grandes provas de soldado, me
ter-se agora a ser lisongeiro". 81 

Foi mais além, como de praxe, Robert Southey, afir
mando que o general, "em lugar de trabalhar para pôr 
Olinda em estado de defesa, só tratou de festas e folgares 
e pompas e galas, nem em toda a cidade se cuidava em 
outra cousa". 32 

Não ficou atraz nas injustiças basea,das em simple,; 
repetições Fernandes Gama, nas M emo11iãs Históricas da 
Província de Pernambiico. Segundo ele, Albuquerque, 
"em lugar de cuidar nos preparativos para a defesa, or
denou festas públicas, convencido sem dúvida de que a 
adulação e lisonja são mais agradáveis na Côrte do que 
os serviços relevantes." 33 

Na esteira dos máus historiadores seguiram os com
·piladores. Vários compêndios de História do Brasil re
petiram a aleivosia. 

(30) Frei Rafael de .Tesus - Castrioto Lusitano, Lisboa, 
1679, pág. 21. 

(31) Sebastião da Rocha Pitta - Hiàf6ria ila América :J?or. 
tuguesa, Lisboa, 1730, plíg. 240. 

(32) Robert Soutboy - Op. cit., II-194. 
(33) .Tosé Bernardo Fernandes Gama - Mem6rias Hist6ricas 

da Promncfa de Pernambuco, Recife, 1844, pág. 195. 
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Entretanto, nada mais injusto e menos real que a 
acusação esboçada por frei Calado, ampliada por frei Ra
fael e seguida por tantos. Provam sua inanidade depoi
mentos contemporâneos, como, por exemplo, a Relação 
Verdadeira e Breve da Tomada da Vilai de Olinda e lugar 
do Recife na Costa do Brasil petos rebeldes de Holanda i 1 

- na qual, embora sucintamente, são mencionadas as pro
vi&ncias às vésperas do assalto tomadas por Matias de Al
buquerque. 

Mais minuciosos e decisivos esclarecimentos a res
peito, são os contidos nas Af emo1'ias Diárias da Guerra do 
Brasil, escritas pelo próprio donatário de Pernambucc', 
Duarte de Albuquerque Coelho, no dizer de Capistrano 
"admirável historiador desta guerra", nessa parte à vista 
de "Relações Diárias" que tambem compôs seu irmão 
e preposto no governo da capitania, o general responsável 
pela defesa da terra que lhe foi entregue. Aí se relatam, 
desde o início, como enfrentou, eliminou ou contornou a:< 
dificuldades sobrevindas o futuro vencedor de Montijo. 

Ainda na Europa, diante do exíguo socorro constan
te de uma caravela, 27 soldados e alguma munição, qm: 
lhe deram para defender Pernambuco e as capitanias vi-
zinhas - "de nada adiantou que apresentasse com eviden
tes razões e mesmo protestos, o que se poderia esperar de 
tal parcimônia. Porém nele pôde mais a obediência que 

(34) Precioso folheto tirado "de uma carta que escrewu 
um Religioso d\l muita autoridade, e que foi testemunha de vista 
de quase todo o sucedido: e assim o afirma e jura", impresso em 
Lisboa no "fatal rnno de 1630", por Matia.s Rodrigues, Dêle pos. 
sui um' exemplar a Biblioteca Nacional, cujo texto em lJOa parto 
transcrevemos na revista Cultura Políticw do Rio de Janeiro, n.o 
19, de setembro de 1942, págs. 237 /239, sob o titulo "Uma rela. 
ção pouco conhecida da tomada de Olinda pelos holandeses em 
1630". 
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o conhecimento de que se perderia, se o inimigo o bus
casse". 

Chegando ao Brasil, "logo tratou de ver o estado em 
que estavam as principais defesas daquela Praça (isto é, 
do Recife), que ele havia construido quando fôra gover
nador e capitão-general do Brasil. Muito lhe doeu achar 
tudo desmantelado, especialmente a fortificação do rio Ta· 

· pado, e que lhe faltasse a artilharia que alí deixára, para 
defesa do desembarque naquele Porto e nas praias da 
parte do Pau Amarelo. 

"Tambem encontrou arruinadas a Bateria fronteira 
à Barra e as outras dos dois lados do forte de Terra de 
São Jorge. Não só achou dessa maneira essas fortifica
ções, que havia deixado aparelhadas, mas ainda a gente 
pouco numerosa, poucas as armas e o exercício delas qua
se nenhum. Tudo isto lhe deu natural cuidado, ponderan
do quanto seria difícil pô-lo em conveniente defesa, com a 
brevidade que desejava e era necessária; porque Pernam
buco tinha 60 léguas de costa e nelas muitos pontos em 
que o inimigo podia desembarcar; e com 26 portos maio
res, por onde podiam entrar seus baixeis. medianos, sem 
nenhuma defesa; e a Viila de Olinda, cabeça daquela Pra
ça, estava à beira-mar, sem fortificaçõ:cs; e que o porto 
principal do Recife tinha somente 6 peças de ferro à entra
da, numa bateria inacabada; que não existiam muralhas, 
nem trincheiras". 

Dispondo, aí, apenas de dois pequenos fortes, os de 
São Jorge, ou de Terra, e de São Francisco da Barra, do 
Mar ou do Picão, somavam as forças <la capitania cerca 
de 800 homens, inclusive 650 milicianos, na quase totali
dade mal armados, bisonhos e desmuniciados. 

"Eram estas - prossegue o donatário - as impos
sibilidades em que se achava o general Matias de AlbLt
quevque. Nem era a menor o pouco tempo que julgava 
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ter para prevenir tudo; mas no que lhe permitiu, não se 
descuidou de cousa alguma. 

"Deu início a um forte no rio Tapado; e tambem a 
outro em frente da barra principal do Recife ; pôs duas 
bateria ao lado do forte de Terra de São Jorge; e depois de 
entrincheirar o Recife, começou outro forte à sua entrada, 
como principal cabeça de toda aquela defesa". 

Pôs uma · bateria na Barreta. Organizou todo um 
sistema de sinais, por meio de fogueiras, para vigia do H
toral. Recenseou os capitães de milícias, pôs de guarda os 
de Olinda, ajuntou armas, dispôs quanto ao aproveitamen
to dos indígenas aldeados pelos padres ·da Companhia 
de Jesus. Mandou buscar mantimentos, construindo ar
mazens para guardá-los. De longe mandou vir madeira 
para as fortificações e para os reparos da artilharia. 

Dando começo às operações militares, ainda antes <la 
chegada dos holandeses a Pernambuco, com inteiro ~xito 
mandou uma pequena expedição à ilha de Fernando de 
Noronha, para prender os flamengos que lá se encontra
vam. 86 

A vista de todos esses factos inegáveis, alguns e..xpon
tâneos advogados de sua atitude tambem obteve Matias, 
a começar pelo maior de nossos historiadores, Francisco 
Adolfo de Varnhagen. "Vários contemporâneos - disse 
ele na História Geral do Brasil - são concordes em asse
gurar que Albuquerque fez por então quanto estava ao seu 
alcance". 86 Mais tarde, na História das Lu.tas coni o;,· 
Holandeses no Brasil, positivamente acrescentou o Viscon-

(35) Toda essa part<- sobre os preparativos dl' Mati:is de 
Albuquerque, cf. Duarte de Albuquerque Coelho, Marquês de 
Basto, Conde e Senhor ele Pernambuco - Memorias Diarias de la 
Gu8f'ra del Brasil, por disourso de nueve anos, empeçando desde el 
de M. DC. XXX, Madrid, 1654, págs. 5/8 

(36) Visconde de Porto. Seguro -Op. cit., II-275. 
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de, de Porto Seguro : "Já passou felizmente o tempo de 
serem os escritores obrigados a inventarem faltas aos 
agentes dos governos para desculpar os erros destes. 
Quando apareceram os desastres, não deixou de haver 
quem por eles increpasse unicamente a Matias de Albu
querque, e ainda em nossos dias vários escritores o tem 
censurado de haver perdido tempo festejando, com dis
paros de artilharia, a notícia do nascimento de um infante; 
como se, ainda quando assim fôsse, não pudesse, dêsse 
mesmo aparato bélico, resultar um pretexto para o alardo 
de toda a milícia. A verdade, em todo o caso, é que o 
novo governador, nos cinco meses menos quatro dias 
que esteve no seu posto, antes de se apresentar a esqua
dra inimiga, fez quanto podia". 37 

Entre um e outro livro do Pai de nossa História 
tarnbem Joaquim Manuel de Macedo mi_nuciosamente 
defenderia Matias de Albuquerque de tão injustas incre
pações, aventando mesmo a hipótese de terem sido as ex
ploradas festas pretexto para retenção no litoral de mili
cianos capazes de acudir ao primeiro rebate. 38 

Com Macedo e Varnhagen concordou o cônego J oa
quim Caetano Fernandes Pinheiro, nas anotações a Sou
they como em sua coletânea de Estudos Históricos. 39 

Pondo definitivo termo à questão, coube a Capistrano 
de Abreu resumir e julgar en1 seis palavras a ação de 
Matias de Albuquerque nos quatro meses que antecede
ram à invasão. Chegando ao Recife - disse o Mestre 

(37) Viseonde de Porto Seguro - Op. cit., págs. 32/33. 
(38) Joaquim Manuel de Macedo - "Dúvidas sobre alguns 

pontos de História Pátria''. na Revista Trimensal do Instituto 
Histórico, Geográfico e Etnográfico do Brasil, tomo 25, de 1862, 
págs. 6/14. 

(39) Cônego Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro - Nota 
a Robert S'outhy - Op. cit., 11-194; e Estudos Históricos, Rio, 
1876', pág. 326. 
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inigualável de nossa História - "entregou-se com todo 
o devotamento à obra desesperada". 4º 

Obra realmente desesperada foi essa, que começou 
ao repelir a tentativa de desembarque no Recife, aos 15 d<! 
fevereiro de 1630 ( o que constitue prova bastante da efi
ciência dos preparativos de defesa), prosseguiu ao impe
di-lo no rio Tapado, continuou ao se sacrificarem alguns 
bravos - como o heróico André Pereira Temudo - nas 
ruas de Olinda, duramente se manteve por toda uma quin
zena, na obstinada defesa dos fortes do Recife, em que 
tanto se distinguiu Antônio de Lima. 

Matias de Albuquerque, de acordo com o autor da 
Relação Verdadeira e Breve da Tomada da Vila de Olinda 
e lugar do Recife, teve, então, a atitude denodada que 
dele seria lícito esperar. Eis como o referido "Religioso 
de muita autoridade" descreve o episodio capital da en
trada dos holandeses em Olinda: 

"Mas não foi bastante o serem tantos milhares, e o 
virem vitoriosos, e os nossos já pouquíssimos e retirados, 
para os não rebaterem por três veses, que cometeram a 
trincheira que estava pegada ao reduto do presídio junto 
ao Convento de São Francisco, a qual os nossos defen
deram por espaço de duas horas com grande valor, à som
bra do seu general Matias de Albuquerque, que a todos os 
assaltos se achou presente, e correndo de uma e outra 
parte, como destro e valoroso Capitão. Achando o inimigo 
naquela paragem tamanha resistência, desesperado de po-

. d~r ganhar a trincheira, e escandalizado tambem de uma 
peça que dela se disparou e fez voar alguns pelos ares, 
e de outros muitos que lhe haviam mortos, desaferrou 

( 40) J. Capistrano de Abreu - Capítulos de História, Co. 
lonial, Rio, 19341 3,a ~d., pág. 88. 
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daquele posto, e guiado por quem sabia a terra, 41 foi 
marchando por entre as cercas dos Padres de' São Fran
cisco e da Companhia de Jesus, para por alí entrarem na 
Vila. O Capitão Salvador de Azevedo, com uns poucos 
de soldados com que se achou lhe quiz impedir a passa· 
gem, mas como os inimigos eram muitos, e a Vila aberta 
e estendida, montou pouco o valor e deliberação de tão 
poucos; começaram a entrar sem resistência de considera
ção. O que sabendo o -capitão André Pereira Temudo .. 
com raiva digna de muita inveja, arremeteu às barbas, e 
as arrancou, e aborrecido da vida se foi acompanhado <le 
só doze homens, e saindo na rua da Misericordia ao en
contro dos inimigos pelejou com eles à espada valerosÍ5·· 
simamerlte, até cair morto, passado de muitas balas, com 
alguns de seus companheiros, que todos o fizeram como 
valerosos e verdadeiros Portugueses. Assim se foram 
senhoreando da Vila; quizera-os ir investir o nosso ca
pitão-general, mas reprovaram-lhe a determinação esse,s 
poucos que com ela ainda estavam, havendo-o por sabida 
temeridade e assim obrigado dos requerimentos que todos 
lhe fizeram, se retirou para o Recife por entre núvens dl! 
pelouros, que de mar e terra choviam sobre os nossos". 42 

Na dura contingência em que se encontrava, não 
duvidou Matias de Albuquerque ,punir severamente os 
que quizessem faltar a seus deveres, abandonando a luta 
sob pretexto de que "o inimigo era tão superior que não 

( 41) Refere.se o autor à traição do judeu Antônio Dias 
Papa-robálos, o guia. dos invasores, verdadeiro precursor da "quin
ta c·oluna", pois "estivera anos antes comerciando em Pernambuco 
e passára à Holanda", de onde voltou com a expedição conquista
dora ilc 1630, cf. o Visconde de Porto Seguro. - Op. cit., II-278, 

( 42) Jlolaçiio cit., cujo folheto está ine.luido em códice da 
f'oleção Castelo Melhor da Sec·çã.o de Manuscritos da Biblioteca 
Naeional do Rio de J-.meiro, em parte transcrito lH\ :revista CuU11-
rn Política, cf. nota 34, supra. 
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tinham remédio" senão "fugir para o mato". "Mandei
os alancear e o fiz a muitos pessoalmente" - disse ele 
em carta ao Rei. 42 

De toda essa luta ,desigual, em que poucas centenas 
de homens fizeram frente a alguns milhares, foi Matias 
de Albuquerque a alma incontestável, o chefe onipresente 
que a tudo provia, que sem desanimar- procurava reme· 
diar o irremediável. E' então que ele se eleva como um 
herói, o grande herói da resistência a todo custo, da 
resistência sem outra esperança que a possibilidade de ter 
reconhecido o mérito do cumprimento do dever. E' en
tão que ele vai dar fundamento à grande verdade que 
pela pi:,imeira vez revelou Ca:pistrano de Abreu, em cin
co linhas que dizem todo o essencial sobre sua ação no 
Brasil e sôbre o malogro final do invasor, que ela pro
porcionou: 

"Durante este tempo Matias de Albuquerque trazia 
~mpre inquieto o inimigo. Entregue aos próprios recur · 
so_s não lograria desalojá-lo, mas tirava-lhe o sossego, 
diminuía-lhe a confiança, reduzia-lhe o número, impedia
lhe as comunicações com a gente da terra e nesta subs
tituía o sossobro do primeiro momento pelo desejo de 
lutar e desprezo de morrer; a dominação holandesa era 
um fato; não era, nunca seria um fato consumado". 44 

5 - O General do Arraial do Bom Jesus 
A fundação do Arraial do Bom Jesus foi a chave 

da situação que Matias de Albuquerque duramente soube 

( 43) Carta i!e Matias lle Albuquerque a, Felipe IV,. de 18 
de fevereiro de 1630, sobre a perda de Pernambuco, transcrita 
em anexo, à secção XXIII da Hist6ria Geral do Bra8il, do Visconde 
de Porto Seguro, II-338. 

(44) J. Capistrano de Abreu - Op. cit., pâge. 89/90. 
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criar e por cinco anos longamente conseguiu manter. Im
potente para expulsar o invasor, localizou-o no litoral, 
por muito tempo impediu-o de tirar qualquer proveito 
da terra aparentemente conquistada. O sistema de guer
rilhas, que logo com inteiro êxito passou a empregar, cada 
vez maiores gastos humanos exigia do inimigo. A in
transigência com que o combateu, a despeito de todas as 
dificuldades, muito contribuiu para que se generalizasse a 
certeza da incompatibilidade de quaisquer relações está
veis entre os habitantes do país e os heterogêneos elemen
tos que a cupidez da Companhia das índias Ocidentais 
atirou â malograda aventura transatlântica da sempre ine
xistente Nova Holanda. Mais do que o general da resis
tência ao invasor, foi Matias de Albuquerque o zeloso 
guardião da tradição luso-brasileira, que um hiato gerado 
pela força jamais conseguiria quebrar. 

Sem querer prolongar demasiadamente o exame da 
verdadeira epopéia que é a história dos cinco anos que 
durou o Arraial do Bom Jesus, rapidamente passaremos 
por seu aspecto propriamente militar, que constitue página 
sem exemplo na história das regiões longamente invadi
das. 

Realmente, bastaria a existência de tão singular 
fortaleza, colocada nas proximidades das povoações ocu
padas pelo inimigo vindo de além-mar, para singularizar 
a guerra que por todo um lustro Matias de Albuquerque 
conseguiu sustentar. Seja dito desde logo, para explicar 
o seu abandono final, que para resolver o impasse sur
gido com sua criação, somente a extraordin4ria super;o
ridade numérica do invasor pôde trazer solução, ao mes
mo tempo que careciam de reforços e, gradativan1ente, de 
quaisquer recursos bélicos e de aprovisionamento, os que 
até o fim defenderam a excepcional posição estratégica. 

Dito isto, vejamos como sucessivamente se proces
sou a efêmera conquista holandesa do N ardeste, vitória 
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que mais honra aos vencidos de 1635 que aos mercená
rios da Companhia das lndias Ocidentais. 

Fundado o Arraial do Bom Jesus, já a 14 de março 
de 1630 sofria ele o primeiro e inútil ataque dos holan
deses. Nos meses seguintes, aos comandados de Matias 
de Albuquerque competiria atacar as fortificações do Re
cife, novas e antigas: os fortes Ernesto e das Cinco Pon
tas, na ilha de Antônio Vaz; os do Brum e do Buraco, 
no ístmo que liga Olinda ao F..'ecife; o das Três Pontas 
na junção dos rios Capibaribe e Beberibe. 

'A esse tempo, já havia o general recebido os primei
ros reforços das capitanias vizinhas - gente da Paraíba 
trazida por seu primo Matias de Albuquerque Maranhão, 
índios do Ceará acompanhados por Martim Soares Mo-
reno, o legendário "guerreiro branco" de lracema. Quan -
to aos auxílios vindos de Portugal, não foram eles tão 
escassos ou tardios quanto dão a entender certos historia
dores. Documentos que há pouco tempo pela primeira 
vez divulgamos, que se guardam na Secção de Manuscri -
tos da Biblioteca Nacional, mostram· que nesse setor do 
socorro ao Brasil invadido, também em 1631-1632 a an
tiga metrópole fez o que pôde, dentro de suas possibili
dades e das contingências do momento, atendendo ainda 
à enorme extensão do territorio a defender. 45 Nem d!.! 
outra forma se compreenderia, aliás, o prolongamento da 
resistência por tanto tempo, se gente, armas e munições 
não fôssem muitas vêzes encaminhadas ao bravo defensor 
do Nordeste. 

Em maio de 1631, procurando romper o círculo de 
emboscadas em que constantemente caiam e que lhes im
pedia o acesso ao interior - fizeran1 os flamengos uma 

( 45) Cf. o artigo "Quanto custaram a Portugal os soc'orros 
enviados ao Brasil em 1630-1631", incluido nêste volumo. 
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incursão à capitania de Itamaracá, de cuja capital, a vila 
da Conceição, foram repelidos pelo valente capitão Salva
dor Pinheiro, embora na ilha conseguissem lançar os fun
damentos do forte de Orange. Ainda sem obter qualquer 
resultado, lançaram suas vistas para as capitanias reais da 
Paraíba e Rio Grande. Em Pernambuco, assediados cons
tantemente pelos do Arraial, foram obrigados a abandonar 
Olinda, previamente incendiada. 

A Bento Maciel Parente, outro grande colonizador 
passaram a ser atacados pelos holandeses, como Igaraçu. 
em São Vicente como no Maranhão e Pará, e que tinha 
vindo do Reino num daqueles primeiros socorros enviado,; 
a Pernambuco - coube defender a posição excepcional
mente valiosa do Cabo de Santo Agostinho, por onde eram 
recebidos tais reforços vindos por mar. Construido, aí, o 
forte de Nazaré, guarneceu-o o terço napolitano de João 
Vicente São Félix, Conde de Bagnolo, pouco antes che
gado, como o donatário Duarte de Albuquerque Coelho, 
na armada de D. Antônio de Oquendo. 

Com a traição do Calabar, em 1632, outros pontos 
passaram a ser atacados pelos holandeses, como Igaraçú. 
No ano seguinte, ocorre o episoclio da hen5.-:a defesa do 
forte do Rio Formoso, onde os vinte homens comandados 
,por Pedro de Albuquerque não se rendem aos holandeses. 
infinitamente superiores em números, porque cáem todos, 
mortos ou feridos no cumprimento do dever. O mesmo 
recurso do emprego de uma massa de soldados muito 
maior que a que lhe poderia opor, foi empregado numa 
incursão a Alagoas, na tomada de Itamaracá e na expe
dição de conquista do Rio Grande, ainda em 1633. Aí, 
oito companhias, em duro assédio, foram necessárias à 
rendição do forte dos Reis Magos, ferido o bravo coman
dante Pedro Mendes de Gouveia. 
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Apesar das diversões, impondo a remessa de socor
ros, .o Arraial do Bom Jesus, sob o comando direto de 
Matias de Albuquerqu~ a tudo resistia. Para flanqueá-lo, 
levantaram os holandeses um forte em Afogados. Inutil
mente, mais uma vez atacaram o épico reduto, na quinta.
feira santa em que foi ferido o fundador do Ceará. Con
trapondo-se aos holandeses com os elementos negros que 
desde o início o auxiliavam, organizou Matias de Albu
querque o primeiro corpo dos soldados "henriques", as
sim denominado em pomenagem a seu glorioso chefe, Hen
rique Dias. Dos índios amigos, já ~e destacára Potí, o 
legendário Antônio Felipe Camargo, que. o rei faria fi
dalgo, o mesmo concedendo àquele prêto glorioso, comen
dador de Cristo e mestre de campo. 46 

Em 1634, tocou. a vez à Paraíba, duramente atacada em 
fevereiro, afinal tomada em dezembro, apesar dos esfor
ços de Matias de Albuquerque Maranhão. No Cabo de 
Santo Agostinho, atendendo à importância da posição, 
único porto de que se serviam os defensores da terra, fun
daram os holandeses dois fortes, com os ·nomes dos dire
tores Duss e Gijsselingh, com o objetivo de se oporem 
ao de Nazaré. 

O ano de 1635 foi decisivo para os holandeses em 
Pernambuco. Esgotada a capacidade de improvização de 
recursos, em que foi fértil o heróico general Matias de 
Albuquerque, não era mais possível a manutenção de seus 
postos de sacrifício. Distribuindo seus últimos elementos, 
a André Marin confiou o comando do Arraial, a Pedro 
Correia da Gama e Luiz Barbalho o forte de Nazaré, a 
Bàgnolo Pôrto Calvo, êle mesmo estabelecendo na Vila 
Formosa de Serinhaem nova -base de diminutas compa-

(46) Cf. Frazão de Vasconcelos - Henrique Dias -· Hmíi 
da Restauração de Pernambuco, Lisboa, 1940, pág. 11. 
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nhias de emboscada e de escasso reaprovisionamento dos 
demais. 

Nãt> dispondo de gente suficiente para a defesa de 
Pôrto Calvo, cedo retirou-se o Conde de Bagnalo para Ala
goas. No Arraial, como escreveu Duarte de Albuquer
que, "afinal faltou tudo o que rende, qual seja o sustento, 
não já de rocins, que isto seria regalo, mas couros, cães, 
gatos e ratos. E quando disto hduvesse o necessário, já 
não havia pólvora, nem outra munição. Não é de admi
rar, pois, que se perdesse; não, certamente. Admirável 
~ que em tal estado o sustentasse ~ governador André 
Marin, com seus capitães, três meses e três dias". 47 

Pelos mesmos motivos rendeu-se o forte de Nazaré, 
em julho. "Já não tinham nenhum mantimento. Ao sair 
nossa gente, alguns soldados cairam mortos, pois parece 
que os sustentava vivos o não moverem-se". 48 

A Matias de Albuquerque, privado de qualquer liga
ção por mar, com a perda de tantos auxiiiares insubstituí
veis, não restava outro recurso senão a retirada, antes 
que lhe impuzessem a rendição. A 3 de julho abalou de 
Serinhaem "este êxodo dos que não desesperavam". 411 

Não descreveremos essa marcha dos que abandona
vam suas terras e povoações em mãos do herege e do mal
feitor. Passagem tão explorada pelos historiadores im· 
pressionados com as grandes tragédias, nela não queremos 
ver o malogro a derrota final de um pugilo de bravos que 
em defesa da Pátria tudo haviam feito, indo além do que 
humanamente lhes seria lícito exigir. A retirada de Ma-
tias de Albuquerque constitue antes legítimo título de 
gloria para nossos maiores, por não ter ocorrido simples-

( 47) Duarte de Albuquerque Coelho - Op. cit., pág. 191 
verso. 

( 48) Duarte de Albuquerque Coelho - Op. cit., pág. 195. 
(49) J. Capistrano de Abreu - Op. cit., pág. 94. 
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mente à vista de um inimigo sempre superior em número 
e recursos, senão depois de esgotados contra ele os nos
sos, até comprovada exhaustão. Cinco anos durára a luta, 
cinco anos sem tréguas e sem grandes esperanças. Nunca 
o desânimo salteára o general ou seus soldados. Perdi
das, uma a uma, e sempre por motivo justos, as posiçõe.;; 
cuja defesa lhes fôra confiada, uma última vitória assi
nalou a retirada para Alagoas, em Porto Calvo. Aí teve 
ocasião de fazer justiça ao traidor Calabar, sem que Ih~ 
caibam, por isso, quaisquer reparos, uma vez que nenhu
ma concessão a seu respeito fôra estabelecida na rend:
ção dos holandeses de Picard, a não ser a de que ficaria 
à mercê da alçada de EI-Rei. 

Ao transmitir a seu sucessor o comando que tanto 
honrou, esclareceu-o Matias sobre as condições em qne 
deveria retomar a campanha, dispondo-se então, de acor
do com as ordens recebidas, a seguir para o Reino, onde 

,p esperavam os maiores dissabores e a própria prisão, re~-
ponsabilizado como foi, por culpas que não teve. 

Sua despedida do exército e do Brasil, bem come; 
uma apreciação de como dirigira aquela luta sem exemplo, 
expressou-as o próprio irmão, sem que por isto se lhe atri
búa qualquer suspeição, tanta é a justeza de seus concei
tos: 

"Desejando Matias de Albuquerque ir naquela ar
mada (a que trouxéra D. Luiz de R:ojas a Alagoas) parc1 
evitar as fadigas de uma viagetil por terra de mais de cem 
léguas até a Bahia não o pôde fazer pela precipitação com 
qne sairam. Com isto teve de partir a 16 de dezembro 
( de 1635.) ; e a julgar pelas demonstrações de sentimento~ 
que em todos neste dia se viram, podia ele com razão dar 
por bem empregados tantos trabalhos e privações que nes·· 
ta guerra suportou pelo decurso de seis anos. Neles pro
cedeu pelo modo referido nestas Memorias e, conforme se 
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vê de vários documentos que decerto merecem mais fé que 
os êmulos e inimigos que teve, os quais nisto foram mais 
capitais do serviço d'El-Rei ( como depois se viu) que os 
próprios holandeses; porque negando aqueles a verdade. 
estes a confessavam, dizendo constantemente que enquan
to ele lhes fez a guerra com esses poucos meios qµe pos
suía, lhes fizera perder mais de dezeseis mil homens, sen
do sempre pessoalmente dos primeiros nas ocasiões em 
que -o Conde de Bagnolo e outros lhe faziam protestos so
bre o risco a que expunha tudo, expondo-se tanto, jul
gando que, se viesse a faltar, não achariam facilmente 
quem o suprisse. 

"Não são menores provas disto os sucessos que de
pois teve, em tão maior extensão; e o que fez que o ini-
migo despendesse antes de chegar de apossar-se do cam
po. São tantos que por muitos os omito, certo de que 
não deixarão de publicá-los os que os assistiram. Quan•o 
à limpeza de mãos, os seus próprios inimigos poderia apre
sentar por testemunhas. Nunca recebeu soldo; ficando
se a dever-lhe mais de 36.000 ducados. Dos seus bem, 
gastou mufro, sendo preciso ficar empenhado. Bem dife
rentes exemplos vemos disto em outros. 

"Não é menos qualificada a prudência com que go
vernou durante aqueles seis anos, tão longe da Espanha, 
em terra tão licenciosa e sempre com tanta míngua do 
com que contam os soldados e governando gente tão be
licosa como castelhanos, portugueses, italianos, mamaln
cos, índios e, negros, não tendo nunca entre eles o menor 
descontentamento, mantendo-os todos em grande umao. 
Chegando isto ao conhecimento de um notável ministro e 
secretário de Estado, de grande experiência na guerr-<1., 
louvou-o como cousa rara. Se houver quem me culpe 
dessa digressão, sei que se tivesse visto o que eu vi, de
certo que me culparia de abreviado, mas, se tivesse culpa, 
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tambem creio que a verdade e a minha modéstia basta
riam a desculpar-me"."º 

6 --. Governador das Armas do Alentejo 

Passando à Europa, não ficaram encerrados os tra
balhos e as penas de Matias de Albuquerque. Responsa
bilizado pela perda de Pernambuco, que mais do que qual
quer outro soubéra defender, merecendo do Conselho cfo 
Estado e de Felipe IV plena aprovação o seu procedimen
to, GI foi o general processado, 2:i com a minúcia com que 
o destino costuma sujeitar os grandes homens, como que 
a experimentar sua fortaleza d'alma, de modo a ver se 
eles realmente fazem jus a tão alta classificação, torturan·
do-os em vida para engrandecê-los ainda mais, junto à 
posteridade. 113 

Não teve sentença final, entretanto, esse processo 
que a injustiça dos homens levantou e a que a ingratidão 

(50) Dtl!lrte de Albuquerque Coelho - Op. cit., págs. 209 
v./210 v. - No treeh'o eit, como nos anteriores, afastamo-nos 
da tradui;ão, ou antes da·" cledu~ão" das Memórias Dwrfos da 
Guerra cZo Bra,si,l em 1855 publicada 110 Rio de Janeiro por' Ináei•) 
Aeioli da Cerqueira e Silva e Alexandre José de Melo Morais, tão 
justamente critirada por Varnhagen no Prefácio à. História àm 
Lutas c,om os Holandeses 110 Brasil de,sde 1624 até 1664, p/igs. 
XI/XII. 

(51) Cf. a r·ousulta de 22 de, abril dt• l630 e a C'nrta-Régia 
de 26 de janeiro de 1631, transcribs na História dàs Lutas, cit., 
pigs. 37 /38. 95/96. 

(52) Visconde de Porto Seguro - HM6ria Geral do Brasil, 
rit., II-327 -328, h1rJusive a nota do Sr. Rodolfo Garcia; e H i/ft6rfo 
à()s Lutas, cit., págs. 95, 

(53) Helio Vinnnn - "Matin.s dE> Alburmrrque". rrôniea bio
grãfica irradiada na "Hora do Brasil", programa radiofônili'o do 
Departamento Nacional de Propaganda, a 29 de agosto de 193!i, 
no trieeutenário da rhegada de Matia.<J de AlbuquE>rque às A la.goM 
do Norte. 
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do rei espanhol pôs o selo. Sobrevindo a restauração da 
monarquia portuguesa, em 1640, Matias de Albuquerque 
foi posto em liberdade, colocando sua espada experiente 
a serviço de D. João IV,, embora permanecesse do lado de 
Espanha, provavelmente por injunções de família, devido 
ao casamento com,a filha de um antigo governador de 
Portugal, o irmão donatário, Marquês de Basto, inutil
mente intitulado Conde e Senhor de Pernambuco. 

Designado para instruir e disciplinar as guarnições 
do Alentejo, passou depois a governa:dor das armas da 
província mais sujeita aos ataques espanhóis, melhorando 
e aumentando as fortificações de Elvas, Olivença e Cam
po Maior, ativamente participando das primeiras hostili
dades da Guerra da Restauração. 54 

Membro do Conselho de Guerra criado pelo novo 
rei, 55 maiores teriam sido os seus serviços, se os não in
terrompesse mais uma prisão injusta, pela suspeita de 
participar na conspiração em que se envolveram e foram 
justiçados os seus parentes Marquês de Vila Real e Du
que de Caminha. 

Provada sua inocência em inquérito dos mais seve·· 
ros, com inteira razão pôde dizer a El-Rei, quando se lhe 
apresentou - "Tem Vossa Majestade a seus pés o mai, 
leal vassalo que pode desejar". i;o 

Novamente governador das armas do Alentejo, em 
1643, não tardou que um novo impulso imprimisse à cam-

(54) Angelo Ribeiro - "Guerra da Restauração: os pri. 
meiros anos", na História de Portiigal, dirigida pelo prof. Damião 
Peres, Barcelos, 1934, VI-41/43. 

(55) Cel. Alfredo Pereira Tavares - Swmário Histó1·ico 
sobre a Defesa de Portugal, Lisboa, 1906, apud Angelo Pereira -
"O lxéreito da Restauração", na revista Ocidente, Lisboa, n.o 
21, de janeiro de 1940; 

(56) D. Luiz de Meneses, Conde da Ericeira - História d~ 
Portugal Restaurado, Lisboa, 1679, Liv. 5.o pág. 278. 
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panha fronteiriça, tomando ao inimigo, em terras de Espa
nha, Alconchel, Figuera de Vargas e Vila Nova de Fres
nos. 57 

O ano de 1644, assinalaria, porém, o ponto mais alto 
da gloria militar de Matias de Albuquerque. "Aproxi
mamo-nos de Montijo - diz o Sr. Angelo Ribeiro - a 
famosa batalha que, tendo-se iniciado por uma quase der
rota dos soldados portugueses e um completo desbarato 
da nossa cavalaria, terminou,- mercê duma rápida decisão 
do general em chefe, por um ,triunfo das armas de Por
tugal". 

"O governo de Madrid mandára um novo general 
para a fronteira do Alentejo, o Marquês de Torrecusa. O 
general português preparou-se para nova marcha invasora, 
pondo em pé de guerra um exército de pouco mais de 
sete mil homens. Informado das forças de que dispunham 
os portugueses, o Marquês de Torrecusa deliberou ofere
cer combate a Albuquerque. Reuniu as guarnições de 
várias praças sob o seu comando, conseguindo formar um 
exército de 8.500 homens, cuja chefia entregou ao Barão 
de Mollingen". 

Iniciou este "a marcha para o norte, atravessando o 
rio (Guadiana,) à vista do exército português, que saíra 
de Montijo e marchava na campina raza. Era no dia 26 
de maio, pelas nove horas da manhã". 58 

Até aí falou o historiador, dos mais recentes dentre 
os que se ocuparam do glorioso feito dàs armas portugue
sas. Tenha agora a palavra o próprio autor da história, 
o general Matias de Albuquerque, governador das arn1as 
do Alentejo, pela primeira vez comandante em chefe 

(57) Rocha Ma;tins - Op. cit., fascículo 8,o e 9.o, págs. 
320/321, 

(58) Angelo Ribeiro - Op. cit., pág. 57. 
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numa batalha campal, a primeira que travaria Portugal 
restaurado. 

Escrevendo a El-Rei, no dia seguinte, com singeleza 
expôs o cabo de guerra a situação, honra e prudência 
salutarmente se casando no início do relato: 

"Partimos ontem, quinta-feira, dia de Corpo de Deus, 
às sete horas da manhã, de Montiio, caminho direto para 
esta vila de Campo Maior, e havendo saído um quarto de 
légua se nos foi atravessando o inimigo com 34 tropas de 
cavalaria e com 4 grandes esquadrões de infantaria, e 
posto que podíamos divertir caminho, e que somente de
víamos à nossa reputação seguir à sua vista a mesma rota, 
e que esta se nos impedia, procurei dispor as vantagens 
da guerra, para que vendo-as o inimigo, s-e tivesse tenção 
de dar batalha a .escusasse, porque é ato que devemos oh· 
viar quanto pudermos". 

"Assim - prossegue o general-dispuz segurar a 
retaguarda e os dois lados com três ordens de carretas, 
como o fiz, e dobrei os esquadrões, com primeira e segun
da reserva, ordenei três baterias de duas peças cada uma, 
e dispuz que a nossa cavalaria se formasse em 12 bata
lhões : seis no corno direito e seis no esquerdo, com as 
frontes para o inimigo, de três, a primeira reserva de dois 
e a segunda de um, e lhe dei mais 400 mosquetes para 
cada um dos lados. 

"Assim disposto tudo, repartidos os postos e muni
ções, começou o inimigo a marchar em batalha .para nós, 
e como a nossa vantagem era tão grande, parecia mais te
meridade que razão o empenhar-se o inimigo a pôr em 
contingência perder-se de todo e vendo que sua resolução 
era de chegar conosco, animei a nossa gente e ex.puz-me 
à batalha". 

- "Animei a nossa gente e expuz-me à bãtalha". 
- Cabe aqui um parêntese, para que se recorde ter sido 
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a oportuna evocação de Ourique e Aljubarrota a lembran
ça pelo general feita a seus soldados. Como então, nas 
grandes batalhas contra o mouro e o castelhano, era a li
berdade de Portugal que alí estava novamente em jogo. 
Na campina de Montijo, Matias de Albuquerque susten
tava o mesmo pendão que seu antepassado Afonso Hen
riques tornára imortal. 

"Parte do exército ficou a descoberto e no seu apr~t
mo o ilustre militar verificou a artilharia" - descreve n 
Sr. Rocha Martins. "Depois colocou-se junto da ban
deira; o general dirigiu-se gravemente aos que iam bata
lhar. 

"Evocava o Deus de Ourique, a tragédia nacional, 
os sessenta anos de cativeiro, e acrescentára, em marcial 
retumbância, apontando a mancha negra do exército es
panhol: 

- "Esta é a mesma nação que os nossos antepas
sados sempre venceram, e estes são os mesmos castelhà.
nos de que, nos anos próximos, cm todas as fronteirai;, 
temos triunfado". 

"Mostrava-os formando uma única linha, em semi
círculo, e prosseguiu: 

- "Peço-vos que resistais ao. primeiro impulso e 
seguro-vos que tendes vencida a batalha, porque não fjca
rão ao inimigo reservas donde se torne a formar a confu
são deste primeiro impulso". 

"O chefe de guerra, de frases brav;is como o clau
gor dos sons marciais, acrescentou: 

- "Devo lembrar-vos que, com igual exército ao 
que temos no· campo do Alentejo, venceu o glorioso Rei 
D. João I, no campo de Aljubarrota, a El-Rei D. João I 
de Castela, que trazia trinta mil homens". 

"E não esquecendo o mais importante dos pormeno
_res, a ausência do general em chefe, apontou a falta: 
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- "F.,'eparai, últimamente, que o Marquês de Tor
recusa. fica em Badajoz, não tendo causa que o impossi
bilite para se achar na batalha mais do que o temor de 
perder". 

"E eram sublimes tais dizeres na manhã de maio, 
em terras de Espanha. 

"Cheirava a esteva e a hµmus; subia, mais. dilui do, o 
aroma das plantas calcadas pelos cavalos e pelos homens. 
Voavam pássaros para as ramarias dos bosques. Ia chei 
rar a pólvora ; voariam balas. 

"O general concluía: 
- "A pelejar, valorosos portugueses, que o 1mn11g;1 

vem chegado; a pelejar, que é o mesmo que mandar-v0s 
vencer 1" üo 

Apesar de tudo assim bem disposto, não começou a 
batalha com vantagem para os Portugueses. Matias de 
Albuquerque, na carta citada, não nega a quase derrota, 
o rompimento das linhas, provocado pela fuga da cava
laria holandesa, já então aliada, o pânico consequente, a 
certeza da vitória espanhola. Mas, habituado à escola du
ríssima do Arraial do Bom Jesus, não desanima. 

"Ela.vendo-me já morto um cavalo, e levando-me 
um segundo, debaixo de suas tropas, dando-me o capitão 
Henrique de La Morlaye 60 o seu, subi nele e fui acudin
do a tudo prontamente, a tempo que já andávamos todos 
misturados, e que escapei dos perigos, como será notorio. 
com as espadas na mão uns e outros. E como a sua cava
laria tinha os esquadrões rotos, e nós não tínhamos um 

(59) Roeha Martins - Op. cit., faseíeulo 9.o, pág. 322. 
(60) "Entre os oficiais franceses que serviram no exército 

da Restnurnção, inclue.se Henry de Morlaye, que em 1644, às or
dens de Matias de Albuquerque, sacrificou a vida para salvar a 
do seu general". (Amgelo Pereira- - Op. cit., pág. 251-, 
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cavalo que nós ajudasse, chegou o inimigo a romper-nos 
e a ganhar-nos a artilha;ria". 

E' então que Matias de Albuquerque, pessoalmente, 
toma a. resolução que muda a situação, que transforma a 
derrota em vitória, que o consagraria um grande genernl 
dos tempos modernos, se já amplamente o não tivesse de-
monstrado, nas campanhas do Brasil: , 

"Vendo eu o último aperto, e que o inimigo ganhava 
a batalha, resolvi com o general da artilharia ( que era D. 
João da Costa, depois Conde de Soure) e com os mestre.:; 
de campo Luís da Silva Teles, João de Saldanha, Fran
cisco de Melo e Martim Ferreira, não havendo entre to
dos, já então, cem soldados, nem descompostos e unidos, 
a que avançá~semos a chocar com o inimigo. Assim o 
fizemos, com tal resolução e sucesso, com as espadas núas 
na mão, que não sei que até agora se haja visto, por cir-
cunstâncias, outro algum semelhante, porque nos fomos 
para o inimigo e o lançamos fóra, e lhe tornamos a ganhar 
toda a artilharia e bagagens, e lhe fomos matando muita 
gente, e o fizemos virar as costas e fugir, indo em seus 
alcances inais de uma légua, até o fazennos lançar a Gua
diana e passá-la sua infantaria sem forma, e nós tão pou
cos que apenas pudemos no princípio formar um peque
nino esquadrão". 

Comentando o inaudito acontecimento, sem sobresair 
a parte que nele teve, diz, simplesmente: - "Sirva-se 
Vossa Majestade de mandar considerar o que procedeu, e 
que sem gente nem cavalaria, perdida a batalha, se ganhou 
dentro de um quarto de hora". 

E mais adiante, depois de nominalmente solicitar 
mercês para os que se distinguiram omitindo, por modés
tia, os próprios feitos, termina a carta ao Rei o autor da 
proeza, formalista, usando as mesmas palavras com que 
a História a registraria: 
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"Foi a primeira batalha que Vlossa Majestade felids
simamente deu a Castela, de que ficou vitorioso, pela per
da do inimigo, pelo fazer fugir e por ficarem as armas de 
Vossa Majestade no campo e senhor dele". 

Orgulhoso de sua Pátria e ele seu Rei, mais que da 
gloria pessoalmente alcançada, são estas as últimas pala
vras do notável documento epistolográfico há pouco pu
blicado pela Academia Portuguesa da História: 

"Viva-nos V,ossa Majestade infinitos anos para am
paro de seus vassalos, seguridade de seus Reinos e au· 
mento da cristandade, como ela há mistér, e para que ve
jam os Reis e Príncipes aliados, como Vossa Majestad€:, 
que não só campeia o exército de Vossa Majestade por 
Castela, e lhe ganha cada dia praças, mas que lhe <lá e 
vence bata1has". 61 

A repercussão alcançada pela vitória de Montijo foi 
extraordinária, sendo primeiro a ·proclamá-lo o próprio 
D. João IV, que sagazmente a transmitiu logo a seus em
baixadores. 6~ 

Mas a guerra, que com ela não cessou, apesar do pro
fundo efeito moral obtido, ainda ofereceria oportunidade 
a Matias, então elevado a Canele de Alegrete, para outro~ 
feitos militares. 

(61) Cartas de El-Rei D. João IV ao Coooe da Vidig11ev11 
(]fa:rquês de Niaa) Embaizador em França, Lisboa, 1940, I-150 I 
152. 

(62) Cf. a carta do Rei a Matias, de 30 de maio de 164i, 
em que calorosamente lhe agradece a vitória alcançada (induida 
nas Cartas dos G()1}ernadores da Província ilo Alentejo a El-Rei D. 
João IV e a El-Rei D . .t1.fonso VI, Lisboa, 1940, II-41/42); carta 
De João IV ao Conde da Vidigueira, no vol. eit., na nota ante. 
rior, pág. 149; e ainda outra. carta do mesmo soberano a Luís 
P.ereüa de Castro, embaixador nas eonferências da. Westfálh 
(publil'ai'a. na Rei•ista elos Crnfrnários, Lfaboa, n.o de outubro d.? 
1930, pág. 6). 
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O cêrco de Elvas, pelo Marquês de Torrecusa em
preendido em fins de 1644, novos títulos de estrategista 
lhe proporcionou, pois, como de costume, embora com 
grande inferioridade de forças, soube resistir ao inimigo, 
inutilizando-lhe os esforços. 

No- ano seguinte, "como o Conde de Alegrete hou
vesse reclamado com energia certas melhorias, tiraram
lhe o governo do Alentejo".63 

A ele voltou, entretanto, em 1646, quando atividade;, 
administrativas do comando militar, desacompanhadas, 
porém, de quaisquer ações bélicas de relêvo, o ocuparam 
durante alguns meses, como se depreende da correspon
dência então mantida com El-Rei, há pouco publicada .6"" 

Já a esse tempo, casára-se Matias de Albuquerque 
com t'';ua dama da mais alta gerarquia, como ele descen
dente, por bastardia, das casas reais de Portugal e Cas
tela. Para salvar Pernambuco elo confisco em que cairia, 
por ter o irmão donatário tomado o .partido de Espanha, 
tentára antes casar-se com a sobrinha, D. Maria de Al
buquerque, herdeira da capitania brasileira. Nesse sen
tido, chegará a obter a permissã9 régia. 65 Mas os corações 
dispuzeram em contrário e a filha de Duarte de Albuquer
que Coelho casou-se com D. Miguel de Portugal, sétimo 
Conde de Vimioso, casando-se Matias com a alu
dida dama, D.· Catarina Bárbara de Noronha, irmã do 
primeiro Conde de V:ila Verde, oitava neta de Henrique 
II de Castela e de D. Fernando, o Formoso, de Portu
gal. Foi ela, portanto, Condessa de Alegrete, elevada ao 

(63) Angelo Ribeiro - "De Montijo à morte de D. João 
IV", na História de Portugal, cit., pág. 60. 

(64) Cartas dos Governadores da Pro-i,íncia do Alentejo a 
El-Rei D. João, IV, vols. I e II, Lisboa, 1940. 

(65) Roeha Martins - Op. cit., ~1ota ao capítulo sobre J). 

João da Costa, Conde de Soure, fascículo 9.o, pág. 335. 
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marqU(;sado de Alenquer depois de viuva, sendo Cama
reira-mor da Rainha D. Maria Sofia de ºNeuburgo, se
gunda esposa de D. Pedro II. 66 

Pouco tempo durou esse matrimônio, de que tambem 
não houve sucessão. 

"Acabada a campanha - escreveu o genealogista 
Afonso de Tôrres - pediu o governador das armas licen
ça a El-Rei para recolher-se à sua casa, mas buscando o 
descanso, nela achou o ,que teem todos os mortais, por
que faleceu deixando tanto na Europa como na América 
opinião de valeroso e as mais que mereciam suas virtu
des". 67 ' 

"Mereceu a opinião que conseguiu - disse D. Luís 
de Menezes, Conde da Ericeira, na Ht"stória de Portugal 
Restaurado - porque era valoroso sem jactância, enten
dido sem desvanecimento, liberal por natureza, doméstico 
por costume e prudente por experiência, e logrou no Bra
sil e em Portugal valorosas ações, que temos referido com 
menos encarecimento do que mereceram". 68 . 

Contra a última parte da asserção do historiador, 
protesta a própria História, que a seus eleitos sempre 
termina por galardoar, mesmo quando o não fazem o~ 
contemporâneos. A Matias de Albuquerque, herói de 
dois mundos, luso-brasileiro dos m.ais típicos, defensor 
da integridade terrritorial da Pátria que era a de seu pai, 

(66) D. Antônio Caetano de Sousa - Memorias Hist6ria-8 
e Genealógicas dos Grandes de Portugal, I,isboa, 1755, págs. 
86/87, 

(67) Afonso de Tôrres - Nobiliário, precioso manuscrito 
inédito do século XVIII, em 10 vols., que se guarda na 8'ecç5,() 
de Manuscritos da Biblioteca Nacional, tít, de Albuquerque, 
I-178' e 178 verso. 

(68) D. Luiz de Menezes, Conde da Ericeira - Op. cit., 
Liv. 9.o, pág. 578. 
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como defensor da liberdade da terra em que nasceu, a 
_glória, ainda que póstuma, há de sempre sorrir com satis
fação, nêle se revendo através do amor e da admiração 
que somente aos grandes vultos reserva a posteridade. 



ANEXOS 

1 - Carta de Matias de Albuquerque ao Conde 
de Castro, sôbre negócios do Brasil 

( Lisboa, :l de abril de 1628) 

E' o n.0 5.785 do Catálogo da E,rposição de História 
do Brasil, de 1881, vol. I, pág. 492, onde, além de não se
rem mencionados nem o destinatário, nem os dois impor
tantíssimos apensos, adiante reproduzidos, erradamente 
se diz ser "acerca de objetos do seu governo". 

Consta o respectivo autógrafo do códice Pernambuco, 
· da coleção Castelo Melhor, da Secção de Manuscritos <la 

Biblioteca Nacional do :&io de J flneiro, fls. 18, onde lite
ralmente o copiamos. Indicação do respectivo catálogo: 
I-1-2-44. 

O sobrescrito, que escapou aos autores das ementas 
até agora feitas, ocorre à fls. 24 verso, por letra de Matias 
de Albuquerque, depois dos dois anexos mencionados no 
próprio texto; "Ao Cde. de Castro q Ds. gde". Trata
se de D. Antônio de Ataíde, Conde de Castro d'Airo e 
da Castanheira, um dos governadores de Portugal durante 
a união das coroas ibéricas. 

A carta, até agora inédita, contém, como se verá, pr,~
ciosa infom1ação sobre a situação do Brasil em princípio~ 
de 1628, assinalando os prejuízos à exportação de açucar 
causados pelos repetidos assaltos de navios flamengos aos 
engenhos do Re,:m,av0 da Bahia ocorridos no ano ante-
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rior, 1627, depois de ter Matias deixado o governo-geral 
do Estado. 

"P.ª satísíazer ao q V. S. me manda quizera q V. S. 
me dera tempo de fazer papel en forma a proposta de V. 
S. 1 Mas como importa ser logo mando aqui a V. S. 
um papel q ora devo dar Sr. Cde. daque.2 das Capas 
do brazil E do que Contem Rendem e Despendem q V. S. 
se sirvira de motornar. 3 Como o hir, 4 .E tão hem man
darei trasladar outro q dei em 29 de dez.ro passado de q 
V. S. alcansar~ com mais particularidade o que tem passa
do na deminuissão dos frutos do brazil, donde Carrega· 
vão Cada hu anno ordinariam.te 300 navios de assucar & 
do mais q dali se carrega e se não carregão (nê os ha) 
Sento, avia de Setenta p_a oitenta mil Caixas de assucar 
em Cada hu anno naquelle Estado não se fara metade, os 
direitos pagão se nas alfandegas de portugal ora mais ora 
menos por arroba conforme o asssucar odi ;; se levantão 
ou abaixão os dereitos e no brazil não pagão mais q dizi
mo, da baia tenho Carta de 13 de jan.ro E de pernãobuco 
de 3 de fevereiro e não paresião enemigos naquelle tempo. 
Se V. S. me ordenar q ha dizer nisto algua Couza mais o 

(1) Sendo, à época, provàvelmente membro do Conselho 
de Portugal, e não um de seus governndores, como só foi algullll 
anos depois ( cf. Visconde de Põrto Seguro - História Geral <fo 
BrMi!,..cit., V-302) - teria o Conde dé Cnstro d'Airo consultado 
Mntias de Albuquerque, ex-governndor-ger.al, sobre negócios do 
Brasil. 

(2) Conde-Duque de Olivo.res poderoso ministro de Filipe 
IV de Espanha, III de Portugal. 

(3) À margem, c'om a. mesma. letra, vem a seguinte nota: 
"Não vai este papel mas logo o remeterei a V. S. com o outro". 

(4) Quando fôr7 
(5) Palavra ilegivel. 
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farei logo. gde Ds a V. S. rotos. Annos. de Caza em 
Segda. fra. 3 de Abril de 1628. 

Mathias dalbuquerque. 

2 - Informação de Matias de Albuquerque, 
sôbre a "diminuição dos frutos do Brasil'' 

( Madrid, 29 de de:embro de 1627) 

Extraida do códice Pernambuco, da coleção Castelo 
, Melhor, existente na Secção de Manuscritos da Bibliote
ca Nacional do Rio de Janeiro, fls. 19 e 19 verso. Letra 
diferente da carta autógrafa anterior. Inédita, até agora. 

Dirigida, possivelmente, tambem ao Conde-Duque 
de Olivares, de acordo com a carta de Matias de Albu
querque ao Conde de Castro d'Airo, aquí transcrita. 

"Conbiene tanto al Reyno de Portugal la labor del 
asucar del Brasil que no solamente a su declinaçion di
clinaria, y por cl contrario a su aum.t0

; y de quanta im
portançia son los frutos de aquel Estado fue bien enten
dido por los Snrs. Reyes passados quando priviligiaron y 
conçedieron exençiones de derechos reales a quien los !a
brase, y con el discurso del tiempo fue tanto el aurn.t0 y 
uso del azucar por toda la Europa, y tanto por esta causa 
el cresimiento del comerçio de Portugal, que lo que so
lam.te era volvio a ser como oy es juntamente nessessa
rio. 

Para inteligencia de lo que se ha de proponer es de 
saber que haria el Brasil cantidad de azucar en cada um 
ano que daban por su diezmo lSOU mil cruzados, y SOU 
mil que dospendian los contratadores en su arecadaçion 
conste bien 200U mil cruzados de que por manifiesta ivi
dençia valian los fructos de que se pagarian dos millones, 
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los quales navegados para e! Reino de Portugal, pagos 
fletes y derechos reales, subian a balor de quassi e! dobro 
que son quatro millones atuera 250U mil cruzados que 
valerian diez mil quintales de paio Brasil en Portugal qne 
entraban tambien de aquel Estado en Lx cada un ano y 
afuera ·otras mercançias de tabaco e afgodon. 0 

La mínima parte diestas drogas gastaba Portugal y 
lo mas dellas sacaban los estrangeros a trueco de las ropa~ 
y mas mercançias que traian de que aquel Reyno padesse 
falta y como no las podria escusar sin tornar ai parco usso 
de los antigos (que ya seria imposible) no solamente an 
los estrangeros de sacar la misma cantidad de oro y plata 
como lo hacen por no tener Portugal otra cosa que les 
poder dar sino es las drogas pues las de la yndia tienen 
por su via. 7 

Y siendo cosa de tanta importançia es la labor de asu
car tiene llegado a tan misero estado que en los dos anos 
passados de 625 y de 626 fueron tomados 60 nabios que 
:.alieron de aqui aquel Estado de los que acustumbran a 
cargar de 300 asta 700 caxas cada uno que para los olan
deses q los cogieron bien valerian cada caxon un por otro 
a sien ducados, y todos mas de tres millones, afuera oro 
y plata y ambar que custumbra a venir en los dichos na
bios; y 20 nabios mas q tomaron en los mismos dos anos 
q de los puertos de Portugal salieron para e! mismo estado 
dei Brasil cargados de diversas mercadurias q se puedc 

(6) Muito importante é a estatística supracitada, que não 
se encontra em outros escritos da época e que demonstra o vulto 
a que ontão atingia a exportação de açúcar - motivo principal 
dos anteriores e posteriores assaltos de holandeses. 

(7) Explica êste parágrafo o regime comercial em que vivia 
Portugal, dependendo dos fornecedores de manufaturas européias, 
trocadas pelas drogas do Brasil. 
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computar Ia perdida en mas de SOOU cruzados 8 sim e1 va
lor de los bucos y mas petrechos de navegaçion. 9 

Por esta falta q eI Brasil ha tenido, y por este an:J 
aver perdido quassi todos los navios q Ie quedaron à pu
erto 10 en tantas imposibilidades a sus moradores q los 
mas han dexado ya de labrar en sus ingenios el asucar, y 
los otros no hacen Ia terçia parte de lo que acustumbra
van. Las rentas reales sin valor, los bassalos sin cauza 
para volv~ a reacerse, e! enemigo con ármadas sobre sm 
puertos sin dexarles entrar ni salir nabio y por esta cauza 
mayor el empesso en que se allan de acudir a su defença, 
y todo sin 11 haciendo con que lo puedan hacer ultimo ex
tremo de que es fuerza resalvar ? dano si com la brevedad 
que combiene le faltare el remedio que consiste en tres 
cossas Ia primera segurar aquella navegaçion, la seguncla 
enfortificar algunas plassas, 12 la terçera empremiar al
gunos naturales y moradores de aquel Estado que alia 
han serbido, y sirven con satisfaçion. Para todo esto 
apuntaré los meclios ,que me paressen mas conbiniente
respecto de Ia nessessidad en que todo se halla. En M.d a 
29 ele Diziembre de 1627". 

(8) 500.000 cruzados, certamente. 
(9) Outra estatística inédita, relativa ao número de navios 

portugueses tomados pelos holandeses em 1626 e 1627 ai se cano 
tém, corrigindo e ampliando os dados a respeito parcialmente 
apresenta.dos por diversos historiadores antigos, simplesmente re
petidos pelos modernos. 

(10) Refere·-se Matias às duas entradas de Picter Heyn na 
bafa de Todos os Santos, ambas em 1627 e não uma neste ano, 
outra no seguinte, eomo erroneam~nte supõem alguns autores de 
compêndios de História do Brasil. 

(11) Palavra ilegí"vel. 
(12) Realmente, de atlordo com esta sugestão, tomaram-se 

providências no sentido de serem melhoradas as fortific'ações de 
Pei:nambuco, Bahia e Rio de Janeiro. 



ESTUDOS DE HISTóRIA COLONIAL 215 

3 - Informação de Matias de Albuquerque 
sôbre as "Capitanias do Brasil e do que contêm, 

rendem e despendem" 

( Lisboa, 1628) 

Extraida do códice Pernambuco, cit., fls. 20 a 22 ver
so. Inédita are agora, apesar de sua extraordinária im· 
portância para a história do governo de Matias de Albu
querque, especialmente quanto à conquista do Norte e da 
Amazônia, criação do Estado do Maranhão, despezas da 
coroa em cada uma das capitanias, suas produções e pos
sibilidades econômicas, fortalezas e portos existentes, etc .. 
Em res.umo figurou nas Notas que frei Luís de Sousa não 
chegou a utilizar nos Anais de D. João III. 

Dirigida ao Conde-Duque de Olivares, ministro de 
Felipe IV, conforme a carta por Matias de Albuquerque 
enviada ao Conde ,de Castro, aquí tambem transcrita. 
Let~a diferente da do ex-governador-geral, embora de 
seu estilo. 

"Comes~ a Provincia do Brasil da banda do Norte 
na Capp.ª do Pará que he o mayor Ryo que bano ( ?) des
cuherto, e segundo algâas notiçias antigas de Orelharia 
e outras modernas se entende que abraça este Ryo a ma
yor parte das fodias Ocçidentaes, e que terá todos os me
taes, e já se lhe acharam m.tas Perolas e o ultimo desco
hrim.to deste Ryo mandou fazer Mathias de Albuquerque 
por ordem de Sua Mag.de pelo Pilloto An.to Viçente Co
chado que subiu até 400 leguas por elle assima. 13 Ahy 

(13) Verdadeira revelação contém este parágrafo, de gran
de interesse para a história. dõ devassamento da Amazônia. Que 
nos conste, ningnem, até agora, atribuiu tão grande extell8iio l 
viagem do célebre piloto, sem dúvida um dos maioros cooperado
res da extraordinária empresa, eomo estão revelando, por exem-
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temos hua fortalessa da banda do Sul da boca do dito Ryo 
mal fortificada e sem defença. A terra dara Algodão e 
Tabaco. Tem m.ta• madeiras. M.t• Indios y he de gran
de fundam.to ao que se contentar e remanescer, tambem 
dara asucar; e se entende que tem cochonilla. Está em 
Prencipio sem mais discubrim.t" sendo q convem muito 
darlho. 

A segunda he a do Maranhão de pouco fundam.to. 
Ruins terras, para Canas de assutar. M.1

•• Madeiras no· 
taveis, tinta de Orocu, Tabaco e Algodão em abundancia 
dá a terra, e ha nella hua Madeira a que chamão Bura
cutiará o he eicelente nas cores p.ª obra:: de Bap.cn• ( ?) es· 
critorios e leitos. Já hoje tem prencipiado dous outros enge
nhos de assucar de que se não vira a tirar m.tº fructo. Não 
ha metaes nem Perolas, e assy do Pará se deve fazer o 
fundam.to. 

A treceira he a do Seará, Ruim Porto e baixo a terra 
sem prestimo p.ª emgenho de assucar e sem madeiras su
posto que tambem naquele distrito onde chamão Gere
quaquará ha pao Baracutiara, e nas cabas.eiras desta 
Capp.ta se acharão Minas de Prata não muy longe do 
mar de que te o presente se não tem tratado por aver 
cinco annos q se descubrirão segundo as mostras :que de 
lã vierão, e emsayos q se fizerão de q o afirmão e certifi
cão nesta forma. Na Praya destas Cappitanias saye m.to 
Ambar. 

plo, preciosos documentos cartogrâficos somente hâ pouco estudados 
pelo Sr. Jaime Cortesão, em conferências promovidas pelo Ins
tituto de Estudos Portugueses e em curso dado no Instituto Rio 
Braneo, do ministério 'das Relações Exteriores. 

(14) E' bem conhecido o motivo· da criação do Estado do 
Maranhão, separado do Brasil: a maior facilidade da comunica
ções marítimas diretas c·om o Reino e a impossibilidade da nave
gação i), v~l4 de--,de p, Bahia

1 
na maior parte do ano. 
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Estas tres Cappitanias estão separadas e dadas á 
jurisdicção do G.0 r do Maranhão, e foi muy justo porque 
do Governo do Brazil se não podiam governar nem de
fender. 14 de presente não rendem a S. Mag.ª• cousa al
gua.. Antes S. Mag.de lhe tem consignado em cada hi'.t 
anno a cada uma dellas o seguinte: A do Pará sete con
tos, cento, trinta e quatro mil rs.. A do Maranhão nove 
Contos, setesentos e seis mil, e noveçentos e vinte rs.. E 
a do Seará seis centos, setenta e tres mil noveçentos e 
vinte rs. q tudo fas soma de dizasete Contos quatroceu
tos e oitenta e quatro mil oitosentos e quarenta rs. 15• Sen
do q em 13 de julho de 623 em q Mathias d'Albuquerq. 
despachou de Pernambuco para aquelle governo a fran.eº 
Coelho de Carvalho e lhe deu vinte mil cruzados para 
elle 16 te hoje se lhe não tem mandado socorro algu com 
que tudo deve estar perdido e acabado, e isto sem as pras
sas que agora de novo se acresentarão no Seará ( sem 
haver p.11 que) 17 e sem o ordenado do Governador da-
quelles distritos. 

Segue-se a Capp.11 do R:yo grande que nem tem Por
to consideravel mais q o em q tem a fortalessa e o do:, 
Buzios e o da Bahya fermossa, nem terras p.11 emgenho~ 
de assucar, nem mineraes, nem cousa algua mais que m.10 

linho de Caragoáta e de outras; e entre ellas o Seará p.0 

o Norte dos baixos de São Roque en quatro graos ha sa-

(15) Aliás 17 :514$840, isto é, 30$000 mais do que a soma 
do autor. 

(16) Vê-se, pelo texto, que haveria certa dependência do 
primeiro governador do Estado do Maranhão ao governador-ge
ral do Brasil, que era então Matias de Albuquerque. 

(17) Dois anos depois, quando atacado pelos holandese8 
em Pernambuco, os socorros a Matias levados do Ceará por Mar
tim Soares Moreno justificaria, amplamente, a criação que êlc 
mesmo impugnou, 
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tinas mineraes de sal. Esta Cap.p.11 tem muitos gados e 
tabaco. 

A Capp.ª da Paraiba he de m.ta importançia pelo por
to q tem do Ryo da Cidade Philippea 18 y pollo da Bahya 
da Treição, por eicelentes terras p.a m.to• emgenhos d'as
sucar, pao Brazil, tinta de Orocu e de Araruba_, Tabaco, 
Algodão, e m.to linho, e Anil e se lhe deve acudir com 
fortificação porque está de todo indefençavel. 18 

A Capp.11 de Itamaracá tem muy boas terras e está 
com muitos emgenhos de asucar e muy povoada de mo
radores, não tem Porto consideravel, dá m.to Tabaco, e 
tem m.ta da erva de q se faz o Anil, m.1ª tinta de Orocu 
e Araruba, e pao Brazil, muito linho de todas as castas e 
muy provida de Indios. Tem donatario. 

A Capp.11 de Pernambuco q he junto da de Itamara
cá tem sesenta legoas de Costa p.ª o Sul com m.tos Ryos 
acabando no de São Fran.cº, 111.ta• vargeas de eicelentes 
terras, todo o pao Brazil que se navega, muitos emgenhos 
de assucar, m.ta• madeiras Reaes, m.ta tinta de Orocu 
e Araruba, m.ta erva de Anil, muito linho de Caragoatá de 
duas castas e de Carrapizo, Sipoo e de tocum, m.to. Tabaco 
Algodão, Canafistula e salsaparrilha, Almesaga, e onde cha
mão Una 1 mina de Amatistas, e sobre o Ryo de São Fran.0 

de. Cristaes, e nas cabesseiras deste Ryo se tem achado sa
litre mas não se averigua se he minaral, tem eicelente 
Porto o a que chamão do A R'esiffe q ha mister fortificar 
p.ª que esteja seguro como cousa em que consiste toda 
a defença do Brazil, na Costa desta Capp.ta ha outros 

(18) Ciaade Filipéia, cm homenagem a Felipe II de Esp'l
:;Jrn, I de Portugal, foi a designação inicial da capital da Paraí
ba, hoje João Pessoa. 

(19) Mais uma prova da capacidade de previsão de Matias 
de Albuquerque aí se contém: os fortes da foz do rio Paraíba 
longamente impediram a invasão holandesa na capitania. 
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Portos de conçideração; e assy estas quatro Cappitani
as, do Ryo grande, paraiba, Itamaraca e pernambuco 
convinham.to q ouvessem ( ?) hua pessoa q as defendesse e 
fortificasse com toda a superintendençia prencipalmente as 
duas da Paraiba e pernambuco e com menos causa se
parou S. M.de e com R:assão as do Sul do mesmo Estado 
do Brazil a Dom fran.cº de souza, 21 e agora as do Mara
nhão em fran.co Coelho, porque da Bahia donde esta e 
convem esteja o governador g.n1 ·não he possivel acudir 
a estas Cappitanias do Norte ,q são de tanta -importançia. 
Rendião de setenta pera oitenta mil cruzados cada hii 
anno os Dizimos do Estado. E hoje cinquenta, e fazem 
dispessa seguinte, a do Ryo Grande tres Contos, dezoito 
mil, quintentos e oitenta e hu rs a da Paraiba dous Contos, 
setenta e nove mil e tressentos e hu rs. a de Itamaraca tr-=
zentos e setenta e hu mil, oito çentos e quarenta r•. e a 
de Pernambuco quatorze contos, quatro çentos e quarenta 
e tres mil, quatro· centos e vinte r•. Na praia destas qua
tro Cappitanias saye m.to Ambar. 

A esta Capp.tn se segue a de Serigippe dei Rey sem 
Porto de consideração, sem terras de prestimo mais que 
p.ª m.tos Gados, m.to Caragoatá de q se faz linho. Aqui 
se disse aver minas de prata que se averiguou não o se
rem, e de prez.te se afirma q as ha de salitre minaral não 
Rende couza de importancia, e gasta S. M.de duzentos e 
oito mil rs. 

A esta Capp.t11 p.ª o sul se segue a da Baya cabessa 
daquelle Estado. Hedemuitas e muy boas terras, e em m.to• 

(20) Dessa sugestão do próprio Matias decorreu a sua 
nomeação, em 1629, para o cargo, então criado, de Superinten. 
dente da Guerra da Capitania de Pernambuco, Visitador e For
tificador das Capitanias do Norte. 

(21) Refere-se à segunda divisão do Brasil em dois go
vernos, ocorrida em 1608. 
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emgenhos de assucar que fazem m.to muy bom, <la m.to 
Tabaco, e pao Brazil, Algodão e as mais ervas e Arvores 
que dão tinta; e as de que se faz o lindo ha em todo o 
Brazil, em huas partes mais e em outras menos tem Cappi
tania hüa Bahya notavel. O porto he mal segurd. 
podesselhe Remedear com hü Molhe q he o mais convi
niente meyo de •que se deve uzar, 22 Hü Ryo tem a que 
chamão Matoim que não he de importançia, nem o de ou
tro a que chamão de Paroásu, por ser doze legoas da Ci
dade. Rendia esta Cappitania com as mais della anexas 
em cada hü anno setenta mil cruzados pouco mais ou me
nos hoje não 1':ende cousa de sustançia e afora o Presidio 
de nove çentos soldados e J>rim.r0 s planas 23 destas Com
panhias dispende em cada hü anno dezoito Contos, sei~ 
çentos setenta e hü mil; oito çentos e quarenta rs. 

Seguesse a Cappitania dos Ilheos q tem muy boas terras a 
poucos moradores. O porto he p.ª navios de pouco porte; 
e tambem esta Cappitania da o que as mais mas não est_a 
cultivada en forma que possa de presente ser de Ren
dim.to. Tem Donatario, e se despende com ella em cada 
hü anno çento e cinquenta e sete mil cinquenta e seis rs. 

A Cappitania do porto Seguro tambem tem Donata
rio, e está mal povoada, não he de consideração, nem tem 
porto que seja ahy se colhe m.to zimbo do que entre os 
negros de Angola corre por d.r0

• E ahy são os Abrolhos. 
Não Rende couza que importa. despendesse com ella 
cada hü anno, cento, vinte e hü mil trezentos e vinte rs . . 

(22) A grande entrada da Bahia do Todos os Santos con
dicionava a impossibililade de sua defesa, naquele tempo mais 
de uma vez verificada. Daí a sugestão atenuadora de Matias de 
Albuqu!)rque, nunca totalmente realizada. 

(23) Palavra indeeifrável, 
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A Cappitania do Esperito Santo tem m.to bom porto 
de hü Ryo de muito fundo, tem alguns emgenhos de as
sucar, tem m.to Indios suposto que ha bem poucos em 
todo o Brazil que vivão com nossa doutrina sendo couza 
de m.t• importançia que 24 e que se conservará os que ha. 
O Rendim.10 da Capp.m não hem.to o que com ella se des• 
pende em cada hü anno são seis çentos e noventa e qua
tro mil e ,quarenta rs. Tem Donatario. E aqui se achou 
mina de esmeraldas. 

A Cappitania do Rio de Jan.ro tem eiselente Porto, 
m.ta• terras e emgenhos de assucar. suposto que de pouco 
Rendim.to cada hü, tem muito Tabaco, Algodão, e alguas 
frutas despanha; m.ta• madr.•• e entre ella e a do Esre
rito Santo he o Cabo frio, que tem m.1ª cantidade de !1:10 

Brazil mas não tão fino como o das cappitanias do Norte. 
O Rendim.to he ja de importançia e ira à mais, o q corn 
ella se dispende em cada hü ano hü Conto, oito çentos e seis 
mil e quintentos e vinte r•. 

Seguesse a esta a ultima Cappitania p.ª Sul q he a dt
São Vicente. Tem bastante porto, muitas Madeiraª Reae~ 
Fazemos ahy m.tos navios muy bons. tem m.ta xarçeas 
cabos de embé que não he tam bom como os q se fazem 
do Caragoata. Aqui se entende aver minas de ouro S!!· 

posto q te o presente se não tem achado mais que de l~·
vage muy bom, tratasse pouco de se descubrir. E ao S11; 
onde chamão os Pattos e Cananea se acharão Perolas. Ha 
m.to Tabaco, e se pode fazer m.ta conta do que podera vir a 
ser. Tem Donatario. O Rendim.to he pouco, e o q com 
ella se despende são trezentos e oito mil, quatro çentos .. 
oitenta rs." 

(24) Palavra. ilegível, 



BENTO MACIEL PARENTE - SOLDADO, 
SERTANISTA E ADMINISTRADOR 

Não têm sido devidamente exaltad-:>s, até agora, a 
exemplo do que se faz na América Esp;mhola, os méri
tos dos soldados da conquista do Brasil, desses bravos lu-
so-brasileiros que arrostando todos os perigos poderosa
mente contribuiram para a fonnação desta grande pá
tria. Um deles, dos mais esquecidos e dos mais típicos, 
por abranjer a sua ação larga extensão do território na
cional, de São Vicente à Amazônia, foi Bento Maciel Pa
rente, insigne .militar e famoso sertanista, capijão-mor do 
Grão-Pará, donatário do Cabo do Norte, governador do 
Estado do Maranhão. 

Escolhendo-o para tema de nosso estudo fazêmo-lo por 
espírito de justiça, como homenagem a um quase ignorado 
obreiro da construção do Brasil, ao homem duro que no 
desempenho de sua missão não poupou violências hoje 
julgadas excessivas, mas que afinal delas tambem se tor
nou vítima. Fazêmo-lo porque, para exata compreensão 
da História do Brasil, afigura-se-nos necessário o conhe
cimento de todas as contribuições individuais, registra
das no desdobramento das. respectivas etapas. Isolando, 
no quadro geral da conquista ,e defesa do Nordeste e do 
Norte, como nos aspectos tão particulares do fenômeno 
entradistas a participação do experimentado guerreiro e 
administrador, amplo material encontramos, que extrava
sando de sua gloria pessoal, alcança a que pertence a to
dos os seus companheiros de lutas contra a selva e o ín-
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dio, contra o invasor estrangeiro e as próprias deficiência 
do meio e da época. 

1 - Mocidade militar no Nordeste 

As dificuldades relativas à biografia de Bento Ma
ciel Parente começam com a fixação do local· e data de 
seu nascimento. 

Natural de Viana do Castelo, assegura o dicionáriu 
histórico-geográfico Portugal Antigo e M aderno, de An
gusto Soares de Azevedo Barbosa de Pinho Leal. 1 Nas
ddo no Brasil, disse Luís da Silva, na sessão do Conse, 
lho de Portugal em que foi proposto para governador do 
Maranhão. 2 Resolvendo a divergência, nada melhor que 
a simples classificação como luso-brasileiro, a exemplo do 
que aqui mesmo sugerimos quanto a Matias de Albuquer
que, nascido em Portugal, de pai olindense, no Brasil 1011-

gam_ente morador. 3 

Realmente, como considerar portugueses a homens 
que embora nascidos no Reino, aquí viveram a parte 
mais útil de sua existência, lutaram, venceram ou foram 
vencidos, a serviço da obra lusitana da construção do 
Brasil? E porque catalogar apenas como brasileiros os 
que, já nascidos na nova terra, eram, para todos os efei
tos, portugueses no sangue e nas ações? Luso-brasileiros 
é que eram, e ainda são, todos aqueles que, ligados pela 

(1) Augusto .Soares de Azevedo Barbosa de Pinho Leal . -
\Portugal Antigo e Moderno, (Lisboa, 1882), vol. x, pág. 432. 

(2) "Diversos documentos aôbre o Maranhão e o Pará", 
no& Anais da Biblioteca Naci<mal do Rio de Janeiro, vol. XXVII, 
de 1904 (Rio de Janeiro), pág. 382. 

(3) Em Matias de Albuquerque, e011ferência a 26 de jullio 
de 1943 realizada no Instituto de Estudos Portugueses (Funda. 
çiio José Gomes Lopes), do Liceu Literário Português, publica
da em 1944 e incluida nêste voh1me. 
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comunhão da língua e a raça, de um e de outro lado do 
Atlântico mantêm viva a unidade do histórico patrimônio 
comum. 

Quanto à idade de Bento Maciel Parente, nos Anais 
Historicos do Estado do M1aranhão escreveu Bernardo 
Pereira de Berredo ter êle falecido aos 75 anos, 4 acres
centando António Ladislau Monteiro Baena, no C ompên
dio das Eras da Província do Pàrá, 6 ter o facto ocorrido 
em fevereiro de 1642. Teria nascido, portanto, em 1567, 
ou pouco antes, o que possibilita a alegação, pelo próprio 
biografado feita, de ter combatido nas guerras da .t'araí
ba, cuja fortaleza ajudou a constrmr." Deu-o, porém, 
como quase vinte anos mais moço, a indicação, aliás hi
potética, do citado conselheiro Luis da ::iilva, no ano de 
10.:>b lembrando que Bento ·'poderia ter cinquenta anos 
cie idade".' Concordou, entretanto, que ".o peso dos 
anos" ,em 1641 Ja o 11ouvesse atqueuraao, o Jesu1ta J ose 
de Morais, em sua 1-tistória da Companhia ae Jesus nc; 

• J 

( 4) i3ernanlo Poroira de Berredo - Anais Jiistóriovs úo 
Estaao âo .Maraiiluio, em que se dá not-íoia do seu descobrimento, 
e tuao o niaú; que nele tem sueediào de:idf;? o ano em que foi de~
vu ucrto a1e o 1u; 1710 - oura cie 174fl, :ci.a ed1çao, de Beruno Mi
randa, volume 11 (Florença, 1905) 1 pág. 12. 

(5) Antônio Ladislau Monteiro Baena - Compêndio da.s 
Eras aa Provr.ntcia do Pa;rá (Belém, 1838), pág. 54. 

(6) Bento Maciel Parente - "Relação de serviços", folhe
to <'!e 4 págmas, provàvelmonte impresso em Madrid em 1630, de 
que existe raríssimo exemplar no códice Pernambuco, da coleção 
Castelo Melhor da Secção de Manuscritos da Biblioteca Nacional 
do Rio de Janeiro. Transcrito pelo Sr. Rodolfo Garcia· como nota 
à História. Geral do Brasil, do Visconde de Pôrto Seguro, 3.n 
edição (São Paulo, s/ d), II-268. 

( 7) "Serviços e pretensões de Bento Maiciel Parente. Sua 
nomeação para o govêrno do Maranhão", nos "Diversos docu
mentos" citados na nota 2, supra, pág. 382. 
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extinta Provínciµ, do Maranhão e Pará, publicada pelo se
nador Cândido Mendes de Almeida. ll 

Deve ter vindo muito cedo para o Brasil, pois desat: 
pequeno criou-se em .f:->ernambuco, onde tinha muitos pa
rentes, de acórdo com o testemunho do contemporânec 
Duarte de Albuquerque Coelho, Marquês de Basto, Con
de e Senhor de .Pernambuco, quarto e último donatário 
da capitania da Nova Lusitânia, em suas preciosas M emó
rias Viárias da Guerra do Brasil. 9 

O ambiente de prosperidade que o circundava era 
o descrito pelo padre .Fernão Cardim, em 1584: "A gente 
da terra é honrada : há homens muito grossos de 40, 50 e 
80 mil cruzados de seu ; alguns devem muito pelas grandes 
perdas que têm com escravaria de Guiné, que lhe mor
rem muito, e pelas demasias e gastos grandes que têm 
em seu tratamento. Vestem-se, e às mulheres e filhos, de 
toda a sorte de veludos, damascos e outras sedas, e nisto 
têm grandes excessos. As mulheres são muito senhoras, 
e não muito devotas, nem frequentam as missas, préga• 
ções, confissões, etc.; os homens são tão briosos que com
pram ginetes de 200 e 300 cruzados, e alguns têm três, 
quatro cavalos de preço. São mui dados a festas. Casan
do uma moça honrada com um vianês, que são os princi
pais da terra, os parentes e amigos se vestiram uns de 
veludo carmezim, outros de verde, e outros de damasco e 
outras sedas de várias cores, e os guiões e selas dos cava
los eram das mesmas sedas de que iam vestidos. Aquele 
dia correram touros, jogaram canas, pato, argolinha, e 

(8) Incluida nas Mem6rias para a Hist6ria do extinto Es. 
tado do Maranhão, I.o volume (Rio, 1860), pág. 147. 

(9) Duarte de Albuquerque Coelho, Marquês de Basto. 
Conde e Senhor de Pernambuco - Memórias Diárias de la Guer. 
ra del Brasil, por discurso de niueve anos, empeçando desde el de 
M. DC. XXX (Madrí, 1654), pág. 39 verso, 
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vieram dar vista ao colégio para os ver o padre visitador; 
e por esta festa se pode julgar o que farão nas mais, que 
são comuns e ordinárias. São sobretudo dados a banque
tas, em que de ordinário andam comendo um dia dez ou 
doze senhores de engenho juntos, e revezando-se desta 
maneira gastam quanto têm, e de ordinário bebem cada 
ano 50 mil cruzados de vinhos de Portugal ; e alguns anos 
beberam oitenta mil cruzados dados em rol. Enfim, em 
Pernambuco se acha mais vaidade que em Lisboa. Os 
vianeses sâo senhores de Pernambuco, e quando se faz 
algum arruido contra algum vianês, dizem, em lugar de: 
ai, que de el-rei - ai, que de Viana, etc." 10 

Apesar do progresso assegurado pela indústria açu
careira, já não gosava Pernambuco, por êsse tempo, da 
segurança que a prudente política internacional portugue
sa até então lhe havia garantido. A uniã.o das coroas ibé
ricas, em 1580, trouxe como imediata consequência a trans
formação em inimigos de Portugal dos europeus que o 
fossem da Espanha, ingleses, holandeses e franceses que 
desde logo passaram a atacar o litoral do Brasil e as em
barcações dele procedentes. Proibidos de comerciar nos 
portos brasileiros, como antes faziam com relativa liber
dade, principalmente os flamengos - não tardou que ini
ciassem séria reação, através de prolongada guerra de 
corso e pirataria, em assaltos às povoações marítimas, 
afinal tentando o próprio estabelecimento em nossa terra, 
franceses no Maranhão, ingleses, irlandeses e holandeses 
no Pará, os últimos em todo o Nordeste, da Bahia ac 
Maranhão. 

(10) Padre Fernão Cardim - "Informação da Missão do 
padre Cristóvão de Gouveia às partes do Brasil, ano de 83 - ou 
- Narrativa Epistolar ,de uma Viagem e Missão .Jesuítica", no~ 
Trata,dos da Terra e Gente do Br!19il, 2.11 edição, com introduções 
e notas de Batista Caetano, Capistrano de Abreu e Rodolfo Gar
cia (Siio -Paulo, 1939), págs:. 295-296. 
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Dedicando-se à carreira das armas, quase toda a sua 
existência empenhou Bento Maciel Parente nessas lutas 
defensivas, que caracterizaram o domínio espanhol no 
Brasil. 

Seria ainda bem moço, quando participou da con
quista da Paraíba e do Rio Grande, por treze meses na 
primeira, quinze na segunda, achando-se em muitos com
bates com os indígenas e em ambas trabalhando na cons
trução das respectivas fortalezas, de São Felipe e dos 
Reis Magos. 

Atacando o Recife, em 1595, os ingleses de James 
Lancaster, associados aos franceses de W enner e N oyer, 
incluiu-se Bento entre os luso-brasileiros que os comba
teram, impedindo-lhes o avanço até Olinda. 

Como, porém, não se lutava sàmente em terra, por 
três vêzes esteve embarcado em armadas do Estado do 
Brasil, em uma das quais novamente houve peleja com 
os ingleses, com mortos e feridos - sempre de acôrdo 
com o próprio depoimento. 11 

2 - Sertanista na Bahia e São Vicente 

Governava o Brasil, por essa época, D. Francisco de 
Sousa, o incansável D. Francisco das Manhas e das Minas, 
que apesar da preocupação causada pelos repetidos ata
ques de estrangeiros tambem ativamente cuidou da pes
quisa de jazidas minerais, onde quer que elas pudessem 
ser encontradas. 

Foi então que no interior da Bahia penetrou Bento 
Maciel Parente, não se sabe em que expedição, tendo, con
forme declaração sua, entrado oitenta léguas pela terra a 
dentro, no descobrimento do salitre, de que se achou gran-

(11) Todas essas informações, conforme a citada "Rela
ção de serviços". 
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de quantidade e em cujo trabalho se ocupou durante aua
torze. meses. 

Alguns anos mais tarde, nomeado Governador da 
Repartição do Sul o mesmo D. Francisco de Sousa, de 
Pernambuco acompanhou-o Bento Maciel até São Vicente, 
em 1609, novamente se dedicando à procura de minas. 
Nessa última capitania serviu seis anos, segundo afim1011: 
três como capitão de entradas e descobrimentos, três como 
sargento-mor das cinco vilas vicentinas. 12 Naquelas, man.:: 
teve gente à sua custa, revelando ao governador alguma'> 
minas de importância. 13 

Dessa permanência nas "minas de São Paulo", exa
tamente na ocasião etn que tomava vulto o bandeirantis
mo, resultaria, para Bento Maciel Parente, o aprendizado 
de seus processos, que depois aplicaria no Maranhão e 
Pará, como registrou Capístrano de Abreu. 14 

3 - Capitão da conquista do Maranhão 

Em 1615, organizou-se en1 Pernambuco a expedição 
comandada por Alexandre de Moura, destinada a .ex· 
pulsar da ilha elo Maranhão os franceses seus ocupantes, 
desde o ano anterior combatidos por Jerônimo de Albtt· 
querque . 

. (1~) "Relação de serviços", citada. - Convém notar que o 
distinto p~squisador Sr. Francisco de Assis Carvalho Franco as: 
segurou, a respeito, que "nenhum documento paulista. do tempo • 
fala. de Bento Maciel Parente". - Cf. Os Companheiros de 
D, Françiseo de $ousa (Rio, 1929), pág. 39. 
. (13) Cf. ca3'ta de Bento Maciel Parente ao rei Filipe IIJ; .· 

dàtada de 4 de outubro de i618, transcrita pelo Barão de Studarf 
nós Docúment<»J para a Hüit6ri.a ào Brasa e especiálmente a ·do 
Ceará (1608-1625), 1.o volume (Fortaleza, 1904), pág. 143. 

·(14). J. Capistrru10 de Abreu - Capítulos de História Colo. 
niaZ (1500-18'00), 3.a edição (Rio, 1934), pág. 123 .. 
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Dela participou Bento Maciel Parente, pelo gover
nador-geral Gaspar de Sousa nomeado capitão de um na
vio e de tropa de infantaria na "botada dos franceses 
fora", 15 ou capitão de mar e guerra de um navio à sua 
custa, como escreveu êle mesmo. 

Consistiu sua missão, nessa jornada vitoriosa, na rá
pida ocupação e entrincheiramento da ponta de São Fran·· 
cisco, guarnecida de artilharia 10 fato que talvez tenha 
apressado a rendição dos intrusos chefiados pelo palavro
so e matreiro Daniel de la Touche, Senhor de La Ravar
diere. 

4 - Capitão de entradas no Maranhão e Pará 

Por ser muito prático da língua dos indígenas, da 
terra e das lutas contra êles às vêzes sustentadas, além de 
pessoa de talento e confiança, pelo menos na própria opi
nião - encarregou-o Alexandre de Moura do posto df 
capitão de entradas e descobrimentos, mandando-o reco
nhecer os rios Mearim, Pindaré e Maracu, depois o Gu
rupi, pelo qÚal entrou cem léguas. Sustentou, então, mu:
tas guerras, suportando fomes e doenças, inclusive na 
conquista dos índios guajajaras, de todas essas lutas tendo 
regressado vitorioso. 

Ainda por essa época, foi Bento Maciel incumbido 
de prender quinze soldados amptinados e fugitivos. 

(15) Frei Vieente do Salvador - História do Brasil -
1500-1627 (São Paulo, 1918), pág. 488. - Bernardo Pereira. de 
Berredo ..:_ Op. cit., § 383, I-155, -0nde se apresenta Bento Maciel 
enmo nomeado por Alexandre de Moura para capitão de um dos 
navios de sua frota. - Barão de Studart - Op. cit., I-143. 

(16) "Relação de serviços", citada. 
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Em todas essas ocasiões, sempre pe acôrdo com ú 

próprio depoimento, sujeitou a sua pessoa a evidentes 
perigos, pelejando valerosíssimamente. 17 

Como prêmio de tantos serviços, nomeou-o Jerônimo 
de Albuquerque capitão dos moradores do Maranhão, 
deixando disposto que, no caso de seu falecimento, auxi
liasse Bento o seu jovem filho Antônio de Albuquerque, 
no govêrno da nascente capitania. 

Ocorrendo em 1618 a morte de Jerônimo, o bravo 
filho do Adão pernambucano, do "branco cisne veneran
do", cantado por Bento Teixeira - não quiz o sucessor 
atender ao desejo paterno, não admitindo colaboradore~ 
na direção dos negócios públicos. Ocupou-se Bento Ma
ciel, a princípio, da reedificação do forte de São José de 
Itaparí, mas, não podendo calar os protestos suscitados 
pela atitude exclusivista de Antônio de Albuquerque, 
acabou sendo por êste preso e recolhido ao forte de São 
Felipe. 18 

Escrevendo, então, ao rei Felipe III, queixou-se da 
situação que lhe impoz o capitão-mor, manifestando von
tade de ir ao Reino propor certo alvitre e revelar algu
mas minas que havia descoberto, as quais muito importa
riam à Fazenda Real, aproveitando a ocasião para rece
ber o prêmio dos trabalhos por que havia passado. Em 
capítulos que então apresentou contra Jerônimo e seus 
filhos Antônio e Matias de Albuquerque Maranhão, 
acompanhados de rol de testemunhas, alegou ter sido 
preso somente por ter advertido o segundo quanto a al
gumas cousas tocantes ao serviço de Sua Majestade. 19 

(17) Ibidem. 
(18) Ibidem. - E Bernardo Pereira. de Berredo - Op. cit., 

§§ 449-450, págs. 179-180. 
(19) Barão de Studart - Op. éit., I-143-152. 
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Remetido a Pernambuco depois de quatro meses de 
prisão, do governador-geral D. Luís de Sousa, que ali 
se encontrava, recebeu Bento Maciel amplas satisfações 
em 1619, com a designação para ir em socorro da recente 
capitania do Grão-Pará, grandemente ameaçada pelos 
índios rebelados. De acôrdo com o regimento então rece
bido, foi nomeado capitão da guerra que a êles se deter
minava fazer. 20 

Levantando gente à sua custa, nas capitanias de Ita
maracá, Paraíba e Rio Grande, ao chegar ao Maranhão 
entrou com oitenta homens e quatrocentos índios flechei
ros nas províncias dos revoltados tupinambás de Tapui
tapera, foi perseguindo-os, matando-os e destruindo-os 
até o Pará, distante mais de cem léguas. E, depois de 
tê-los feito levantar o sítio de Santa Maria de Belém, se
gundo alegou, continuou perseguindo-os e prendendo-o!,' 
por mais de duzentas léguas pela terra a dentro, deixan
do-os bem castigados e escarmentados, especialmente pe
las prisões que fez, dos responsáveis pelas citadas desor
dens. 21 

Referindo-se a essa mesma entrada contra os tupi
nambás, afirmou o contemporâneo Simão Estácio da Sil
veira, na Relação Sumária das Cousas do Maranhão -
primeiro folheto de propaganda publicado sôbre o Brasil -
que neles fez Bento Maciel "grandes estragos, os mais dêle;;, 
descompostos de suas aldeias e fugitivos pelos matos, caí
ram nas mãos dos tapúias ( outra nação sua contrária), 

(20) Transcrito no "Livro Segundo do Govêrno do Brasil", 
publicado nos Â'llais do Museu Paulista, tomo III, 2.& parte (São 
Paulo, 1927), pãgs. 98-104. 

(21) Cf. a citada "Relação de serviços", provàvelmente exa
gera.da. quanto ao levantamento do cerco de Bellim, na opinião de 
Capistrano de Abreu nos "Prolegômenos" à Hist6ria do Brasil, 
de frei Vicente do Salvador, cit., pãg. 454. 
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que com esta ocasião mataram, comeram e cativaram 
quantos acharam, e se entende que passariam de 500.000 
almas os mortos e cativos" 22 - número certamente exa
gerado, mas que bem mostra o vulto da expedição repres
siva. 

Comentando a mesma penetração punitiva, assegu
rou Capistrano de Abreu que Bento Maciel nela "repe
tiu com maior fúria suas costumadas façanhas. De Tapui
tapera até dentro do Amazonas tamanhas foram suas de
vastações que Jerônimo Fragoso lhe intimou cessasse a; 
hostilidades; êle, porém, desrespeitou a intimação, por
que, sendo o comandante da guerra por investidura cio 
governador-geral, não estava subordinado ao capitão-mor 
do Pará". 23 

Voltando ao Maranhão e passando a desempenhar 
missão mais benemérita, à margem do rio Itapicuru, ·vinte 
léguas acima de sua foz, construiu e comandou o forte do 
Calvário, ponto de concentração de alguns moradores, fi. 
xada a sua gente em uma ou duas aldeias. 24 Tambem 
um engenqo de açúcar levantou na região. 25 

Chegando, em 1619, à capitania, a primeira leva ele 
povoadores açorianos - desses ilhéus cuja imensa par
ticipação na formação do Brasil ainda está por ser esta
dada - e procedendo-se ao primeiro pleito tendo em vista 
a organização municipal de São Luís, foi Bento Maciel 

(22) Simão Estácio da Silveira - Relação Sumária das 
OO'IJ,Sas do Mara-nltão (Lisboa, 1624). Desse raríssimo folheto exis
te exemplar anotado, ine:luido no códieo Pernambuco, cit., da Bi
blioteca Nacional. Reproduzido por Cândicl.o Mendes de Almcid .1. 

- Op. oit-., "2.o volume (Rio, 1874), ollde oeorrt> a referên<'ia aei
ma, à pâg. 17. 

(23) J. Capistrano ele Abreu - Op. cit., pág. 125. 
(24) Simão Estáeio da Silveira·- Op. cit., pág. 14. 
(25) J. Capistrano de Abreu - Op. oit., pág. 124. 
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Parente escolhido eleitor e, nesse caráter, um dos encar
regados da escolha dos juízes, vereadores e procurador 
da Câmara. 26 

5 - Capitão-mor do Grão-Pará 

Homem de ação, era natural que tambem fosse am
bicioso de mando Bento Maciel Parente. 

Ainda em 1619, quando grandes serviços prestou a'> 
Pará, vencendo os indígenas aí perigosamente rebc>lados, 
pretendeu ocupar o rec;pectivo govêrno, vago pelo faleci
mento de Jerônimo Fragoso de Albuquerque. Embora 
houvesse alegado ser o capitão mais antigo entre quanto-, 
se encontravam em Santa Maria de Belém, impediram
no de assumir o posto os demais pretendentes. Querh 
vir com gente armada, para fazer-se capitão-mor à força 
- foi a insinuação da devassa a que mandou proceder 
Custódio Valente. 27• 

Maís forte, porém, que a competição dos candidato-; 
foi a decisão do governador-geral, que em Pernambuco 
o conhecera .pessoalmente: "Logo que o capitão-mor Ben
to Maciel se recolheu ao Maranhão da expedição doR tu
pinambás, deu conta dela ao governador D. Luís de Sou· 
sa, que satisfeito da sua conduta o promoveu do forte do 
Itapicuru, de que ainda se achava encarregado, ao gov<'~
no da capitania do Grão-Pará:. . . . e Bento Ma.cic>l, que 
viu bem logradas as suas esperanças, passando sem de
mora para a Cidade de Belém, tomou posse do cargo em 
18 de julho" ( de 1621). 

De acôrdo com o mesmo historiador, Bernardo Pe
reira de Berredo, principiou o novo capitão-mor por "imi
tar o seu 4ntecessor Pedro Teixeira no provimento de 

(26) Barão de Studart - Op. oit., - 1-285-243. 
(27) Ibidem - 1-257-258. 
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todos os empregos, assim políticos como militares, bus
cando para êles só o merecimento; e ainda que alguns da
queles moradores temiam justamente as já bem conheci
das asperezas do seu natural, as moderou de sorte que 
soube grangear a geral aceitação da capitania. 

"No mez de setembro - .prossegue o autor dos Anais 
Históricos do Estado do Maranhão - fez uma grande ex
pedição de guerra, para o castigo do índios levantados, de 
que nomeou comandante a Pedro Teixeira, que não só 
saiu dela com novos créditos para sua fama, mas tambem 
com muitos interesses para a capitania no fatal escarmen
to daqueles bárbaros". 28 

Demonstrando ainda melhor as suas qualidades de 
administrador, incumbiu "ao capitão Pedro Teixeira a 
construção de uma estrada para a cidade de São Luís do 
Maranhão em utilidade do comércio de ambas cidades, 
lembrando de que no alcance ,dos tupinambás caminhara 
pot' terra das vizinhanças de uma para a outra". 29 

Ligado, como sempre, ao problema da defesa militar 
do Bràsil, transformou em verdadeira fortaleza a casa
forte do Presépio, que como simples cerca de madeira 
havia levantado Francisco Caldeira~ de Castelo Branco. ao 

Um problema muito maior tinha a enfrentar Bento 
Maciel Parente: a expulsão dos holandeses estabelecidos 
no Grão-Pará. 

Em carta de janeiro de 1623, lida no Conselho de 
Portugal, deu conta "de alguns rios e portos que tem des·· 
coberto e de outros de que tem notícia, e de haverem to
mado de ordem sua dois Ilamengos, a que se fizeram per-

(28) Bernrurdo Pereira de Berredo - Op. cit., ~~ 4~9-491, 
I-193. 

(29) Antônio Ladislau Monteiro Baena - Op. cit., pãg. 11. 
(30) "Relação de serviços", citada. 
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guntas. a cada um de per si, e ambos conformavam em 
que estrangeiros têm tomado pé em duas partes chama
das Cuimena e Comorno, e que em cada uma residem doze 
soldados, com quatro peças de artilharia, de mais de que 
na entrada da barra do rio das Amazonas da banda e jun
to ao cabo N arte estavam em uma povoação cento e cin
quenta soldados flamengos, pechilingues, irlandeses e in
gleses, posto que não sabiam se tinham artilharia, e di
ziam aguardar neste mês de maio passado 120 naus gran
des, de mercadorias, com 400 homens cada uma, que iam 
povoar naquela costa, da qual tiravam pau de tinta, taba
co, carjurú, urucu, cuias, algodão e outras mercadorias; 
e refere Bento Maciel que por entender que aquele sítio é 
o verdadeiro Maranhão, desejou de cometer e deitar dêle 
os estrangeiros, mas que por falta de embarcações e de gen
te que por vêzes pediu ao governador do Brasil, e se lhe 
não enviou, deixou de o intentar e fazer outros descobri
mentos". 31 

De como já estavam estabelecidos na Amazônia os 
intrusos, pouco depois fez referência o otimista Simão Es
tado da Silveira, relatando outras informações no Ma
ranhão tomadas aos . mesmos prisioneiros mencionados 
pelo capitão-mor do Pará : "soubemos como é excelente 
aquela terra e êles se aproveitam muito dela, não só em 
escalarem aí os navios que vão infestar aqueles mares, 
mas entrando por aqueles rios a que chamam Curupan, 
donde se diz .que tiram ouro da mão do gentio, e outras 
cousas, e que têm muitos escravos de navios de Angola, 
que tomaram indo para 1ndias". 32 

(31) Cf. documento publicado por Rudolph R. Schuller no 
Jornal do Commercio, do Rio de Janeiro, de 12 de janeiro de 1914, 
reproduzido pelo Sr. Rodolfo Garcia em nota à Hist6ria Geral ão 
Brasil, do Visconde de Pôrto Seguro, cit., II-219. 

(32) Simão Estácio da Silveira - Op. cit., pág. 18, 
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Para expulsar do Pará os invasores, opinou a Junta 
de Guerra do Conselho das índias, reunida em Madrid a 
.'3ú de agosto de 1623, "que a Bento Maciel, pelo parti
cular talento que tem para a emprêsa e a boa vontade com 
que se oferece a ela, encarregue Vossa Majestade a ex
pulsão dos estrangeiros, mandando-se-lhe as demais cou · 
sus que pede". 33 

Antes, porém, que ao Pará chegasse essa resolução, 
já havia aportado a Belém, em maio de 1623, o capitão 
Luíz Aranha de Vasconcelos, com ordens especiais para 
sondar o rio Amazonas e· reconhecer os póntos que nele 
haviam ocupado, com arbitrário domínio, os holandeses 
e outros europeus. Comunicando-o a Bento Maciel Pa
rente e aprontando a expedição, em fins do mesmo mês 
partiu para o Gurupá, ao encontro de inimigo. 

Pouco depois, ao capitão-mor chegaram notícias d---1 

que Aranha de Vasconcelos alí se achava cercado pelos ín 
vasores estrangeiros. Reuniu Bento Maciel um corpo dr. 
setenta soldados e mil indígenas guerreiros, e, levando em 
sua companhia experimentados homens de gue-rra, como 
Pedro Teixeira, Aires de Sousa Chichorro e Salvador de 
Melo, partiu em seu socorro. 

Encontrou-o já de volta, não tendo lutado por falt, 
de gente suficiente. Decidiu-se, então, que Aranha e Pe
dro Teixeira seguissem pela margem esquerda do Ama
zonas, e Bento pela outra, até Gurupá, onde se juntariam, 
O çapitão-mor, "impaciente de estar muitos dias pronto 
para combater, procura os inimigos no quartel mais forte, 
que acha fechado de um espaldão erguido na margem do 
rio e defendido por uma numerosa guarnição de holan
deses, ingleses e franceses, além de muitos índios auxilia
dores" - e audaciosamente desembarca. Abandona o 

(33) ~ocumento supracitado, Op. cit., II-220. 
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invasor as suas trincheiras. Toma-lhe Bento Maciel as 
casas-fortes, logo incendiadas. Passando à ilha dos Ttt· 
cujús, na costa de Macapá, encontra abandonadas as res 
pectivas feitorias estrangeira. Sabendo que uma nau 
vinha em socorro dos holandeses, vai atacá-la. Incendia
da, perde-se toda a tripulação. Em Gurupá, sob a invo
cação muito portuguesa de Santo Antônio, constroe então 
outra (ortaleza, primeiro baluarte brasileiro à margem de, 
Amazonas, deixando-a Bento Maciel devidamente guar· 
necida. 

E volta, afinal, a Santa Maria de Belém, tão satis
feito de sua glória militar, que desde então passou a in
titular-se "primeiro descobridor e conquistador do rio 
Amazonas e Gurupá". . 

Apesar dessa brilhante vitória, voltaram a estabele-
cer-se no Pará muitos holandeses. ingleses e irlandeses. 

Em 1625, novamente mandou o capitão-mor que 
fôsse batê-los, no rio Xingu, Pedro Teixeira, um outro 
Jerônimo de Albuquerque e Pedro da Costa Favela, com 
poucos soldados e muitos indígenas, à moda do tempo. 
Conseguida a rendição do forte que aí tinham, abandona
ram os intrusos mais essa região. 34 

Resolvido a expulsá-los definitivamente, ofereceu-se 
Bento Maciel para fazer à sua custa o descobrimento dr. 
terra a dentro, pelo rio Amazonas e seus afluentes, desde 
que se lhe fornecessem as embarcações e munições neces
sárias. Aceitou o rei Filipe IV a sugestão, mas fazendo-e 

(34) Todo o relato das lutas de Bento Maciel rontra os 
holandeses no Parâ, cf. Antônio Ladislau Monteiro Baena - Op. 
cit.,, págs. 11-16. 
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já em março do ano seguinte, 3G dentro de alguns meses 
deixou o ofertante o govêrno do Grão-Pará, sem que ti
vesse tido conhecimento da resposta dada à sua proposta. 

Menos feliz na administração interna da capitanh, 
ainda em 1625 haviam-se registrado distúrbios em Belém, 
por ter querido seu desafeto 36 frei Cristóvão de Lisboa, 
custódio dos capuchos, comissário do Santo Ofício e visi
tador eclesiástico, pôr em execução um .alvará de 1624, 
mandando cassar as mercês das administrações dos ín
dios.37 

Ainda em 1626, de acôrdo com o minucioso narrador 
Bernardo Pereira de Berredo, "governava o Pará o se1.1 

capitão-mor Bento Maciel, mas já com desagrado daque
les moradores, porque ainda que tinha muitos dos predi
cados que se fazem dignos da estimação dos homens, exer
citava o poder de seu cargo com tanta aspereza que a im
paciência com que se tolerava apressadamente caminha.
ria para os fatais delírios da desesperação, se conhecendo 
êle os ânimos de todos, não soubesse sempre moderá-los 
na sua maior fúria, servindo-se bem da natural indústria 
de que era dotado. 

"Era a ordinária, de que se valia com segura fortu
na, a das entradas aos sertões do grande rio das Amazo 

(35) Cf. o alvará de 8 de março de 1626, transcrito entre 
os "Diversos documentos sôbre o Maranhão e o Pará", incluídos 
nos Anais da Biblioteca Nacional, cits., vol. XXVI, pág. 44ií, 
confirmado pela carta régia de 8 de agosto do mesmo ano, d2 
que Bento Maciel fez imprimir uma cópia junto ao memorial cit., 
de 1630, cf. o exemplar anexo ao códice Pernambuco, da Bi
blioteca Na,cional, transcrita por Cândido Mem'les ele Almeida --
Op. cit., II-38-44. 

(36) Cf. a primeira de "Três cartas de frei Cristóvão d" 
Lisboa". incluídas entre os "Diversos documentos" supracitados, 
págs. 395-401. 

(37) Cf. Antônio Ladislau Monteiro Baena - Op. oit, 
págs. 16-18. 
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nas ao resgate de escravos; e aproveitando-se para uma 
destas do corado título de mandar atacar uns estrangei-
ros, que depois da guerra de Pedro Teixeira ainda ali
mentavam as esperanças de novidades nas vizinhanças 
de Gurupá, favorecidos de muitos índios da obediência 
daquela fortaleza, encarregou a expedição a um filho na
tural, do seu mesmo nome e apelidos, que saindo da ci
dade de Belém no fim de janeiro, assistido do capitão de 
infantaria Pedro da Costa Favela, com as forças de que 
necessitava, desempenhou inteiramente o projeto do pai; 
porque tratando só de resgatar muitos tapúias, fez tapar 
a boca por algum tempo a uma grande parte dos clamores 
do povo. 

"O capitão-mor Bento Maciel, na entrada do filho, 
logrou as medidas que tinha tomad·o para entreter as quei
xas dos moradores do Pará; porém como as conveniên
cias nunca chegam a todos, ainda se ouviam muitas delas, 
por mais que sufocadas, quando as fez soar um novo aci
dente; porque celebrando uma grande festa os tupinam
bás, como a maior entre os índios da América é a do Deus 
Baco, a que se segue a perda do juizo, alguns dos princi
pais na perturbação dele, querendo fazer ostentações de 
sua valentia, parece que disseram que com facilidade po
diam destruir os portugueses, apontando o modo; e Bento 
Maciel, mandando logo devassar desta beberronia, se con
denaram vinte e quatro dos da primeira estimação à mor
te natural, que por ordem sua se executou em um mesmo 
dia às cutiladas e estocadas, pelas ferozes mãos de ou
tros tapúias seus inimigos; cruel procedimento, que re
cebeu o povo com geral escândalo, que até perigaria o sos · 
sego público da capitania, se a certa mutação do teatro, 
que se esperava já a todos os instantes, com a chegada do 
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novo governador, não suspendesse por então os impul
sos do ânimo". 3 8 

Com essa nota de intensa significação quanto aos 
enérgicos processos de govêrno de que usava Bento Ma
ciel, termina o registro· de seu quinquênio como capitão
mor do Pará. A 6 de outubro de 1626, sucedeu no cargo, 
por patente real, o valente soldado Manuel de Sousa d'Eça. 

6 - Conselheiro das encomendas e da criação 
de capitanias 

Passando ao Reino, em 1627, afim de expor os seus 
serviços e encaminhar várias sugestões úteis ao desbrava
mento e exploração da costa leste-oeste e da Amâzonia, 
mais um incidente serve para retratar a personalidade de 
Bento Maciel Parente. 

Entre os pris.ioneiros da expedição de 1625 estava 
em Belém o irlandês James Purcell, que do novo capitão
mor do Pará alcançou licença para voltar à Europa, por 
via das _'\ntilhas. Não concordou com isto o seu ante· 
cessar, que partindo no encalço do aventureiro, numa da-
quelas ilhas apresentou precatórias obtidas do governador 
do Estado do Maranhão, Francisco Coelho de Carvalho 
e fê-lo prender de novo, como a seus dois companheiros. 
Já se dispunha a fazê-los enforcar, quando por êles inter-· 
cedeu o religioso franciscano que os acompanhava, frei 
Antônio da Merciana, conseguindo salvá-los. 

Parecerá cruel o procedimento de Bento Maciel Pa
rente, esforçando-se por justiçar prisioneiros que já iam 
a salvamento. Mas políticamente assistia-lhe grande ra-

(38) Bernardo Pereita de Berrédo - Op. cit., H 562-563, 
565, II-28'8-225. 
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zão, pois, regressando a Europa, Purcell organi;ou nova 
expedição inglesa ao Pará, no ano seguinte, estabelecen
do-se na região dos Tucujus com um forte que em 1629 
~om dificuldade pôde ser tomado por ordem do mesmo 
imprudente capitão-mor que o mandara soltar. 89 

Chegando à Espanha, dois memoriais e a citada "Re
lação de serviços" redigiu e fez imprimir Bento Maciel 
Parente, tendo em vista sugerir várias providências rela
tivas ao Estado do Maranhão e Grão-Pará. 

No primeiro daqueles folhetos, de 1630, entre nós 
traduzido por Francisco Adolfo de Varnhagen, Visconde 
de Pôrto Seguro, aconselhou a adoção, no Brasil, do re
gime das encomendas de índios, praticado na América Es·· 
panhola, tios seguintes termos: 

"Senhor. - Bento Maciel Parente, capitão-mor que 
foi no Maranhão, diz que havendo descoberto e conquis
tado mais de quatrocentas léguas de terra, com muitas 
províncias de índios, em que há infinitas povoações, lhe 
íncumbe, corno conquistador e procurador daquele Estado, 
lembrar a Vossa Majestade a grande ~ principal obriga
ção com que aquelas terras foram dadas aos senhores reic; 
passados; e para tratar da redução e catequizar essas na
ções gentias à nossa Fé santa, digo, senhor, que as mes · 
mas razões e considerações com que Vossa Majestade se 
moveu a mandar separar o govêrno do Maranhão do Es
tado do Brasil, por aquele govêrno estar longe, e a vi'l
gem ser dificultosa por mar e por terra, e pela granden 

(39) Cf. a "Relação de vários sucessos acontecidos no Ma
ranhão e Grão--Puá, assim de p_az como de guerra, contra o re
belde holandês, ingleses e frn.nceses e outras nações", escrito do 
padre Lufa Figueira, inc'luido na obra de Serafim Leite, $. I. -
Luís Figueira ~ À sua 'Vida. her6ica e a sua o.bra literária (Lis
boa, 1940), pâg11, 169.175, 
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deste Estado e a sua importância - por estas e outras 
mais particulares razões deve Vossa Majestade ser ser
vido mandar criar um bispo 40 e enviar religiosos, que 
com todo o fervor tratem de catequizar tão grande nú
mero de almas, com cuja presença e autoridade se con
serve o que está conquistado e descoberto, e se conquiste 
o muito que ainda falta por aqueles grandes rios. 

"E para a sustentação dêsse bispo e dos demais mi-
nistros eclesiásticos, que forem enviados a esta nova mo
narquia, deve Vossa Majestade mandar encomendar os 
povos conquistados, e os demais que se fôrem conquistan
do; assim como se pratica nas índias de Castela, que é a 
causa da conquista e povoação delas se estender com tão 
grande aumento pela terra dentro; considerando que por 
preceito divino estão tôdas as crituras obrigadas a dar 
a Deus e aos seus ministros o dízimo dos frutos que colhem 
da terra, na conformidade do quinto mandamento da Santa 
Madre Igreja; e como, entre os índios, não se podem bem 
averiguar êstes dízimos, porque não respeitam êste manda
mento, visto não saberem contar até dez, ordenaram os 
predecessores de Vossa Majestade que pagassem tais dízi
mos por encabeçamento, como no Reino de Portugal se 
pagam as sizas. 

"Em tão justificado acôrdo têm fundamento' as 
comendas, que não sómente entre os índios, mas tambem 
no dito Reino de Portugal, e em todas as repúblicas po· 
líticas, são estabelecidas para premiar os naturais, que 
com as armas conquistam e defendem os seus Estados. 

"Nas índias de Castela cada casal paga certa pensãú, 
segundo a fertilidade da terra que habita; e por êsse re~
peito, parece que será conveniente que cada um dos in
dios do Maranhão pague por ano três ducados, ou em 

( 40) Sômente em 1677 foi criado o bispado de São Luís do 
Maranhão. 
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moeda, ou nos frutos que recolherem, ou em serviço pes
soal; repartindo-se o produto em três partes iguais, um;i 
para o bispo e clero e prégadores, outra para Vossa Mê.
jestade, e outra para o comendador a quem se encomen
dar a administração da comenda. 

"E é manifesto engano dizer ou pensar que êsse 
modo de povoar é injusto e violento para os índios; e se 
alguém o disser será quem, com essa prevenção, pretenda 
administrar e usurpar estas administrações, ou tenha nisso 
outros respeitos interessados; porque êsses dízimos são 
devidos por preceito divino; e os santos pontífices os têm 
aplicado para os gastos destas conquistas, e as comendas 
são devidas e ordenadas para os que, com as armas, aju-
dam as conquistas, e servem nisto a Deus e aos seus reis. 

"E para isto, e conseguir-se o que se pretende com 
pouco custo, Vossa Majestade deve mandar adjudicar a 
esta conquista dois navios de ·bom porte; porque uma vez 
armados e aprestados, se poderão sustentar com os fretes 
das torna-viagens; e nestes navios há-de Vossa Majesta
de dar passagem franca a todas as pessoas benemérita~ 
que pretendam ir para o Maranhão com provisão de Vossa 
Majestade; afim de que o governador lhes dê terras e 
comendas; e a todos os que quizerem ir a servir nesta 
conquista, e tambem aos religio~os, mandando-se-lhes 
abonar o necessário para a viagem ; encomendando aos 
prelados das religiões o cuidado de enviarem tais religio
sos ; pois se faz nisso tão grande serviço a Deus e a Vossa 
Majestade; a fim de que esta nova vinha siga em aumento, 
levando êstes religiosos consigo muitos parentes e pessoa~ 
pobres e honradas, para viver e habitar nestas novas ter
ras; esperando, com o favor destes religiosos, que se lhe 
dêm comendas e terras que mandem cultivar_; com o que 
se irá povoando o Estado e se defenderá, e se dará vida 
e remédio a muita gente honrada e pobre, e se fundará 
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naquele novo mundo um novo império para Vossa Ma· 
jestade, ·além do ·verdadeiro de Cristo Senhor Nosso. 

"E não há inconvenientes em se encomendarem os 
índios por esta forma; pois que assim o estão nas fndias 
de Castela, de cujo Conselho se pode Vossa Majestade 
informar ; porque, tendo os índios donos próprios, são de
fendidos, e conservados e curados em suas enfermidades 
e exercitados na guerra ; para que com as suas armas 
ajudem a defender a terra e a conquistar outras, e de tudo 
se segue aumento desta conquista e serviço de Deus e dr 
Vossa Majestade. 

"E estas cousas são mui alheias dos religiosos, a quem 
somente compete a doutrina cristã e o catecismo dos ín
dios ; e para isto basta a terça parte dos dízimos, que, de 
mil vizinhos, são mil ducados de renda, fora as ofertas e 
pé de altar ; e assim todos mirarão pelos índios, e não 
cada um pelo seu particular, o que é caitsa de se consumi
rem as conquistas e não irem adiante, nem entrarem pela 
terra dentro a povoar; e cessarão a tirania e as traças com 
que se procura cativar a êstes índios, induzidos em guerras 
nas quais se comem uns a outros e se perdem muitas almas 
e nem Vossa Majestade nem os seus vassalos gozam da 
companhia e serviço deles, sendo assim que em toda a Eu
ropa servimos uns a outros, e lá, com a doutrina e o temor 
das nossas armas, se farão· políticos e domésticos e oficiais 
de todos os ofícios, do que êstes reinos obterão grande-; 
proveitos". 41 

Além dessas idéias, chocantes aos no.ssQs sentimento~ 
atuais, mas perfeitamente aceitáveis à época em que foram 

(41) Visconde de Pôrto Seguro - Op. cit., II-255-257. -
Do folheto original em espanhol hã exemplar no e6dil!e Pernam. 
buco, cit., na Seeção do Ma.nuseritos dá Bibliotec'a Nacional do 
Rio de Janeiro. 

o 
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formuladas, pois tinham em vista proporcionar o povoa
mento de tão extensas regiões e corrigir abusos então ve
rificados nas relações dos colonos com os indígenas, -
outras enunciou o experimentado sertanista, no segundo 
dos referidos memoriais. Por elas, pelo alto esP.írito de 
previsão que revelaram, pode ser suficientemênte avaliada 
a capacidade política de que era possuidor Bento Maciel 
Parente. 

Resumindo-o, escreveu Varnhagen que pele se con
têm "arbítrios para melhor se conservar e sustentar o novo 
Estado ; consistindo prin<;ipalmente em o dividir de novo 
em capitanias, concedidas a particulares, conservando a 
coroa as duas já fundadas no Maranhão e no Pará, desig
nando-lhes as raias. - Além da do Ceará, lembrava uma 
em J ericoacoára até o Parnaíba; outra além do Maranhão, 
desde Tapuitapéra; outra no Caeté, já começada a povoar 
por Francisco Coelho ( de Carvalho), em Gurupí; e, ade· 
mais destas, além da ponta de Separará (Tijioca), mais 
cinco, a saber: uma n~ ilha de Joanes ( Marajó), outra 
em Camutá, outra até o Xingu, outra nas ilhas do Ama
zonas, desde a foz do Xingu, e finalmente, a quinta do Cabo 
do Norte té o Oiapoque. Isso além de outras mais que Sf' 

poderiam demarcar pelo Tocantins arriba. Nesse memorial 
insiste já na necessidade de fundar, a fim de conter as pi· 
ratarias dos holandeses, uma forte povoação de uns tre
zentos casais no rio Genipapo (Paru), à margem esquer
da do Amazonas, idéia que nele prevaleceu e à qual veio 
a dever a sua origem o forte do Destêrr0, por êle fun
dadQ ". 

Comentando essas sugestões, salientou o Visconde de 
Pôrto Seguro o "notável facto de haverem-se pouco a pou
co vindo a realizar as propostas do mesmo Bento Maciel, 
criando-se proximamente com os mesmos limites quase to-
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das as capitanias por êle designadas". 42 Realmente, da:; 
oito capitanias lembradas, não menos de seis foram .doa-" 
das nos anos seguintes: Cumá ou Tapuitapéra, Caeté ou 
Gurupi, Camutá ou Cametá, Ilha Grande de J oanes ou 
Marajá, Cabo do Norte, concedida ao próprio Bento _Ma
ciel, em 1637, e, última de todas, por isso mesmo muito 
pouco conhecida, a do Xingu, somente em 1685 por D. 
Pedro II dada a Gaspar de Abreu cie Freitas, para seu 
filho Luís de Abreu de Freitas. 43 

Cumpria-se assim, pela sugestão de um sertanista e 
administrador experiente, o grande programa da política 
de Portugal na América: em vez de obedecer à norma eu
ropéia de dividir para reinar, aqui se aplicava nova fór
mula, em cuja execução poz todo o seu gênio construtor, 
de modo a conseguir a formação de um dos maiores países 
do mµndo:.dividir para povoar. 

(42) Ibidem, II-257-258. - Folheto original no c'ódice ei
tado. - Note-se, porém, qua.nto à criação de capitanias na costa -
leste-oeste, que desde 1612 era lembrado. ao governador-geral 
Gaspar do Sousa a sua conveniência, cf. carta dos governadores 
de Portugal, o Bispo do Pôrto e o Conde-Almirante, de 9 d(> 

outubro dêsse ~no, sob n.o 157 incluída. no c'ódice "Cartas de EL 
Rey a Gaspar de Sousa", eni 1943 adquirido em Londres para o 
Arquivo do Palácio Itamarati (Ministério das Relações Exterio
res), onde o c'onsultamos. Aí se sugere a criação de três capita. 
nias entre o Rio Grande e o Maranhão: a primeira, do Jaguaribe, 
entre os rios Garnraú e Upcssem, co:in 70 léguas de costa; a se
gunda, de Camocim, entre os rios Upessem e Mondaú, com 60 
léguas; a filtima, daí até o Maranhão, tambem com 60 -léguas 
de costa.. 

(43) Cf. o original da respectiva carta de doação, que pos. 
sui o Sr. Clado Ribeiro de Lessa, estudado em nosso trabalho "A 
última ca,pitania h'ereditária do Brasil", iue.!uido 11êste volume. 
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7 - Capitão da defesa de Pernambuco 

Encontrava-se Bento Maciel Parente na Europa 
quando ocorreu a invasão de Pernambuco pelos holande
ses, em 1630. 

Consultado sôbre o socorro que se deveria mandar 
ao Brasil, opinou "que a armada ordinária de D. Fradi
que, assim como agora veiu das índias se apreste e além 
da gente ordinária que cada galeão há mistér, de guerra 
e mar, se metam mais em cada um cinquenta homens para 
haverem de se botar em terra ; e na esquadra desta costa 
de Portugal se faça o mesmo, porque com 3.000 homens 
que se botarem em terra e artilharia de bater e mais muni
ções e petrechos de guerra necessários e com a gente que 
lá está e vão indo nas caravelas - será exército bastante 
para se restaurar, mediante o favor divino e geral prática. 
Esta gente se pode botar em terra sete meses do ano, porque 
abril, maio, junho, julho e agôsto são o mais rigoroso tem
po daquela costa e pode a gente saltar em terra no Pau Ama
relo, onde o mesmo inimigo a botou, e da banda do Sul do 
mesmo pôrto do Recife três léguas, onde chamam a ponta 
de Pero Cabary ( sic) podem tambem botar gente e arti
lharia e mais cousas necessárias". 44 

Em êste um plano militar perfeitamente aceitável, ma,; 
os poucos recursos de que então dispunha a monarquia 
dual não permitiram que fosse realizado. 411 

(44) "Pueeer que dá o Capitão Bento Maciel Parente sli
bre a armada que há-de ir no Brasil". Original no e6diee Per
nambuco, da coleção Castelo :M.elhor, cit., n.o 23, pâgs. 208-209. 
- N.o 10.667 do Catálogo da Ezposição d.e Hist6ria do Bra.~iZ 
(volume IX dos Ànais da Biblioteca Nacional do Rio de Janetro, 
de 1881-1882). 

(45) Cf. Helio Vianna - "Quanto custaram a Portugal os 
socorros envia,dos ao Brasil em 1030-1631", trabalho ineluido no 
presente volume. 
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Não tardou, porém, que pessoalmente viesse Bento 
Maciel a Pernambuco, a fim de participar das memoráveis 
lutas pelo general Matias de Albuquerque sustentadas con
tra o invasor flamengo. No mesmo ano çle 1630 chegou ú 
capitania nordestina, pois, "por saber bem a linguados ín
dios, o enviaram para o que nisto poderia servir" - como 
informou o respectivo donatário e cronista da primeira 
fase da guerra, Duarte de Albuquerque Cóelho. 40 

No ano seguinte, em companhia do senhor de enge
nhos Jerônimo Cavalcanti de Albuquerque, mandou-o Ma
tias socorrer o capitão-mor de Itamaracá, o valente Sal
vador Pinheiro, impedindo, todos juntos, que os holande
ses então se assenhoreassem da vila da Conceição. 

Em 1632, guarnecendo os importantíssimos redutos 
do Cabo de Santo Agostinho, não permitiu que os flamen
gos, infinitamente superiores ein número, desembarcassem 
nessa posição essencial à existência do célebre Arraial elo 
Bom Jesus. 47 

Durante três anos, sem receber qualquer soldo, au
xiliou Maciel Parente a heróica defesa de Pernambuco. 

Aí tendo tomado armas contra os ingleses em 1595, 
depois de combater os franceses no Maranhão em 1615, 
holandeses e irlandeses no Grão-Pará em 1623 - ficava
lhe bem encerr<j.r a brilhante carreira militar na mesma 
terra em que havia passado a infância. 

8 - Donatário da capitania do Cabo do Norte 

Tantos serviços prestados no Brasil mereceriam, na
turalmente, os prêmios que costumava conceder ã coroa. 

( 46) Duarte Coelho de Albuquerque --,- Op. cit., pág. 39 
vçrso,;, 

( 47) Ibidem - págs. 49, 75 e 75 verso. 
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Duas léguas de terra obteve de sesmaria Bento Maciel 
Parente no rio Itapicuru, em 1624. 48 Recebeu, no ano se
guinte, o hábito de cavaleiro de Santiago, com quinhen
tos reais de renda, embora, pelo alegado descobrimento 
de minas lhe houvessem prometido o de Cristo, com cin
quenta mil réis de renda. 49 Em 1634 teve o fôro de fi
dalgo, com dois mil réis de moradia, além de algumas ter
ras no Amazonas, as quais passariam à categoria de capi
tania, de acôrdo com uma ordem de 1635 , 110 dois ano:-; 
depois cumprida. 

A criação, então, da capitania do Cabo do Norte, obe-
decia à antiga sugestão do próprio Bento ::VIaciel. Em um 
de seus memoriais de 1630 acentuou a neo~ssidade de ser 
povoada a margem esquerda do rio Amazonas, a fim de 
evitar que alí voltassem os holandeses. Comentando ess:i 
passagem, assinalou Cândido Mendes de Almeida que até 
o tempo em que escrevia ( 1874), tinha havido descuido 
nêsse assunto, 51 situação somente em 1943 corrigida com ;; 
formação do Território Federal do Amapá, que restaurou, 
mais ou menos em seus antigos limites, a capitania do 
Cabo do Norte. 

A 14 de junho de 1637 foi feita a respectiva doação a 
Bento Maciel, "expedida pelo ministério de Portugal, com 
a honrosa cláusula de que todos os seus herdeiros e sucei>
sores na capitania se chamariam Macieis Parentes, usan
do das armas que por tais lhes tocavam, debaixo da comi
nação de que, faltando algum a esta observância, passaria 

(48) Visconde de Pôrto Seguro - Op. cit., II-190. 
( 49) "Relação de serviços", citada. 
(50) Cf. "Serviços e pretenções de Bento Maciel Parente", 

nos "Diversos documentos" cits., incluídos nos Anai.~ da Biblio. 
teca Na-Oional, cits., págs. 380-381. 

(51) Cândido Mendes de Almeida - Op. cit., Il-42. 
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logo a sua sucessão a quem de direito pertencesse, como ,e 
fosse morto". G2 

Estendia-se, a donataria fronteiriça, do promontório 
que lhe dava o nome até o rio de Vicente Pinzón ou Oia
poque com trinta ou quarenta léguas de costa. Pelo ser
tão, alcançava o rio Tapuiuçus, nas alturas da atual Alen
quer, na distância de oitenta a cem léguas. "Não parece 
improvável - escreveu a respeito Varnhagen - que na 
preferência desse territorio em favor de um guerreiro dis
tinto, entrasse em conta a notícia de que na França se ha
via pouco antes (27 de junho de 1633) estabelecido um~1 
companhia para colonizar a própria Guiana, com idêntica 
denominação de terras do Cabo do Norte, e conviria opor· 
se-lhe outra do lado do Brasil, conjetura esta que muito se 
reforça com o facto de haver sido, pelo mesmo tempo, o 
dito Bento Maciel nomeado governador-geral de todo o 
Estado do Maranhão. 

"De posse do govêrno, não se descuidou Maciel de 
acudir, como até estava em seus interesses, a essa fron
teira do Estado maranhense. Pretendeu até mudar para 
a margem setentrional do Amazonas a povoação de G11-
rupá; mas resistiram-se a isso os moradores, pelas febres 
experimentadas na outra margem, pelo que teve de con
tentar-se com o conservar uma guarnição no forte do De:;· 
têrro, fundado à foz do rio Genipapo, ou atual Uacarapí, 
segundo a idéia primitiva apresentada no célebre memorial 
de que fizemos menção". 

Além do forte citado, fazia parte da capitania a al
deia de Curupatuba, hoje Monte Alegre. 53 

Naquela fortificação passou, em 1639, de volta da 
famosa viagem ao rio Napo, a expedição de Pedro Tei
xeira, sabendo então Cristóbal de Acuíía, o respectivo 

(52) Bernardo Perei.ra de Berredo -Op. cit., ~ 673, II-268. 
(53) Visconde de Pôrto Seguro - Op. cit., III-185-18'6, 193. 
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cronista, as duras condições em que fazia guerra aos ín
dios tapajós Bento Maciel Filho, sarjento-mor do Estado 
e capitão do Cabo do Norte. 54 

Dois anos depois, invadindo os holandeses o Mara
nhão, da mesma capitania trouxe socorros a Belém o novo 
capitão, João Velho do Vale, 55 notável sertanista e so
brinho do titular da capitania. 

Falecido Bento Maciel Parente, como relataremo, 
adiante, foi confirmado como donatário o herdeiro e homô
nimo, em 1645. Morrendo sem sucessão, passou o Cab,J 
do Norte a outro filho de Bento, Vital Maciel Parente. 
sertanista como o pai e o irmão. Tambem não tendo dei
xado geração, reverteu a capitania hereditária à Coroa. r,tl 

Apesar de quase abandonada ao tempo em que escre
veu Maurício de Heriarte ( entre 1663 e 1667), quando 
nela só existia uma feitoria, 57 antes de terminar o sêculo 
diversas pequenas fortificações em seu território fez cons
truir o govêrno do Grão-Pará, a fim de garantir, contr1 
as pretenções dos franceses de Caiena, a posse portugues;i 
na região. 

Confirmada, pelo tratado de Utrecht, de 1713, a exten
são dos limites brasileiros até o rio Oiapoque, contestou-a, 
mais tarde, várias vêzes a França, liquidando a questão o 
laudo conseguido pelo Barão do Rio Branco, em 1900. 

A Beºnto Maciel Parente, que propoz a criação da ca
pitania do Cabo do Norte e, como primeiro donatário, ini-

(54) C'ristóbal de Acuiia, S. J. - "Novo descobrimento 
do grande Rio das Amazonas", no volumo Descobrimentos do rio 
das Amazonas (São Paulo, 1941), págs. 272-274. 

(55) Visconde de Pôrto Seguro - Op. cit., III-195. 
(56) Nota do Sr. Rodolfo Garcia à Hi.st6ria Geral do Brasil, 

cit., II-433. 
(57) Maurício de Heriarte - "Descrição do Estado do M:i

ranhão, Pará, Corupá e Rio das Amazonas", transcrita na Hi.s
t6ria Geral do Brasil, cit., II-221. 
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ciou ô respectivo povoamento, dando legítimos direitos ao 
Brasil - cabe, sem dúvida, a honra de ter sido o pr~cur
sor de Joaquim Caetano da Silva e do grande chancelleY, 
poderosamente contribuindo para integrar na comunhão 
nacional o atual Território do Amapá. 

9 - Governador e capitão-general do Estado 
do·Maranhão 

Falecendo, em 1636, o primeiro governadon do Esta
do do Maranhão, Francisco Coelho de Carvalho, elegeram 
a Câmara e o povo de São Luís para substituí-lo interina
mente o provedor da Fazenda Jácome Raimundo de No
ronha. 

Proposto por todos os membros do Conselho de Por
tugal, inclusive pela vice-rainha Margarida de Parma, Du
quesa de Mãntua, foi Bento Maciel Parente nomeado para 
o cargo por el-rei Felipe IV a 27 de junho daquele ano, ~R 

tomando posse a 27 de janeiro de 1638. 
Antes de fazê-lo, derigiu em Madrid, em agôsto de 

de 1636, com acréscimo datado de Lisboa, de fevereiro do 
ano seguinte, esclarecedora "Relação do Estado do Ma
ranhão", verdadeiro balanço da situação da grande uni-
dade administrativa que iria governar. 59 . 

"Com a chegada do governador Bento Maciel - es
creveu Bernardo Pereira de Berredo - se decidiram to
das as dúvidas sôbre as administrações dos índios forros, 
que tinham sido uma das matérias mais debatidas na ca
pitania do Pará, com tanto perigo do sossego dela, como 
já deixo referido nos sucessos passados, porque atenden-

(58) "Diversos docume.ntos aôbre o Maranhão e o Pará". 
uos Ànais da Biblioteca Nacional cits., vol. XXVI, págs. 381-383. 

(59) Ibidem, págs. 355-359. 
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do a Côrte de Madrid, assim a êstes como a outros muitos 
inconvenientes, e ao mesmo tempo à utilidade pública na 
concessão das mesmas graças ( como lhe mostravam as 
suas experiências nas índias castelhanas com grandes in, 
teresses do rebanho católico) foram permitidos por reso
lução de 8 de junho de 1.625; e se empenhadas negociações 
dilataram ainda a sua expedição até o despacho de Bento 
Maciel, êle as venceu todas, com grande gloria sua". 60 

A célebre expedição de Pedro Teixeíra ao rio Napo, 
que ao Brasil assegurou direitos de posse sôbre todo o 
Amazonas e grande parte do rio Solimões, terminou sob v 
govêrno de Bento Maciel. Premiando-o, concedeu-lhe êst<', 
em 1640, a encomenda de trezentos casais de índios, inclu
sive a aldeia de Faustino, 61 pouco depois o nomeado ca
pitão-mor do Pará. 62 

Chegando de Lisboa Pedro Maciel Parente, sobrinho 
do capitão-general, com a notícia da restauração da mo
narquia portuguesa, apressou-se Bento a determinar a 
aclamação de D. João IV em São Luís, Belém e noutras 
povoações, o que foi realtzado cóm júbilo geral. Embora 
lealmente servindo, desde a mocidade, os soberanos espa
nhóis, não se esqueceu o governador do sangue portuguê!' 
que lhe corria nas veias. 

Confirmado no posto pelo novo rei, não tardou que 
tivesse conhecimento do tratado a 12 de junho de 1641 as
si_nado na Háia, pelo qual ficava suspensas por dez anGs 
as hostilidades entre portugueses e holandeses. Como, 
apesar disto, fosse o Maranhão atacado pelos flamengos em 
novembro desse ano, daí resultando a própria prisão e 
morte do governador, é preciso que estudemos o assunto, 

(60) Bernardo Pereira de Berredo - Op. Cit., § 676, II-270. 
(61) "Diversos documentos", supraeitados, pngs. 443-447. 
(62) Antônio Ladislau Monteiro Baepa - Op. _cit., pág. 47, 
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não de acôrdo com historiadores, antigos e modernos, que 
apaixonadamente o têm examinado, mas seguindo, dentre 
êles, o que mais imparcial se mostrou, o padre jesuíta 
José de Morais, autor, em 1759, da História da Conipanhia 
de J estes na extinta Prov·íncia. do Maranhão e Pará, em 
boa hora publicada pelo senador Cândido Mendes de A1-
meida. 

"Orgulhosos os holandeses - diz o padre Morais -
vendo-se já dominantes da maior parte daquela costa, qui
seram dar o último testemunho de sua violência, esforçar
do-se a tomar a restante porção de terra que ainda ficava 
da parte do sul, donde lhes seria fácil aiuntar a esta a do 
Pará até passarem a linha, e se fazerem senhores absolu -
tos do Cabo do Norte e rio das Amazonas, onde tinham 
lançado as suas primeiras raízes, que a não serem corta
das no seu princípio pelo valor dos portugueses, ficariam 
mais dificultosas de arrancar para os anos futuros. 

"Receioso do vizinho poder dos inimigos, passava os 
dias cuidadoso o governador Bento Maciel Parente, vendo
se tão falto de meios para uma vigorosa resistência, ao 
mesmo tempo que já em Pernambuco se tratava do apresto 
de uma poderosa armada composta de 18 vasos e 2.000 ho 
mens de desembarque, entregue tudo à ordem e disciplina 
de seu comandante João Cornelles, 63 que com vento feito 
partiu do Recife e aos 24 de novembro de 1641 embocou 
a barra do Maranhão, cujos moradores se achavam ainda 
congratulados pelo feliz sucesso da gloriosa aclamação do 
Sereníssimo Rei o Senhor D. João IV, de saudosa memó
ria. 

"Tão grande número de embarcações não deixou 
de causar um extraordinário abalo e comoção no povo, 

(63) O chefe da expedição holandesa de conquista do Ma
ranhão era o conselheiro politieo Pedro Jansen Bas; comandante 
naval, Lichthardt; comandante das tropas o coronel Koin. 
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vendo-se repentinamente acometidos de tão superiores 
forças ; e ainda que o governador se lisongeava com ime
diatos avisos que recebera do Côrte, das pazes concluídas 
entre o Reino de Portugal e as Províncias Unidas, de seu 
mesmo tratamento prudentemente se inferia o grande pe
rigo que agora se experimentava. E para que esta capital, 
nos desmaios do seu desacôrdo, não experimentasse, com 
injúria cio seu nome, a última ruína que por instantes a 
ameaçava, se preveniu o governador entre as angústias 
do tempo, expedindo logo uma das companhias para Ara
çagí, para impedir aos inimigos algum desembarque, se 
o intentassem; outra companhia mandou postar pela 
Praia Grande, e com a terceira ficou comandando a for
taleza, de cuja defesa pendia a conservação e vida da já 
moribunda cidade". 

Depois de relatar como entraram os pérfidos holan
deses em São Luís, atirando e provocando o pânico, pros
segue o historiador jesuíta: "Apenas deram fundo as naus 
inimigas na praia ou canal de Nossa Senhora do Destêr
ro, mandou logo Bento Maciel ao padre Lopo do Couto 
(por se achar já ausente o padre Luís Figueira) com o 
provedor-mor da Fazenda, Inácio do Rego Barreto, para 
que soubessem do general da armada o motivo da sua 
chegada àquele pôrto, combatendo uma cidade que no 
respeito do novo soberano gozava por meio da paz es--
tabelecida entre os Estados a segurança dos portos, tendo 
recebido positivas ordens do seu legítimo Príncipe, que só 
castelhanos e mouros tratasse como a inimigos; o que de 
nenhuma sorte se podia conformar com a manifesta vio
lência, que êle em nome de seus altos poderes pretendia fa
zer aos domínios de um dos seus aliados. 

"Chegados a bordo da capitâina expuzeram toda a 
narrativa da sua comissão ao general João Cornelles, que 
como tinha inteligência da lingua latina, lhe foi mais fácil 
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entender ao padre Couto e às forças da sua justificada re
presentação; porém a tudo respondeu com uma disfarçada 
política: dizendo que os ajustes dos tratados com a sua 
República se deviam entender das conquistas que vão da li
nha para o norte, e não para o sul. · 

"Desta resposta claramente se vinha a inferir a firme 
resolução deste comandante, que era senhorear-se da cida
de, e quando não fosse à sombra de uma paz fingida, pude&
se efetuar-se ao estrondo de um porfioso combate". 

Desembarcados os inimigos, dirigiram-se à principal 
fortaleza de São Luís. 

"Desassombrados os holandeses de uma tão pequena 
oposição, saíram à terra e metidos em forma à proporção 
do terreno vieram buscando a fortaleza onde se achava o 
governador com três companhias, poucos pelo númeto e 
menos ainda pela qualidade. A vista de tão fracas contra 
tão avultadas forças, mandou êle novos ~issários qut! 
protestassem de novo as pazes celebradas entre as duas 
potências, e vissem se podiam alcançar do General ho
landês algum partido decoroso ao seu caráter e menos 
injurioso à qualidade da sua pessoa, que por instantes 
via desfigurada do mesmo temor que o tinha exposto a 
ttma tão irreparável inação e desacôrdo, sem se lembrar 
que aquela era a_ mesma nação em que tinha arrancado 
tantas palmas para o seu triunfo", comenta o histo~iador. 

Conveiu então o chefe dos invasores em não entrar 
na cidade, ficando apenas com a terra de que já estava 
de posse, comprando os víveres que lhe fossem necessá
rios, agradando-se em ;boa paz o que resolvessem o Rei ·de 
Portugal e os Estados Gerais dos Países Baixos. 

"Assinaram o· nosso governador e o general holan
dês a capitulação - continúa o padre José de Morais -
por entender êste que as nossas forças na fortaleza eram 
muito maiores do que ao depois observou; motivo por 
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que rompendo logo o tratado e faltando à fé pública, 
obrou pelas medidas próprias da sua República, ambi
ção e violência, senhor~ndo~se em ,primeiro lugar da 
fortaleza, mandando abater as nossas quinas e arvorar os 
estandartes de Holanda". 

Patenteada a traição, permitiu o invasor que sua gen
te livremente saqueasse a cidade, os engenhos e fazendas 
vizinhas. 

Quanto ao governador Bento Maciel Parente -
prossegue o inaciano - foi tratado "como prisioneiro de 
guerra, e com menos respeito ao seu caráter o levou o ge
neral holandês para Pernambuco e na sua mesma nau, 
como testemunho autêntico do seu triunfo". 

Comentando, afinal, os severos julgamentos que já 
em seu tempo hcyiam aparecido, contra a atitude de 
Bento Maciel nessa difícil emergência, entre os quais o 
do Conde da Ericeira, na História de Portugal RestauradtJ~ 
64 de Bernardo Pereira de Berredo, nos Anais Históricos 
do Estado do Maranhão, 65 assim terminou o seu relato 
o padre José de Morais: "Alguns escritores tenho encon
trado que com demasiada acrimônia culpam esta desgra
ça de Bento Maciel, e por conseguinte ofuscam nesta ação 
as muitas e gloriosas emprêsas em que deu a conhecer 
com o seu valor a sua fidelidade no serviço do seu rei, já 
na expulsão dos franceses, já na expugnação dos índios 
rebeldes; e por último, sendo capitão-mor no Pará, bus
cando com destemido ânimo aos holandeses que se acha
vam intrusos no Cabo do Norte, obrigou-os à fôrça de. ar-

(64) Op. oit. (Lisboa, 1679), tomo I, Liv. 5.o, pág. 303 -
onde Bento Maciel foi apresentado como desejoso de preservar 
os seus cabedais, isto é, a posse da capitania do Cabo do Norte, 
prejudic:;indo. com isto, n. defesa do ?,{aranhão. 

(65) Op. oit., vol. II, págs. 9-12 - onde se encontra111 
conceitos frane-amente desfavoráveis a Bento Maciel Parente. 
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mas a despejarem a terra de que mais a ambição que o 
direito os fazia senhores, com injúria grave do respeito 
com que deviam ser tratados os domínios de Portugal, 
que não reconheciam outro senhor que seu atual soberano: 
podendo dêle dizer-se, que as muitas mercês que recebeü 
dos Senhores Reis de Castela, foram tôdas alcançadas à 
fôrça do seu braço no real serviço, com grande acerto e 
prudência do seu govêrno, que lhe mereceu, além da ca
pitania do Cabo do Norte, a patente de capitão-general 
de todo o Estado, em que o apanhou esta fatal infeli
cidade, ,que mais a falta de fôrças para a defensa que do 
ânimo lhe ocasionou, com a muito agravante circunstân
cia de estar por então malquisto dos moradores, por os 
ter fintado para a fábrica e reedificação dos muros d2 
cidade. 

"Não pretendo com isto desculpar a grande inação 
em que o pôs o seu mesmo desacôrdo; conquanto ainda 
não tivesse fôrças para disputar em campanha rasa a en
trada dos inimigos, podia contudo valer-se da superio1 
vantagem dos matos, por ser senhor do país, e os soldados 
daquela praça e os índios muito práticos nas emboscadas, 
com que podia pouco a pouco consumir os holandeses, ig
norantes por então do terreno, e que não poderiam sub
sistir naquela cidade, faltando-lhes os frutos da terra prc 
cisamente necessários para o fornecimento das suas tro
pas. 

"Mas a falta desta ocorrência nem o pôde por então 
salvar do perigo, nem a súbita invasão dos inimigos o 
fez lembrar das grandes experiências que tinha adquiri
do nos maiores apertos militares. Não quero, porém, 
deixar de advertir, que sendo a memória de Bento Ma
ciel benemérita ao Estado, não merece a falsa imposição 
que lhe põem, d; que ·a causa de tão grande infortúnio 
fôra a falta de soldados que tinha a praça, pelos trazer 



ESTUDOS DE HISTóRIA COLONIAL 289 

espalhados pelas suas conveniências particulares no ser
tão do Pará e na sua capitania do Cabo do Norte; pois 
tenho à mão um assento verídico, pelo qual consta que os 
soldados que tinha por fora não passavam de quinze, si-
na! de que a boa fama dêste governador só teve a infeli
cidade dêste funesto acidente no tempo do seu govêrno, 
do qual em circunstâncias tão críticas não podia deixar 
de perigar o seu crédito, devendo-se reputar os seus êrros, 
por pequenos que fossem, como grandes, e pelos mora
dores de quem estava malquisto, muito maiores. A morte, 
que pouco depois do seu destêrro para Pernambuco o 
apanhou, lhe impediu o não sentir por mais tempo a sua 
desgraça". 00 

Chegando preso ao Recife, sem nenhum respeito à 
sua avançada idade, títulos e doença, mandou o Conde 
João Maurício de Nassau-Siegen, responsável pela felo
nia do ataque ao Maranhão, que por terra se recolhesse 
Bento Maciel à fortaleza dos Reis Magos, no Rio Gran
de, aquela mesma que êle ajudara a construir, quarenta 
e três anos antes. Não resistindo aos encômodos da via
gem, faleceu em Goiâna, em fevereiro de 1642, pondo 
trágico têrmo a uma longa vida de serviços e de lutas, de 
dificuldades nem sempre vencidas, por isso mesmo mai.5 
gloriosas. 

10 - O soldado, o sertanista e o administrador 

Muitas são as conclusões históricas que podem ser 
tiradas do conhecimento da biografia de Bento Maciel 
Parente. 

(66) Padre José de Morais, S. J. - Op. cit,, nas Mem6rias 
para a Hist6ria do extinto Estado do Maranhão, eits., 1-144-150. 
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Ela nos comprova, em primeiro lugar, a existência, 
no Brasil colonial, dêsse tipo de soldados da conquista 
que, em outras partes do Novo Mundo, constitue perma
nente motivo de admiração de sucessivas gerações de es
tudiosos. 

Apresenta-nos, em seguida, a singular característica 
de sua transformação em sertanista, passando o militar a 
entradista, nessa geral adaptação que é a primeira marca 
pela América impressa aos que a ela aportam. 

Revela-nos, afinal, como homens de guerra, habitua
dos à vida na selva, em contacto com os indígenas e com 
os problemas dos primitivos núcleos de população, po
diam se tornar administradores à altura das mais difíceis 
situações. 

Soldado, sertanista e administrador - tudo isto foi 
Bento Maciel Parente, com as imperfeições devidas a sen 
caráter autoritário, violento e impolítico, mas com a gran
deza de objetivos que o serviço do Brasil então impunhá. 

Na luta com o estrangeiro invasor - em Pernambu
co, no Maranhão e no Pará - sàmente razões de bene
merência devem ser encontradas em sua participação. No 
devassamento dos sertões da Bahia e de São Vicente -
êle se itfl:egra no espantoso movimento entradista que se 
processa em torno à procura de minas. Nas lutas contra 
os índios - na Paraíba e no Rio Grande, no Maranhão e 
no Grão-Pará - se os métodos excessivamente rigorosos 
repugnam aos nossos sentimentos de hoje, é preciso con
siderar que constituíam normas usuais à época, inevitá
veis em sua crueza, inalienáveis a toda obra de conquista. 
No exercício de cargos administrativos - capitão-mor 
do Pará, donatário do Cabo do Norte, governador do Es
tado do Maranhão - se foram muitos os incidentes re
gistrados entre os colonos e Bento Maciel, êles se devem 
mais às recíprocas intransigências e defeitos que à defi-
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mtlva incapacidade pessoal do titular de tão árduos pos
tos, recebidos em tempos tão inçados de dificuldades. 

Diante do panorama de toda essa existência marca
da de durezas e de trabalhos, não é impossível a absolvi
ção histórica dos erros do conquistador, tendo em vista 
os benefícios da obra do militar e do sertanista. O sol
dado que deu o golpe inicial nos ocupantes estrangeiros 
do Grão-Pará, o singular previsor do destino fronteiriço 
do Amapá, merece que se lhe descontem os excessos co
metidos contra os indígenas e as possíveis deficiências de 
ação em frente ao desleal invasor do Maranhão em 1641. 
Em louvor de sua participação na história brasileira dos 
fins do século XVI ao têrmo do domínio espanhol, falam 
bem alto os seus indiscutíveis serviços e méritos. Bent1J 
Maciel Parente é um exemplo dó alto teor do material 
humano por Portugal empregado na formação do Brasil. 



QUANTO CUSTARAM A PORTUGAL OS 
SOCORROS ENVIADOS AO BRASIL 

EM 1630-1632 

Aos observadores de agora parece naturalmente im
gualavel o custo de quaisquer preparativos militares ne
cessarios à defesa nacional. As exigencias da guerra mo
derna, excedendo, de muito, todas previsões antecipadas, 
justificam a surpresa causada pelo vulto das cifras em 
jogo. Tornadas, porém, inevitaveis, transformam-se essas 
despesas em indispensaveis sacrifícios impostos à nação, 
com civismo aceitos por todos os patriotas. 

Todavia, aos qu~ ainda assim se deixam impressionar 
pelo elevado montante das operações bélicas, será opor
tuno lembrar que idênticas situações já se apresentaram 
aos nossos governantes, forçando-os à adoção de drásticas 
medidas, que os habilitassem a empenhar na defesa do 
solo invadido ou ameaçado, todos os recursos disponíveis. 
Recordando-o, com um exemplo do período colonial, ficará 
evidenciada a conveniência que se contém no conhecimento 
de precedentes históricos desse gêner'o, sempre úteis e ade
quados às contingencias por que costumam passar as naçõe,; 
pacíficas, como o Brasil, sujeitas aos ataques dos ambi
ciosos de tôda espécie. 

No caso da primeira invasão holandesa no Brasil, 
ocorrida em 1624, com a transitoria ocupação da propria 
caipital do Estado, a Cidade do Salvador, é bem conhecido 
dos historiadores, desde o contemporaneo frei Vicente do 
Salvador, o esforço que às nossas metrópoles custou a 
preparação da memoravel Jornada dos Vassalos. Auxi
liada pelos socorros de Pernambuco enviados pelo gover-
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nador-geral Matias de Albuquerque, pelos que do Rio de 
Janeiro remeteu, com seu filho Salvador Correia de Sá t 

Benevides, o governador Martim de Sá, e pela heróica 
resistência dos proprios moradores da Bahia, concentra
dos em seus arredores - pôde aquela expedição luso
espanhola definitivamente repelir o invasor, expulsan
do-o no ano seguinte da cidade e castigando-o pela sua 
audácia. Nas páginas da Historia do Brasil que escreveu 
o insigne franciscano, realçadas, hoje, pelas magistrais 
anotações de Capistrano de Abreu e Rodolfo Garcia, 1 -

é encontrada a relação mfouciosa do que representou, em 
gente, dinheiro e mate.ria), a maravilhosa emprêsa de euro
peus e americanos, unidos na defesa do Brasil. 

Quanto ao elevado custo dos socorros que alguns 
anos depois, diante de nova investida dos flamengos, teve 
de organisar o governo hispano-português, são mais omis
sos, a seu respeito, os nossos historiadores. Southey, 
porém, baseado num documento em seu tempo pertencen
te ao Marquês de Gouveia herdeiro do conde de Portale
gre, D. João da Silva, expôs, em sua História do Brasil, 
as dificuldades militares e financeiras que em 1630 asso
berbavam a Espanha, tornando quasi impossivel, no mo
mento, o auxilio a Pernambuco invadido, como às outras 
capitanias ameaçadas. 2 

Apesar da situação difícil na Europa e noutras pos
sessões espanholas e portuguesas, não ficaram abandona
dos os colonos que no Brasil valentemente se defendiam 
contra um invasor infinitamente superior em número e 
recursos. Era chegada a ocasião de se renovarem os sa-

(1) Frei Vicente do Salvador -Historia, do BmsiZ (1500 
1627), Livro V, eaps. XXIX a XLIII. 

(2) Robert Southey - História do Bra,sil. Tradução brasi
leira de Lufs Joaquim de Oliveira e Castro. Tomo Il, pâgs. 
216/219. 
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crificios anteriormente feitos, então, porém, com a agra
vante de não cogitar mais o inimigo de simples tentati
vas de consecução de pontos de apoio ultramarino, e sim 
de conquista sistematisada e permanente. 

Documentos em grande parte ainda inéditos e pouco 
conhecidos, que se guardam na Secção de Manuscritos 
da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, procedentes 
da chamada Coleção Castelo Melhor, oferecem oportuni
dade para o esclarecimento desse período da histo~ia bra
sileira. No precioso códice "Pernambuco" 3 estão arqui
vadas as contas, os pareceres e as relações referentes aos 
socorros em 1630 e 1631 aprestados em Lisboa, tendo 
em vista a remessa ao Brasil de navios, soldados, armas 
e munições. 

Citando apenas em resumo esses documentos, sele
cionamos os seguintes, que amplamente evidenciam o in
teresse da metrópole pela defesa da colônia americana : 

1 .0 documento - Logo depois de recebida na Europa 
a noticia da invasão de Pernambuco pelos holandeses, pen
sou-se na organisação de uma grande frota de socorro, 
conforme se vê na relação intitulada: 

"Parece que poderá fazer de custo uma Armada de 
24 navios ( seis de 500 toneladas, sete de 400, sete de 
300 e quatro patachos de 100 toneladas), armados e apa
relhados de viagem e sobresalentes, com sua gente de mar 
e guerra paga de quatro meses, conforme nesta Relação 
se declara, 37 4 :580$800". 4 

O elevado custo apontado, realmente enorme para a 
época, terá sido, provavelmente, o C:\ttsador do abandono 
da idéia dessa grande armada, preferindo-se adotar o pla
no da remessa de varios socorros isolados, de menor 
vulto. 

(3). Catalogado sob a indicação: I-1-2-44. 
(4) Códi~ eit., documento n.0 241 fl. 225, 
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2.0 documento - Entretanto, somente em três meses 
e meio do ano de 1630, já montava a 51 :006$622 e a 
48 :292$518, respectivamente, a "Relação da Receita e 
Despesa do dinheiro que tem recebido o Tesoureiro-mor 
Antonio de' Paiva Giralte para o socorro do Brasil, desde 
28 de maio deste ano de 1630 até o presente 13 de setem
bro". 5 

Entre as maiores cifras da Receita estão as seguintes : 

Recebido por conta do que se ficou devendo 
de resto do serviço do perdão geral . . 15 :727$990 

Dos sobejos das folhas da Alfândega de 
Lisboa . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . 11 :062$322 

Do Tesoureiro Geral do Consulado O • • • • 9 :958$322 
As despesas dizem respeito, principalmente, ao apres

to das caravelas enviadas com soldados, munições e man
timentos a Pernambuco e Bahia (3 :577$498) e ao Rio de 
Janeiro ( 1 :318$800) . Somente em trigo para biscoito 
gastaram-se 4: 180$000. Pólvora, cobre, chumbo, mos
quetes, arcabuzes, fundição de duas peças de artilharia 
para o Rio de Janeiro e dinheiro para o pagamento dos 
soldados - completam os gastos restantes. 

3.0 documento - Para provar como foram diversos· 
os socorros enviados a Pernambuco e outros pontos do 
Brasil e África ameaçados pelos holandeses, em 1630, em
bora não sejam habitualmente citados pelos historiadores 
basta respigar alguns dados contidos no documento in
titulado "Relação da Gente; Armas, Munições e mais 
cousas com que se proveram as partes do Brasil e mais 

(5) Códiee eit., documento n,o 44, fls. 253/256. N.o 10.677 
do Catálogo da Ezposição àe Hist6ria do BraaiZ reaZizaàa pela 
BibZioteca NacíonuZ do Rio de Janeiro a 2 de Desembro de 1881. 

(6) Do imposto do Consulado1 entenda-se. 
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conquistas aqui declaradas, de 3 de abril deste ano de 163(1 
até 21 de dezembro do dito ano". 7 

Realmente, aí se indicam embarques de soldados e 
material para Pernambuco em 9 e 20 de abril, 4 de maio. 
1.° de julho e 3 de outubro. Registram-se, também, sai
das para a Bahia Paraíba, Rio de Janeiro, Maranhão. 
Ceará e Mina, na costa d' África. 

Interessante será notar que além de pólvora, arca
buzes, chumbo em pelouros, machados, foices e fazendas. 
igualmente se incluem na Relação, "para se dar ao gen
tio" - vinho, facas, pentes, tesouras, espelhos, anzois e 
fitas de côres. Premiavam-se, assim, os fieis auxiliare., 
dos defensores do Brasil, que no comendador D. Anto
nio Felipe Camarão, o legendario Potí, teriam o máximo 
representante. 

4.° e 5.° documentos - Devem ter feito parte da Re 
lação anterior, de acôrdo com as datas respectivas, os 4 
navios e os 25 canhões mencionados nos seguintes papei:; 
do códice "Pernambuco": 

"Relação do estado que tem os quatro Navios que se 
aprestam para haverem de ir em companhia da Esqua
dra da Coroa de Castela em socorro de Pernambuco e 0 

navio do Pôrto que chegou em 16 <lêste presente mês." 
Lisboa, 21 de dezembro de 1630. 8 

"Nota das 25 peças de Artilharia de bronze que o Mar 
quês de Castelo Rodrig-o mandou fundir para o socorro rl1: 
Pernambuco; as quais foram provadas e oesadas confor
me o Ree-imento de Sua Majestade". Lisboa, 15 de De
lembro de 1630. 0 

(7) Códire cit., dorumento n.o 49, fls_ 271/270. N.o 10.679 
do Ca.tálorro cit., 

(8) Códice cit., documc,nto n.o 50. N.o 10.668 do Catálo,w> 
cit. 

(9)C6dice cit., dorumento n.o 47, fl. 261. N.o 10.669 rh 
Catálogo cit. 
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Dos 25 canhões citados, 19 eram ele 10 libras de bala 
e 6 eram meios-canhões, de 16 libras de bala. 

6.0 documento - Ainda em fins de 1630 as despesas 
com o socorro de Pernambuco já atingiam a respeitavel 
quantia de L09 :406$270. E' o que expõem as contas da
tadas de 24 de dezembro desse ano, intituladas : 

"Em o provime~to da Armada que à ordem do Mar
quês de Caste1o Rodrigo se apresta para se mandar de 
socorro a Pernambuco e das caravelas que em tanto se 
lhe enviam com gente de guerra, munições e outras con
:.ias se dispenderam 109 :406$270". 10 

Dessa quantia 12 :066$920 correspondiam ao paga
mento dos soldos dos capitães, alferes, bandeiras, tambo
res, etc.; 2 :301$900 destinavam-se ao frete de 13 na
vios; 2 :107$350 para socorrer a gente ele guerra. Nume
rosas verbas referiam-se às despesas com armas, muni
ções, mantimentos, aparelhamento dos navios, etc. 

7.0 e 8.0 documentos - Entrando o ano de 1631, não 
cessaram as partidas de embarcações com auxilias de 
guerra ao Brasil invadido, como se vê na especificação 
seguinte: · 

"Relação da gente, munições, mantimentos e mais 
cousas que se embarcam nas quatro caravelas que vão 
de socorro ao Brasil, de que vai por Cabo Cristovão de 
Mendonça". 5 de janeiro de 1631. 11 

A 8 de março do mesmo ano, outro documento trata 
dos aprestas relativos a três galeões e uma naveta, saidos 
de Lisboa com o mesmo fim. 12 

9.0 áocmnento - Apesar da utilidade desses sucessi
vos pequenos auxílios, impunha-se a organização de um so · 

(10) Códice (.'.it., documento n.o 48, fls. 262/270. N_o 10.676 
do Catálogo cit. 

(11) Códiee e.it., documento n_o 51. N.o 10.672 do Catálogo 
cit. 

(12) Códice cit., documento n.o 52, fls. 279/280. 
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corro maior e mais eficiente, que permitisse a Matias de Al
buquerque, governador de Pernambuco, ter efetivos pelo 
menos aproximados dos de que dispunha o inimigo. 

Nesse sentido aprestou-se, afinal, a armada que sob 
o comando de D. Antonio de Oquendo saiu de Lisboa a 
5 de maio de 1631. Sua composição, na parte que coube 
a Portugal organisar, sobre a qual tanto divergem os his
toriadores, é minuciosamente exposta no documento se
guinte, tambem incluido no precioso códice que estamos 
examinando:· 

"Armada pela Coroa de Portugal para o socorro de 
Pernambuco que partiu da barra de Lisboa em 5 de maio 
de 1631, em companhia da Armada de Castela, com o 
Almirante General D. Antonio d'Oquendo". 13 

Dos excelentes quadros que constituem essa relação 
verifica-se que a parte portuguesa da referida armada 
compunha-~e de 11 navios, com o total de 2.649 tonela
das, conduzindo 616 homem do mar e 669 de guerr~, 
perfazendo o total de 1.285 homens. Era a seguinte a res
pectiva carga: 2.048 quintais de biscoitos ; 282 pipas e 8 
almudes de vinho ; 590 pipas de água; 1.525 arrobas de 
carne; 707 arrobas de peixe; 678 arrobas de arroz ; 6,5 
quartos de azeite; 18 pipas de vinagre; 103 peças de ar
tilharia; 4 :567 pelouros de artilharia; 368 mosquetes e 
arcabuzes, 142 quintais de chumbo; 280 piques e meio-pi· 
ques ; 86 quintais de morrões; 409 quintais de pólvora. 

10.0 documento - Como havia acontecido em 1624, 
quanto à Bahia também em 1632 houve necessidade de 
recorrer a Coroa às contribuições de particulares para ar
car com as despesas dos socorros a Pernambuco. Mostra 
o vulto dessa generosa cooperaç~o a lista de donativos adi
ante transcrita, sem dúvida abonadora do patriotismo que 

(13) Códice eit. do,e1,1mento n.o 55, fls. 285/288. N.o 10.670 
do Catalogo eit. 
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já então se observava entre todos os portugueses, sabedo-· 
rcs que eram da importancia histórica da defesa de seu 
imenso patrimonio colonial : 

"Mostra-se pelo Livro da Receita do Tesoureiro-mor 
Antonio de Paiva Giralte estarem-lhe carregadas nele as 
quantias abaixo declaradas, de que as pessoas seguintes 
fizeram serviço a Sua Majestade para o socorro de Per
nambuco. 

O Conde de Basto, D. Diogo de Castro ... . 
O Bispo de Miranda ................... . 
O Arcebispo d'Évora .................. . 
O Cabido da Sé de Lisboa ............. . 
O Bispo de Leiria ................... . 
O Regador Manuel de Vasconcelos ..... . 
O Bispo d'Elvas ...................... . 
O Bispo do Porto ...... · .............. . 
O Bispo de Lamego ................... . 
O Bispo da Guarda .................... . 

Soma ..................... . 

A gente da nação ................... . 
A Câmara de Lisboa entregou por conta do 

que ofereceu ..................... . 

Total ..................... . 

800$000 
200$000 

2:400$000 
667$200 
4P0$000 
400$000 
400$000 
600$000 
800$000 

1 :200$000 

7:867$200 

56:000$000 

27:380$000 

91 :247$200 
Monta tudo em noventa e um contos, duzentos qua

renta e sete mil duzentos réis. 

Lisboa, a 13 de novembro de 632. 

Simão Ferreira". 14 

(14) Códice cit., documentos ns. 19 e 20, fls. 91 e 92, em 
duas viaa. 



A ÚLTIMA CAPITANIA HEREDITÁRIA 
DO BRASIL ( 1685) 

Ainda está por ser escrita a história das capitanias 
hereditárias do Brasil. Inçada de lacunas, prejudicada 
por incompreensões dos objetivos da política colonial por
tuguesa - começam os erros vigentes pela atribuição de 
caráter feudal à instituição e prosseguem com a suposi
ção de que o govêrno-geral tei1ha sido criado para subs
tituí-las ou anulá-las, tendo em vista o respectivo malo
gro. Aparecidas a partir de 1504, com a doação, por D 
Manuel I, da ilha de São João, a Fernando de Noronha, 
somente em 1685, reinando D. Pedro II, foi doada a {tl
tima, .do Xingu, objeto do presente trabalho. Sob D. 
João V, já no século XVIII, começaram a ser incorpo
radas à Coroa, tarefa terminada por seu filho e sucessor 
D. José I, graças à orientação centralizadora de seu mi
nistro Sebastião José de Carvalho e Melo, Conde de Oei
ras e Marquês de Pombal. 

Muito pouco se sabe, até agora, da criação da capita
nia do Xingu, ele vinte leguas de terra à margem direita 
do rio desse nome, na capitania do Grão-Pará, Estado 
dó Maranhão. Doada a Gaspar de Sousa de Freitas, em 
1681, diziam, apenas aproximados da verdade, alguns ra
ros historiadores, sem maiores informações. Mas tendo 
sido anunciado à venda, há alguns anos, em Lisboa, pela 
Livraria Coelho, o original da respectiva carta de doação, 
em quatro folhas de pergaminho, em perfeito estado de 
conservação - apressou-se a adquiri-lo o historiador Sr. 
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Clado Ribeiro de Lessa. Graças à sua gentileza aqui 
o reproduzimos na íntegra, o que permite a retiitcação 
daqueles e de outros enganos correntes. 

De acôrdo com o respectivo texto, foi a capitania 
do Xingu doada a Gaspar de Abreu de Freitas, fidalgo da 
Casa Real, conselh~iro da Fazenda, cavaleiro de Cristo, 
ex-encarregado de missões em Londres e Roma e embai-· 
xador na Inglaterra, ex-conselheiro e ouvidor· da fazenda 
da falecida rainha D. Maria Francisca de Saboia. Des
tinava-se, porém, a seu filho Luís de Abreu de Freitas, 
tambem fidalgo da Casa Real, possivelmente menor por 
ocasião da doação. 

:&eproduzindo, em seus termos, condições que vinham 
das primeiras cartas de de 1534-1536 - acrescenta, en
tretanto, algumas restr,ições in fine, de acôrdo com as mo~ 
dificações posteriormente introduzidas no estatuto das ca~ 
tanias hereditárias brasileiras. Apesar delas, com a repe
tição de tantas cláusulas essenciais, fica evidenciada a con
tinuidade portuguesa das normas de concessões territo
riais, aqui mantidas durante quasi dois séculos, inclusive 
sob o domínio espanhol. Assinada a 31 de janeiro de 1685, 
obteve registro nos livros das Mercês, da Chancelaria-mo!' 
do Reino e Côrtes e da Secretaria do Conselho Ultrama
rino, mas nada pagou de direitos, "porquanto deu fiança 
a pagar dentro de seis meses o que constar estiver a de
ver". Talvez pelo não cumprimento dessa promessa, como 
por não ter o donatário fundado na região uma vila com 
trinta moradores, conforme estava disposto como ct;>ndição 
para o exercício de sua jurisdição - não teve nenhum efei
to a doação. Apesar disso, não -se negará o interesse da 
divulgação, pela primeira vez, de tão curioso documento, 
que marcando o encerramento de uma política já tradicio
nal, eloquentemente demonstra o desejo de cooperação da 
iniciativa oficial com a particular, na solução do problema 



302 HELIO VIANNA 

do devassamento e povoamento do Brasil sob o regime 
das capitanias hereditárias, durante o período colonial. 

E' o seguinte o respectivo texto: 

"Dom Pedro por graça de Deos Rey de Portugal a 
dos Algarues daquem e dallem mar em Africa, senhor de 
Guiné, e da Conquista, navegação, Comerçio da Ethiopi.l, 
Arabia, Percia e da India &. Faço saber aos que esta mi
nha Carta de Doação virem que tendo respeito aos mere
çimento, e serviços de Gaspar de Abreu de Freitas, Fi
dalgo de minha Casa, do meu Conçelho, Conçelheyro de 
minha fazenda, e Cavalleyro da Ordem de Christo, aos 
que fez a Raynha minha sobre todas muyto amada e pre
zada mulher, que Deos tem, no seu Conçelho, e no cargo 
de ouuidor de sua fazenda, em especial ao açerto, e pru
dençia com que tractou os negoçios deste Reyno nas Cortes 
de Inglaterra, e '.Roma, aonde assistio por tempo de outo 
annos, e tanto á minha satisfação, que o mandei por se .. 
gunda vez por meu Embaxador ordinario a Inglaterra a 
negoçios de summa importançia nos quaes se portou de 
maneira, pellas muytas notiçi~s, que tinha acquirido do 
tempo que hauia assistido naquella Corte, que se consegui
rão com bom sucçesso, por tudo o que, e por dezejar fa. 
zer lhe honra, e merçe: Hey por bem fazerlhe a (állem 
de outras) de irreuogauel Doação de meu motto proprio, 
certa siensia poder real, e absoluto entre viuos valledoura 
deste dia para todo sempre fora da Ley mental, de 
vinte legoas de terra no Estado do Maranhão, no 
Çitio do Rio Xingú comessando em a entrada do 
dito Rio a mão esquerda, para seu filho Luís de 
Abreu de Freitas fidalgo de minha Caza, seus Filhos, 
N ettos, sucçessores assy azçendentes, como transuer
saes, e colateraes, segundo ao diante hirá declarado, as 
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ter em Capitania; Da qual lhe fasso merçe de Juro, e her
dade para todo sempre, e quero e me praz que o ditto Luis 
de Abreu de Freitas, e todos seos herdeiros, e sucçessores 
que a ditta Capitania herdarem, e sucçederem, se possão 
chamar e chamem Capitães Geraes, e Governadores della; 
E outrosim lhe faço Doação, e merce de juro, e herdade 
para todo sempre para elle Luis de Abreu de Freitas e 
seos descendentes, e sucçessores no modo sobreditto da 
jurisdição çivel e crime da ditta Capitania, da qual elle 
Luís de Abreu de Freitas, e seos herdeiros e sucçessores 
uzarão, depois que na ditta Capitania estiver feita hua 
Villa povoada com trinta moradores, na forma e maneira 
seguinte; convem a saber. § Poderá por sy e por seu 
ouuidor eztar a elleyção dos J uizes, e offiçiaes, e alimpar, 
e apurar as pautas, e passar Cartas de Confirmação aos 
dittos J uizes, e offiçiaes, os quaes se chamarão pello dito 
Capitão, e governador, e elle porá ouuidor, que poderá 
conheçer de acções nouas dez legoas donde estiuer, e da5 
Appelações, e Aggrauos, e conhecerá em toda a ditta Ca
pitania, e gouêrnança della, e os ditos J uizes darão Appel
lação para o ditto seo ouuidor nas qµantias que mandão 
minhas ordenações, e do que o ditto seo ouuidor julgar 
assy por acção nona, como por Appelação e Aggrauo sen
do em cauzas cíveis, não haverá Appelaçãó nem Aggrauo 
até a quantia de cem mil reis, e dahy para sima dará Ap
pellação á parte, que quizer appellar, e nos cazos crimes. 
Hey por bem que dito Capitão, e governador, e seo ouui
dor tenhão jurisdição, e alçada de morte natural incluzive 
em Escravos, e gentios; e assy mesmo em piões christãos 
e hom~s livres em todos os cazos, assy para os absoluerem, 
como para os condenar sem haver Appellação nem Aggra
vo ; e porem nos quatro casos seguintes conuem a saber 
Eregia, quando o Heretico lhe for entregue pello Eccles:
astico, Traição, sudomia, e moeda falça, terá alsada em 
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toda a pessoa de qualquer calidade que seja para condenar 
os culpados à morte, e dar suas sentenças á execução, 
sem haver Appellação nem Aggravo; e porem 
nos ditos quatro casos, para absolver de morte, pos
to que outra penna lhe ,queirão <lar menos de morte, 
posto que outra penna lhe queirão dar menos de morte, 
darão Appellação e Aggrauo e Appellará por parte da jus· 
tiça, e nas pessoas de mayor calidade terá alsada de dez 
annos de degredo e o de cc,n cruzados penna sem Appel
lação nem Aggrauo. § E outrosy me praz que o dito seu 
ouuidor possa conhecer das Appelações e Aggrauos que 
a elle houverem de hir em qualquer Villa, ou lugar da ditta 
Capitania, em que estiver posto que seja muyto apartado 
desse lugar, aonde assy estiuer com tanto que seja da pro 
pria Capitania, e o ditto Capitão e governador poderá por 
Merinho dante o ditto seo ouuidor, e escrivães e outros 
quaesquer officiaes neçessarios e costumados nestes Reynos, 
assy na Correição da Ouvidoria, como em todas as Vmas, 
lugares da ditta Capitania, e governança, e serão o ditto 
Capitão e Gouernador, e seus sucçe .. sores obrigados quan
do a ditta Capitania for pouoada, em tanto creçimento, que 
seja neçessario outro ouuidor de o pôr aonde por my, 0u 
por meus sucçessores for ordenado § outrosim me praz 
que o ditto Capitão Gouernador, e todos os seos sucçes· 
sores possão por sy fazer villas, todas e quaesquer pouoa
ções, que se na ditta Capitania fizerem, e lhes a elles pa
reçer, que o deuão ser as quaes se chamarão villas e terão 
termo, jurisdição, liberdades, e ensignias de villas, segundo 
forma e costume de meus Reynos, e as ditas villas senão 
poderão fazer menos espaço de seis legoas, hua da outra. 
para que possa ficar ao menos tres legoas de terra de ter
mo a cada hüa das dittas villas, e ao tempo que se ellas 
fizerem, em cada hfta dellas se lemitarão, e essinarão logo 
termos para ellas e depois não poderão da terra, que as-
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sim tiverem dada por termo, fazer outra villa sem minha 
Iiçença § outrosim me praz, que o ditto Capitão, e Gouer
nador e todos os seos sucçessores a que esta Capitania 
vier, possão novamente crear e prouer por suas Cartas os 
Tabaliões do publico, e judicial que lhes pareçer neçessarios 
nas villas, e povoações da mesma Capitania, assy agora 
como pello tempo adiante, e lhes darão suas Cartas assig
nadas e çelladas por elles com seus sellos e lhes tomarão 
juramento que siruão seus officios bem, e verdadeiramen
te, e os de Tabaliões seruirão pellas dittas suas Cartas, 
sem mais tirarem outras de minha Chancelleria, e quando 
os dittos officios vagarem por morte ou renunçiação ou 
por erros, de se asy he os poderão isso mesmo dar e lhes 
darão os Regimentos por onde hão de seruir conforme os 
de minha Chancellaria; E hey por bem que os dittos Taba-
Iiões se possão chamar, e chamem pello ditto Capitão, e 
Gouernador, e lhes pagarão suas penções segundo forma 
do foral da ditta terra das quaes penções lhe assy mesmo 
faço doação e merçe de juro, e herdade para todo sempre 
§ Outrosy lhe fasso doação e merçe de juro, e herdade para 
sempre das Alcaydarias mores de todas as dittas villas, e 
pouoações da ditta Capitania com todas as rendas, direitos, 
foros, e tributos que a ellas pertenserem segundo he de::· 
clarndo no foral, as quaes o ditto Capitão, e Governador 
e seus sucçessores haverão e arecadarão para sy, no modo, 
e maneira no ditto foral contheudo segundo forma delle, 
e as pessoas a que as dittas Alcaydarias mores forem en
tregues da mão do ditto Capitão, e Governador, elle lhes to
mará a menagem dellas, segundo forma de minhas ordena
ções. § Outrosim me praz por fazer merçe ao ditto Luís ele 
Abreu de Freitas e a todos seus sucçessores, a que a ditta 
Capitania vier de juro, e herdade para sempre que elles 
tenhão, e hajão todas as moendas de agoas, marinhas de 
sal, e outros quaesquer Engenhos de qualquer calidade 
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que seJao, que na ditta Capitania e Gouernança se pode
rem fazer; e Hey por bem; que pessoa algiia não possa fazer 
as ditas moendas, marinhas, nem engenho, senão o ditt') 
Capitão, e Gouernador, ou aquelles a quem para isso der 
liçença, de que lhe pagará aquelle foro, ou tributo, que se 
com elle consertarem. § Item o ditto Capitão, e Gouerna
dor nem os que pós elle vierem não poderão tomar terra 
algiia sesmaria na ditta Capitania para sy, nem para sua 
mulher, nem para filho herdeiro della, antes darão e po· 
<lerão dar e repartir todas as dittas terras de sesmaria, a 
quaesquer pessoas de quaesquer calidade, e condições que 
sejão, e lhes bem pareçer livremente, sem foro, nem direi
to algum, e sómente o dizimo a Deos, que serão obrigados 
a pagar á ordem de Christo de tudo o que nas dittas terras 
houver, segundo he declarado no foral, ,e pella mesma ma
neira as poderão dar, e repartir por seus filhos fora do 
Morgado, e assy por seus parentes, e, porem aos dittos 
seus filhos, e parentes não poderão dar mais terra da que 
derem, ou tiverem dada a qualquer outra pessoa estranha, 
e todas as dittas terras que assy der de sesmarias, a biis e 
outros será conforme a ordenação das sesmarias, e com a 
obrigação dellas, as quaes terras o ditto Capitão, e Gover
nador, nem por seus sucçessores, não poderão em tempo 
algum tomar .para sy, nem para sua mulher, nem para 
filho herdeiro, como ditto he, nem pollas em outrem para 
depois virem a elles por modo algum, que seja e sómente 
as poderão haver por titulo de compra verdadeira das pes
soas, que lhas quizerem vender passado& oito annos, de
pois de as taes terras serem aproveitadas, de outra ma
neira não § Item outrosy lhe faço Doação e merçe de jure, 
e herdade para sempre da meya é}.izima do pescado da 
ditta Capitania que he de vinte pexes hum, que tenho or
denádo que se pague allem da dizima inteira, que perten
cer a ordem, segundo no foral he declarado, á qual meya 
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dizima será do pescado que se mattar em toda a ditta Capi
tania § Outrosy lhe faço Doação de juro, e herdade para 
sempre da redizima de todas as rendas, e direitos, que 
'1 ditta ordem, e a my de direito na ditta Capitania perten
serem, convem a saber, ,que de todo o rendimento, que á 
ditta ordem, e a my couber, assy dos dizimos, como de 
quaesquer outras rendas, ou direitos, de qualquer calidade 
que sejão haja o ditto Capitão, e Gouernador, e seus suc
çessores hua dizima que he de dez partes hua. § Item ou.
trosim me praz, por respeito do cuydado que o ditto Ca
pitão e Gouernador, e seus sucçessores hão de ter de guar
dar, e conservar o pao Brazil, que na dittà Capitania hou-
ver, de lhe fazer merçe, e doação de juro, e herdade para 
sempre da vintena, para do que liquidamente render para 
my forro de todos os custos o pao Brazil que se da ditta 
Capitania trouxer a este Reyno, e á conta do tal rendimento 
se fará na Casa da Mina desta Cidade de Lisboa aonde o 
ditto pao Brazil ha de vir e na ditta Casa tanto que o 
ditto p;io Brasil for vendido e arecadado o dinheiro delle 
lhe será logo pago e entregue em d1heyro de contado peb 
Feytor, e officiaes della aquillo que por boa conta_ na ditta 
vintena montar, e isto porque todo o pao Brazil, que na 
ditta Capitania houver ha de ser sempre meu, e de meus 
sucçessores, sem o ditto Capitão, nem outra pessoa algüa 
poder tractar nelle, nem vendello para fora, e sómente po -
derá o ditto Capitão e assy os moradores da ditta Capitania 
aproveitarçe do ditto pao Brazil- na terra no que lhes for 
neçessario, segundo ·he declarado no foral e tractando nelle 
ou vendendo-o para ·fora, encorrerão nas pennas contheu
das no ditto foral. § Item ou.tfosy me praz fazer merçe ao 
ditto Capitão, e seus sucçessores de juro, e herdade, para 
sempre, que de todos os Escrauos, que elles resgatarem e 
houverem nas terras da ditta Capitania possam mandar a 
este Reyno quarenta, e outo peças cada anno para faze-
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rem dellas o que lhes berq vier, os quaes Escrauos virao 
ao porto da Çidade de Lisboa, e não a outro algum, e man·· 
darão com elles certidão dos officiaes da ditta Capitania 
de como são seos, pella qual certidão lhes serão despa~ 
chados os dittos Escrauos forros, sem delles pagarem di
reitos algüs nem cinco por cento, e allem destas quarenta 
e auto peças, que assy cada anno poderão mandar forros. 
Hey por bem que possão trazer por marinheyros, e goru
metes em seus navios todos os Escrauos, que quizerem, e 
lhes forem neçessarios; § Item outrosy me praz por fazer 
merçe ao ditto Capitão, e seus sucçessores, e assy aos vi
zinhos, e moradores da ditta Capitania, que nella não pos 
são em tempo haver direitos de çizas, nem imposi
ções, çabarias, tributo de sal nem outros algüs direitos, 
nem tributos de qualquer calidade que seja saluo aquelles 
que por bem desta Doação, e do foral ao presente são or
denados que haja. § Item esta Capitania, e Gouernança, 
rendas e bens della ; Hey por bem, e me praz, que se herde, 
e sucçeda de juro, e herdade para todo sempre pello ditto 
Capitão, e Governador, e seus descendentes Filhos e Fi
lhas legítimos com tal declaração que emquanto houver 
filho legitimo varão no mesmo grao não sucçeda a filha 
posto que seja de mayor idade, que o filho, e não havendo 
macho, ou havendo o, e não sendo então propinquo grau 
o ultimo possuidor, como a femea, que então sucçeda a 
femea, e emquanto houver descendentes legítimos macho~. 
ou femeas não sucçeda na ditta Capitania bastardo 
algum, e não havendo descendentes macho ou femea 
legítimos, então sucçederão -os bastardos machos, e 
femeas, sucçederão pella mesma ordem dos legitimo,;, 
primeiro os machos, e então os femeas em igual grao, com 
tal condição que se o possuidor da ditta Capitania a qui
zer antes deixar a hum parente transversal que aos des
çendentes bastardos, quando não tiver legítimos o possa 
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fazer, sendo o tal transversal desçendente do clitto Luis 
de Abreu de Freitas, e não havendo desçendentes, machos 
nem femeas, legitimos nem ,bastardos, da maneira que 
ditto he em tal cazo sucçederão os asçendentes machos e 
femeas, primeiros os machos, e em defeito delles as femeas 
e não havendo desçendentes, nem asçendentes, sucçeder~.o 
os transversaes pello modo sobreditto primeiro os machos, 
que forem em igual grao e despois as femeas ; E no cazo 
dos bastardos o possuidor poderá se quizer deixar a ditta 
Capitania a hum transversal legitimo; e tiralla aos bastar
dos posto que sejão desçendentes do ditto Luis de Abreu 
de Freytas como ditto he; E isto Hey por bem sem em
bargo da ley mental, que diz, que não sucçederão femeas, 
nem bastardos, nem transversaes, nem asçendentes, por 
que sem embargo de tudo me praz que nesta Capitania 
sucçedão femeas, e bastardos, e transversaes, e asçenden
tes, do modo que he já declarado; § Item outrosy quero, 
e me praz que em tempo algum, se não possa a ditta Ca
pitania Gouernança, e todas as couzas, que por esta Doa
ção dou ao ditto Luis de Abreu de Freitas partir nem es
cambar, espedaçar, nem outro modo a1hear, nem em ca
zamento a filho ou A filha, nem a outra pe$SOa dar, nem 
partir, a Pay, ou filho nem a outra algiia pessoa relatiuo, 
nem para outra couza, ainda que seja mais piedoza, por
que minha tenção, e vontade he que a ditta Capitania, 
gouernança e couzas ao ditto Capitão, e Gouernador por 
esta Doação dadas, andem sempre juntas, e se não par
tãm, nem alheneem, em tempo algum, e aquelle que pa,r
tir, ou alheenar, ou espedaçar ou a der em cazamento ou 
para outra couza por onde haja de ser partida, ainda que 
seja mais piedoza, por este mesmo feito perca a ditta Ca
pitania, e gouernança, e passe a ditta merçe, áquele quem 
houver de hir pella ordem de sucçeder, como se o tal que 
isto assy não cumprir fosse morto. § Item outrosy me 



310. HELIO VIANNA 

praz, que por caso algum de qualquer qualidade, que seja, 
que o ditto Capitão, e gouernador cometta, porque segundo 
o ·direito, e leys deste Reyno mereça perder a ditta Capi
tania, e gouernança, jurisdição, rendas, e bens della a não 
perca seu sucçessor, saluo se for traidor á Coroa neste 
Reyno, e em todos os outros cazos, que cometer, será 'pug
qido quanto o crime o obrigar, porem o seu sucçessor não 
perderá por isso a ditta Capitania, e gouernança, jurisdi
ção, rendas ç bens della como ditto he. § Item outrosy 
me praz e Ey por bem que do ditto Luis de Abreu de Frei
tas, e todos os seus sucçessores, a que esta Capitania, e 
gouernança, vier, uzem inteiramente de toda a jurisdição, 
poder,. e alsada nesta Doação contheuda, assim, e da ma
neira que nella he declarado, e pella confiança, que delles 
tenho, que gouernarão nisso tudo o que cumprir ao seruiço 
de Deos, e meu, bem do povo, e o direito das partes. Hey 
outrosym por bem, e me praz, que nas terras da dita Capi
tania não entrem, nem possa em tempo algum entrar cot
regedor, nem alçada, nem outras algüas justiças para nel
las usarem de jurisdição algüa por nenhua via nem modo 
que seja, nem menos sçrá o ditto Capitão suspenço d,l 
ditta Capitania, gouernança e jurisdição della; E porem 
quando o ditto Capitão cahir em algum erro, ou fizer cou
Zq. porque mereça e ·deua ser castigado, Eu, e meus sucçes
sores o mandaremos vir a nós para ser ouuido de sua jus
tiça, e lhe ser dada aquella penna, e castigo que de direi
to por tal caso mereçer. § Item outrosy quero, e mando 
que todos os herdeiros, e sucçessores do ditto Luís de 
Abreu de Freitas, que esta Capitania herdarem e nella 
sucçederem, por qualquer via que seja se chamem dC' 
Abreu .e Freitas, e tragam as armas dos Abreus e Freita,;, 
e se algum delles isto não cumprir, Hei por bem que por 
este mesmo cazo perca a ditta Capitania, e sucçessão della, 
e passe logo direitamente áquelle a que de direito hauia de 
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hir, se este tal, que isto assy não cumprio fosse morto. § 
Esta merçe faço ao ditto Luís de Abreu de Freitas como 
Rey, e senhor destes Reynos, e assim como gouernador, e 
perpetuo Administrador, que• sou, da Ordem, e Cavallaria 
do Mestrado de Nosso Senhor Ihs Christo ; E por esta pre 
sente Carta lhe dou poder, e authoridade, que elle por sy, e 
por quem lhe pareçer possa tomar, e tome a posse real~ 
corporal, e actual das terras da ditta Capitania, gouernan
ça, rendas e bens della, e de todas as mais couzas, contheu
das nesta Doação, e uze de tudo inteiramente, como nella 
se conthem, a qual Doação Hey por bem quero, e mando, 
que se cumpra, e guarde em todo, e por todo com todas 
as clauzulas, condições e declarações nella contheudas, e 
declaradas, sem diminuição, nem desfaleçimento algum, e 
por todo o que ditto he, derrogo a ley mental, e quaesque,· 
outras leys, e ordenações de direito, glozas e costumes 
que em contrario disto haja, ou possa haver, por qualquer 
via, e modo que seja posto que sejão taes, .que seja neçes
sario serem aqui expressas, e declaradas de verbo ad ver
bum, sem embargo da ordenação do L.0 2.0 tt.0 40; em 
contrario, que diz, que quando as taes leys, e direitos der
rogarem se faça expressa menção dellas, e da sustancia 
dellas. E por· esta prometo ao ditto Luis de Abreu ele 
Freitas, e a todos seus sucçessores, que nunca em tempo 
algum vá, nem consinta hir contra esta minha Doação, e 
merçe em parte, nem em todo; E rogo, e encomendo a to
dos os meus sucçessores lha cumprão e mandem cumprir, 
e guardar ; E assy mando a todos os meus Corregedores, 
Desembargadores, ouuidores, juízes, e justiças, officiaes, e 
pessoas de meus Reynos, e · senhorios, que cumprão, e 
guardem, e fassão cumprir, e guardar esta minha Carta 
de Doação, e todas as couzas nella contheudas, sem a isto 
lhe ser posto duvida, embargo, nem contradição algüa, 
porque assy he minha merçe. § E Hey outrosy por bern 
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de fazer merçe ao ditto Luís de Abreu de Freitas da doa
ção da dita Capitania com as declarações seguintes, que 
uzará em tudo o ditto Capitão, e gouernador, e seu ouuidor 
do Regimento, e Prouisões, que se passareh1 aos gouerna· 
dores, e ouuidores do Estado do Maranhão, e que posto que 
se diga nesta Carta que poderá mandar cada anno a este 
R.eyno o ditto Capitão, e gouernador, e seus sucçessores 
quarenta, e outo Escrauos dos que resgatarem, e houverem 
nas terras da ditta Capitania para delles fazerem o que 
lhe bem estiuer, lhe não confinno esta condição por estar 
prohibida a trazida dos dittos Escrauos a este Reyno por 
hua Prouisão do Senhor Rey Dom Sebastião, que santa 
gloria haja feita a vinte de Março de mil quinhentos, e 
settenta; e quanto a alsada que por esta Doação se con
çede ao ditto Capitão, e Gouernador em piões. O cristÕ5 
liures athé morte natural: Hey por bem que haja nella 
Appellação para a mor alsada, e que nos quatro cazos nel· 
la declarados haja outrosy Appallação para a mor alsada 
em toda a pessoa de qualquer qualidac;le que seja; E no 
tocante á clauzula que diz, que na ditta Capitania não en
trará Corregedor, nem alsada, nem outras algüas justiças: 
Hey outrosy por bem, que Eu, e meus sucçessores, sem 
embargo da ditta clauzula possamos mandar corregedor 
com alsada á ditta Capitania, quando nos parecer neçessa
rio, e cumprir a meu seruiço e á boa gouernahça da ditta 
Capitania: E com estas declarações, e lemitações, mando 
que esta ditta Carta se cumpra, e guarde inteiramente como 
nella se conthem; pello que mando ao meu Gouernador e 
Capitão Geral do Estado do Maranhão e a todos os mais 
Ministro da justiça, e fazenda delle, a que pertenser, que 
..-:om as dittas declarações e limitações cumprão, e guardem 
esta minha Ca,rta muyto inteiramente, como nella se con
them, e em sua conformidade dem posse ao ditto Luís dt:' 
Abreu de Freitas da ditta Capitania, e terras della na for-
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ma declarada nesta Doação, que lha cumprão, e guardem, 
e fação inteiramente guardar, e cumprir, como nella se con·· 
them, sem duvida nem contradição algüa, a qual se regis
tará nos livros da Camara da Cidade de São Luís Cabeça 
do Estado do Maranhão, e nas mais partes aonde for neçe3· 
sario, a qual por firmeza de tudo lhe mandei passar por m_v 
assinada e sellada do meu sello de Chumbo pendente. E 
deu fiança no Liuro dellas a folhas duzentas e vinte sete 
verço, a pagar o ,que deuer de nouos direitos: Dada na 
Çidade de Lisboa a trinta e hum de janeiro. Manoel Pi 
nheyro da Fonseca a fez : Anno do nascimento de Nosso 
Senhor Ihs Christo de mil seis çentos outenta, e çinco. O 
Secret.° Andre Lopes de Sousa a escreveu. 

EI Rey 

Conde de Val de Reis 

Carta de Doaçaõ porque V. Mag.dc faz m.c• a Gaspar 
de Abreu de Frei tas de vinte legoas de terra no Estado do 
Maranhão no Çitio do Rio Xingü, comessando em a en
trada do ditto Rio á mão esquerda, para seu filho Luis de 
Abreu de Freitas as ter em Capitania de juro, e herdade 
para sempre fora da ley mental com o titolo de Capital 
g.01 e gou.ºr e q tendo nella feito huã villa pouoada com 
trinta moradores, uze de toda a jurisdição çivel, e crima 
que lhe he concedida com as clauzulas, e derrogações. 
Como nesta se declara. 

Para V. Mag.d• ver: 

Por Decreto de S. Mag.d• 
de 3. de Ag.0 de 1684; e 
22; de Jan.0 de 685. e 
Desp.° do Conç.0 de 3. de 
Outr.° de 684. 
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gratis 

M. Juão de S Rosas e Az. 

Reg.da nos L.08 de officios 
d~ Secre.r• do Cons.0 Ul
tramarino. 
a fls 33 en Lo.1 6 de feu.0 

de 685. 

Andre Lopes de Sousa 

Rea assentada nos Liuros 
das m.ces Lx.ª 6. de feu!º 
de 1685. e pag. nada. 

J eronimo Soares 

Pg nada porquanto deu fi
ança a pagar dentro em 
seis mezes o q constar es
tiuer a deuer Lx.ª 6 feu!" 
de 685. 

Dom Seb.ªm Mat.0 

Reg.dª na Chans.ia mor do 
Rfi e Cortes em o Liu:-o 
das Doaçoens de fls 302. 

M,el Da Roxa Reg.0 

(Cópia do Original pertencente ao Sr. Clado Ribeiro lle Lessa. 
4 fls. em pergarniiiho1 em perfeito estado

1 
escritas 'lill 7 lados). 
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